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- tUnha estrada, meu ca!ninho, 

Me respnnC!a de repente, 

se eu aqui nãn vou snzinh·", 

quem v~i lá na minha frente? 

- TantA gentP-p tão liqeirn, 

que eu até perdi a conta~ 
111as lhe n.firmo violeiro, 

fora a d0r que a r1or na o conta, 

f0ra a m0rtec quannn enc0ntra, 

vai na fronte um povo inteiro. 

Sou uma estrada procuran~o só, 

levar o povo prá cidade, só. 

Se meu destino é ter um rumo só, 

choro e meu pranto é nau, é nedra, 

- Se esse rumo assim foi fci.to, 

sem aprume e sem õestino, 

saio forn desse leitn, 

desafio e desafino, 

mudo a sorte 0o meu ca.ntn, 

mudo o nnrte 0.essa estrn.0a, 

que em meu rovn nn.o hii santo, 

na o há forçR e na o há fort~~ 

nno há morte v na o há nE'l.da; 

que me faça sofrer tn.ntn! 

- ., e l?O· 

trecho de "J\ Estrada e 0 Viloeiro·n, 
mÚsica G letra ne Sydney Miller~ 
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U'TRODUÇÃO 

H,~: te:rn.<'0S vinhn sentinr'l0 a necessi<1aô.H f'J,e revisar 

meus trnhführ-.s 21. rcsnei to dn m~-':J-de~"nbré\ volante na n.qricul 
. -

tura9 Desde 1975 vonhr; incur.:;i.r>nn,nAo nn teBa.c Entretnntn 

por uma s0rie A e rnr:'tivDs que nã.0 cabe ãquí rcl;,t;1.r, nunca 

pnssei 0.aquilo que nn mundn aca(!êBico se convenci0nnu cha -

mar de "papers"' t trabalhos curtos sc·hre f)0ntos específicos 

o sem a preocupaçn0 n.e realizAr urnn investigação teórica na 

quest~o mais geral~ ~nr auo n v0lante? 

J."\ resposta que ouvio ern t(v10s C\S c.:=:tntos - de que 

era um rcsultad0 Cn clesfmvclvimento 0.0 canitalismo no campo 

- nao mo satisfazia. Rla ora suficientemente ganárica a non 

to de dizer tudn e nâo escln:t:ocer ni'v~ag 

Em 1976/77, tive a onortunü'lan.e õe coornennr uma 

investigação mais amnla e sistemática intitulada "Estrutura 

Agrária o Pro~.uç~-0 de Subsistênci."'l na 7\qricultura Brasilei­

ra"~ A conclusão fundnmental closse trabnlh0, derivacl.a das 

constatnções bascaf!.as nos ;lnA,s ,1n ~ecaf'.astramento ilo INCR.i.1. 

õe 10-7 2: aT>::"'ntil.VR. pnr,q 

"a relativ~ 0.ebili:'1af!.e "!ns transforma­
~õcs na agricultura brasileirR em seu 
conjunt(). Iss0 significa que n capital 
não tem crnsequirln realizar a exp:ropria-­
Ç~0 comnlot.?. ,.-::~_r; tr.?l.balhadr:r, nem revnlu­
cionnr o r:xc-c~~so r1_n nn"~ê!ução 0e moên al'l1 
pl0 e dinâmico~ Lonqe ~isso, a nqricultÜ 
ra brasileira cs~elha avançQs e recunS 
Je uma lenta e t nnr issn rn.esmo, dolorosa 
mo~ernizaçRn o~ Rlquns setores cspecifi­
cosp mnde:Cnizaç?.o essa em sua mqi0r unr­
te sur:1tentar1_a nrtifícialmente pelos sub­
sírlins estntais!' ~ (Grnzi-,_no da :-,ilva , 
CO'Jrdo, 197R~ 252) 

Em outras palavrns 1 ~PGntava-se o atraso da agri­

cultura brasileirn nao nela ;)resença Oe pretensos restos feu 

dais, por exemplo, mas em fung,ão da nrónria f0rma específi­

ca àe desenvolvimento que havia aí assumido o capitalismo. 

te, com a 

da região 

Mas f como conciliar esse <lié'l.qnóstico com o volan-

visível rno~ornização da nroôuçÃ0 na agricultura 

Centr0~.su1 r'lo raís e, de modo Darticular, no esta 

'' 
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do de são Paulo? Na procura dessa resposta tive que me de~ 

ter no estudo das transformaçÕes que o capital prove>:a na 

agrículturav procurando ents_,'ider qual era o significado des­

se desenvolvimentoo 

O caminho percorrido partiu dos textos clássicos 

sobre o desenvo1vimento do capital no campo na Inglaterrai'R~ 

si a, Estados Unidos e AlemarJ1a 1 no século passado; depois 1 ~ 

bras mais recentes sobre esses mesmos países para;- finalmen­

te, chegar à América Latina dos dias da a Revolução Verde"~ 

Nessa trajetória, além da evidente semelhança dos 

processos de proletarização dos camponeses nos vários países­

o que apenas indicava que eram todos presididos pelo capital, 

entendido como t;ffi_a. relação social de produção - pude apreen­

der a importância das particularidades históricas associadas, 

que acabam por determinar as formas específicas distintas que 

a~sumem aqueles processos em tempos e países diferentes. 

Duas conclusões fundamentais emergiram claramen-

te dessa revisão bibliográfica mais ampla. Primeiro~ o vo­

lante não podia ser visto ancnas como um resultado particu-

lar do desenvolvimento ca?italista no Brasil, mas também 

como um produto da insuficiência desse desenvolvimento na 

agricultura, de um modo mais e~;pec:Ífico nasrcgiÕes atrasa-

das~~~ Segundo 1 o capitalismo já não pode mais ser visto 

nas como aquela força revolucionária de transformação 

campo, tal qual descrito na sua fase concorrencialr na 

pa monopolista do desenvolvimento do capital tornam-se 

e ta­
vi-

síveis as suas formas parasitárias de dominação, que limi·­

tam o prôprio d.Gsenvol viTI18:nto das forças produtivas na a­

gricultura" 

A dúvida agora :passou a ser outra~ enquanto a pri 

me.ira conclusão apontava no sGntido de que . · o volante 

poderia vir a ser- elimine.do com o progresso das forças 

dutivas na agricultura, a S(ogunc'.a indicava justamente as 

mitações desse desenvolvimento ao mostrar a heterogeneidade 

crescente das formas que assurr.ian as relações de trabalho no 

'' 
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campo" 

O eguacionamento rJessa questão ·-· que é urr.c.1. con-­

tradição do prÓ~)rio desenvolvimento do capitalismo no campo 

na sua fase atual prrmde·~s\2 ao Gntc~ndimento do papel do nro 

grr:sso técnico na agricultura e dos s.;~us reflexos sobre as 
relações de trabalho" É justam,Jn.tc ostr: o objetivo geral· 4o 

pr0sente trabalho? 

O objetivo e.srF:clfico é mostrar como o descnvol­

vim0nto ca:oitalista no campo promovn a é'tCkJ-auação da força 

de trabalho rural" Par-:3. isso foi towado o cf\.SO do estado de 

são Paulor onde o procr:;sso c}:: modernização da agricultura 

f,)rovocou ;;refundas .::11 t:1raçÕ-""S n.:".S rol"-_çõcs r1o cmon;;go nas 

Últimas duas c1écadn.s. 

O texto está subdividido em trôs car'lltulosf com~ 

plementados nor três apêncl.iccs metodolÓgicos f os quais pro~ - ~ ' ~ vem suporte <J:rnplrlCO !.lara :r"Ontos CS:'')("-"Cl.ficos m<Jncionados no 

corpo princiJ:l.:'l.l do b::xto, 

O nrimciro capitulo tratD. o. niv111 toórico~ das 

relaçC:.J8s entre tl agriculturs. ·::;: o progrc:.sso t8cnico~ Parte= 

-se da teoria da r(md:'l fundi/iria e:&"}?Gsta 90r Harx; procuran~· 

do roostrar que o progresso técnico é o cr..minho pelo ~·ua.l o 

desenvolvimento capitalista subcrdina o monopÓlio t::orra 

aos seus dos1gnios h Val::: diznr 9 trnta··sc:; da fc•rmi"l. pela qual 

o nróprio ét.;scnvolvimento é-as fcrçêls prnCutivas no campo ~ 

ta sunorar 0 ~bstficuV; rcprcs<:mtê.dc pr::la prC'·nriodaô:: priva­

da dR tcrri'i P limi tane~· ~ apropriação d,":\. renda funrliÃria J?0"~ 

lcs seus prc]:)rü,tários" 

A s0guir, discutr- as r""spc·cificidades dn agricul~ 

turn.; onde o progresso tÂcnico nãn c-:::-njug.:t ncc0ssari-:1m0ntc 

o aumento da. mais,-valia com a ,~.ccl--}rftcãr, d,"~_ vcüncidade d0 

rotação 

taxa do 

à0 ca~ital --· ofoitns r-u:; sr, tre.duzom na olcvaç;Ão da 

lucre do capi tnl cdiA.nté\dO 8. proé'ução" Podo haver 

simplesmentc um aument,..., do tempo Be n2n-trabalho, mantendo-

-se inalterado 0 pcr.Í.C'dt- do proêução? uma vez que este na 

agriculturn. é prescri tn no r ccndiçõcs naturais" o,::. i a rr;-= 

levância que E~ssumcrn as incv~ç8os ;::>iol0gicas 1 r:ts 0uais cons 

tituE'm R base do processe que leva :) capit21l a super Jr as 

. '' 



ba.rrcdr.3.s ne_turais qur r;ncr:n·tr-:t rv1r,1. sou desonvcilvimcnto nc 

campc-· ,, ~ mn funç.'1o doss-?.S mC'smas DArr:dr3.s que o des2nvr-1 vi 

mente cn;::;italistn Dr:~;vocr:,~ num vrirnnirn memento~ a scp~::!.rv.·~ 

t - . . ~ . - -çns ncn~cns cnnscgu.l-.;CS -"1 p.'1rtJ..r f\ê') .-::;.u,"-1 propriã. indu.;:;tria~ 

Em <'Utrõ.s pa.lavras p r, proccssr d~ desr;nvolvüncn" 

to caritnlista. transfnrma ,1. n.gricultura num ramC' particular 

dn indústriag de umr:t rclaçã'.' ào -::prC0riê'ÇÃ(' de.s condições~ 

turais existentes ~0-SSa n c::nitr!.l a 11
fabricar'~ 0ssas ccn­

cliçC,es q:uandc ela:; cst;;_o ausentes o Aqui v ns inovaç0es bio­

lÓgicas f1parcc<'2rn ermo fundamentais, no sentido de) r;:ue sao 

1 . . - ~ . c as auo pot:,nc~am ?,s 1.nr<V·3.çnc;s cruuncns. 

cns no SC;:t'::::r agrlcc:lar pois reprcscnto.m -~ 

fÍsicas o mccêni~ 

pró ria rcmrodu-

çao dn Naturoze. pcl·~· capital à sue. imagem (.: s0melhança$ is­

to G? submetida aos intorcssr:;s Co [)rDcosso capit·'1lista de 

_n redução ~ 
Encruanto a proC'.uç0o :1gr:::Y:_:)ccu0ria ain~a c_)Stá su­

jeita a ê<<tnrminaç6es nnturais 7 o procGss0 do trabrühr· a­

pres2nt'9. uma gr"!ndo oscil2.çãc saznnal nuanto Ã.s exig8nci;''-S 

de ffi<.~~ .. -,r'tc-ohri:l ~ A essas vari<~.ç:Õc;s se som~m ns )?CrÍr':1os de 

trôbalho 

na agricult.ur?'~ n;;;o Cf'-ntinua,. ~stanCC" sujcitat por cxem;ünpa 

fatores climE1ticos ou a cc.nê.iç·~'~S CS'"'2CÍficas 0.osta ou da~ 

que L~- cul turF:." 

Istn tem pr-,funC_;'\S irnnlicaç0cs nns rolaç0cs de 

emprcgc 1 anGrccendo iniciFJlmcnto o -:1.ssalariarnent0 temporá­

rio dos T:'C:0.UGn:>s camnon.-:;sos crcmc' uma solução narn (~.s nccos'-" 

sidadGs vRriRvcüs r"c mão~·C\::·~ç1brr: C.as gran<".r:s llr0j>rü-'2c:'.él.c1os ~ 

Nas 17 cssG m::cneirR c~(" cnntc;rn.n.r o problema Ôêt variação sa-

zomü das exigências do m8.n_,,·k~w~obr-J. (7-::>, granc~c ::_>roC:ução no 

CAJ1flO impÕ-:::: Limites r;;o -::r.!3~')ric r"!.·_·;scnvolvimGnto (::n cupitnl~ 

?ado quG :l.m:lica s,;m;}re n0. r:::c:riaçfio .-\J.s poqucmfl.S unif!aê.cs 

catn:'JOnosGs ~ sue. vnltf':\~ cnmr' rns: .. ,rv::ttórios r".c forçe. c"o tr:'l­

balho, Esse limit(·~ é: finnlmcmtc:; rorm::ir:,_r com 0 próprio C:.n~ 

scnvolvirncnto c\<:'!s técnicr:s c?•.;,itnlistas de pror~ução: é'o um 

laê.cj'pela redução das variaç00s Sc"lZf";nais 7 a.c> libertar a ~r2 

"I I 
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dução aqrlcola das forças da natureza; de outro~ nela pro= 

letarização dos prÓprios caRnoneses,da~do origem à f~rmação 
de um mercado de trabalho constitUÍdo exclusivamente nor 

assala.riados puros. O no!"! to :1"i:D-C;Ü desse~ urocesso éle indus·-·· 

trializr.ção da própria .:1griculturr1 consiste na formação de 

um rncrc:1do de trabalho urbano~-ru.ra.l; ou seja, na 

de um exército geral de re3erVê'1. 1 do rual se nbastecer5.o os 

capitalistas da citT:1do c do c<1'1no, completando assim o pro=· 

cesso dG rr::unificn.ç?"o destes r:kO!mnntos" 

No .c:c;gunclo Cfl.)-1 i tu lo procuro interpr:tar o proce.s 

se de industrie_lizaçC:o de. êgricultura paulista a luz das 

considerações teóric"".s t:;xplici t.adas ,';'l.ntcrior!!lC':nt0. c f ao mes 

mo tcm:JO~ apn.:endr~r ,'0\.s poculiaridadcs históricas do 

caso brasileiro em geral c p,'1ulista em particul?J.r~ o fato 

do proprietário fundiário t9r permanecido sompro o àirigen= 

te do 9rocosso produtivot 0 cxistêncie. c1c uma fronteira om 

movimento t a conversão da terrn em rcsQrva de valor r c pi'l~ 

pel do Esta.do enquanto Vi:'tbiliz>:J.d0r de um::l. detcrminnda for·~ 

ma de modernização d?l. agricultura que fosso adnqu:::\da aos 

grandes capitais monopolistas. 

~ no pcr.Íodo da índustri;;l.liz!:"lçãG posada nr:: Bra~ 

sil (1956/67) que se r.cclora a tr.:msfcrmaç·ãn da agricultura 

brasil0irap em :O'''Xticular da ugricultura paulista~ A me~ 

dernizaçãc QUG S:J processa al doix.:'t ínaltoraô .. :-:c ~ ou t::'lté mes 

mo refcrça ·~ o gr?.u ào concontr~ção d1.1 prnnrioà.adc fundiã~­

ria;- muitr~ 0mb0r::'t provoque altcr.::-.çÕGs fundamntnis no sist3 

ma Ch::.; posse c uso da tcrr;L D,:, m:1 la(lr.~ n proClução agricola 

passa a ser mê!is íntensivn~ om funçãr:· dJ uso cn::sccnb: de 

adubos c: defensivos qulmtcos,. mác:uinns o Gquinamontos -J.grí--

colas v mudas 0 '3CQ,:;nt':"'.S selecionadas f etc~ De outro 

crr;sce a·,uso não···pr0duti.vo~' pnrA-sitári0 dç_,s terr2s retic'las 

especulativ2.rn0ntc 2m funçô.r. c;.n seu ri.tm0 cl.c valorize.çãcr o 

que as torna umn forma c\J inv0.s tirncnto por si m0sma.s. É os-~· 

sa mesma VGlorizaçÃo das tcrr·:::ts 9 juntf'..mcntn com mr·êific~·-·· 

çõ;;,s instituci0nais (como per ;-:xom~)lCç n promulgação êc Es~ 

tatu te f.o TrabalhaêDr Rt.1ral ,:;m 1963) c al b::orf1Ç0Gs no pe.drão 

c~e uso dos seles (come~ pnr uxemplnr a substituição do eM·~· 
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fé por culturas tf::rroorár:Las e pastacrens) u cme aceleram a se 
' ~ ' -

paração dos per:uenos produtores do seu "laboratório iatural11 

de traballioo ou seja 1 catv.lisam o proc~s.so de proleb:'l.riza~· 

çao do trabalhador rurnl, 

Ne.sse procc:sno etc' moC:·.::rnizê\ç::Í.ov i"1 agriculturu so 

converte numa grnnc1.e comnrt\(~orc ê_rc;;_ insumos industriais sob 

os estímulos dr1 politica de cr;;dito rural subsidiado. As po 
" --

liticas econômicas dirigidas ao SGtor a.grlcola revelam··,se , 

assimf agentos viabilizadores dosso desnnvolvimento~ que 

representa umn formA oso-:~cíficu de promover a subordinação 

da agricultura à indústria, 

Fine.lrnento, no torccd.ro capitulo nrocuro mostrar 

como se dâ a adequação da força (l,~ tr,:>.halho 

processo de modernizn.ção da ;:gricultura ~ Ou 

rurc.l él os se 

seja, quais fom 

ré'.m os reflexos êas ,"'lltcraçõcs d::'! ~asc t0cnica. da 

agrícola no estado él.e são Pc.ulo so!-,r0 t1;:;; relações 

nrodução 
~ . 

do traba~ 

lho no campo. A análise rcvc:L"l. qu(.;: n modorni zação da agri = 

cult.ura brasilnira, de~ um mede sr-:r?ilr foi apenas p3.rcinl~ 

num duplc sontiêk~~ primeiro~ porg:u.o so restringiu a nl-
.- "f - d guns produt0s D reg 1.0cs cspc~cl. ici''ts ~ ccmo e o caso o cs tfl-

do de S:l.o Paulo; sequndnv porquc:~ 1 mcsm0 nos produtos G reN 

giÕCs onde s":" fez prnsont<:, 0tingiu apenas algumas f2scs 

do ciclo prndutivo" Ess,:J. mcê':}rnizacã" narcial ncRntuouv ao 

invés de atenuf':.rp as vnric>,ç,::::cs sazr:nais prÓpria9- das 2.tivi~ 

dades agr!cclas r o OUi?.: f(; z crm rru,::; uma relação êk~ empr-~go 

intormitento~comn a dns volrmtcs c~• :;n:ssnssc a sor mais van-» 

tajosa {do p0ntc: Cle viste. dns prnpriet~rins) do '-"rUO a c::m= 

tratação de assalnriodos permnncnt·,:;.s ~ :·ias g esse tipo de tra 

balhador vnlante que tem um? rc:laç~.C' do cmprcqc inte:rmitcn-··· 

te nãc .S o prcdutc final,. acaba.d:::: dC"- prcct~ssc de prolGtarJ. 
- .. ,.. .;: ..... 

zaçao do camponcs o Essa n apemo.s UITkJ. .._arma. transl.tOrl.'::>. 7 que 

prevalece Gngué'l_nt0 so crçr-aniz;:,. o mcrc?.do de traba.lhn urba.·~ 

no~Drurul de mãí."·dü·~nbrn :ri~c><íUEclíficad:::." A partir 
11 turmas~,firmos 1 l Ge trC~.ba.lh~dor:·:;s rur?.is vc:lantns P 

da L 
' 

be:m 

as 
c0rn0 

os r:pcrárins sC"õm.i~·qualificados bsn:::cialmrmto onsradoros do 

máquinas) pnsss.m e substituir css,~ r?levyfi.o de emnrcgc inteE 

mitonto guu está C"'JnSt-:'l.nt.::::m.r""OntG am;·~açnndc a própria rcproc·· 

dução do capital nC' campo; ospccialm~:::n t..e n.os momentos cru-· 

ciais do pico de sGrv:tçc-s t ccmc na época dns colhei tas. 

! ! 
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1 ~ A AGRICUL'I'lJRA E O PROGRL:.SSO J.':;:CNICO 

N2ste capitulo pretende-se mostrar a importância 
que assumem a propriedade da terra e outras particu --ar idades 

que se apresentam na agricultura nara o desenvolvimento do 

capital em geralf e de modo particular para as relaçÕés de 

trabalho, buscando os elementos bO!Óricos que m'ühor permitam 

a compreensão do caso brasiloiro., 

1.1~ A Teoria da Renda Fundiária 

Inicia-se mostrando ra9idaroente como se forma o 

preço de produção de urna mercadoria qualquer sob o domínio 

do modo ca~italista na sua fase competitiva~ tal qual foi 

formulado por Marx~ Uma parte desse preço se constitui do 
-custop comoosto pelos itens que sao efetivamente consumidos 

durante o processo de produção, tais como as matérias-primas 1 

os salários 2 o desqaste das máquinas 1 etc. Este montante ser 

ve apenas para cobrir os gastos efetivosv ou sejav ele repõe 

{monetariamente) o que foi desembolsado pelo capitalista. Se 

o preço de produção fosse constítuido exclusivamente pela 
parcela referente aos custosp o capitalista teria, ao fínalp 

apenas a quantidade de dinheiro que adiantou para a produção, 

nem um centavo a mais5 

Sabe-se~ entn:~tanto~ rrue o objetivo da produção 

valorizar o capital~ ou sejar o que move o capitalista 

-e 

a 

realizar um deternUnadc invGstimento é a perspectiva de po -

der obter um ganho adicional, o lucro. Uma vez atingido um 

certo grau de desenvolvimentof estabelece-se uma concorrên -
cia entre os capitais emorDgados nos vários ramos da produ 

çao e, desde que nao ocorram empecilhos à livre alocação de 

capitais na economia r há uma tendência à formação de uma ta­

xa geral de lucrof que irá ser procurada pelos diversos capi 

tais~ Com issoQ para u~~ dada ~~gnitude de capital emprega­

do, chega-se a um lucro médio, correspondente àquela taxa 

geral. Essa pArcelar somada ao preço de custo, constitui o 

preço de produção individual de uma dada mercadoria~ A par -

tir dos vários preços de produção individuais de uma 

mercadoria forma-se? através do mercado~ uma espécie de 
dia" r que constitui o seu preço dG mercado. 

'' 

dada 
.. -me-
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Embora o preço d,::; m,~rcado gravite Gm torn,··· dos 

preços do produção!' estes podem diferir bastante entre os 

diversos produtores individuais. Pode acontecer, por cxcrn­

plof que condiçõas climáticas desfavoráveis {secas, ge~dasi' 

etc.) configurem uma situacii.o de escassez temporária, e que 

o preço de mercado suba mui to acinE. de 0.lguns dos preços 

de produção individuaisv ocasionando assim um lucro extra 

para esses produtores~ Mas; evidentementev esse sobrelucro 

seria apenas temporário, dado que se origina de u:rnc1. altera­

çao nas condições normais da produção~ 

Mas pode acontecer ~· e de fato acontece de modo 

particular na agriculturZ! ·- que determinados produtores usu 

fruam condições mais favoráveis do que outros, como por 

exemplo, porque dis~Õem de um solo excepcionalmente fértil 

ou de máquinas mais a?erfeiçoadas. NestG caso os produtores 

privilegiados poderão ter um preço de produção individual 

inferior ao preço de mercado, conseguindo obter assim um 

sobrelucro. Todaviau isso atrairia capitais de outros ramos 

que procurariam reproduzir essas condições favoráveis: de 

modo que tenderia a desaparecer a situação de privilégio 1 

com os capitais voltando a realizar npenas o lucro~ 

M - • 1 mb- . d d f ns 1 e possÁve ta em- e ÁSSO na ver a e re 

quentemente 

de modo que 

acontece - que algo impeça esse deslocamento 

a possibilidade do usufruir um sobrelucro 
' 

na o 

seja apenas passageira, mas adquiria um caráter quase que 

permancnteo Essa barreira, no caso particular da agricultu­

ra~ é const-ituídn pela propriedade privada da terra,. a qual 

configura u~~ situação de monopólio desse meio de 

pelos seus detentores, a classe dos proprietários 

produção 
rurais~ _l_l 

E é exata~ente porque os proprietários rurais po-

1 I 11A renda fundiárin não é, ccmo o lucro extraordinário 
Mindústria 1 um fenômeno passageiro~ é um fenômeno durável" 
(grifo no original)~ Koutsky (1972:II ~ 102). O autor se r~ 
fere, evidentemente~ ao pcriodo do capitalismo competitivo. 
No capitalismo monopolistaf o sobrolucro na indústria tam -
bém é um fenômeno durável, devido ,'3.os obstáculos que a cen­
tralização dos capit~is coloca ã sua nivelação pela concor­
rência& Ver a respeito, H1lferding (1973j 201-25} ~ 

>' I I 
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dem dispor dns tE:orras a SL'::U bel prazer y que lhes é adjuc1ica"~ 

do o direito ao recebimento de uma renda fundiária. Segunr~o 

Harx (1974: III: 870). 

'
1Para o nroprü~tário da terra; a mera pr:2_ 
priedade jur!dicG não gera renda. Confere 
lhe, entretanto, o poder Oe impedir a ex­
ploração ne sua terra. ( .•. ) Não pode au­
mentar: nem diminuir a auantidade absolu­
ta desse campo de aplic~çãci mas pode al­
terar a quantidade existente no mercado" .. 

Esse monopÓlio da terra na agricultura assume dois 

aspectos distintos, De um lado; v monopólio de uma determina 

da terra enquanto objeto de atividade econômica, ou seja, o 

fato do capitalista estar cultivando um determinado pedaço 

de solo com certas caracteri3ticas de fertilidade, localiza­

ção e de benfeitorias já incorporadas ao solo, como por exem 

plo, valas de irrigação e drena;em, destoca 1 etc. De outro 

lado, o monopÓlio da propriedade privada da terra em si mes­

mo1 ou seja 1 o fato de algumas poucas pessoas se arrogarem o 

direi to a uma parcela do globo terrestre e poderem dispor da 

mesma como bem entenderem. ~ exatamente esse duplo aspecto 

que assume o monopólio da terra na agricultura que perrni te 

distinguir dois tipos de renrla da terra, a diferencial e a 

absoluta~ 

A renda diferencial da terra é gerada em parte, ~ 

lo monopÓlio da sua utilização 7 da sua exploração~ Ela deri­

va do fato de que o meio de produção "terra", além de nao 

ser homogênea~é limitada em sua extensão e relativamente nao 

reprodutlvel, constituindo; nortanto, um monopólio inevitá -

vel em qualquer sociedade capit:'\lista o _L/ Como resultado 

desse monopÓlio ,o preço de mercado 

qualquer tem que ser determinado em 

de um produto agrícola 

função do preço de produ 

ção referente à pior terra cultivada 

tisfazr a demandt't global) e não pela 

(e necessária para sa -

"média" (Se assim na o 

fosse, os produtores localizados nas terras menos produtivas 

1 I Lenin (1976: 19-28). Has para Kautsky (1972: T: 112) , 
"enquanto renda diferencial, a renda fundiária é fruto da 
concorrência; enquanto renda absoluta; é frUto do monopólio~ 
o que parece ser uma simplificação errôneav como se procura­
rá mostrar mais adiante. 

'! 1 
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nno conseguirium obter sequer o lucro médio). 

A renJa. difQrencial é exatamente esse lucro ex-

traordinãrio 1 "teima rlo lucre médio r obtido pelos capitais 

que operam ~::::m condições mais favor~iveis de produção. 1!: impo!, 

tante ressalt::1r que nao 5 a prÓ?rir~ terraf pela suas diferen 

ças de quali.-Jade P a causa da rend:l diferencial, mas sim o f a 

to de que o trabalho aplicado às terras melhores tende a ser 

mais produtiva, permitindo com isso a geração de um lucro 

adicional. _!_/A rendn diferencial é, portantop apenas uma 

conversão desse lucro suple:roon tar em renda. conversão que é 
tornada possível peln proprieda4e fundiária, dado que esta 

habilita a seu proprietáric embolsar o sobrelucro, mesmo que 

tenha sido outro - o arrendatário cnpitnlista - quem tenha 

extorquido a mais valia aos trabalhadores empregados nessa 
11 terra mais produtiva'1 

6 

A renda diferencial pode, por sua vez, ser compos­

ta em duas ~I} aquela "natural"; proveniente das diferenças 

de localização (em relação ao mercado) e de fertilidade ine­

rente aos tipos de solosr e~ II) aquela "fabricada 1
' pelas i!! 

versão suplementar de capital {ou seja$ de meios de rodução 

e de trabalho) numa mesma área de terra. A renda diferencial 

I se refere ao fato de que capitais da mesma grandeza aplica 

dos em terras diferentes produzem resultados desiguais. A 

renda diferencial II advém do fato de que capitais de mesma 

grandeza aplicados sucessivamente na mesma terra produzem 

também resultados diferentes; sendo por isso, considerada c2 

mo a renda da terra Proveniente da intensificação da agricul 

tura pelo capital. __ Z_/ 

~ importante deixar claro que a renda diferencial 

representa sempre uma di ferç~nça nos preços de produção em 

_!_/ "A força natural nao ó a fonte do lucro suplementar , 
mas base natural dele, por ser a base natural da produtivida 
de excepcionalmente acrescida do trabalho" (Marx, 1974~ III: 
741) 

2 I 11 
( ••• ) entendemos por cultura intensiva nada mais .. que 

o fato de o capital conc-8ntrar-so sobre sobre a rnesm1 area 
de terra, ao invés de espalhc.r·-se por áreas seguidas" {Marx, 
1974' III• 773) 

'' 
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relação ao pior selo cultivado {;:~m termos de localizaçã() e 

fertilidnde) 1 donJ0 se po2e concluir que este Último tem ren 

da diferencial nula~ Seria (0ntÊÍ0 gratuita a exploração do 

mesmo? Evidentemente não~ nois em caso contrário o monopólio 

da torra pela classe de propri2tários não teria sentido~ _!_/ 

Já foi di to que a terra é propriedade privada de 

alguns poucos indivíduos~ Se se considera, por exemplo, que 

o capitalista não é também o proprietário da terra que expl2_ 

ra, Gle não pode usufruí-la; mesmo que seja a pior terra a 

ser posta em cultivo 1 sem pagar uma certa quantia a seu dono. 

2' esse tribute reo:obido polo proprietário da terra - o qual tem 

por fundamento Último a existência da propriedade privada na 

sociedade capitalista - que se concei tua como renda absoluta 

da terra. N'is palavras de Harx (1974: III: 863): 

~·o monopólio da propriedade privada~ eri 
gida em barreira ao capital p é condi çao 
d3 renda difcrenci0l1 oois9 sem esse mo­
noy.>Õlio o lucro SUJ?lernCntar nao se con -
verteria em rend,':l e caberia ao arrendatá 
rio (isto é, no capitalista qm~ explora­
o solo) e não ao proprietário da terra • 
E a nropriedade fundiária continua a ~ 
tituir barreira 1 mesmo quando a renda de 
saparece como renda diferencial, isto êv 
i1õ terreno A (o J?ÍOr solo) 1

!. (parêntesis 
e grifas de JGS). 

A pr~priedade privada d~ terra constitui apenns a 

condição necessária, mas não suficiente para a existência de 
renda, seja a diferencial, seja ·"1 absoluta. Para a existên­

cia da renda diferencL'1.l é preciso também que os terrenos se 

jam distintos em termos de fertilidad0 (natural} r de locali­

zação e de retorno c:.os investimentos sucessivos de canital 

(no sentido técnico) nela aplicados" P.'l.ra a existência da 

renda absoluta é necessário; além da propriedade privada da 

terra no seu aspecto legal 1 ,quQ~ 12sta sejn de fato o monapó -

1 I Essa 5 uma das crític3.s que H:1rx f3Z à teoria da renda 
da terra de Ricardo e seus precursores p que consideravam 
apenas a existência da renda diferencial. Veja-se a propósi­
to, Marx (l974c Ic 320-558). 

:I 
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lio de uma classe e que a composição orgânica do capital.1• na 

agricultura pro;,Jriarnente ditar seja inferior à do cap·· tal so 

cial médico Segundo "·larx (197:\:;IIId573--·5 e 878) g 

11Em virtude do limite e-stabelecido pela 
00 dd.f:~'~', 0 d propr1e a ~e ~unc,l.ar.ta, o ±;reço e merca 

do deve subir ~té o ponto em que Õ 
(pior) solo pague um exced.ent_e sobre o 
preço de proCuçãoc isto G.u uma r-2nda.U·-' 
ma vez gue o valor das m~rcadorias pro­
duzidas ?elo carital agrícola~ segundo 
nossa hipóteso t supera o preço de pro~ 

dução~ essa renda constitui (c • o) ;O GX= 

cedente do valor sobre o preço de pro~ 

duçaou ou parte d':!ssa sobra 11 1 7. 
(o,.) -
"Se a composição média do capital agrí~" 
coh fosse igual ou superior à do capi·o 
tal social m~diof dc::sapareccria a rend~ 
ubsoluta 6 no sentido considerado F isto Cp 

diversa do ronda diferencial c ainda da 

1 I Não se ignora a cri ti c r~. e xis tante sobre essa formulnção 
·der.w.rx de gue não se pode comparar diretamente valores com 
preços ev portanto, não f!Z sentido definir a renda ~soluta 
como a diferença entre essas duas grandezas. Embora nao se 
preten:Ia discutir essa questão aqui .,. pois ela não é essen­
cial à argumeht.1ção que so segue ~· dc:fendc:~se a posição quo~ 
a) é possível transfozmar valores em preços e.' porte.nto) ~n~ 
centrar uma mesma 11escala de medida 11 para essas duas <:;rande­
zas desô:l suo sc ãceite que os valorAs são essência de:; prc~~ 
ços; b) a renda flbsoluta não é como c:ualauor renC;.e'1 de monopó 
lio, mas uma renda especifica do um nionoPólio particular, "nã 
tural" .e histórico do sotor agrícola; e deriva não desse mo= 
nopÓlio em si mas do atraso relativo que ele prov~ca no se­
ter agricola no ds:senvolvimt::!nto do modo de produçao capita ~ 
listar c) a cxistencia d;J rend::1.3 c,s:)ncÍficc>.s do setor agr1co 
la não implica ne~cQssariam(~ntc ,:3m transf'~"rÔncia de valor 11 nã 
ra fora oÚ para C.cntrol'l d.:1 A.gricultura. Isso porque. se ac-81=­
ta que a mzsm':\ hora de jornaôa dispond.ida por um trabalhadcr 
empregado nun torremo do molhar qunliClc:_d,_:; tem quo S<:!r mais 
produtiva que a dcspondid.a num t2rr::mo pior. Ou sejup que a 
uniôJ~de: ÔD medidA. do valor não po(L:: ser e. mesmn do trabalho 
simples concreto "a prior i~~ v coffio 0,t1eria Ricardo; mas sim~ 
uma fração do trabaL."lo abstrato, que é o trabalho socialmen·, 
te necessário~ determinado p~?lo mercado 11 a pos tç;;riori n que é 
como se entende a formulação de ~,!ar;~. 

! I 



(renda) oriunda do ~reço de monopó~ '_o 
prÕpriamente dito H. (~arêntesis e gr::..fos 
õe JGS) 

13. 

Essa Última distinção! entre a renda absoluta e a 

renda de monoryÓlio~ tem sirlo negligenciada por muitos estu -

diosos da questão agrária --1-/. Para Marx~ era preciso dis­

tinguir entre duas coisas: a) ou a renda deriva do preço de 

monopólio, por existir um monopÓlio do produto; ou b) os pr2 

dutos se vendem a preço de monopÓlio por existir uma renda.Em 
outras palavras$ o preço de monopólio gera renda quando esta 

aparece em função do desejo ou da capacidade de pagamento 

dos compradores de um dctermiDado prortuto raro ou excepcio -

nal. Mas ao contrário, a renda gera preço de monopólio sem­

pre que a propriedade :nri vada da terra impedir a aplicação 

do capital em terras incultas se este não lhe pagar um trib~ 

to pela sua utilização~ O preço de monopÓlio neste caso nao 

significa que o preço de mercado está necessariamente acima 

do valor incorporado ao produto. Como esclarece Marx (1974 ~ 

III: 876-7) • 
11 Seja a renda absoluta igual à totalida 
de ou à fração desse exc,3dente (do va = 
lor sobre o preço de produção}, os~­
dutos agrícolas. contudo vender-se-ão 
sempre a preço de mononÔlio; nao por e~ 
tar o preço acima do valor e sim por 
ser igual ao valor ou estar abaixo _ do 
valor, mas 3Cima do preço de produçao ~ 
O mononólio deles consiste nisso~ não 
serem nivelados ao preço de produçâo,CQ 
mo acontece com outros nrodutos indus -
triais cujo valor ultrapassa o preço ge 
ral õe produção. ( •.. ) Segue-se dai qu8 
o preço dos produtos agrícolas pode ul­
trapassar o preço de produção sem atin­
gir o valor ( . ~ . ) • Tani1ém daí se infere 
qu8 1 só em virtude do monopÓlio da pro­
ryriedade fundiária, o excedente do va ~· 

ior dos produtos agrícolas sobre o pre­
ço de prOdução ~ode tornar-se fator de­
terminanete do preço geral de mercado . 
Finalmente~ outra consequência a consi-­
derar no caso 1 é que não é o encareci -

_ _!/ Essa é uma critica que se· faz a K~utsky (Veja-~e, DOr 
exemplo, Gutelman 1 1978: 119-29}. Tambem a opiniao de Ver­
gopoulos (1977~ 56-7) ele que Marx tem !:duas teses que se 
excluem rnutuamente 11 a respci to de renda absoluta parece se 
dever a não distinção entre renda absoluta e outras formas 
de renda de monopolio. 

-!r 



mento do ryroduto que 9era a rend::1 7 m:-> a 
renda que ger.::. o c:mcJ.rco:cirocmto do :;rcd.u­
t(/1 barêntasís e <Trif-;s de JGS). 

( ~ , . ) 
'jSej,:~_ como for, a renda absoluta, prove­
niente ;..:J.a sobra do valor fl.epois de dedu­
zir~se n 0rr2ço de ?rO(~ução;-- é apEnas par 
te da mais-valia agr!colaç conversão deS 
se excedente em reflda, anreensão dele oe 
lo ~roprietário da terra; do mesmo modÔ~ 
dado o preço geral de ))rodução regulador 1 

a renda diferencial deriva de converter­
se em rend.l. o lucro suplementar, e de 
ser este apreendido pelo proprietário 
fundiário~ Ambas as formas de renda são 
as únicas normais~ Fora delasv a renda 
so ;'!Ode basear·~se no preço de monopólio 
nro~riarnente dito; que nao é determinado 
pelo ryreço de produção, nem pelo valor 
nas mercadorins e sim pelas necessidades 
e pela capacidade de pagar dos comprado­
res; e c~~e estudar essa matéria na teo­
ria da concorrência'1 

o (idem f 0 ~ 877-8 ; 
grif os de JGS) • 

14. 

~ interessante destacar que nessa Última passagem, 

além de estabelecer claramente a diferença entre a renda ab 

soluta c a renda de monopólio - sendo essa um caso excepcio 

nal - Marx está também discutindo o ~ 0 guan~'~ que rycJe assu 

mir a renda ruJsoluta. Em resumo, diz ele, tanto a renda ab­

soluta como a renda diferencial - 7or serem as únicas for -
mas normais de renda numa economia capitalista ào ti~o con­

correncial c0mo era a Inglaterra de 1860 - são reguladas 

por mecanismos econômicos por fazerem parte do trabalho so­

cialmente necessáriov enquanto valor abstrat~ mas também de 

pendem do mercado~ Por issov nãc é possível determinar a 
priori o quanto a renda absoluta excede 1 em termos de valor 

o preço de produção~ Uma outra passagem de Marx {1974~ III: 

875-6) 5 deixa bem clara a questão~ 
11Abranger a renda (absoluta) a diferenxa 
toda entr1:;, o valor e o preço de produçao t 
ou fraçã~ maior ou menor dessa 9iferençaq 
depen~era por completo da relaçao entre 
a oferta e a nrocura e de. extensão das 
nossas terras (que possam ser} cultiva -
daso Quando a rénda não ~~sorve o cxc~ -
dente todo d0 valor dos produtos agrico-

' '' 



las sobre o nreço de ;Jrodução deles, 'lar 
te desse zxce(~onte entrar; no nivelarrt-;;n= 
to geral 2 na repa.rtiçfio proporcional da 
mais-valia toda entre os capitais exis -
tentos" indi vidualroente conSiderados" (na 
rGr. tesis o gri f os de t JGS} " "'-

15" 

Para Marx, a formação do preço de produção nada 

tem a ver com a renda hbsoluta~ Esta constitui por definição 

um acréscimo ao preço de produção decorrente do atraso rela­

tivo do setor agrícola causado pelo monooÕlio da terraf o 

qual por sua vez deriva tanto do fato da mesma ser apropria­

da privadamenteff como de ser limitada em sua disponibilidade 

isto ét de não se ooder "produzir 11 terras. É 

rar todavia qua1 por detrás das ryarcelas que 

preciso consid~ 

cons ti tuern o 

preço de urna mercadoria qualquer, encontram-se os diferentes 

agentes sociais da produção os trabalhadores, os industriais~ 

os comerciantes~ os banqueiros~ os proprietários de terras f 

etc. Assimv as magnitudes das diferentes parcelas que formam 

o preço dos pr~Jutos- tais como os salários i os insumos; os 
lucros, os juros e a renda da terra refletem a 

existente entre as diversas classes e seus segmentos, 

repartição da mais-valia social. 

disputa 

pela 

Ora~ a essência da renda da terra nada mais é do 

que a parte da mais-valia quei em vez de ficar com a classe 
capitalista (que a extorquiu dos trabalhadores) r vai para o 
bolso dos nroprietários rurais que a tiram dos capitalistas, 

dado que são eles e nao estes os que monopolizam a propried~ 
de fundiáriac Assim o fato da renda da terra ser X ou Y ' 
mais alta ou mais baixa; depende fundamentalmente do resulta 

do da luta de classes que se trava naquele determinado mome~ 

to, naquela sociedade~ da mesma maneira que disso também de .. -

pende a distri~uição entre lucros e salários~ Ou seja, sendo 

essa renda a remuneração de uma classe~ ela se encontra defi 

nída, em seus níveis globais, pela luta que opõe os interes­
ses dos proprietários de terras aos dos demais setores da 
sociedade~ Assim! tudo o que os capitalistas conseguirem ex­
torquir dos tra~alhadores rurais será cobiçado pelas propri~ 

tãrios de terras. Mas é anc:mas aquela parcela da mai·'i valia 
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gerada pelos trabalhadores agrícolas que excede o lucro tré -
dio que é potencialmente renda ila terrap mui to embor·J. a remu 

neraçao dos pr~õJrieti)rios rurais engu311to classe possa in 

cluir outras f0rmas de rend-9. ôJ m;;nonólio n - · n nao norma~s , no 

sentido de que ssrão r-:mdas ]Jôrticulares de apenas 

dos proprietEírios ruruis o 

alguns 

Mas v em.':wra a :;ronriedad,~ privada da terra permita 

a s"'u dono dispor da mesma como bem entender e, por isso mes 

mo, poder cobrar ·un tributo "ela sua utilização (mesmo que 

se trate da nior terra nosta em cultivo): não se deve con 

cluir daí que ele nossa aumentar esse tributo de acordo com 

sua vontade. Ao contrário segundo Marx (1974: III~ 871}. 
1'tem limites econômicos definidos. Está 
lími tado 77clas aplicações adicionais 
de ca~itais nos velhos arrendarnentos 1 pe - - -la concorrencia dos :Jrodutcs agr1colas 
estrangeiros - suposta a importação li­
vre deles .. ~ nela concorrência entre os 
nronrietãrios das terras e 11 finalmcnt 2 f 

nelas necessLlaé!es e 1'1ela caryacidade de 
Pagar dos consUI!lidores." 

El mais adiante, ele ainda acrescenta: 
11 0 nronrietãrio da terra está sempre 
disPos-to a extrair uma renda, isto ér""~ 
ceber algo de graça; mas p o cani tal p:..:e 
cisa de certas condições nara satisfa = 
zer tal desejo. ~ concorr~ncia de ter -
ras entre si.., nortantov não denende da 
vont~de do proPrietário fundiário, mas 
de haver caoi tal que ponha as novas ter 
ras em coznr'etição ·com as antigas 11 (idem 
n. 885) . 

Não é c~Õ a cc1corr8ncia dos proprietários entre si 

que estabelece um limite nara n renda da terra (idéia que 

Vergopoulos atrihui a Marx) senão 1 a concorrência dos capi -

~ empregados na agricultura e em outros setores da econo­

mia~ Assimo Marx (1974; IIIt 867) estru)elece um limite para 

a renda absoluta nos seguintes termos~ 

"A circunstâncias de as áreas de A (pior 
solo) darem renda dec0rre de só serem 
acessíveis an cultivo se proporcionarem 
renda: provém, nortanto; da necessidade 
dessa renda que: de per SÍu não depende 
das diferenças de solo e constitui o li­
mite para o nossível emprego de capitais 

., ! I 
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Em outras palavr3s, o preço fie mercado teria que 

crescer até que o pior terreno a ser cultivado rroporcíonas­

se uma determinada renda~ Essa renõa teria vor limite o re -

torno conseguido ?elos capitais adicionais que poderiam ser 

empregados nos velhos arrendamentos para produzir a mesma 

quantidade a ser obtida no terreno A1 o r;üor solo~ Casor en­

tretanto; o proprietário deseje obter uma renda maior, essa 

terra ?: ainda não seria \!liberada a para o cultivo, dado que 

os investimentos adicionais de capital nos 11 velhos arrenda -

mentes" não nagam rendar bastando que obtenham como retorno 

l 'd· 1 I As · - 1 · t' · d o ucro me ~o~ --- s~m~ nor exernp o, o nropr1e ar1o e 

terras não poderá cobrar ?or sua utilização uma quantia sup~ 

rior à que custaria ao arrendatário capitalista para obter 

uma produção adicional equivalente nas terras que cultiva q 

r:1or exell\J?lof através de uma maior adubação. 
E não a;:-Jenas a renda absoluta é afetada. 'I'arnbém a 

renda diferencial IQ decorrente da localização e da fertili­

dade natural do solo tem a sua importância relativa ~eduzida 
com o desf;:;nvolvimento das forças produtivas em geral e na 

agricultura de modo ~articular. Como explica Marx (1974:III~ 

746-7)' 

n o nrogresso da ')redução social atua 
no sentido de anular a localização como 
causa da renda di fercncin.l 1 criando nBr­
cados locais ou facilitando a localiza -
ção cnm meios õe comunicação e de trans­
:~ortcs r" { . ~ o) 
{ ... } a ferti lid.ade ~> cn:bora oronriedade 
objetiva do solo 7 sempre imp"iicâ relação 
econômica~ relação com dado nível de de~ 
senvolvimento químico e mecânico da agri 
culturaff e em consequência varia com es= 
se níveL A introêução de meios químicos 
{,.,) ou de recursoS mecânicos (.~.) po­
(le eliminar os obstáculos que na prática 

1 I Isso norque "enquanto perdura o contrato (de arrenda -
menta} .. a propriedade fundiária não constitui empecilho a 
que ele {o empresário) empreque ca:_:Jital na terra" {M<.rx.,l974 
iii~ 865r narântesis de JGS): 

( I I 
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esterilizam terras de fertilidade ig' '11~ 1 -l_/ 

Desse modof com o desenvolvimento do sistema capi 

ta lista, através de uma intcmsificação da produção agrícola~ 

o montante da renda da terra, ainda que possa subir POr uni . . -
dade de área explorada; tenderá a se reduzir oor unidade de 
produto gerado~ _l_/ Assim; com o desenvolvimento do capi,­

talismo no campo~ vale dizer com a subordinação da terra p~ 

lo capita1 1 a renda por unidade de produto tende a cair. Po 

riss~ em condições normais a renda absoluta atinge necessa­

riamente um nível muito baixo (I>1arx; 1974 ~ III~ 885-6) v já 

que está regulada pela produtividade dos investimentos adi­

cionais de capital sobre a terra. Em outras palavras, é com 

o seu próprio desenvolviroentoJ que o capital procura vencer 

a barreira da renda da terra. 

A opinião dos clássicos quanto à evolução da par­

ticipação da renda no modo de ~redução capitalista era bas­

tante pessimistaf especialmente no caso de Ricardo. Para e~ 

te autor, com a expansão da demanda de produtos agrícolas , 

devido ao crescirn8nto relativo das atividades não agrícolas 

no conjunto do sistema econômico, seria necessário cultivar 

cada vez mais terras de pior qualidade, com maiores custos. 

Isto levaria a uma crescente elevação real dos preços dos 
produtos agrícolas e a uma conseqüente redução na taxa de 
lucro da economia em geral, o que tenderia a interromper o 

• - 3 I proprio processo de acumulaçao --- . 

Esse enfoque 1 presente nos clássicos em diferen -
tes matizes 1 levou à formulação da chamada 11 lei dos rendi 

mentos decrescentes~> que tGve um papel especialmente rele -

vante na teoria de Malthusf nois lhe dava uma resposta aos 

_l_/ A Última fr-?.:se foi traduzid?. do espcmhol (5": ed~, Fon 
do de CUltura Econômica 1 México; 1972r P~ 606}, urna vez que 
a edição brasileira pareceu deixar certa confusão na inter­
pretação que dizia~ 11 Com meios químicos { •.• ) ou com meios 
mecânicos podem ser removidos os obstáculos que fazem um 
terreno produzir menos que outro de igual fert.ilidade". 

2 I Para um desenvolvimento formal interessante para pro­
Var esse ponto veja-se Fli.:;~hman (1977). 

3 I Ver Ricardo (1974~ 339-346). Para uma crítica dessa 
posição veja-se Marx (1974 ~ r~ 426-558)D 

<,I> 
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que argumentavam que cada !'"lova ::Joca tr3.zia consigo ·c .n par de 

m:ios. Basicamcntev essa 11 lei'! postulava que toda inVersão 

adicional d0 trabalho e ca;lital na agricultura não seria 

acompanhad~ da c~tonção de uma quantidade correspondente de 

produtos, mas de uma quantidade cada vez menor., o argumento 

nrincinal era de que, se assim não fosse r nunca seria neces­
sário elevar-se a área cultivada~ _!_/ 

o ~larx (1974: III: 755) iria demonstrar que 

crescimento da ,§.ren cultivada não se daria necessariamente 

através da incorporação de terrenos piores, seja em termos 

de menor fertilidade ou de localização~ De acordo com ele o 

progresso tecnológico tenderia a limitar o crescimento da 

renda fundiária, tanto a absolutaQ como a diferencial por 

localização e/ou por fertilidade~ Mais do que isso, ele dei­

xou evidente que com o progresso técnico a mesma quantidade 

de trabàlho aplicada ao solo seria muitas vezes potenciada 

pelas inversões de capital que aí se realizassem; ou seja i 

que o crescimento da produtividade social do trabalho super~ 
ria 

r ar 
o decréscimo da fetilídade natural que se tem ao incorpQ 

terras de pior qualidade __ Z_/ 

'· / :Sarb2r (1971~ 65-68) assinala quo essa "lei 11 chega até 
nõãsos dias na análise neoclâssica de uma maneira ampliada e 
estática~ l\nroliada norque na análisü clássica ela era tida 
como particularidade da agriculturao enquanto os neoclássi -
cos a estendem indistintamente a todos os "fatores de produ­
ção~~. E estática porque a argumentação clássica baseava-se na 
evolução das mudanças relativas - particularmente da popula-
ção e do tam~nho do estoque de canital - enquanto que_os neQ 
clássicos a aDlicam indistintamente a qualquer situaçao onde 
todos os fato':!:es r exceto um~ são mantidos constantes Q (Sraffa,l926), 

2 I Algumas passagens parecem indicar uma certa dÚvida de 
que isso fosse SBIDJ?rc possivel~ "na agricultura (como na in­
dústria de mineraçao) temos que considerari além da produti­
vidade socialv a proditividade 112.tural do trabalho~ e esta 
depende das condições naturais. É ?Ossível que o acréscimo 
da produtividade social na agricultura apenas compense v ou 
nem mesmo compense, o decréscimo da y>rodutividade natural 
comt:·ensação que só DOde ser transitória ·~ e.::, desse modo, ap~ 
sar do desenvolvimento técnico, o produto nao barateiav e 
Ir~:teramente se impeça que encareça mais" U1arx, 1974~ III: 880). 

,. '' 
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Lenin (1976~9) insistiria na mesma tecla_!_/ na 

sua polêmica contra os no~ulistas que estavam sempre tentan­

do recunerar essn idéia dos clássicos~ 

~'A !lei da fertilidade decrescente do so 
lo 1 não vigora Gn nenhum caso quando hã 
vrogresso técnico e quando os métodos de 
produção se transformam; anonas vigora, e 
do maneira relativa e restrita 7 quando a 
técnica nermanece invariável u ~ 

Ou seja, a idéia de inv2rsões adicionais ou suces­

sivas de trabaL~o e capital pressu0Õem em si mesma uma modi­

ficação nos métodos de nrodução, isto é, uma transformação 

da tecnologia empregada na agriculturaa Não seria possível r 

portanto, aumentar ;Jffi proporções consideráveis o capital in,­

vestido no solo SQm quG sB criassem novos sistemas de culti­

vo, novas máquinas; etc~ Assim; se não houvesse uma modific~ 

ção no processo vrodutivo decorrente de uma mudança tecnoló 

gica; somente se voderiam acrescer quantidades limitadas de 

capital e trabalho ao solo. Nesse sentido é que admitia que 

a 11 lei dos rendimentos decrescentes n vigorava de uma maneira 

relativa e restrita; ou sejaf de que o estado inalterado da 

tecnologia somente deixava uma margem mui to pequena ~ara se 

alterar uma dad~ combinação &os meios de produção e de traba 

lho. 

A verdadeira razão que narece se esconder por trás 

da formulação da 11 lei dos rendimentos decrescentes" é o fato 

c...e que o progressc técnico na agricultura é necessariamente 

1/ Lenin (1976~ 15-16) rebate nesse texto a acusação de 
Bulgakov (de que Marx deixou de tratar a lei da fertilidadE. 
decrescente) com passagens do liv;o III referente à renda di 
ferencial I e II v onde se pressu!)oe sempre um progresso da 
tecnologia na agricultura e~ desse modo~ a lei não seria vá­
lida. Parece tEJr·~se esquecido, todavia, a passagem do livro 
I {p. 5 79) onde Marx trata explicitamente dessa 
lei.num rodapér concluindo que ela não teria nenhuma valida­
de, pelo menos no caso da Inglaterra, a partir do qual foi 
formulada. Isso porque a "lei da fertilinade decrescente do 
solo", tal quc:>.l aparece na forrnulnÇão de Stuart Mill 
{"coeter1s paribus 1 o rendimento do solo aumenta em propor­
ção decrescente cQm o aumento do número dos trabalhadores'' ) 
supõe constante a tecnologia e ses~ndo contraargumenta Marx 
"o decréscimo dos trabalhadores GID?regados corre sempre par~ 
lelo 1 na Inglaterra; com o nrogresso da agricultura". 

'-i! 
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freado no seu processo de diftlsão e incorooração. Em outras 

palavras" tendê a haver um.:.t heterogeinização cresce·-· te ao in 

vés d;:; uma hmnoaeinizacão d.a estrutura produtiva, pelos lim!, 

tes que se imnãem à modernização da agricultur•:3. no sistema 

capitalista __ !..._/" Con,::orrem para isso vários fatores, em paE. 

ticular a instituição da propriedade pri vad;1 das terras e 

as diferenças naturais a elas -3.ssociadas ~ Assim é que uma 

mesmn. variedade d.e trigor por eK~mplor mostrará 

distintas a doses crescentes d(;. adubação química 

do clima 7 do tipo d<:< solo, !:te. 

respostas 

em função 

Como se verá post-::riorrnente, há uma tendência do 

próprio dosenvol vimento das força.s produtivas reduzirem es '" 

sas causas naturais d-:.1 variação da produtividade na agricul­

tura. Mas ,~ quco;stão •5 que a sus própriu exist.3ncia como um 

dado para osse mesmo desenvolvimento implica quo as 

ço(;;S na agricultura tenham um grau de especificidade 

maior do que em outros setores, o que apenas reforça 
• 2 I 

ter "incrustrado ç~ do progresso b;!cnico no campo -
1 

inova-

muito 
' o cara-

~ nesse sentido que se node entender a renda dife-

rencial II que aoarece nas formulações de Marx~ ela nada 

mais é dO gm.~ Uffir'1 renda diferencial dO J?rogresSO técniCO na 

agricultura, derivada da intensificação da produção~ :t1 renda 

porque provem do carater restrito e esor)cÍfico que assumem as 

inovações tecnológicas na agricultura:- e qu.z permitem a sua 

apronriação pelos prol?rietários :-las terras em quo são utili­

zadas; c é uma renda diferencial porque G um sobrelucro durá 

1 I Tavares {l973~1B8) aponta com razão rrue essa t<::mdência 
BPrõpriê. do capitallsmo monopolist:; ;;:;m tÓdos os setores da 
cconomL:l 1 ''visto rruc o funcionam3nto no mesmo mercado de ati 
vidadcs com importan.t:.::s diferenças c·k:; 9roduti vida do permi tê" 
às mc·üs efici-entes r2ccber um<'l r.:mda diferencial em cada eta 
pa de expa..."1são c ?rotequr suas tô:x:as de lucro nos poríodoS 
de crise)-, 

2 I e importante dost,:J.car quo ?~S inovações biológicas e 
em menor ,3scala, as fí.sicns ·e 11Ul.micas ~ são mais sensíveis 
às dífer0nc;as d<·~ con(1.içÕc-S natUrais quo as inovações mecâni­
cas. AÍ esf.á uma das razÕ<0G rycla qual os tratores e 2quina·~ 
mentes 0.grfcolas anr;;;'"'S(!.ntam ÚnFl f_:wilícl.adc de difusão malor 
quo ou trás inovaçõ.as nn. A.gricultura. Veja-se a resp- dto r 
Sanders e Ruttan {1978). 

"'' 
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vel derivado das difer"~nçan 1"fabricada.S' pelas aplicações su­

cessivas d;~ capitaü~ na r:tesr·.a terrag sr;c função das ;:...1as con­

dições particu.L:t.res. 

H5 d.ois pontos do!:ivados êt<ssta discussão quf_:. merG~· 

cem ser 1t1Glhor da.sE,mv·oivüJr.s ç O nrir1·.::ü:ro é qm: fica clara-
monto ostabell~cid:~-" uma n:.lação '.:;n-tro progresso técnico e pro­

priedade fundiãria" no SéY'ltido de que novas técnicas podeE l! 

mitar a impoy·tância (tanto r;üativa, como absoluta) d.::t apro-

priação de:. renda da terr;:l pc::los sGus 

do é quo s...-:; ;.;stabelecE., w:c: r<.:gul21çêio 

. t• . o propru.: ar~os. se2un·-
,_lo r;.Ívol gc;ral da rend:1. 

da torra pela rmu.lJ diferenciJ.l C\.:;corr1·~nb:::: da. intensificação 

da c:ipi tal na agriculturcJ. (rend.:i. difc:rcnc.i::ü II) r nn medida 

em que cst::1 ô ;:;:r;:t, gr0.nde p-:-trte D. responsável .Pelo fato de c.J.~ 

pitc.is (da. nv.::lsma grnndezn) nplicaé'cos sucessivêl.mGnte no rn~s-

mo solo prcç:iuzircm r0sult:têns difc.rentes. Segundo .Murx (1974 ~ 

III;878); 

" { ~ ~") ;?Ode ri} h::tver invGstimüntos 11 cer, .. 
tas parcelas d::~ CJ.pi tal a~Jlicndo ao so~~ 

lo, quo não proporcionam rendav poispuma. 
ve:<: arrendnd::1 .'3. tt,~rrn" a propriodn.do fu!!, 
diária ôcixJ do s~~,r limite absoluto :!O 
emprego neccss3rio C e cwpi tôl ( ..• ) SÓ 
nGs t·e crrso tod:->_ n r::méb se convortori.:1 aa 
rendn d.iferc:::1cüll Gctorrninnd'1 niio ~JGlc. 

difc,;rença da quslidad0 da tcrrn, I!l.O.B pe­
la dJ.f,~:::n:nç3. entre;; os lucros suplcmontn·~ 
res obtidos com o.:; Últimos investimentos 
;_;;m detormin21do r:olo e -:'! rcnclo. quo S8 pa 
gn Y,)(:l.lO u.rrc:md,'J.l::nnto do !JÍO.r solo;"~ 

Evidentemente,, r1 proprioC,-,de: fundi3_riD. continua c: 

constituir um "empecilho relntivo'' 1 pois ü. r0vcrsao v.o 

priGtário fund.í..5.rio G.o cap.i t:ü irAcorpori1_do :'lO solo por 

sião do fin:1l. do contrato im'-x<de ."'.imiJ. .J.O arrcnd!lt5.rio 

pro~ 

de. 

imnortanb;:~ r~.:ssaltnr que so tr,::ttt tk. tu~, limite ,'10 uro;)rogo d8 

apcnns detcorr:ünados in.v,.;.stir:t(mt::.s L;ssc ponto scrí. retornado n 

diante) -- ou sc~j."J., do Ctlpit . .J.l qu·~- se incorpor.J. no solo 9 t:J.is 

como valas de 

gu~ndo 

irrigação r drc,mag0m ,. destoc,'l ~ ütc c somente 

s,.::D!!raç.'3:o de nessoüs 'Sntrc o propriet5.rio fun-
dLirio (dono de terrn) e o arrcndat~rio (capit~list(J. que <'! 

explora) • 8(-': a.nillas .:1s figur,;:'is coincidcmu a propriedt'..de da 

"'' 
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terrB_ j~ 
~ 

na o 

n.?. aqri.cult'llr.·_; ·x, ";'-"DtJ.do cors.~_-1~ra.1n acinn, f.1as continu.:; re 

tardando o s~u desoJ1vD 1 .. vi:--·:;:--:r·-~~o _. na :n~o-·. ;a nm r:ue o Drcrr}riet-'1 

rio ca"'iitaltsta ·)n:cisn imn'-ü:U,_.:;,:~r recursos finõ_nceiro.':: "''i1"· 

sin de uma aplir.::aç;ão d:Lrr>ta :"10 .-,rórr:i o p;·ocesso produtivo. 

;-\nte:s d.~ r:•:rosq"''JU.~ r é nreci.":o enfrentar a ryu-,stão 

da nAcesfli<\aô-::" ou nãr; dn. s:·paraç?io r.mtre propr_tetfirio rural 

e arre1:da~.ári.o C3pi h::l.liqt? _, d0 "")Onto dro vi c. ta d'i renda fun ... 

diária. Marx ( 1~7 A; III -~.R: f} L!_) r,ão rl0ixr'lu. d.ÚvidaG _<',o'") r e o 0u,;:; 

pensava a r?speito~ 

"'h agricultu:ra ç::·c::;ita·, i.sta, do mesmo mo··· 
do que supõn a dis:.~ociaç:ão entre o capi­
tal OPGrant~:; (õ ·'1 ~1ro<.1;~:t.edade da terra:em 
r-"gra ~ exclui i1. ü;c-;•lÜr0.ção dirct,"l !.la te-E 
ra r;clo nronrint.~r·i.o, ( ••• ) A d~_ssocia-~­

-a-·o·· entr~ c;ry'"'~ ""'· ~1 A -'---o.,·ro ~" tr-' arr""~''" 1 a \.( . ~, ' _ '"·LL<... ,, L'"-'- .a,, '"'d .· ''"'' '·-

táriO e n:;:-opri~1~.5.x·:i.o ;· 8 característica (b 
modo canit.alis't-."-'. ·10 t;'t"Ocuç?,o •• "" 

J fato Co capi talist"l ext1lorar rJ.iret;:unente a ter 

ra era ':."~·lra '"·l_arx uma eYcr>ção ~:': i~·r.r-licn.va nue se J?Oderia apl_! 

car ca:oital ao solo '3Brn n,:1gar rcncJ .. "" renrescntando ?ssirn a 

aboliçiio ~!.r:;_ fato F err.bora nã.o •"e r'l.irei to u da nroprL~r.:..adc fun,·· 

diã.ria.- como ocorri:'l. nn é!JOGa do povo,:.ncnto das colÔnias a'TI.2 

ricancs. Has à ffi('·-.li-::1"3. cme a ~;;xist0nci2. de -·terras livres·' in 

se est]Otan/~o, ~ ffi()•:lid?. '7Ue o solo iR ~endo ocupado e incor'?_2 

crinva-se, .::~a mesma ma 

1 / ",_;_í_, na r~:w . .1.ir7adr;_, -:1 Dror,ri<>da:32- fundiária não limit;t o 
"empre-go Ô''' ca"')i+:al ou at<; dn 'i:rnl>;:<~~V) c;sm capi-tal,~ a circnn..§._ 
tância de os colonos iEst:a_la_,-_:_os c:;,_-; tc~r";n apoCh;rado d;;;~ parte 
da.:; terras não 2xclui os cru::~ d!.-:":q.?:r:l d:mois da -ro.ssibilida·_:te 
de empreg0.r·~m o ct,.r;d_·'-ãt ou -Õ-tJ~3))ãi;'"tõêl:n·-novas terras., (?-t-J.rxf 
1071~III:'lh7)" Lenin (1019.- 1<1J) ;-· n<:>cr~'!vcndo sobre os Sst-1.êos 
Unido:;; da P.móricc~, adv"'!rt:'La -0U" -,inclusive qu:J.n0o não exis­
te a. I)ropricC.a,~e _l_')rJvada (d8 .. f:1t.o), a posse. da t>3rn:., 2. SUR 
ocupacão nor onrticult'res, cria o monopÓlio·,. 'Sssas colocÇJ.·~ 

çõeS fraz8m tt0 imediato a n:;.,c,y:;-~i,':ãJ_)· dG ,~i_scutir a qu....,.stão 
da exp.:ms2.o •.-"10. fro'1t'·,ír? ~nricoL:". n -d·""t di.sponibilidndQ das 

- - . d d --, ... . d 't l terras~ ponto qu·c:; ser a ,;:oor. t\· .o .;:;pe.ras no J.nlC.l.O o Cêpl u o 
.2:, pc.r.•1 TI.ão trU<'1C0.r acmi a ~F'··ü:1nc.ia da 0n::llise do p?,p-21 do 
prorrresso h~cn_ico" 

, .. ' 



:) r-ressu.~;r:·-"::c de -: .. ·lrx sobr;; 0. Rao:'tr•1_çvo c-·tro o 

pranri-,t'l.rt0 fundiário("' o ,_;_rr-:o:nd .. ":":târin C"'lni',r:üi t:_:'l ,-;stZ:. maif' 

Vl.nC<Jl:"'!dC ,:0:_::-, (,',_r_:~~'.·t··:rl'o,t:J'_,.,_ •. ,., -~-rt' ou•l' 1 ' 1' - . -- ~· __ ---- .. - .- _ __ ___ ._,- J.-, -~·-_,_r:'s co c-:'l.so ln': es do 

propr:i. 

-\.s fo::-m"ls dn T.: --nd ... ! fuY1_·'il:rin au,-, :lnt:?cndnr'~;m o 

modo '~'J::·r cific.:tm:_,_,-,t.'· c-··,·,--itali<>t.J. ,:;_~_- p-·:oduçãc- no campo (r0nd"' 

çao ontr~ o nror:ri ---tfixj__o fundi&ri.o aau-~ 1--, cm!C.::. cultivava a 

tt:0.rra.. '.:n\ml "'l.S'3irn. a exprcss?.:...o normal d.o trabal '22_ r::xc~d.ente 

do ~canpon:.~. ··:r Y)Or d· ~~i1.üçãor absorviam-no {_1'!arxR 1974~III 

_LI Zgsa ô ton>:ém a ;~osição <'k~ Flichmnn (1'}77~Gl~?.) J ainda 
cue .sua 2'1r'l'Uffi2nta-~ão DarGca O'"'~'di voc->r'-n. ')i z ele·: "-'} proprie·-·'.. . ., ;· - . - . . ~ 
tar1.o fun' J.~rJ._o--cap:;._LalJ..sta d.r:>v im>-:utar juro,s ao capi-tal-·--:li 
nhoiro qov~ investiu na tcrr,:; nar·: ---fetuar o s12u cálculo ,:,co:: 
nômico. t·: ::>s·t~;s juros nfto sfí.o o.:.tr-1 cois-::1 q(-;;:r;.3,o uma forma 

f ' d j - F -·· • • ) P • • trans l'iura a ca r·.:?net·~ :,.LP1-A>_1.0XJ..8.{ ••• ~ ,:.m rosur:ornao ,, n<:, ... 
ccss5ri0 supor r--.rm~rietá:rios funr>i Sxio.'õ separados dos c::.pi·­
taliste.s, Bt:str,t C!U' ~,xi<;t0. pro~)_!:·i---:.-1-=:cd_.~, privada soJ.-;re porçê0s 
detrJrminaÔ.l.;~ -Jo planct.~,, CO' :o -Ji·· _i.-"'. ,):"rX, para 'IU'-3: te11ha vi~· 

- ' - d 1 . ri ' f -.- . ·-gcmCl..a todo o es ;;nvo ... \'-1 ·:Y!c.nto il.c:-, rc<-; c ?I r 'nc.a uncnar1a ~ _,_;m 
primeiro lugarf 7lich.man tor-".7t a c;.-;t:>r_:ror.t':!. da r-·-mc1 il como cnui 
valent.,~ 3. d-- iuros dn S-·"'Dital inv---o·:-:t.i :'o ncc compra. d.~,.,. torr_.,._._,~' 

confusão 0t12 0 nrónri') ~1~rx (10.7 ,. ~rG~:;?<- .. 7) s-::;, nsforr;a_r."l nm 
d ;'-,;f.J.Zo.r :;_o -?.:;-;:,_in?l.l'"T CJ:\Y• O cc·:;>it;-,_}_ 1::1.~0 DOd'"- t~_:r {iuaS ,}XiS·-· 
t.-~ncias; '121"'. Tt~s t"Gãos Jo v-md-·,'l.o.o~ 1:!<' t·~rra <~ ;. ouFra n;_~s do 
S·"U C0ID'"r,·,aor, 1\ J:-:.mJn ob-ti ·lc. nos't d.o·:·m::nt;~ com o aclicaç?:í.o 
de'! um"' mrt:r·: som2 d· ca:piti'l.l :'to cu 1 {~ivo d:ssa t,-:rrJ_ naf!-1. ton_ 
a v-:'r ccJ> o canitill,-·J.inh.c::l.ro "~mnr<:u}:: do :1a su-"1 ,;,qu'!.si",:'?io,.. cJ.o 
m>-)SI"!O mo-: .. :o 0ue o inv-2E"ti2::nto · , .. , t.Itulos d.o t':souro na, c a_ t::_~m 

a ver com o c.l.'Ji tal •;uo nrono:r.cion::1. o r::;ndim.'nto -oara :ong:u:-
. l . ... . ~ ~, 1 ' ~. ~ l ~l ' . ' os JUros. ( :<. .:Lt Vl..r:a pU·.) ·.lc--- ~ ;~"1 sequ-_,_~0 -U'J'"'T, ,: 1cnmnn nnr.--: 

f -· .;I "• t .. ' 1 ~ • ce con un<·lr to,_~o r --nd.Ul1nr: o <(1.E: s ,~ p.'1ga ·" nropr1.0CJ\ec:~, <_:)ri. V"' 
d "' ,::;,.., tnrrc, co""' _, r~n~,., -t:11n·-'1' :;ri,_, --'SP-_,,..,.r-"'1' co do "O·do ~an~ +,:: c~\.<C.- "- ._, '-"'"'" ,_.l .. 'c•!,. uC;_.,, ""•, ·'--~"- ., d ~ ·--"-'~'-' 

li.qto. d,-~ r::roducZio~ Pa.r 'Cn cru,··- fo:l (;xa.tam_;pt--_: '0A.ra evit:~r -.;s~ - :... ~ - . ,_,_ - -

!>:1 confu'3-::l.O rru -. "lnrx deu t:-m)ca <'!nf?J>0 .~ sc::;üraq2.o ·-mtr-cc ·0r 
r<:mdat5.rio c,~pit:'l.list<l ,---.; nro>:<rlct.,;:;rio fu-:1díário, como S(-~ nr:o 
cura domon·--:;tr,...._r no b..oxto subs0~Ui'' -.;:._:·!. 

'I 



c~ usurário, 

;'7':, r- r·-- -'.1 J·-·5.xc. d·:c; s·::r ,--,_ forma normnl da 
mai"<···val:i.0. ~ do tr:'•')nlho f:"'!Xcedc .. mtc, a 
cyunl ap2t"·"'("'~? fiPPOis de" daduzide. u parto 
-0Uf~ SQ anrop,~.i.2l. o ::!xn.lora.clor C"1.pitalista 
sob a form." ôe lu.:·;ro "' ~ 

modo C"l'>i t.?'l·­
- 1 I m0.o--' pelo 

proprü;tár.:.o fundi.~rio d--~· pn.rt··.:; ,.-'1_;;~ ::::vüs-~valia q1Jr~ o c2pit:tl 

cxtorcmiu ro tr-:-·.hulh.a,~or rnro.l :.:;.i_ret0J.":-,::tt--: 9 no r>rocc>-sso pro­

duti<.ro. :t: c:'.ss:"~ a difer8?1.Ç·'"'c funô1 -,c~;:.t;ü C0M 0s formas dr:;_ ren·­

da tmt~?.ri8r ·s :-- que r .. -~nros(mtnvtrm um3. aproprit1çã.o r.:.rn ::>rimeira 

rc-~xc-odcmt2 '}'''.F1ÜO p.-;lo ~rJ:J.utor dirc:to. 

·.as ~\'L~~r:-.o cm.--c nfí.o nxista uma outro. figur-:'1 r um ou­

tro pc~rson--··_;·:n, a ron 'a c?pit:al.Lo:;to. do solo semorr:: S•2r2 mnt 

apropria~;üo •J:N so~gun,::-'1 rn~o nois -:L;,. ao:}vém do 2XC8d.snte so­

bn':! o lusrc-, d.., l?'rte de m,;'.is .. -v,"'li '"7 que s0br,'1 após d:~duzido 

o lucro m0-; __ io do ca':Jítal :tdi i.n(-_,"ldo .3 ;_')roduç:ão. A !'roprieda·-

impede 

nn rwr::HlUU,;ão ':\-1. ':·l.X:~ aoral d,., 
- ,> ,> 

lucro~ pcrmi tin 

.s. _pro!Jri<";d. 'Ck· r c-::: i v.:-:: 0 ~-'1 <a t- _·.~r'-l :-;:. ·""·:. c>uc exista a rcmd::. fun-
~'- ' ~· <'' ' 1 ' • -. ' - 7 d - ' ' t" ul.:::rl.a ·,c;<;>;_.;w.c::.):..Lc;"_ uo mo<..,O ca~-.1.. -.('J_J_,,·c.t!. r,_o oro uçwo. :• -~xl.s 3n 

• ~ ' "\ ~ ' ~ ' l- • l ' . _.._.. ' .11-
Cl-'-~ -.:....a ))r')pYl.'.--~· .. 2CI~ DrlV"'Cc2 ?,t)'(;TlZ-'.S Vl,"".'.)J ... 1'~2 O Droprl··~.-.:•.rlOUd. 

tQrrô 2 .-::,n.hols r (~Sfir< )')-'1rt.;~ do t:x.-.""':f,':',J~o soc:i.a.l excedent.e, 

... ;_c. :;_:'.- trate. t.:':mnouco io problr~ma do .. ~xistir ou 



26. 

tórica de cor:'>o se ITI.anif~:stou o de.senvolvinen·to do C"lpitalis-

mo na Inçlat8rra1 a "via inglesa·:,. como a têm. cha:r"ldo 
1 I tos -- , 

A verdadej,ra questüo é se o capital subnete a pro"~ 

priedade da terra e passa a comandar diretamente o processo 

produtivo ou não. Gt,:;. seja, n,~o é mais a terra que possibili-

t ' t- ' d ' d a a seu propr10 -ar.lo apc;:>sap~se o cxcecente gera o pelo 

trabalhador. É o capital., cn;,;ajado na terra, quo arranca do 

trabalhador toda a mais-valin do processo prod~tivo~ 

Essa m:.lis-vnl:ta extorquidiJ. do processo produtivo i 

rã para as mãos .:los capitalistas se nEio houver uma classe de 

proprietários funcUSrios que .. 1. titulo de 1'permi tirem" u util!:_ 

zação da terra, rei vindic!uem urna p;1rte dn. mesma D No caso in 

glês, essa. cl21ssc de firoprietários preexistia c a sun separf!. 

ção evitou que o arrend:J.tÓ.rio C/lpi talista necessitasse imobi 

li zar uma qu,J.n tii:'l oqui vc.len te ao pre:;;o d,·1 terrn para. que 

pudesse ter ::1ccsso ,11_ mesm:J. ~ 

É preciso alertnr qu,;;.~ :: rcnd,:-t cnpitrrlista di1 terr.1. 

nno c ncc,::ss<:lri;J.m-..:.nte a que.ntiJ que o seu dono embolsn : so-· 

montB um d0tcrrninad.J.s ci.rcunstRncins 2xcepcionais as dtuJ.s 

t ' ' '~ '1 , t• ' ' ' ' d quan J..as coi.ncl.~LGmo ~ o.s c1rcuns anc1as r.Eus gerr:l.l.S; :J.~n a rre.ê. 

mo que o capi t::'ll domine diretamente :1 produçrio n.gropccuárLJ. r 

parte dos ronéi.imcmtos çu.:~ o propriot5.rio rocebo rcproscmtc:.m 

os juros do )'capitFü-terrn. ''i' ou scjnp das bcnfcitorins e me­

lhoramcmtos incorpor;:J.dos ô.O solo-2-/. E, quando é o caso de 

1 I Inclusive o próprio Flic.!1tn":n (1977 ~61-2) e também Men 
Jivar (1977) o Lünin (1954) fc;la om du:u; "vias~> distint;::s quê' 
podem levar ao desenvolvim~nto do cnritalismo no campo~a) a 
via rec:J.cionârLt ou prussiana 1 ~:rue imrliccva nu. lente\ tr.:1ns -
formaç;3.o dos ::;enhorüs dG torras en modernos c diligentes ca­
pitalistt:s;~ b) '1 vi.~~ rc,volucic-nâr.ia ou norte-am(-?ricana, que 
significav.J.,, na prf.iticau a 'l.boliçi:1o da _propri·a.dade privadA. &. 
terr:':l.. Nc. prirrK~irn a viol8nci 1. cox:t:i.nu~va a ser exercidfl CO!!_ 
tra os qu:: exploravam êLõ: fato ::1 terra u (mqu·:tnto na segunda 
ora dirigidc. contr:1 os l,~tifundi.~.:r:ios. 

2 I A rigor, apenas dura:.:: tu ô vig3ncia do contrnto é o ar­
rend2<.tê.rio cc.pi talist2;. quo1r; ümbolza os frutos das melhorias 
que realizou na terra. Após o término de co~trato 1 ,) pr•JÇO 
exigido p.<::lo proprietário t.c:td.;:;rfi. 3. incorporar~ com,.J parte 
da. rGnd:" .. a. sor pagn pelo arrcndat2.rio r os juros do capital 
que este mesmo incorporou ·::-.o selo D 

''' 
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roL1ç~o~~s n2.o o:·;.~JC()ific'>,mcTlt(:, c.-1;?it:-,listas que se O:õ'-.-~bc.leccm 

ent:r-:.: 8 pr;_ipl:'.ic0té1rio c 2'!.(:L12~---,_os r,::<I-2 cxplorrun a terr:.op o quü 

é pt:~.go como rcnd::-.... SE;j," c P t.r-=tbl.lho 1 produtos ou dinheiro ~ 

2, 5 -~ fOl"i·;,::_ "r..ormc1l" quu ·""-Ssumc .'1I o trnb::llho excedent,).rJüs 

s.;;. contvxto ::. tJroprisd::,do d.:1 ü:rra G a hl.sc de; extrcç5o do 

excedente dos trabGlh.'.1dorus rurc.is" 

11. :ronda da t-:::,rr.'-1 e.spocífic-~ de) :modo do produçZio c9:_ 

pit?llista C um sobrGlucro, t::f"- lucr:J ;,:_extrJ.ordin:"irio d~J 

prio cê'.pit.J.L lt proprioC.E!du ·,·Jriv::ê..::l npcnas permite qm~ seu do 

h 1 "" - ' " t- - d -no .:-. •.:.;r"- o se. E-l.S .~:;. ossanc1.a ao. qucs .. J.o G se essa ren a. e ou 

não ex-tGrquida pelo c:1pi t?l.-._, 

ctal; se é ou nuo o capital 
cmtondido como umn rel.J.çEic) so 

que comandn o processo p":r'<''J,~P.--

tive o que.: porrüto extrair um oxc,_:-:dentc do trabalhador~ Se 

ocorre o"J n.::io uma sep~ração entrü o propriot5.rio da terr:1 c 

o dirigente: êo procGsso produtivo" isso se pnmdo ,J. condi­

çocs histÓriCélS P·J.Tticul::;.res r à ''vi;:::s ~- pelc:'tS quais SC.: dosenvol 

vc o sist:cmn cu.pi t.:-.lista no C:êl.r:w:·o o 

1. 2. O ProÇ\'r8sso Técnico e as Esp•,;cificidados da Agricultur21 

1is c i t,v~ões anteriorns, cmbor.~ longas j' puseram en 

n.üevo que, ::1,-:~ teori·::t d::1 r,zmdz:. da t,::rre. de J!f.J.rxv o progresso 

técnico repr0scnt::. uma maneir.·:1 do capital superar n barre!_ 

r a reprGssntt:.d3 po la propr i-Gdade fundiári.::t; e também que e­

xiste Ui't'< müc.:rnis:r.o regulador do nivel da rendü dn. terr3 cons 

N.:t verdade$ es-

ses dois cJ.sp.:;;ctos os tão intimam.sn·t;:; rel::lcionados ~enqmmto um 

diz respeito ~ nccessic17:d<:; do p::os-::r .sso tecnológico part.l o 

desenvolvimento do ct:.pi t~l no setor ,:-~gricoL:>. 1 o outro desta­

ca a possibilidsde de d.:z;:tsr:rain:J..d3.s L~cnologiiJ.s poderem fG.vo·­

recer m::.:.ia (ou msnos) os '2t:J,_')resfirios que ::w a.dotnm, em fun­

çao das condiç~6es n.~tur,"'lis (d(.; fertilidade principalmont~õ! } 

dns tGrras d~ gur:;; dispÕ2rn~ Estr:õ! pa.race ser 
1 d . - ~ . h' 1- . p_o: as ~novnçoes qu~mlCi:\.S e .... lO-Oglcas -

o cnso; por oxem­
em particular dos 

fertilizar.tcs c d:1s v~1riedades melhor.~:l.CL:,.s - quo.. .J.O cantr5.­

rio dns inov;:_ções mocâ.nic,::\:!0.. tendem " ser mui to mais afetü.-

'' 
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(com·.:; o cli:na: tipo de: selo~ regi·~ 

rr.u d..:; chuvc'lsl etc)~ ·;xmto 

fundid::dc na próxim::: scç...., 
sorfi discutido e:m m.:üor rro-

Dn l:fc1,-üqu8r l~L:noir:~ M" e J.sto é ~, fundnm(~nt:tl d3 

questêi:D o c:::pi t.:1l tGr~ nv pr0gr~sso técnico .. que nada mcüs 

G do que um::. das L1cGt,-_:s de SGU ~:r::SprüJ d,:senvolvimonto,, c: 

chave do pr·:.lc.;:>q-,.,·:; de subordin-'1ç~:;o da t\·jrra Gf por oxtensáo; 

dG pr,)pr.:L:>. Natureza, Em outros termos, com o desGnvolvimcnto 

do modo CD.pit.::.listJ. ri2 i:oroC•.J(.:?lc na :,'}ricultur'1, ::~ h~rrai:ra.. rs.: 

prosent.:J.dô pel:>, prcpr.iedE'.de fundiária vui perdonâo sua im-

port3.ncia" Corao -'.\pontou o prÓprio ~10r.x (1.974_.~II!d378-8Dl) ~ 

:
10 v::üor do nroduto :::tgrícoln n.3.o ultrJ.­

passôri:t ent:So o p:reçc de produçSo,. e o 
C':'!pitn.l n,i.o mobilizJ.rL::-:. mais trabnlho ex - . -cedente que c; etlpittll n:;;,o-c.gr~cçl.'J. L~.) 

se .71 conposiçê>) do c::\)ital agr!colf.tv C:;)m 
o progresso dn ag.ricul turt:1; se igu,::.lns~ 

s2 à do capi t.:ll socL:ll médio·~ 
(.,.) 
'~Com 0 progr..::sso d.:. D.gricultura bnstw que 
o preçc de mc:rc:J.C.':; supers ligeircnnente ,:'l 

mõdi."lr .1. fim do que .:1 terr·J. de pior qun.­
lü:'Ll.de poss.::1 sGr cultivu.da eg no mosrno 
tGmpog prvporcione renda quando, se fos­
se: inforior o ní. vel dos maios técnic;:.;s 1 

pan1 isso tcr.i3. sido nccessEirio aumf . .mto 
m:1ior do preço de mo:::cndo". 

Pode-·s.:;; sintetizar o quD g,~ ::1rgumentou nté aqui em 

.:.) existe, em prit:<.oiro luc:rar. u.:r., necanismo regula­

dor da renda funói5.ric. quo cst::tbelec..; um:1 r2laç.1o entre os 

rntornGs adici::onais C'btid.os cc)m o Úl time d.cs sucessivos inves 

timentos num sol:; qu,~J.flu,::r (.. .'1 rGrh.la que o propriet.5rio pode 

exigir pur:t ~ 1 libern.r> t SlE! tcrr:J. rro cultivo. A difcronç:! en-

tre essas duas 9rand..;z::.s tem quo ser pc.lsitiv::-:. ~ ou sej,::l, o 

propriet!irio não po(~;.:; exigir l...i.Inn renda maior {ou igualv no li 

mite} do quo .:1 diL:;;renç.l. entr0 "J rctcrno que o arrendatéiric -

capi talistn obtoria n0sse n'.JVFI solo 0 c, rz;tcrn,::· Gdicionnl pr.9. 

picic;.d::.· pelos r:..ovos invwstlr:~':mtos c:;-uc pcx'h:-rin. obter nos so-

','I I 
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h) istc- si.qnifica que a ~'proCuti viê.ade" dos ;:ovos 

investimentos ~- ou sejs.J os r>::;->.:ornos adicionais proporciona­

dos pelas novas inversões .3e cilpJ" '!::.al - é que :::egula a mag·"· 

nitude que pode assur;ür a nmda fundiária, como parte distin 

ta da mais-valia gerada no processo de produção agricola~ E­

vídentc..:mente1 .esses retornos adicionais estão em relação di­

reta com o progresso êas ·técnicas agrícolas. Ou seja v um 

deterninado invost.iniento pode-~se tornar vantajoso com o pro­

gresso tccr:olÓ,]ico 01 :?o r tanto t criar novas perspectivas de 

utilização ;?rodutiva do cap:i.tal na agricultura. 

c) o progresso tecnolÓgico funciona corno o :'viabi-

lizador~~ da c e ri talizaç,:;;o da agricul t·>lr:l 1 o que se traduz 

l .. , .- •. 2/ numa e evaçao c,,-: compos~çao organ~ca desse setor - . Com 

isso, <J. fraqâo do. t:l::J.is·-·valia socLll que o proprietário fundhÍ. 

rio pode exigir a titulo de renda tende a diminuir, ou sejav 

a sun participação ral:1tivn 

menor. Em rosumor é como s2 

no prcçc~ do produto é cada vez 

o desenvolvimento do capitalismo 
n:.'. agricultur.~ 7 eto enfrGntar a questão do monopólio dr:l pro­

pried~de d~ terra e o fato de ser esta limitadn em sua disp2 

nibilidade, ''f·:tbricasse m:t.is terra", explorando cnc·:l unidndc 

de área de !I!anoira mais intensiva. 

ÜL'1 1 O ':,!UC Significa intensific-O-r 21 [.,rodução agr.i­

COl.:t senão colocar as forç1s de:. Natureza a serviço do c::-.pi­

tal? Significa que Sü opera UIT«"1 transformnção essencial* a 

1 I Formalrr.ente,R < 1. ~1 ; m1.d2~ R = renda quf:..~ um pro-· 
prietií.rio pode exiªrr-fS:c;lâ c;·,~ssão do-eerrcno ~· 1,. =retorno 
udicional que seria propiciado p~:los novos invostlmcntos quo 
o arrendD.tilrio podori.:1 f:1zor nos solos que atualmente culti~· 
va; 1 = retorno ,:tdicion:ü que o o.rrGndatâ.rio poderia obtor 
se cü!ti V2.SS·:2 o terreno X. 

2 1 O f?:.to dG ~1'J.rX -~dmi·tir que o setor :tgrícola possui umn 
composição orgf\nica do capit:ll i;.:ft:::rior à médin prendia-sü &: 
evidêncit.lS históricns que possuÍ.:i, Pundtlmentalr:-,cnte ele re~ 

conhecia quD na ôgriculturo.v nlám dD.s forçns nnturcüs serem 
por si meSmas obst5culos muito mais poderosos do que na in­
dústrL::, arguia-sc a propriedttd8 ftmd.i5ria como barreir.J. à 
alocação du cãpitais. Porisso_diZÜ1 l"'lurx (1974giii 775) que 
11 0 '110do c:1pi talist::t de nrodu\;:.::o :~.pod.cra-se da 
agricultura d9 maneirn lc:1tn e des:tguz·.l, conf~)rrr:e se pode verificar na 
Inglaterra, o exempl') clássico f:·o m:.::r3..') capib:l.listl de ;'lroàlção nn agr!_ 
cultl.lra," 

i' I I 



30, 

terr.'l deixa de ser o meio dG produç,~o fu."'ld-:J.rnontal v '1 produ­

ção agrícola dcixfl. do se guiar apanu.s pela fcrtili,;ado dos 

solos, pcl2:. 5gt4"'l d:1. chuv~: ~ enfim p~::ÜJ.s condições n:1.turnis quo 

afotetm .:1 proàutividnde do tr.:1b<..~.lho. O comando pnssa progres­

sivamente ao capit~l, atr.'1v5s ão uso do meios do produçno,co 

mo as roâquin-J.S ~ os fcrtiliz3.ntes 1• os cnnais de irrigação G 

de drenagem _L/ Em outras pal.J.vras 1 a produ ti vidadc do tra 

balho é aumEmt.::d;:l '1.'1rtificialrnente" g ou seji1,. el.':l n5:o depen-

de mais apenas dns condiçÕes naturais em que se realiza 

produção agrícola. O próprio capit;J.l cria essas condições 
' 

controla e desperta as forçns da Naturezn 1 tornando a produ­

ção agricola m~is intensiva sob o seu domínio~ E nesse senti 

do que se pode entender o elog,;io que fazem Harx c Engels (1978~ 
98} ao sistemn capit,:;lista no ;~Mnnifestoi' de 1848~ 

"A burguesia dura.nte seu domínio, apenas 
secular~ criou forçus produtivas mais po 
derosa.s e colossais do que todas ns gerã 
ções em conjunto~ A subordinação dar·: f o~ 
ças da n~1tureza ;;;.o homem; a maquinaria 1 

a aplicação da química na indústria e na 
agricultura, a navegação a vapor, as vias 
férreasv os telégrafoS elétricosp a ex -
ploração de continentes inteiros para f~ 
de cultivo_. a can<:'l.lizaç5o de rios~ F Jpu­
lações inteiras brotadas d~ terra como 
por encanto - que século anterior poderia 
prever que essas forças produtivas esti -
vessem adormecidas no seio do trab1lho so 
cial?" 

Convêm precisar que o conceito de progresso técni­

co em Marx n,?:io constitui uma noção alU.atir-tef!., neutra ou ro 

mântica~ que se dostinari~ a redimir o homem da sua condena -
ção bÍblica de Ngunhar o pão com o suor do seu rosto w. Ao con 

trãrior elo é visto sob uma persp0ctiva histórica; na qual o 
modo do produção capitalista representa a atapa em que se 

consubstancia o preceito "crescei; multiplicai-vos, dominai a 
terra ••• n Em primeiro lugarv porquu não se trat~ aqui de uma 

1 / 1 ~ão é mais n torra, e sim o capital que diretamente sub 
mete a si e à sua produtividade até mGsmo o trabnlho agrícoliH 
(Marx l974,III:917). 
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ncçao de ctêncl.a abstrata, s~':nao da aplicação tecLológica da 

9,iência.J da sua i.ncorporação ao processa produtivo~ Segundo~ 

porque o prog::-esso técnico é visto na análise marxista como 

o 2roqresso das técnicas capitalistas de produção; ou seja 
1 

como um dos ~ . .ücnentos da dcrdnação Co capital sobre o traba­

lho" Em res~~of todo o progresso das técnicas de produção r~ 

presenta antes de mais nada um progresso das técnicas capita­

listas de produção, do processo de valorização do capitalQ 
Como assinala Coriat (1976:147-150) f nu análise mar 

xista estS irn~licito que~ 

a) tod-; progresso técnico está relacionado ao au­
mento dn produtividade do trabalho;; 

b} a questão d& técnica e de seu desenvolvimento r 

nao pode ser dissociada êl..::.s condições do seu emprC<JOt 

c) tanto como propicíar umn maior eficiência dn 

força produtiva do trabalho, o obj0tivo do progresso técnica 

no capitalismo é a submiss3o do trahalho ao cu.pi taL 

O progresso da ciência no capitalismo devc:l: ser ana 

lisado conn o desenvolvimento das técn.i.cu.s que permitem for­

talecer a dominação do c;1pi tal S'")bre o processo de trabalho"' 

Não c,:1be nesse contexto nenhum julgamento moral do tipo "a 

têcnic3. é boa~ v seu uso é que ú. impróprio'1
• A tecnologia 

nao é adequndu. senao aos d.:.:~signios do capital; enqunnto rela 

çao social, 

O ponto fundG.mental é gu.:t A.S técnic;:~s de produção 

somente podurD ser corapreendidê.\s e. interpretadas consider0.ndo 

se as relnções de c1f1sse sob ns quais sEio post3.s em funciona 

mento (Cori:tt,, 1976~151)" l'J.::ss<o: scmtido; o progresso técni­

co torn.::\·~se um dos el:::.m,·2ntos fundamontnis do sistema capita­

lista1 na medida em quo pnrm.ite incrementar ô extorsão de 

m.ais~·vnlia, so.,j.:: Gla absolutn; se}?t ela relatj_va _L/~Assim, 

por excmplof mesmo que r.3.o s:.j prolongue a jornD.dc::l de tr~ba­

lho 1 em terDK)S do número de hçn·as te tais r pode-se ampliá-lu. 

reduzindo sGu.s as suas interrupções; os"tem 

1 I Pnra a àefinição desses con(!eitos, ver Hu.rx (197l~I~Cap. 

XIV). 

'i 1 



est5. prosc:'1to um l':'.eca 

nismo pelo qu::l -"~ prôprio c:1pitrrl so (JporLJ. 2. "lGi da tondên 

c in decrescl':mb.;;; cl'.! t 'X:'l C.~-, lucro"~ E 0.qui tr;mspar(c::Ce o as= 

t •. - ' . pcc o contr:-t, .. ü tor~c o.0sse ,.,lei~: n~ me;:x'.tid.:. e:m quo: trnduzindc: 

se o progrcssc: ·cõcnico n".: nncos3idnde: de cli::::v-J.r a ;,?rofiuti vi­

da.df2 individual d.c:s "..:.rct!:"llh:ldcr~}S atrovás de ilf:.1 crescimEnto 

matcri-:::1 

ri e. 

c in 

d'.Js. r.J.G:i::>s de pr :.1duç.Ei'Y; tal crescimento 

reafirmar .) ~Jr,~ter in.:::>.xorâvol daqm::LJ_ 

c1penas sorv;!._ 

tondên-

Expliccméh melhor.; se com ·-.:: desenvolvimento das téc 

nicas de produç3:(; h)) uma elev,J.çEi:o dn c::.)mposiçãn orgânica:. do 

capital 
constante E~m rolaçZ.:;:·, ~o ~ro.rí5.vel u ,:.:ss<J ê.i.l.'TICJnto deve necessa-

rí,J.ments n:su1t,;.r nurn.:: quDdn gradual da. tJ.XG geral de. lucro. 

N?:o porqu...:, diminua; GP- tormos _;:;,bsolutGs? n mcê'.ssn de trabnlho 

vivo mobiliza.ê'J {c--..pit:tl vnriáv2l) m,1s porque aumonta a mas-

( ' - .~ 
:E>-:1 d~ tr;::,l:.c-_;.lhc. materi:::li.z'}.dc S8J'1 3. fr::çno Jfl. posta. em uso~ 

seja nqueL1 l:-,_;~xta qu;-::, lhe é perioô.icnrncmto ,J.crosccntada n.o 

proc~ssc- d.:ô: :cumulaçil:~) que n,1.o é fonte criadora de valor. 

}:;-,-..:ssc nroc•..;s~hJ f cn.J.c ttunbén é contr3di tório a recor 
~ ~ -

rentu. o pr:::·~~rrer;s,:~ técnic::::::- 1• g<Jn...::ci-:;z::.monto fnlnndo, atua so­

bre u dc:scnv~=:l vünontc d0.. pr:::::-(~uti vLJ.ade Sé)Cial do trabalhe de 

:rn.J.neirn a g::r.:1ntir um crcsci:n.(mt-~ de:. trc;_balho excedente em 

relaçãc 

aumento . 
CF.1. 

U.'!l l:1do ,, tom-se un 

(o.-Jrt n:laçãc no c.:tpital vari5.-

vel) c te-,_rnbén< d.3. m\':'.sse. t--:::t.::il de mais:~'Y:>.lín ger.J.d:lv -:1 medidn 

que cresce o capi t::ü ~rL:,b-3.1 cmprog,l.do r ccmo resultado da 

1 1 Snbr:ol (Jstc.: ,"'1.sn,_-~ct0 c,-:·:mtrr:dit/~-rio e as difurcmtos inter-
pretaçõos qu:0 u lei ds. tendôncia tem rocebido# vejn-se 

Belluzzo (19'5372-81)~ 

:I 
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t::.> ô,'1 C<;mpcsir;;:. :;rgânic:J. 3.c c.':'..pital (medida em termos d8 vr:: 

lnr) infe:::i':: 

cnd:l VGZ lTVJ.L::·r 

é poste_: em mc_viment . .; pc:r urcL~ !Jtes:nn qu:mtidade de forçn d.e: trn 

balhc. Em outras prü:1vra.s? ,::: r.1esmu pr~.;ccss~:~ qu(~ aumenta a 

qunntidc.dc d2 capittll cnn.st3.nte em rGlJ.ção ao variável dimi-~ 

nui o Vt.!lur dc;::,s sous f.Üumentos 9 2m virtudE t_L:-. produtividade~ 

!'lcrcscid:::. de_. trtr.balhcp ::'- ~tuo s;~ tro.duz nu.r.!l b'lrnteamento dos 

elementos de' cn.pit.';ll const::mt'""" (ft'lrx, 1971 ;I ~C:;J.pitulo XXX)" 

o rrogrosso técnico~ port.<J.nto 1 da mesi!l.D. manr:üra quo 

terna vitivel o cresctmc.nt~;, da compnsiçã·.J crgâ.nica do ce.pi-

t, ... l pelo aumentz; dt:l produ ti vidi"J.d(:,; socie.l do tr:'l.btllho 1 ,-:.tua 

cem:::; u:n rr.z:ü; (L~ contrapor,-~so 2. b2nd:-5ncia dGclinantc du. tG.·~ 

xa de lucre., 

ê.SSim~, 0. aDlicl.cão d-":) concei-, . 

t . t" . o -:co progresso ecru.cc 

dução da noç5c--, ·~~o r:<ais-vali:::. rclat:iva, apesar de ser c::steuscm 

dúvidG ::ügUttE1 ;· o seu resul tudo fundo.ment:tl ~ Est.Eo presentes 

também outrr)s cldrilentos qu2 afetam 2. taxa de lucro r tais co­

mo (:'t reduç3>-:-: dos sn.lárii)S,. ::1 superpopulnção rel:1tivnv o au­

mento d-::1 vcLx:idr.de de r-:taçb>:;J d-"J capital, além do já citndc 

õ.\llT!'é.mto d:_J gral! de e::q>loração de) trnbwlho pele prolong::tmento 

o pí'lla bnixa dos 

-:los cL~montcA3 que, cc:rctpÕem .J capit:r.l constent0r apenns 
csr ontre ,-·,s que: 2.qui intcres~EW\ m:üs é.e porto _LI 

preços 

parn fi 

O qu;:; :::;0 d-;;scjr.. s~.:.li.ontar ô que ,9. aplicação de prQ. 

gr.:~sso t()cnic:~.- nao Õ (~.iri':.',-i<2õ. "contrc.-:. ':As trabalhadores" ou 

:•contra a N -::.turez.:;."' r c-::!mc; f-l.zcw. crer certas ~:ünâlises ecol5-

gicas ~~ mui te 0m vcJg.J. n::~s nossr)s c1L'3.S. A tecnologia é r istc 

sim, a "favor do capital" if .~;u sej?.c o süu sentido Último G o 

de .el~vc.r n tz:.x3. d2 lucr:.:::. soja ck' capitalista que a empre-

1 1 Harx (1974.} relacicma. ainc'"!?:, no capí·tulo 14 do livro 
III do Caoit=;.l 1 ".mdc trC".t.:J. C.-:~s ftltor-:..::s contr5rios à lei da 
tcnd.ância-..... decrE:scente d,J. tWK"'l de lucre, o comércio extorior 
e o aumento c:o CD.pital em aç(;cs. Julgou~sc~ Gntrctemto~ não 
serem esses pont.:Js do l"fu"1ior rclev5.ncia paru. a an7ilise do pr.Q_ 
gresso tócnico tél.l c~)mo ele so m::1torinliz21. na agricultura p-:l_E 
lista; e que .2 o tnrrL da prasunt:.:: tr.:.;se" 

'! 1 



ga: considera.do individualmentev sej<:1 do sistema 
1 ' 

econômico 
Como ,.,., ·1-oA"'"' I "" :'1 " ., l -,, w •. ""' .._ . ._ .. -- • r, p aepcm:,enao a e evacao da taxa de lucro 
tanto do a'Jr:tGntc da mais-v.'J.li3. por unidadG de capital (variá 

vel + consL::t!ltr.~'} -::o;;:.>:::.rr:qado .- como é! a velocidado de rotação des 

SE-~ capital nc?.Ja.nt.ado ;;; pro~•l····a-o o progrG··so te• -n'co ten-- ,_, ~ C.<. ·':f: ;' •' • -•,:, ,..,.~.O. 

essa.~? r e la::ões simultaneamen-derá a incidir sobre anbas 
, I 

te __-.::._ " !!: verdade que:. 9 às vezes? incir.l.e mais sobre uma do 

que sobre a outra; masv e esse 2 o aspecto fundamental, sem-
pre incide no s-3n·tido ,.:!.--, 

'-·'- permitir uma elevação na taxa d0 1~ 
cro do pOnto de Vista do empresário individun.l que a empre­
qa, 

Cor:io foi snlicmtado f com o c1esenvolvimonto do nod.o 

de produção Ct!.pí twlista, os !rteios d8- produção criados pelo 

Homem tornam-se progrossivamentc mais importantes do que a­

queles colocaê.os 3. sna disposição pela Nu.turcza.. Assim, se 

num primeiro r:-tomento histórico podc~se falnr sornc::nte de um 

aproveitamento dos recursos 1:ts;;on3:w:üsp logo em .scguidavgr~ 

ças ao progr::)SSO tec!1ológicc obsGrva-se um salto qu2.litativo 

no nrocesso nroduti vo 1 tornando-se n urod.ucão cadn vez nu.is 
~ . "- ~ 

independcnL: C:.~s trav~s impostc:1s polas condições naturais~ 

Parnfr::J.Sí:.~J.n;.:o Trotsky {1977 ~ 23 )., pode;- se d.izGr que o Homem 

_1_/ Acort:::.C'.'.1r:'0nt-~:~ Flichr.vm (1977;72) coloc,l. a qucst;=io de 
c;ue o sist-crr;r':. capi tclli.sta P mais do que control3.r as forças 
da N .1turez,1. ~ ton levac1.o li. su,,_ dcstruiçê:i.o. Dessa maneira u apa 
r e com novas r2strições r não l;)"'lra o cai) i talist,J. que invust€ 
indi vidualr,1f.:mtc, s<:.m-~o p(l.r<'l o conjunto da sociedade. Isso 
a.penas significA. çu.ü o ca.pit2l n::;_o po;-:;: ser o "bom p.-J.i de f:1 
mllia··, que r~clar.\:::v:.1 H.::lrx,. cono cus·tó("!i.:::. das forças nnturuiS. 
Ora, ssso. constatação coloc;:J.r num m::üs 3 nem menoSv o problo~ 
ma de ss;; consi<2ernr nccossii.ria ~;. próprio. supE::r:J.ç,S:o do siste­
ma. capitalista 8 nCJ. medida cn <!U''" este j5. nêio conseguo mais dE: 
scnvolvor as forças proJutivas c nno, como muitas vezês npn~ 
roce nos movimentos ecológicos,. ~~,; uma voltn 2. N :1turcza pola 
idealizç_çJ:o G.-:::1s condições 9rimi ti v as da Eumanidado ~ 

2 I Em termos form;.üs :J. t.J.xa ck: lucro é uma relaçEio entre n 
m.::ÜS-VCÜÍ<::! L' 0 carütCÜ (cOnSt;lntC: + VCl.riÕ.vel} 'J.dicmtadO J. 
produção por unidade de tempo,. geralmente tomada como um ano. 
Assim r r= !!! · E a taxa de mais·~valia é !!!: i=~ /v Desse modo , 

I - C!W 
r 

m v _ _ _ 
,-_ -· -. a Ou seja, a taxa de lucro esta diretamente relacio-
le/vl~l 

nao1! "eom a taxa de mais·-valiap oas inversamente com. a corn:po­
sição orgânica do capital" 

!'!I 



primeiro toma poss:J da Natureza er::_ c;xtcnsão r par.J. (--:<pois fa­

zê-lo cr;, profundidade. :?,vidcntGincmte;, o ca:r:ü·tal procura o c~ 

v.inho m.ais fácil para o ssu desenvolvimento no campov apode,~ 

rando-se r>rincdro das t._:;rrac. que gBrarn r>:mda difen.,mcial pe~· 

1<?. sua rneli:wr local i zaç.3.o Q/ou fertili::::~ade.. I 'ias, é clnro qu1.0 

Gssas van·tag(:.lns naturais são limitrtdas, motivo pelo qual ele 

continua a se expandir para além das melhores terras~ 

Foi visto tambél!l CJUO o sLntiê.o do progresso técni 

co na agricultura t.oz:; sido justamente o do superar as linit~ 

ções qu.::; o ca;::>i tal Gncontra parn o sou desenvolvimento de mo 

do quo as únic:J.s barrc.:irns que lhe restorn sejnm <1quelas colo 

cadas pela pró;,~:ria produç:.So ca.pitnlista~ Evidentemente, este 

processo não .S nr::r.1 pacÍfico, e muito menos homogêneo ou li­

noar. Pelo contrário tra.tt<t~so de um movir,Ymto secul.J.r tangi­

do pelas lut<Js do:·; classes que a cadn insta.nh~ opÕeM interos­

ses em conflito, sejn dos capit~listns entre si ou com os 

propric.ti:irios rurais, scjê"t dGsb,~s ou daqueles .1.os interesses 

dos trabalhadores e/ou cam9oneses" 

Na agricultur,:l, conjugnm-sü ninda outros olom.::ntos 

quo levar~m Ii:.'1rx (1974; 775) a .J.firrnz~r quo "o modo cJ.pit.J.lis­

ta de produçi!o npoô.JrJ-se d.-.. -:lgriculturtl de m"lneir:::~ lentn e 

desigual"" Em pnrticulnr este tem sido o caso 1 como s,;:; viu 

na scç.~o i:\ntorior 1 d,"!. propricd.:1.dc pri v.J.d.J. da tE~rr0 v que per­

roi t€ a se~ dono 2!propriar··~se de m~1~ p.1.rt0 du J,vJ.is~valiu. ex-· 

torguid·:1 ).Os tr,:.ballu.'idorc;s ·~ .:'\ rcmd.?:. c~a torra _,, rG.duzindo as 

sim Cl t,"':'I.X.J. de,; lucro do ct"!.pi·t:.L {Evid(mtomentof isso n5.o ocar 

rc apenas qm:mdo existe· um:::. cla.ssc.:: de proprict.'1rios fundi5 -

rios distintr1 d:.t c.~. os nrrcndt:tt~rios c:1pi tnlistns m:J.S; ,J.té on­

de isso n?to ncontc;çç.r polo fnto r\.o futuro proprietário preci 

snr desambols.J.r un?- certa qufl.nti·~. d>;; dinheiro :ntra entrar d~~ 

posse ckt ter :r:::-,: o quo lirni tfl. o montante de racursos financG.!_ 

ros próprio qu;,.; t,;;;r,;_ par::. investir produti VLlmcnte ne. mesmn) . 

L';min (1976;;10) che1mou "1 atençYlo para o f:::1to de 

que nu.o se pode considerar os cfvitos do modo de produção ca 

pitnlistail ou seja r das suas '' hüs sociais" ,cono rsfloxos de 

"ca.us,':ls n,::turc.is" 11 isto porque~ 

( i ! 



,ço horn_-::.m prir:litivo viveu conplütJmento es 
IDI:T'.do _;:)Gl!:ls dificuldt1d0s da exis·t5nci ;.Q­

pG:ln ncnos.'}. lut"1 contr-::! o. nntun;;z:. O em 
progo'" de m:íquinas ~:-: d-e modos ,J.p~rfoiçon:: 
dos de :rroduç-::o fi:!ci1.it-::tr2.m onormomont,;:: 
v.st-J. lut.::: de homem urc: g,:;;r,::ü -c dn. produ~· 

çiio de~ ::üimc·n.tos em p'1rticulw.r. n:io au­
m""ntou 0 J_ificult~a.(h; p::trn so produzir ::~­

limentos, senão .'"'!. dificuldade dos trah:.­
lho.dor::;s par;-;_ obtê-los (,".) '' ~ 

36, 

Em outrns pnlavrns, ~ dificuldade croscento de ou 

me.ntar 2.. produç?:í.o agrícola n5.o ó um problern gcrndo pela Nn­

tureza em si f m3s pelo C<':lp.:!.trü, entendido como uma r(~LJ.ç,=io sç:: 

cial de A cL_cw:'!.ção dos preços dos ·üirncntos não d~ 

vc ser" port::.ntc y busc~::.cla n.':l fGrtilid<~:de decroscentu d:1s ter 

r-J.s v mas sin no croscim~~ntc d.:1 r·,;nd:::>. fl.'l tcrr:1, nE1 concentr:1-

çao dos meios de produç~o, enfim~ na g~n5nci~ dos c~pitalis­

tas c propri.;JtÓ.rios de terr?.s ~ 

Mns nEo é.~ apenas a b.':lrreira d:t propriodade privo.da 

da terr'1 quo se antepõe '10 Cese·nvol vimento dns forças produ­

tiv:::.s n'l agricultura.. Difcrnntemcntc; do que ocorre. na mnio-

ria dos r0.mos industrir.is" di fiei lmcnto se~ consegue isolnr 
por completo q e~ção dns forç;;!.S C.a Nnturcza nn agricultur.J.,li 

mitando-s.;; muit:\s V•.3ZCS o c.'.'.pit:'l.l a d.isciplin5.-las ou sim-

plesmento n :tjustã-las de acordo com seus intGrGsscs. r. ver-

como 

por exemplo na avi.cultur,·:-~ 1 n<t pocuS.riõl. confinada o mc;smo em 

alguns cultivos (corno d·:J cogumelos e floras} chegn-se mesmo 

a prescindir d.o próprio sc;lo" :.sscmulh~mdo-sü 8.ro -prelticancn-

t t ~ ~. -1-- •• , • f-b ' e uctc os2,:::s er.rpr"'"cnc.J.mcn .. .-:ls (l. vG:rc.v...~.eJ.ras ·a r:tco.s, no SB!!. 

tido li terzcl do termo. 'I'oC::o.vi."l; - -css2.s sno exceçoes que ~pe-

nas confirr·u.w ur.l. rogr:: ÇJ(lrJ.l ~ <->.s forç-:1s da Natureza.. até 

os nossos cH .s/ afct.::\w prvfunél.:":.mcnt{} o dsscmpcnho dv. produ~, 

- • 1 çao agr1.co .-:r m2smo nos ;?aÍse:s capitalistas I!VJ.is dosenvolvi-

dos. 
Qmüs seriafrl os f0..tores explicativos parJ. esse re­

lativo atro.so 6.o Ucsonvolvimonto ,:·~::.s forças produtivas nn 

agricultur2~.? Evidentemc::ntc: ,J.cv~-so busci1r n r..:::spost:J. n.:. his -

tória concreta daG relações soci.:üs e n3.o em fwtort:~s de ~-·:t'­

àeru naturaL O própric M,1-rx deixou sempre muito cl12r0 guc 

' '' 
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o modo c.T,pit::llist:"t da produç3o sô se :1poc1l;r'1 ri:1 in1.cío dns 

terr:1s guc n.::; c,-.. njunto poss.-~m propvrcL::nnr rcndn diferem-

su.:-.1. fertiliclt:!d<:; G/ou loc:.tlizuç3.o cspüci-

scraprc cnr~.;-·, um ç~:.~sestirnulc àr:: inve:rsões prcK::utivu.s do capi­

tal no snlo. 

F,-::r outro lt!l5.o~ segunc:.rJ Uürxv a. persistGnciu de 

formc.s de ;,:;xtrnç.~o J.c: sobrctrab:;lho nêio esp,;;:cificas ao modo 

de produç3o c,':':.pitt::listtt t:1mbérr: rct,::.rda o seu desenvolvimento. 

E 'f' l ul '' - 't 1 sse cr,J. o c:1sc cspcc1. l-CC r: a s x:;,rclnaçno no capl v. comer-

cial c usurÃrin o n~:s p1l::.vras (~(~ Narx (1974~IIIx385): 

='E.sse sistc"ma (de o com::o.rciantc so apode 
rar diretamente da produção) por todã 
parto estorve o verêadcirc modo capita -
lista de proDução e perece (sor:K:nto) ao 
dcsonvolv~:r,~se esb:; 1

·; {parêntasis do JGS) 

Essa é uma_ "via rencicnária" porque nao consegue 
transforfJ.ar o "velho"' procsss::..~ L~ü ?rodução ,, o qual conserva 

e mantém com~_:; condição fun(.:amcntal p:!ra extração do E;xceden 

te,, em contraposiç.i:io ,3. '1vin. rovolucionária ·~, on(J.e o trabalho 

é diretamunte subm2tiC() ao capital, E Gssa subordinJção indi 

reta do trabc.lhJ A.O capital (comorcin.l} é p.:lrticul:trmentc i!!!. 

portantG (c persistente) nn ~gricultura 7 oro especial quando 

historicamont,.· su mntoriA.liza n,-:;_ figura do proprietário- co­

m~rciant;_c, que: ir5 se! ,1.proprinr üns fJr!!las não ospecificamen-
1 I te cnpi ttüist,J.s d~;;.. rend:~. dn terra -- • 

o próprio i'1nrx (197L1;II~2S7} também ,'1ssin.'llou que 

a agricultura; enquanto um s.:.:tor rJ.ctorr::J.inado, -:!prosentavz: h1r 

reir?J.s 

"Nn ,1_gricultur.::::. juntam~sG: as duas coisas 
(d8sf.J.vor3vois p,:::ra. o capital) f a dura -~ 

ç.:io :rv:lior do peiíoJo de trab::1lho c a 
gra.ncl.e diforenç:J. entro tempo do trabalho 
e tcmpc (.;:; produçS:c-' {parôntc:sis r.1c JGS). 

1 1 Par :i uma discussão êc-· conc0i to c~ e subort1.inaç?.io c1ireb1. 
c inc~.iretaj' vcjo2-se Silvn (1977:7-24). As formas de subordi 
nação direta - formal e real ~· de trabalho ao capital ser,3iõ 
discutLJ.<ls nt, próxima seção. 

L I ! 
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tenpo de pro-
' - < c..uçao proprin.rr~cnt.c ;?i tr_; (pC.!'lOdo ô.urnnte o qunl o 

dinhoirc •:?s·t-l. f.l(ltcria.lízac1n nt'!. esfer-::-: (1 :1 pru:uç,~c ,J.té ser 

transform::::::~:: CG mcrcnC!cri3s) c:Jm o tempo de circulaç,1o pG-

riodo ew crue o produto nc:.·1bx1o nn f··-;rma de mt::rcadorias v-:ü 

ser tr,::msformaCo novamente em dinhcirc, isto é .. re.J.lizc::-
do) _l_/ P~rt•nt-' guan'~- S'' rolon • ' ' • ,.J .__. .... , ,.u = p g.:t o pcr~oo.o ce ' -prOCUÇi'I.O; 

reduz-se a velocid.t.~_(e (,C rotClçâo Co c.J.pit,1lf o que implica. 
uma menor ttLXil de lucro nu.•1 determinado per!.o(lo de tempo f PQ. 

r a um c1,1.do capí tal. 

Assim, r-!nrx (l97la~II;248-9} observo.va qucg 
11
ÚS fi"l.torcs quo aumentam o produto dél 

jorn:dJ. isolado. Ó) tr,'lb:llho, como coope­
raçfio1 divisão {o trubulho, emprego de 
maquiní.ri:.;- encurtnm ac mesmo temeo o pe 
ríoUo de trnbalhc· <::os atos de produç3Õ 
cuntlnuos. ( .• ~) 
>lA r~duçi1o éo periodo de trabalhe está 
portem to li.gcd:J. 2.0 aumento tl.c capital a­
dit:.ntil(~O no porícc~o quo St} reduz, nn mo­
('1ic1·.'1 em que encurta o prnzo de ndianta.­
mcnto ~ cresce o raont.-::mte do cnpi tal :1 ser 
::::.<-1ian'cndo~ { ~".) N,J,. m..::did:J. em que o cré­
~,.i to propicia, acclcr:'!. c aumenta n con -
scntraçfio de capit.'J.l sob um sô com:mdo , 
concorre P'~ra reduzir o poríot.o de tr,'1-
brühc c por conseguinte o t8mpo de rota·~ 
ção. Nos r.'1.ffi')S de pro':'.!u)'ão am quG c pe~ 
rio~!o de trabalho, cont~nuo ou interrom­
pido, 6 prescrito 2or determinadas con~ 
c'!içoes nnturais .' na.o poê!e ocorrer rcdu­
çüo pelos meios acima indicndos*" (Grifes 
do JGS) ~ 

_1_/ 11 Qunndo faL'!mc.s C:.e per.ioc1o de trabGlho (ou tGmpo ::ie 
trabalho)" cntem:ernos o número Ce jorn.l.da.s ê.e trabalho cone­
xas, neceesárias em_ determinacJ.o r,J.mo industrinl 1 parn forne­
cer um produto ::tc,:tbado'' U-'Iarx, l97L::.~II~243). '~o tGmpo de 
produç5o do c:::cpi t2.l nc3iantac1o consiste em ,Jois períodos~ um 
período em que c C.3.pital cst.S. no p.re-ccsso t1G trabalho (tempo 
de trabalho) c um scgun'--1o per!odo em que sun forma Ue exis -

... ' 1 ' b -'1 .. ... - -"' 
tcnc~av a. de proc.uto ~naca a~.-.o, esta cxpostw -J. nçao ut;; pro-
cGssos natur::üs ·' fora do processo C.o tr'.'lbn.lho (tempo de n5.o­
trab:J.lho) :; (_F1rx? 197li:uiig253), (ParêntGsis do JGS). 
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Em outras palavrasp quando o tempo ou periodo de 

trabalho nao é mais determinado Em função de condições na­

turaist como ocorre auase sempre na indústria, a acumulacão 
. . . 

tem um efeito duplamente benéfico d.o ponto de vista capitali.ê, 

ta~ De um lado,ela aunenta a mais-valia r.roduzida na jornada 

de trabalho;; de outro, aumenta a velocidade dí:> rotação do c a 

pi tal q Ambos os efeitos se conjugam no sentido de elevar a 

taxa de lucro do capital adiantado no processo produtivo,uma 

vez que toda rc-:'!dução no ttmpo de trabalho implica. também re­

dução no poriodo de produção. 

Na ag·ricultura / bem corno em outros ramos em que 

o período de trabalho continua determinado por condições na­

turais; os fatores que agem_ no sentido de elevar o sobretra­

balh:::> arrã.I1ea00 fE!lO capital não concorrem necessuriamcnte para 

aumentar a sua velocid3de de rotação, muito err~ora se tradu­

zam também numa elevação do montante de capital adiantado ao 

processo produtivo. Ou 

de trabalho significam 

seja.,. nem todas as reduções no tempo 

dirninuiç5o Co período de produção 1 PO --
dendo ocorrer simplGsmente um crescimento do tempo de 

trabalho. 

na o~ 

No nKJsmo sr"mtido age a discrspâncin entre tempo de 

produção e ·tempo de trabalho. Quanto maior o t2ID[lO da na o-
trabalho (difcrenç-::-, entre o tempo dê produção e o tempo de 

trabalho) tGnto m::nor o poriodo on. que se est5. produzindo 
mais·-valL'::., dado que ;;, ap-.sn;1,s o tr::1balho vivo que acrescenta 

valor ao c::>.pi tal -:tdi:111t~~tdo" Em outras pnlavras ,. quanto maior 

for a diferença entro o tempo de produção e tempo de traba·~ 

lho efetivo, Ztenor scr1. o neríodo d;J valorizacão do capitaL . ~ . 
Como explic.:: f!o'lrx (1973;II:;l89-90) 1 na agriculturau 

"O tempo d.s nãoq·trabalho constitui uma 
condição par'l o tempo de trabalho~ par,J. 
que este Último se converta re~lmcnte em 
tempo da produção ( .. o) Estn interr:=-pç,~of 
dGntro d~ f~sc produtiva, implica ja que 
n ,-:!gr.icul tura nunca podo ser a. esfern can 
3. quJ.l COn'l_(':\ÇU o cnpi tn.l u onde estt~ inau­
gura a. sua. sede; originárin. P. uma cir~ 

cunstilncL.:>. gu-a contr<':tdi;;; as primeiras can 
dições bS.sicas do trabalho industrial~ Ir 
somente por reação,. pois 1 que a agriculm 
tura é rcivindicada pnra o capital e 
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qw . .:> o cultivo dtl. terrn se tor:n,J. ir7.us­
·t:rir.tl ~ Nccossi ta-se, por uxn lado 1 de um 
gT'.'T:/i.~2 doscnvolvi.rrvmto d-3. concorrência ! 
por outro v um grnndG ÔQSOnvol vimc:;nto 
.:! ... • ... • 
c.a. c:,u.l:n.lc.:1,- r·>CC·l.n.lcJ.'" ,;::·te,, ed est 1 de 
indústri-"1. m.:mufrlturcír.G. r~~ 

Fie.::: cl.:1ro: ;;;;;:·- outrA pass,J.go:m~ o por que d,?l agri­

cultur,"! neç2ssit-.::.r de un grnnde dcsenvolvirnonto da indústria, 

bern como das forças produ ti VflS em gc~ral ~ 

r'Qu;:~_ndo o tompo de produção que excedo o 
t:.:cmpo de trabc:lho n.7io Gst5. sujeito .::t 

leis natur::-:J.is irrcmovíveis ~ sujeição 
observad~ nc maturação do trigo, no cres 

' ~ ~ -c.lmcnto uo cJ.rvêlho ,, etc - o per .lodo de 
rotação podo frcquentcm•::mtc s0r mais ou 
menos 3.brcvi.:tdo 90r medo da redução ar~ 

tificial do ta0po C~u produç5o'' (foiarx1 
197la: !I: 253-254). 

Que surprcs,'J. n3o teria o autor em questô:o se pude§_ 

se verific~r que, upenas um século depoisp até mesmo nos exem­

plos qm; Gscolheu para ilustração, "?.s leis naturais irremoví-

v...;is ~· jfi fornr: ;;parcialmente revogadas,.~ pela genética e pela 

qui.mica~ Que a.s variedades melhoradas roduziraM substancialrnen 

te o tempo de produção e respondem com maior sensibilidade aos 

fertilizantes artifici.::üs c;u.·:o seus antepass11dos lega( '15 pela 
Natureza, QuE: "! quimica orgânica e inorgânica conseguiu redu­

ziu o "tempo de sono·' da sementE~ no solo através de hormônios 

de cresc.imcntot etc. 

A iJ:r,portãncia da quimificação da agricultura nao 

advém somente d?. possibilidad€~ concreta que ela representa de 

reduzir a duração do ciclo produtivof ou !\l;)1hor 1 de reduzir a 

determinação da 1\íaturcza sobre .:'!. duração do per!odo de produ• 

ção, A esse as!:Jecto acrescentr:-se também o fato da quimifica -

ção permitir a utilização do r;;slduos de outros processos pro-­

dutivos que~ sem a. su;?. ajudaf implicam despesas suplementares 

{Coriat, 1976~135). Bastaria cit.J.r o caso do bagaço da cn.na e 

da 1-'!ranja; nprovcdtados como :mat;ria-prima d-:1 indústria de p-~ 

pol G de r-J.çocs parZ! animais. 

KJ.s há ainda UJ.'TI outro J.spocto crucial~ a quimificª 

çaor cntondide num sentido amplo, permite reduzir também o pe­

ríodo de circulação do cn.pit .. :l.l ;"l.diant;J.do à produçãor do ponto 

'' 
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do vistn da occnor:,ia como urr· todo, Tl.ssim 3 quando possibil1tn. 

proc~utos nc'.turnis" como por cxempi :, 

duba.ç5o quirdct: o:n lu.']GX t:h. 2S'b::rcaç.:;'": -:tr.im.al, os fios sintô-· 

U" "' processe, 

Dcss,:~ m;_tn<".!ir;:; J p::xlo-s~: c.l-!_ 

DF)G~uti vc j:':as condiçÕes n~1 
" ~ -

.::.griculturn (no cc.so dos 
adubos} c..-u c. in~~ústri::t têxtil {no c.::.so dos fios sintéticos} fi 
cüm n-J. dcpcnàêncic:. ;:}xclusi 'V'D. dos .-:1 ta.mes da "Nc.turezc. po.r~ quo 

o CElpital ir:.ict.-:: m: nc>vo cic1D dG V':lcrizi':l.çf:t:_-:;. 

o :mcsDo princí:;:d.o pnde Si-~r 2stm1C:ido ao c<J.sc ;,orn 

q 1.1ü as vari xl .. J.d:::s g;·.m.:~tic:':.muntc mell1u::ad::u:- pcrmi tc:!'J um1 produ-

do as 8poc3.s tr::.dicion.•üs ds plnntio ;::~ colhGi t.:; .• Por c~xemplo 
1 

é o caso ~~as va.riedcdas precr."Jces c tarc~L1s çu2 possibili t:1m u-

-:.Y~ long') (~O ano, reduzindo 

o.s nocc;sside.r'l_;)s rk ostocegor< .:~ pr:::serWJ.Ç:lO 1 t~o onerosc>:s no 

C'SO r'~.·.' .. S r'"'., t"~ "''"'r"c·,loo ,__.. ~--' u , ,~,u (.-~ '-'~ _,_ ,_ c .... ~ 

tripl~ clnssif:Lc':'1.ç,=!o pe_r'J. ,e~s inov:1ç~os que ·'1compnnharn o 

grcsso tocr:-~:;L)qico nG. ,:::_ç:;ric::ltur.-1, c~(_; ponto dG vista r'1.c 

Ces "' ... ,.,~· · "'1~ t- G 1 '~ r•rt"'~"1Ç; .... ' Sr .. ...,,_,J;·~t;:.. __ $ c. c: ~-- ~d.L~~~·~,. 

numa 

_;,) innv;>;.çÕ(JS mccfinicss, que 2.fetam de moêl.o parti c!:!_ 

l::r a intensi -\:-:;o e o ri tmv de, jornrl, ::-t ::.-c trabnlho :: 

b) ::.novc:--:0a.s físicc>-r.rulr.lici'ls qu;:; mt.xUficar: .~s cc:n 

natur.~is 

apliGac,,,_) :::. esc::;··_; r;,_,i(~ ~-- proc:.uç.:l'~ f:-,5.sico; 

c} :_nr:nr-'~çõcs bioV:Sgic:."i.s, g:uu 

do trabalho 

t''tfütam principalment-3 

::;_~'i3.ntz~{io no processo prod~ 

tivs, n.tr'lv{i.:s ,-_::~ reduç;;:c, Ó/) '"Yor.í.--,.:> :·~G prcxl,uç,~Cl 1 e d,':l potencL1. 
- " f ' 1 • - "" • f. i • . çao l~:)S e Gl. t~AJ :,,ÇlS .lH(JVGç;OCS 1'-lGC,"''.n:~cas C 'l.S cr.:-qUl.ffil.Cêl.S. 

Na vcr( .. 't('l-.J, os ti~ clnssificsç,l:c constitui npenê!.s u­

rna prirnotr-:;. "-~::)rcxim:zç .. ;:co Ela ;:-,c:ci''! t.::nto por nã.o s8r G.X:1.UstiVJ.r 

como per nc.v> 8<:;:!.' mutuamentE- cxclns:i v o., Assir:~, por cxcmpl~~-:: al­

t&rn.çC.G/3 nc<.:; m."ücs do t.r:-tnsport.o :H;. n'.Js procüss::s dG :J.rmaz:·_m:::~ 

g arn no;.~.e!"', ru(:iuzir substanciülrnentc3 .c_;. DürÍ·:Jt.1:J tlo circulnçÔ:;) 1 au 
~ - ~ -

., l ' ~ -j ., t - , it ' ,, fi ment,;:ndu t::rnlx.-=n .;,_ v., oc~c.t':.t:G c c ;:::) .n.çflc; co cu.p -::t ..... ,-.-:1s, XCI._!! 

do~ se ap<..m.J.s nEJ.s in'.)Vê.ÇÔcs que .1. t.::.n:·, c- pr::-;ccc:sso prcx:uti VD (?-ffi 
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si, pode-se examinar os efeitos das prJ..ncipa.is forMas que as­

sume o progrcnso técnico nv. agrL:::ul tura moderna~ 

A mecanização da agricultu:;:a a.go tanto no sentido 

de rGduzir ') tempo de t~abalho nü(>3ssã:r.:io a uma determinada a.­

ti v idade, corc.o no de atm0ntar .J.. íntensidaó.c e o ritmo do traba 

lho, da 1\L':l.ncir a n>ui to scm~:,lhnntc~ ilD que ocorreu nn. indústria 

dnrnnto o períoc?.o mnm .. J.f-:::tur.;ü:co~ Nas, .J. r12nos quo incida so­

bre n fase inicial e final (plantio •;; colhcit-:1) de urna dctermi 

nadu culturn, l'. mecnnizaç,:;:o não o.lteret o período de produçêto.E 

mesmo qur::.nd.o i.ncid.G:· sobre :::. fnr:.k: inicial o/ou final~ n altera­

çD:o é de ;-_""J-::J<;":U·::n::; monte'. ·~ qucst-=io d,:~ dias p,-:1.rs un tempo do pro­

duç.i1o do v,S.rí0s meses. I:~m r::)sumo l a moc:r:üz,Jç.7:o da agriculturc.l' 

:::.o contrário c2o que ocorr:.:;. n-:" indt1strin 1 n,)o modificJ necess;'!..~ 

r ' omc·nto o t m ~ de produ,..:;o d·) ........... ·"1,..,,-.l,-, .l.c.. • ê ,. \·.. ' G •·P~ .,.~ . Y'·~ """" -.u.''·• ..... , ..... "'·' mercr'dori.::t; 8 1 como 
reduz v t8L\t)O ê.r; trab.l.lho r :J.c1.bJ. ;;o r numcntnr o tompo d2 nao­

trnh:llho~ 

O m,.;sD.o ocorr,:; ç,')~ a utilizaçEo dos defensivoG qui 

Micos 1 isto c v com .:-ts posticidn::;" m:~ ins,.;:ticiàt~.s 2 os hcrbici­

dns. Estes n::-.o :1pena.s roduzcl\l o tuE1[XJ de trabalho~ mC!s tnmbém 

numunté'..ID a su3. produ ti vidndo" N3:o-" ~viCkntçmanto. por urna in­

tensificação da jornada ou do ritmo d>·:?. trabalho, corno no caso 

anterior dns máquinas c.grícol~s r mas p~c.Ü!l redução d<1s ::pcordus 

netturais ,., do prCJcEsso produtivo~ rGsultnntc do :.1taf;!UG de p.ra-~ 

dnninhnn. 

suje:;; orgârdc~ f seja inorgâ.nicv. - tu.m~ 

,J.umo!lt;"lr ""- r>rodutividc"!.de do trabalho~ Ao 

elevar 2. p:r.c.xluti vidf:!(~.c n.:;tur,::.l dos seles 1 elz1. pormi tü que o.. 

mo.srna gu:mtído.d8 d·.::! i:r-::b?.lhc nele C(plic:da. resulte Dlli"'!l mi:!.ior 

volume dd pr(::(uç.3.<) .. Diú:;;:r'.-:;1-:.tGmantc; r}.J caso a.ntcrior doS ê.Bfcn-

SÍVOSr ('.. quantidade total 

de forç.:1 d;.;; tr.~,:h.:1lho ;::)r u.n:;.d.nd,D d-2 .:\re:::c Pl.<1S p.:c_,lc contr5.rio~ 

!:lUit-:'l.s vozes prr>Voca nté ::-. su2. oL::vo.ç3:o n'1s épocas d~ colheita~ 

r--1.as ::o aU11l .. ,;,n1't.?:.r e1 quD.ntiD.::~de de proc1uto gcrrtdt) nc mosrn:::. espé'!.Ç(J 

de 

cassri.rio p~r.':l prcdu'!:ir w::·L"l unü~ :;.(18 Jngu.elo produto. 
T2.mbéf;1 no zr,lntidc:: gm::oil fk ~?lew1r c.. produtividaCh:: 

natural Uo selo,. cDmu n("J C·'1S·:J do.s: t-.;;cnclogi·:!.S qu.i.rnic,:;,s ci-

'' 
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t;:dJs .:mterL:.'rntcr:tc:, ':lgcn ns in.ov,·.lç,~es físicc-,s, Por 0s.se ncme 

sao desigxv~G.:.ls ::,s difcrontG::; c~;mbinaçÕ;:;s do espnçamü ,tos,pL-~ 

trl::s priitic.:::.s dcstint:-:::=:. ·.s 1 nx::lhora.r ou prG·surve1r .J.s condiçé)es 

v-J J ccr:t) -J'1 e..ç.1.c- ~~-1.s intcmp&ries ~ 

C.J.bu ra'"~nciun-:lr pnr Úl tiL~·-·J as inGV<"'çôus biolÕgiciJ.s; 

pelas qu::J.is o homem interf<)r'<.~ s'Jbrc a.s c~etormín:;çÕDs das fcr­

ças c'1..:1 Naturcz~:v visancl::, uc,;::lcr-~-"1::-.s ~)U tr:.J.nsform5.-las de modo 

o. romper ns b:J..::-reiras quo ~nt0pÕem ·J.~:- cJ.pitJ.l~ ;'l.ssirn, umu va­

riedade melhc-r:~d.:: n::i.c 8 ?J.ponns urnu. pl:\ntn (~<u um nnimnl cnp,:1z <':c 

mui te mnis r~_c:, que isEL· g tr,J.t:t·~se ,lu seres "fabricados"' 

capital f qm::: rvprcduz -·~rtificialmsnte aí a própria Natureza~ 

sua imwgem 0 s,;:melhanç:t c C.e: acordo c:Jm seus interesses. 

tempo 

' a 
Afi-

nal..- o que .~ um.l. sclvç3o qcnética sc·n3r) um método do obter 0m 

alguns r.mcs .~c:_:uilu quu ets f .. JrÇ?.S .·~-:: I:1?.tur·:?Zc1. l.::N"lrinn mil.Enios 

pnr3. fê.zer ~ t~:::lv;;z nunc::.: chr...)g·J.sscm ;: un .. resulta<~o tEío perfei­

to~ do pont.-:: c'~;.j vist~ ô::: pr·::'C(!Ss::;, {},~~ pl'')duçftr, C·::'!.?it.J.listn? _j._/ 

O t . 1 , . - b" 1" . • 1 , p;'n c cruel.."'; , .. ,.J.s ~n::.v::lçces ~o og~cas r qus ,::_; C'.S 

coloc1:m .~ N::J.tur ..:;zê. a scrviç(:·· ''""'·) cr'.pi tul, possibili tnn~:·:; ;;:. trâ!lS 

formaç§:o rh ::vJricultura r!tmt rc:.mo C:.~ ínc"!.Ústri'l.. 1-\ irJ.portS.ncin 

~:·me elas nõ:o u.penc1s vi~ 

biliZil.I':l~ maE s·~'br~:.tu·:1c purquo pCltencL:'lr.\ ": ncoler,"litt JS efeitcs 

do progress·"": ·tócnico, •2spocin1rocmt;· .. ~ nos raroDs d,::: químicn c ôn 

mecânica~ En. ·'JUtras pc"il.~vro.s 1 ;:;.s in\JV2ÇÕ0s químicnsu físicas e 

mecânicns, qunnd,:~; nssoci:l.dG.s 5s inc v,J.çÕc:os biolêgic:!.s v têm um 

_!._/ Algumas avesl ccmo por cxempL-' :.1 ccdnrn"'l. japonesa B o 
peru americanc J após anc:s (:':o seloçãc: gcnótic:._il encontram-se 
tão dist.:mtes r:~os scu3 ancestrais n:J.ti vos 11 que pnrcccm novo.s 
espécies" Nvs :~Dis casc:s c i t(1.dos _, ::::. :;:;2produç:\G nê:.o é rn.J.is pos­
sivel a nE~,; ser quand(J c,::mduziG,-: ,J.rtificL"J.lmon~e, d2.cJc) qu,;_~ e! 

••• 1 t j . t• . 1 sas raça~:; ]:::. p:;rcer:;~m o--.cs ;)s .1.ns J..nc~Js quG m•.c -~quo (:-'S quo 
se destinem ~ miss.S:o do "fabricar ()\I"~)S <..: carne''. 

:I 
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horizonte r.:mit.o :::als ar:tplo de aplicação na agricultura capita-

lista, já que a;;;t inova,;õcs biológicas permitemr como o caso 

da. indústria 1 S'.l:::t~r1.r os limites im.:.Jostos pelas forças nntu-

rais. Sem Gssê\ corulürw.ç.i_oJ t;:ua.lquer inova·;ão isoladnrnente 
. f~ ' ~ . • • 

seJn J.s~cay CJUl.mlCa;, mecemic'i ou mesmo biologica ·~ tem margens 

restritas de apli.caç~io nn agricultura,, do ponto de vista do 

processo capitalista de produção. 

As inovações biológicas constituemç portanto§" a 

base do processo que leva o capital a superar as barreiras na­

turais que encontra para s<::m d,:;sonvolvimento na agricultura~Mas, 

é o caso de se pergunt,3.r r por que entZ:io esse caminho é percor­

rido de uma maneirn alenta. e desigu,:ü '''? Ou, por que o desenvol 

vimento do modo de produção capitnlista na agricultura se en­

contra atrasndo relativamente 3 indústria? 

Evidentemente esse ü un~ quest5o extremamente com~ 

plexa; cujrr resposta não cabe nos limites do presente tra­

balho. Pode-se pensar simplesmenb'~ que ne1 agricultur~ o c:lmi­

nho é mais diflcilp devido n todJ.s J.s particularidades d,:t i':!.gr!_ 

cultura que s~ acabou de ex~minar, Ou de que é apenas uma defa 
sagem histórica, que o tempo se encarregarii de san::1r _!_/. 

Ao que tudo indica? a resposta tem que se~ busca­

da nEí.o nas b::1rn~iras naturais qua se nntepõem ao capi tnl r s€­

não nos próprios limites que esse modo de produç·~O coloc<:t p,"l.ra 

si mesmo no sc:u desEnvolvimento na agricultura. Não parece pO.ê, 

sí.velr dentro do sist;:;;ma capitalista? atingir um grnu de de-

_1_1 Segundo M"J.nn e Dickinson (1978) é a próprit1. nntureza pô:f. 
ticular do processo produtivo om certas esferas dn ngricultura 
que é incomPntivel com as carncb.: .. ::risticas da produção capita ~ 

lista e, pol:-tantor tornam esses rJ.mGs nS:o atraentes para. a pe~ 
netração c3.pite.lista. Para esses nutsr.:;s, essa dificuldade ex­
plicaria O ah:mdono d-?1 agricul turü fi prodUÇ·:ÍO Cl'!.mponeSiJ." 0 ar­
gumento não cDnvence porque n5o Sú pede dizer! em abstrato~que 
a passagem de artesanato 5 gr-::tndc indústrin tôxtilp por oxem -
plou soja "n:1turalmente'1 m;:ds f3lcil do quo n.:t avicultura ou nu 
produção dG trigo. 
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senvolvimsnto das forcas produtivas no campo que se equipare ao 
da indústria_!_!, ' 

A questão; no fundo; gira em torno da apropriação 

privada dos resultados do progresso técnico na agricultura. u­

ma máquina ou l:ma fórmula química podem ser patenteadas ,de<modo _, 

a garantir a d8t'-.;;rminado capitalista qu-.:; se aproprie dos lu­

cros decorrentes da multiplicação dessa invenção. Mas isto só 

ocorre de maneira muito limitada com as inovações biológicas ~ 

Em primeiro legar, porque a utilidade da. sua multiplicação é 
reduzida D.s condiÇÕGs semelhnntos parn as quais foi desenvolv!_ 

da. Não se plant.3.m por exemplo, as mesmas variedades de trigo 

nos Estados Unidos e no Brnsil; <1mbora se possam utilizar os 

mesmos tratores r os mesmos adubos e herbicida.s_P devido a di­

versidade das condições ambientaiso Em segundo lugar, porque 

essa nocessidadt':: de adaptação regional da tecnologia biológica 

aumenta tremendamente os custos jEi elevados da. su:! gernç2iov o 

quo leva quase sempre os organismos cstetais a arcarem com os 

custos dessas pesquisas ou ,J.té :mesmo da sua difus5:o através 

dos serviços oficiais dG assistência técnica. Em terceiro lu­

gar e mais importante ainda$ é o fnto de que uma vez "inventa­

da" uma nova varied?.de 1 por exemplo; a sua multiplica,..êio pe­

los próprios usuários difici.lment<.:o pod8 ser controlnd;.f-2-/ se!! 

_1_/ B(::lst2.ri::t recordô.r por excmplc u os argu.rncntos clássicos 
contra o sistGrna. cb. p.roprü..:dadQ pri v.J.da da te: r r a, que impede 
uma tlgrícultur.'?.. r.':lcional~ Veja-se; por exemplo~ ~"1rx {1974~III::: 

708) o Knutsky (1972:1:176). Lenin (1954:125-136) argumenta in 
clusi ve que ::1 propri8dEJ.de privado. da torra, além de ontr?tvc nõ 
mais rápido progresso dt\ agricul turü, n:S.o é nocess,J.ria do pon·~ 
to de vista da produção capi t:1.list.:L El::1 só se mantém pelo me­
do de que BSSO etaqu8 fi propriodado da terra possa estender -
se n toda 2spécie de propriGdade privad3. e porque, passada a 
fase inicial do capitalismof a pr5pri:J. burguesia. se "territo­
rializa~· f ou seja, se liga come cl2.sse à. propriedade dn terra~ 

2 I Q milho híbrido c0nsti :!:Ui tma notóri::1 exco2ão f pois a u~!_ 
lizaçao da scmcmte do geraçocs sucessivas levn a perda do Vl­
gor inici,'!.l~ obrigando o ,;lgricultor êl ::mualmente ter que aàqui 
rir novas sementes das firwãs pr~Uutoras~ (No Brasil 1 a maior 
delas é a Agroceres, subsidiária do grupo Rockfeller). Um caso 
semelhante ocorre na aviculturav onde as matrizes de alta li­
nhagem necessitam de tal sofisticação para serem reproduzidas, 
que esses métodos passam a constituir um segredo f ou L '1paten­
te'~ 7 daquela raça. 'I'ambém é o C!3.so de um criador de "mini- pô­
neis '1 que só comercinliza os animais castrados na tentativa de 
preservar o seu ~~monopólio:•. 



do imprtLticávol <'. suc:t nonopolizaçilo por um dotcrminildo 
tal particular _1_/ 

c~pi-

Em resumo v o quo dificult ~~ o prDgrosso técnico nil 

agricultur;J. é o próprio cnpital;, ou mclhor 7 a contrttdiçilo en­

tre a nsce:ssidndo de dusEmvolV~)r ns forçf.IS produtiv.J.s e a im­

possibilidndc du gnrantir .J. t:lpropriaçD:c priva da dos seus bene­

fícios~ ~ por iss::; 1 fundament<J.lmentw, quo as pesquisas biológ!_ . -c as nos p~us::s Cllpi t·.:llistc.s sno qu:1sc tod,'"l.s de responsabilida-

de: do Estado ou de r:.ssocinções de empresas c ra.rnnente dos ca 

pi taliste.s tomndos indi vidu-1.lmc:mtc" Isto ocorre sojn pelo fato 

de exigirem grnndes investimentos e prazos rel~tivamente lon­

gos pur.J. cs retornos desejudos, seji.'!. porque ó muito difÍcil a 

aproprinçúlo privndu desses resultados por capit·.'llistJ.s indivi­
duais _]_j_ 

Isto; nn verdadev ropresenta uma dificuldQde adi-

cional para os países pobresu cujos Governos nem sempre dis-

...]_/O mesrno_rnc!ocínio é v,'ilido pnr"1 ;-.s inovações físicas,quo 
igualmente nao sao passiveis de sl':;rom monopolizadas, fic3.ndc ets 
sim sua gernç:io c ãifusão por cont·:'l dos serviços públicos de­
pesquisa c :J.ssistGncic. técnic::.. 

2 I Alguns po.ises europeus G os Estados Unidos jii possuem ::tté 
mesmo umél. legislação de protoç,1:o ans cul ti v aros cu lei de pa­
tentes vegetais,, que estabelece que toda nova variedade obti­
da por meio de posquis.:;J. somente pod0 ser multiplicad.:J. ou comer 
cializada pele· seu criador, entenüidc este como o que tenha rã 
gistrado a sua patente. i\tual:mento no Brnsil v a Associação Br~ 
siloira dG Prcdutor2s de Sementes {ABRASEM} 1 que tem na Agro­
ceras um dos sous sócL:;s de maior prostÍgio, tenta fazer pas­
sar um projeto de; l<::i semelhanbav em gue pese a oposição de i­
númeras entidades de classe, especialmente da Associação de En 
genhoiros AgrÔnç;mcs do Est<"'id:.) do São Paulo (AEASP) Q SegundÕ 
esta, {ver An:J.is do I Con resso Paulistn de A ronomia, são Pau 
lo~ set. da 19 7~ pp~ 425-431} ,::. G.provaçao de tal legislaçãÕ 
implicaria~ um a.urnentc_' do custe) de produção dos agricultores de 
vido à oligopcliz.:lçãc) dos mercados do sern~:mtcs 1' uma pressão cog 
tra a competitividaêc dü pror1utos brnsileiros de exportação e­
xercida r via boicote das sement>3s desses pr\x'lutos por empresas 
controladas pc;r interesses externost a perda do controle de im 
portanto setor básico J ,::.lõm de nunca benoficin.r o pesquisador­
em si, Gado quo ,:t patente seria sempre da firma par.:l quem trn­
balha e j 5 não se cono3be hoj G em dia n. "invenção indi vic1ual " 
nesse setor. t: import:::tnte (~estGC,'J.r que a pro:!ução particular de 
sementes melhoradas só til expr<2ssi vn no caso do milho híbrido 
(mais do. 50%) o da soj11 (cerca de 30%} ,, sendo o r,'3'stante insi.s_ 
nificante e mesmo inexistente no C3SO de produtos como o fei­
jêí.o1 por exemplc, nos qtmis 0 qu::'lSi.J impossivel evit:J.r a multi­
plicação pelos próprios pro(J.utoros. 

., ! I 



-poern de recursos para tanto ou têm outras prioridades 

1 _,;1 
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para 
papel os 

de 

~~escassos'' recursos disponíveis~ Nesses países; 

destaque nas atividades de pesquisa biológica é 

do por fundações internacionais 

qualquer um dos casos - governo 
(Rockfeller; Fordl' 

de sempenhê_ 

etc.) • Em 

ou entidades privadas - é pr~ 
ciso assinalar que a orientação das pesquisas biológicas se 

faz sempre no sentido de intensificar o efeito das inovações 

qu!micas e/ou mecânicas, geralmente monopólio de grandes em -
presas roultinnciOfui.ÍSr da qual a ,,._Revolução ViJrde'~ é talvez o 

maior exemplo _l_/ ~ E i'l.qui ficn muito clara o pap .. ;ü do Estado 

Capitalista e dessas "fundações internacionais sem fins lu~ 

crntivos'1 -:w vi:1biliz::::.r .:::. ücumulnç,3:o de capital num dcterrnin~ 

do setor. Ou se<j.=:., via do regr::1 pesquisam-se nov-J.s variedades 

que facilitem ê colhcitn mocânica e/ou respondnm melhor 

adubação quÍmica, justa.ment.:; pa.ra que a Massey-Ferguson, 

Ford; a ICI~ -:1 Shellr a Basfr etc. 1 possam .3.Umentnr a 

-a 

a 

sua 

rentabilidade privada (há exccçõesg evidentemente; roas estas 

apenas confirmam n regra ger.:-:1). t6o G outro o rnotivo;dig,~-sc 

de passagem, da ênfns~ que s8 tom colocado a nível do Gover­

no Federal com a criação du Empresn Brasileira de Pesquisa A­

gropecuária (EMBRAPA) vinculadG ao r-linistério d.J. Agri.cultura; 

destinada n dinamizar as a ti vidadcs de pesquis;::l. rGL:."ti vn.s no 

setor rural no pais f, para não frustrar 0ssas expectnti v as~ a 

EMBRAPA deu ênfase a progra.rnas de d<;;:s(;;..nrol vímcnto dn produção 

animal e veg8tnl atrqvés de molhorarn0nto genético (ver relaté, 

rio EMBRAPA~ rrno 5t BrnsíliaQ 1978) ·arn espcciêil nas rG:giÕes de 

cerrados g cujô. incorporaç?io produtiva. do SUã.S terras pobres e 

planas pode significar n rcdenç5o p~r3 ~s indústri~s de cal­

c5.reo~ fertilizzmtos e máquinas Ggrícolas v sempra em sérias di 

ficuldades dç.;;vid.O 5. gr;;mde C1-lp1'1cidad8 OCÍOSEl com quo 
2 i ram -- . 

ope ~-

_!_/ Ver n excelente análise rt resrcito quo faz Beltrán (1971). 

2 /Em recente entrevista (O Estado do S.Paulou 07/10/79f pa 
64T o presidente da EMERAPA reafirmou que o objetivo dessa c~ 
presa pública é o de "conceder estímulcs 5 ini~L~ttivn privada 
para que ela $6 engaje no processo d2 reproduçao de sementes 

continU:.1. 
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1" 3" A Separas;ão_ Cid~ãe~·Campo e a Industrialização da"--'A:.:.<J;,;r:c>o.' -­
cultura 

Cor:,o já foi visto anteriormente, o progresso 

tecnolÓgico no capitalismo implica a subordinação direta do 

trabalho ao capital, E f na indéstria de um modo geralu to 

do e qualquer progresso téctlico que atue no sentido de aumen­

tar a mais-valia age tamhém no sentido de reduzir o tempo de 

trabalho por unidade de pro1uto v de modo que se tem concomi -· 

tantemente uma aceleraçno na velocidade de rotação do capi­

talv refletindo-se esse duplo resultado diretamente nn eleva­

ção da tõ&~ de lucro do capital ~diantado. 

Na agricultura§ e mesma em alguns outros ramos ~ 

ticulares em que o p0riodo de produção também é prescrito por 

condições naturais~ os dois efeitos não ap~recem necessaria -
mente conjugados, podendo em certos Ci:lsos aumentar simplesmen-

continuação 
básicasu a pã.rtir da semente genética desenvolviàa pelos cen­
tros de pesquisa 11

• Par3. ele jt as tecnologias geradas pela pes -
quis a~ do ponto de vista de beneficio social e pri vat:_ J; podem 
sor divididas em quatro grupos~ a) arnbos são elovndos~ b) am­
bos são baixos; c) o benefício social é baixo, mas o privado é 
elovadoF d) o boncfício social é alto mas o privado é baixo. 
Segundo o entrevist~do; o governo so não deve intervir no pri­
meiro cuso porque '\:;rn geral não ofcrecom problemas de difus:7io 
e têm pequeÜo custo" c Nos dem:üs 9 essa intervenção é necessáu 
r in. No caso de ômbos os benefícios u pri vadç c socie.l ~ serem 
baixos~ comp2to à pesquisa rcformu15-lost no caso de benefício 
social baixo mas privado olo.vado (que infelizmente os tornam 
de fácil difusã.c} 1 corno por oxemplc; as tecnologias que prejudi­
cam o meio am.,"Jicnte e a saúde públicn} 11 requerem ação firme da 
policie.. e outros Órgãos controladores para impedir sun difu­
são'1. E, no caso do. terem benefício social elavado e benefício 
privado baixo ~!é necessári3. ,3, ação de.; governo para captar par­
to do beneficio social e trunsferi~lo ~ iniciatiVQ particular 
para aumentar o beneficio privt:do u. fim de estimular a sua 
difusâo'·1 1 e cita os casos da irrigaçÕ.Q (onde o Governo dev0 ar 
car com o custo das barragens e dos cann.is) e das sementes, oii 
de o governo deve arcar com os custes de pesquisa, purificnçãõf 
etc~ 1 e entr2gâ-l-'-:!s às ompresns privadas para que a comerciali 
zem. 

I I 



te o tempo de nãc-·trnbalho, sem acelerar, portantor a velo­

cidade de rotação do capital. 

Antes de abordar as implicações que essa especifi­
cidade traz para as relações d.:.; trabalho no campo J· é útil ver 

rapidament<:J como se d,:õi, o proc.:-sso de subordinaçiio do trabalho 

ao capital. 

Em primeiro lugar; é preciso entender o que signi­

fica a subordinação diret~ Co trnbalho ao capital, já referi­

da anteriormente~ Pnra I.!J.o.rxr o cnpital quo existia antes sob 

a forma de dinheirov existe na subordinação dir::to. sob a for­

ma de processo de trabalho, que é o próprio processo de a.uto­
valorização do capital~ isto 5~ um processo do produção capi-

t 1 . t · 1 . 1 I a ~s a que gera ffii':Us·,..va ~a - • 

J:4:'1s,. pelo fato de o capital se haver inserido na 

própria produção c se apoderado do processo de trabalhou nao 

modifica de imediato a naturezn geral deste processo~ Ao con­

trárioç a subordinação do trab~lho pelo capital se opera ini­

cialmente b~ndo por base o processo concreto de produção pre­

existente~ Dessa m,J.neir<'!i, o ca.pi tal~ enquanto processo de va­

lorização, er><:::nü.s pode extr<:"!.ir m.::üs-vnlia recorrendo no pro­

longamento do tempo de trabtüho, ou seja, extraindo ~- maisc~vn 

lia absoluta. A ess:J. mod:üidnd0 como forrr,a únic2. de produzir 

mais-valia Marx chamou de "subsunçEio~' formal do tr,1.balho õO 

capital - 2-/ ~ P.~ ca.racteristica desse estágio e o fato de que 

o processo produtivo em si mesmo n.~o sofre ainda uma mudança 

fundamentalç isto éf o proc0sso de trabalho 9 do ponto de vis­

ta tecnolÓgico .. se ofetu'1 ccmo antes.~ só que agora subordina-

1 I Vale dizor 1 está excluída a subordinaç.S:o ao capital co-
mõrcial e usur~riop a quo se cst5 chamando de indireta" por 
oposição à subordinaç,3.o direta (formal c real) ~ Ver Marx 
(l974a,58). 

2 I Segundo o trn.dutor do :1cap1.tulo inédito" do Capita~ da 
edição da Siglo XXI que se está utilizando? o termo utilizado 
por Jl.k:..rx G subsuncion 1 que não tem C?rrespondênci~ em esp-:;­
nhol, nem em portugues. Significa .J.lem do subrnissao ~ tambcm 
inclusão. Por isso m~ntém-so esse neologismo. 

'!! 



do ao capJ.tal, Para Marx!, (l974a~S7~61) ,. o essencial da nsub­

sunção 11 formal era de que havia uma rGlação puramen·_,:.; monetá­

ria na apropriação do sobret:tJJ.balho: descartnnào-se as coer­

ções extra~econômicns que opunh.:tr.\ o vendedor da sua força de 

trabalho ao capi t,J.listCl." proprietário 6os meios de produç5o e 

dos meios àe subsist3ncizl do trnb:ühador. o que distingue ob­

jetivamente o processo de trabalho; ainda que npenas formal­

mente j'subsumido 1
' ao CGpital, das formas anteriores (subordi-

naçao indireta ao c.::tpital comercinl G usur-§.rio) -e a escala 

em que este se dnv~$ tnnto do ponto de vista dn amplitude dos 

meios de produção adiantndosf como da quantidade de trabalha­

dores sob um mesmo comando~ isto 6r sob ~s orãens de um mesmo 

empregador, 

Qunndo f ao contriS.rio dn forma nnterior ~ o modo de 

produção especificamente capitalista desenvolve as suas pró­

prias bases .. , inclusive do ponto de vista tecnolÓgico - alte­

rando substancialmcmtc o próprio processo de trabnl}lo, ocorre 

a 1'subsunção" real do trabalho ,::;.o capit~l~ A express3o mate~ 

rial dess-::t forme. se:ria a produção de mais-valia relativfl. ain­

da que estn; m:::üs dGsenvolvidnf possa constituir; por sua 

vez, u base p.:1rn :1 introduçiio d.:t mn.is~vnlia absolut.:- em novos 

ramos da produção até que t.Clmbérn o capi tnl ai posso. 

o trabalho em escule1 soci.::tl (Harx; 197l~;L~60 e 78). 

explorar 

'
10s mGto 

dos particulz:res de produzir mais-vnli~ relativa" com o pró­

prio Marx (197lci;;369) dencminc:m n c:Jopcraçnof a divisE:o do 

trabõ.lho e a m.:J.quifk1.ri·t ilustram êc pnssãgem da "subsunção"for 

mal à real. Resumidamonb::!~ coloca~,se a seguir como isto ocor­

reu na trajetória d-:1 dissoluçâe> do tr:J.béÜhS> ;::,rtesanal até a 

constituição da grande indústriti moderna _LI 

Para I•lc.rx {1971 :; I;~ 370,·,385) f n transformação que 

torna coopcr?Ltivo o prr::;,c;,:::ssD do t:r:tb:!lho ·5 n primeira que es-

1 I A descriçã;:.; quG se far;5 o. seguir objetiva apenas ressal­
tar alguns polÍ.t::.os qu0 seri1o ret0m:1ê.os depois~ quando se pro­
curará mostrar as especificidndes dos mesmos na agricultura . 
Para uma interpret,J.ç5o a":ÜS geral s detalhada v ver cs artigos 
de Armando àe Pi1lma (1972) 2 de Raniero Panzicri (1?72). 

'! 1 



se processo experimentou ao subordinar-se ao capital 

bem verdade que a cooperaçao no processo de trabalhe 

desde o inlcio da História dos homens. A cooperaçao 

51. 

...LI ll 

existe 

cafütali~ 

ta prcssupÕG v entretanto v a compra o venda da força de traba-~ 

lho e o coroando dos maios do produção e de subsistência do 

trabalhador por algo que lhf:; 8 antagônico, qual seja o capi­

tal. 

-Na cooperaçao, a força produtiva individual do tra 

balhador isolado ganha a form.::1 de força coletiva; não sendo 
portanto uma mera soma das partos, ma..s uma potenciação das ca 

pacidades indi vidU:l.is,. '1da mesmc:J. forma que o poder de ataque 

de um esqm1dr~o de cnvalnria difere essencialmente da som.:l. d,J.s 

forças indí vi duais d8 ca .. da cavaleiro". Um dos oxomplos em quo 

a cooperação apar8cc corno forçn produtiva do tr<J.balho socinl 

é o das colhoitas dos produtos agrícolas, 

tico corresponde a period.os fixGdos pel0. 

durante os gu~is detGrminados r2sultados 

onde o momento cri-

própria 

têm quo 

naturez'l e 

ser ·J.tingidos 

sob pena de se perder 
t' p:Jsslvol 

o produto que não for colhido. -distinguir duas form,:ts de coopcra.çac, A 

cooperaç>-:to simples" onde cs trabc::.lh.adores fazem a.s mesmas ta-

refas ~penas so ajudnndo 

divisão do trGbalho (quo 

rnutun.mente; o u cooperação :-oaseada. na 

cnractcrizn a manufatura) onde os 

trabalhadores executam t21rofus difercntos mas que se encadeiam 

e complementam" 
Para Marx (197l;I~386~422) v a manufatura se cêlrac­

teriza polu diferenciação d~s ferramentas e polQ especializa­
ção dos trabalhadores torna.ndo~os, portanto, trabnlhador..::s Dê!_ 

ciais em r-claç,:io ao artosFio qu.-:: pGrticipava de todas as dife-

rentes fasf)S do processe~ de produçS>-:: ~ o acréscimo de produti vi 

dade 0.dvém ness~; caso tanto do decr5scimo do dispêndio improd,!! 

ti vo do força trabalho {por CXo 1 tempo que o artesão troca-

__ 1_/ A coopcraçao é h forma de trabalho en que muitos tra­
balham junt')S, de acordo co:m um plano v no mesmo processo 
de produção au em processos de produção diferentes mas cone­
xos''' Marx (197l~I~374}. 

i : 1 
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va de ferramenta) como da intensidade crescente do processo de 

trabalho que possü'·ilita a especialização e a sequên<.. _a das 

operaçoes~ 

Mas~ em que. pesem todas essas vantagens da coope­

raçao simples ou da manufatura, o processo de produção conti·~ 

nua ainda dependente da força i da rapidez, da habilidade ma~· 

nual do trabalhador" dn mosma maneir,J. que no cnso do artesão~ 

~~is do que isso~ mesmo Bm suas formas mais dosenvolvidas 3 on~ 

de chega a utilizar~·se de muitas máquinas; :1 manufntura 

adquire umr.t verda.dei:r:n unidtJ.de técnica. O sem processo de 

dução continua sendo sempre um resultado da decomposição 

processo artesanal que lht.~ ant8Cf.odia ~ deixando; portanto v 

nunca 

pro­

do 

uma 
estreita base pnra a nsubsunç3.o~' do trabalho ao cnpitnl;a qual 

só pode ser 3indn form,:ll. 

1!: apenns com .3, introdução 

ti cu lar d - . f t 1 I a mnqm .. nn~ errr,men n - -

dn. maquinaria. - e em pnE_ 

que vai se op;;rar a '~sub 

sunç5.o" real do trab::llho no c,~.pitnl o AÍ a rn5.quina. vni se apod!:_ 

rar do objeto de trnbalho,, ou sej,J.f ela vn.i tomar o lugar da 

ferramenta e do oper5.rio llpnrcial n que n manejava. nu manuLJ.tu­

rae mesmo que o homem ainda continuo ,-'1 s2r n sua força motora 

e/ou o seu guardi.=lo e nlimentildor. 

O importonte é: que;, n,o manufatun, cadn operaçao ti 

nha que ser exccutad3. pcloo trnbalhadores parci,::.is com suas 

fcrramvntas" A implantação d~ maquinnria destrói esse princí­

pio da di visão do triJ.b::üho de adnptc.r C·J.da uma de suas fc:.ses à 
habilidade '!V:J.nuul dos operários, obj2tivnndo o próprio prnces 

so de produção en si mc.smo, libert,cmdo~o por completo do h o,., 

mem que o comandava. Agor.J.~ na mc-:.quin0ria, nem a intensidade l 

nem o ritmo: nem mesmo os movimentos do processo 

dependem da h:tbiliCL::>.de dos trJ.bc!.lhndores" A base 

de trabalho 

técnica do 

1 I "A mÊÍquina ferrnmenta é u.'ll. mec.::mismo quo; c-:'..0 lhe ser tran~ 
mi tido o movimento apropriado, r·~mlj.za com suns ferramentas as 
rnesm3s operações que eram ::mtos re.?,lizndns pelo trabalhador 
com fGrrament.J.s scmelhc:mtos"' (.Marx;l97l~I~426). 
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processo de produção é completamente transformada e nem mes~ 
mo as maquinas se parecem com as ferramentas f da me;e ,ta mançd-
r a que o processo de trabalho na o St-2 faz mais à imagem e se-
melhança do art.:são u como era o caso da manufatura. Não h-i 
mais apenns u~~ decomposição das diversas fases do processo 
produtivo cono na ntJ.nufuturu., mas hâ um;J. unidado técnica dos 

tempos de tr:J:l:>J.lho que torna impera. ti va a continuidndo dos 

processos parcic..is., 

Ê possívol distinguir tJ.mbérn duas formas na mnquiw· 

naria. A primeir,J. é 21 coopcr.":l.çno simplos de máquinas-ferrame!l 

ta. em que, ti senelhançn do caso ·J.nterior, reuncm-so várias má 

quinns que executnrn cadn umn indívidualmcnto todo o processo 
1 I de trabalho - . A sogundc,J ê a cooperüç,':lo do mEiquina.s-fer-

ramentn bã.seada. no principio dn di visão do trctb,-::.lho, cht'.mada 

de sistema de mó.guinns, onde várias m5quinns-ferrarnentn par­

ciais s:2: complementam de modo quG o Jbjeto de trabalho per­

corre div0rsas fusos concxa.s. 
No caso du caopc:r,"'l.Ç~O do rn,;quinns-ferrnmcmta r além 

das vnntagcns da própria maquinaria em sim, juntam-se as de 
cooperação simples; & no caso do sistema de máquinas 2 a.s van­

tagens descritas na. manufatura advindas da divisão do traba­

lho~ t no sistemtt de mEiquinc::t~,;! ainda, que se dE a prçpri i pr2_ 

dução de máquinas com rnáquinc:..s, pcrmí tindo :1 indústrin moder­

na apoder,J.r·-·so plenE:!mcnte ào seu instrumento característico 

d d - o • e pro uça.c ..:; :J.ssunl' segunc.c Harx (l97l:I:438) "ergue-·se so-

bre seus prôprios pés,:. 
-EssG C 1 em linhas geru.is e de mnn;;:üra muito sucin·-

tu., o essenci-J.l da evoluçf>:o d~) artesanato 5 manuL'1tura e des-
- • . d- t o t mb- .. d " ub - " t,1. a gn.lno.G 1.n us r~a p quo :1 ~ am -~; n passagem a s sunça.o 

1 I Ainda nssims 2mb':)ra ind;_:;,p.~ondontos entre si: o conjunto 
tem uma unid-:!.de técnica c:esde qn::..:; bmhJ. um único sistema ali-
montador (de f::Jrçn r.:J:-~u matéria prima) v () que o distinguirL:!. 
fundG:'.mcntc.lm~:mtc da ma.nuf,ê\.turw." 



formal à real do trabalho ao capital~ Resta ver agora no que 
consiste a esEecificidade da agricultura. 

Do ponto do vista do cnpi tal, a vantagem da coope­

ração simples é despertar a força social do trabalho, a força 

coletiva; •:o poder da Cü.Vo.larí.J.", m;::üor que a somn das partes 

que a constituem. Já. ni1 àivi.sã.o do trabalho llktis complexar a 

vantagem t~ilvém nD:o só da possibil id.J.de tornnr cudn umJ. de sUDS 

etapas môis facilmente mucanizáveis,como também de reduzir o 

tempo que separa as diversas fases da produção. Ou seja, a di­

vis.:io do trabi.:üho permite '1 roduçêio dos poros dn jornada; tor­

nando o trabalho mais denso e possibilitando assim umn redu-· 

ção também do período de produç.S:o; isto G 3 o fornecimento de 

maior qunntidaC:c; de mercadorias Gcabt:.das no mesmo espaço de 

tmnpo (Harx, l97l:I;395). 

f: aqui justr,mentf) que aparece .J. espocificic~ade da 

agriculturô. Nelô a intensificaç?i0 (io trabalho não reC.uz ne­

cessariarnBnte o período de produç2o; eliminando assim um dos 

atrativos para o capital repr<;:;sentê:.!.lo pelo aprofundamento da 

di visão do trabalho~ ou s2ja l qu:'lndc o processo de proc1uç3:o nao 

é condicionado por forças naturais, <:1 divisão do trabalhe re­

duz não aponas o tompo do trabalho necessário à confecção de 

determinada mercadoria; ela pcrmitG também que uma qu,;mtiC.ade 

maior de artigos scjã. produzida nc mesmo tempo e, dado que as 

tarefas parciais são conexas'" reCuz-se portanto o próprio pe­

ríodo de pro,:'.uçãoo Na agricultura,, antrc~tanto 1 esses dois efoi 

tos dificilmente u.parecem conjug."\'Jos, emperrando a su-:1 própria 

capitalização. 

Foi oxata:m.cnte por iss:> que no perícc~o manufature!, 

ro se acentuou ::1 separ2çao entre a cüJ.nde c o Ctlmpo; através (~O 

aprofundam;:_}ntc z._"!.a di visão do trnb:-::.lho n,'J. sociec~aC!e como um to-

do. N,~o é surprGenc~ent8 que, '\í) tr'1tar ,~n manufatura; 

{197l~I~404) se tcnhe. exprcssr:.do 0.::. seguinte for!Th"lt 

"O fun(:a.rnental de tcd-'1 divisão do trah:.­
lho desonvolviê."J. o nrocessada através da 
troca c~e merca(~orin:S é G separo.ção entre 
a cic;ace 0 c co.mpc" Poc:e se dizer que 
toda históri,J. oconômida ::ti sociedade SG. 
resume na c"linâmicn '-~essa ,J.ntí tese ( ~" ~) ". 

'· 1 I 
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Para arrematar mais adiante,. depois de haver tra·~ 

tado da grande indústria; 

"~O modo de produção capitalista completa 
a ruptura dos laços primitivos que no co 
r::d('O uniam a agricultura e a manufatura-; 
NaS, ao mesmo tempo; cria as condições roa 
tcriais para umu síntese nova .. superior,­
pnrn a união da agricultura e da indús­
tria; na base das estrutur~s que descn­
ver,:lm <:;m mútua oposição 11 (Marx, 1971~I ~ 

5 78) • 

~ fundamental entender por que 6 n modo de produ-

çao capitalista que completa a ruptura entre agricultura e 

indústria para depois voltar a unific5-las sobre uma nova 

base~ Para tanto: deve-se compreender inicialmente o que sig­

nifica o salto da mJ.nufe.tura par'J a indústria; além dns apa­

rências reveladas pela maquinarin que esta emprega em mui to 

maior escala que aquela~ Essa transformação n5o é apenas gua~ 

titntiva, mas essencialmente qunlitntivn. O que caracteriza o 

período da indústria modorn0. é o ôparecimento da mtiquina-fer­

ramentar ou sejap da máquina qu8 substitui a ferramenta quo o 

trabalhador parcial emprogêlva no período manufatureiro u Ckd­

xando a este último~ inicialmentev o pnpol de força motriz e 

de seu vigia .. pnr,J. posteriormente suprimi-lo tamb.Em r:-,'2:SSa fun 

çao. 

tanto 

trial 

que 

mas 

Foi por isso que Mqrx {1971ti~425-431) enfatizou 

e miiquin:. 'J .. vapor não provocou n revolução indus­

simQ El. máquim~."~fc:rrament:1 que provocou uma transfor 

uso da m.~quint'l a v-:>,por ~ fazendo com que estr. substi­

tuísse o h:_)memr os animais 1, ::'.J vonto~ o~ cursos d',~gu:J.J etc" 1 

como sua força motriz. Ou sejar o qu8 caracteriza fundnrocnta_!:. 
mente o per!odc industrinl nCo !S. .:1 substituição do homem como 

força motriz pelas máquinas)' nlgo que: jZi existir"l no períoc"!.o 

manufatureiro e até antes l com::' nc c21.so d.J. tração animal7 ç~o 

moinho êl,;.;Õ). vento e d2. rodEt d; ,S.gu.':l o Trat.::J.-se anb-;s C.a substitui 

ção do instrumental de trnbalhn, '.'>1 arte c da ferri1roenta do 

maça o no 

próprio "artç;_sâo~parcial" que a me..n2java na manufatura~ Foi 

por isso que Harx enfatizou que o importante tb máquina C:c 

fiar nã\J r:;::sic~.in no fã.to Cela ser mcvid.J. por um burro e nac 

por um operário~ mns no fato - corno dizia o seu prospecto 

' ! 1 



de se tratar de uma 1'máguina para fiar sem os dedos 11 
o Em re-

sumo, é a máguina-ferrrunenta que permite libertar o processo 

de trabalho dos seus condicionantes naturais rz;lacionados com 

a artep a habilidade manual (.5! a perspicácia do próprio homem. 

Qual foi antão a contribuiç.~o da máquina a vapor? 
Ela permitiu libertar a mil.quinu·~ferramentü. das limitações na­

turais relacionadas com a sun força motriz~ Assim, é a máqui­

na a vapor que torn:2 possível -::lcionar inÜ..lT!.eras ferramentas ao 

mesmo tempo, substi tui.ndo 

triz na grande indústritlo 

a indústria da dependGncia 

t ,,-ven os e os cursos a ngua~ 

o homem c o animal como força mo­

Ela também tornou possível libertar 

das condições naturais; como os 

permitindo concentrá-las esfe=ial-

mente nns cidades? quando antes elas estavam dispersas no cam 

po~ (1!: por isso que se dizi.:l quG a mfiquin<:'l. a vapor era a mae 

das cidades industriais) " Em resurno 1 ü a máquina a vapor que 

n.prision.J. c. força. natural de expnnsã:o do vapor d [ figua 1 que 

internaliza na próprL:1 fá.bricn o domínio sobro a Natureza~ As 

simç a p-J.rtir da máquinn a vllpor 1 a indústrin passou a pres­

cindir da Nc.tureza como força motriz no processo de produção, 
da mesma maneira que com n máquina<-ferramenta passara a nao 
depender ~~is da habilidadG do artesão no processo de traba­

lho. 
M,1.s; se é o aprofundamento da divisão social do 

trabalho; em função do desenvolvimento dn própria sociedade; 
que impõe a SE.'!paração entre cidêid2 e campo v quais seriam as 

razoes guc lew1.m rr uma. novn. s.Intes;;:; 11 superior; entre .:lgricul­

tura e indústria? Como responde o próprio Harx (1971~!~578)~ 

ncom a. preponderância cada vez maior dn 
populüçãc urbana que ::!e amontoa nos grag 
dos centrosv a produçno capitalistaQ de 
um l~do, concentrn n força motriz hist2 
rica da sociedade e .. d'.J outro, perturba 
o intercâobic mt.'l.tori~ü entre o homem e 
a terra 7 istCl é 1 a voltn 5. tcrr,J. dos els:_ 
me.ntos do solo consumidos pelo ser hurnn­
no 1 s,Jb a f,·)rma de;;; ,"!límentos e de vestuâ 
rio~ violando assín. a. eterna condição n~ 
tura1 da fertilidade pormanente do solo~ 
(. 4 .) ~ l'~as,, a:._i destruir as c0ndiçÕes na­
turais quo mnntêm ~quale inturc5.mbio r cria 
a necessidade d;;:} r-:::-stauâi-1o sistematica 
mentc 7 como lei re;guladora da produç--:o ê 
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em forma adequada ao desenvolvimento in­
tegral do homcra':" 

57. 

A nova sintese é -::. própria 1'fabricação da nature­

za~~, isto é, a reprodução artificial das condições naturais da 

produção agrícola~ E isto nada mais representa do que a pró~ 

pria industrializ:lç-S.o da .J.gri-::ulturn. 

A sq?etrJ.çê:o da. cid.':ldo/cempo só se dii por inteiro 

quando a indústria se muda. para a cidade; a reunificação, quan 

do o próprio C:3',mpo se converte num.J. fáhric,:J.. Quando isto ocor­

re, a agricultur3, cntondié-::: como ur>'i Jjsetor autônomo 11
, des.:.pa­

rece~ ou melhorv convertd~sc muu ramo da própria indústria, p~ 

ra usar a expross(1o de !-1ürx~ De UIJI lado, ela recebe matérias­

primas de c•;;crtas indústri~s~ como as dG fertiliz.1ntes, d.?fens_! 

vos; máquinas,, sementes o mud-:ts sslDcionadns; de outro u forne­

ce insumos n outras indústrL'<s f como ns de tecidos, do alimen~ 

tos processados~ de calç,"'ldos r etc. 

A industrialização da -:J.gricultura representa o Úl­

timo passo dn subordinação d~ Natureza ao capitalç qu1ndo en­

tão se prescinde das condições naturais d,:tdas o se passa a pr2_ 

duzi-las sempre quo se fizerem nücessárias. Assim~ se faltar 

chuvap irrig.::.-·sG; se não houver solos suficientemente férteis; 

aduba-se; se ocorrerem pragas e docnçE:.s 11 respondo-se ·-om de­

fensivos quimicos ou biológicos! e se houver ,::.meaças de inun­

dação f estar.:io previstas formas do drenagem. l'~ produção agro­

pecuária doix-~,. nssim, de sGr uma Elspurança ao sabor das for­

ças da Natur.:2z.:1 p:::1rc. s~:;; converter nlli"na CGrteza sob o comando do 

capital~ 

Pouco importa que o 

industrializ-Jção d21 agricultura 

resultado d8sse processo de 

se ·traduza num:1 redução do ni-

vel de renda liquid0. ,:iuforida pelo produtor rur::1l, porque ele 

se vê no. 1'tcsoura dos preços ç: par.2 us-:::.r a oxprr:::ssão de Guiin·"l-· 

rães (1979 J 15) ~ de um lndo pcrqu.; cnmprn insumos agrícolas num 

mercado oligc.cpolist,:::q de outro, porquz: vonde seus produtos em 

mercados que se pode chamç:r d<J monnpsônicos (ou quando muito 

oligopsôniC)S) 7 como SGO ns agro-indústrias em geral. Ou sej,:l, 

o seu nível dr;:: rendtl. so v.2 dupl,'1mente comprim.ido ~ pelo crGsci­

mcnto à mcntant0 dos preços dos insumns c pcl·:l redução e. ju-

'!i 
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sante dos preços ãos proC:utos fornecidos~ ~1as isso nao é -senao 
u.rna forma dos demais setores reduzirem a fatia da r:üs-valia 

global da socíGdade que é apropriada pela ag·rícul turu ~ Da mes­

ma forma agem os :1preços poli ticos administrados~~ pelo governo, 

que procuram evitar o crescimento dos ·9reços dos produtos agr.f. 

colas ufim do ~onter o custo de vida e os saHirios da popula·~ 

ção urbana, bem como alcv~ção no nível da renda da terra au-

ferida pelos propriet/irios rurais. 

Do ponto de vista glob.J.l da acumulação capitalista, 

como j,; foi dito, tudo isso é 2.lte.monte benéfico, e nao pre­

judicial como poderia parecer à primüira vista. O que interes­

sa realçar nqui é que n agricultura se industrializa nesse pro 

ccssovisto é~ tornn-se um setor subordinado ~o capital. inte­

grado à grande produção industrial~ Dito de outra maneira, a 

agricultura se transforma nu.rr, rnmo de ~plic:tção do capital em 

geral e, de modo particular~ do capital industrinl que lhe ven 

de insumos G compra. as mercadorias ~-:ti produzidas" 

Na verdade} n separação cidade/campo não é senao 

a forma aparGnts que assumG o próprio processo de industriüli­

zação da produção no seu sentido amplo,. incluindo aí n própria 

agricultur.J.o Us.J.ndo uma il.Yl.agem b!blicap pode-se dizer que no 

principio tudo era agricul tur~"'l., no sem tido que o art~.,.sanato do 

méstico não er2'. senão um complemento das atividades da família 
camponesa. A industrialização, em Ultima inst.ilncL":!,.. nada mais 

é do que J. destrulçêio, num primeiro mom.ant0 1 dessa harmonin na 

tura.l para rccrf,!)_ .. l,;!~ posb;riormcnte, não mnis com 

dições naturais em que ela ocorrL:: ~· habilidade do 

utilizar as d·'idi vas da Natur;:;;za - rn.::ts sob condiçÕGs 

basG nas oon . carnpones em 

artifi-

ciais~ fn.bricadas pelo próprio homc·.m~ Em sum-::t; a industrit:üiz~ 

ção da ngriculturêl. é a pr5priA. rcprCJduçS.c da Natun..<za pe;lo ca­

pitaL 

Se 0ste é o sentido m:lis geral do dBscnvolvimentc 

do C·'lpite.lismo - ' -nc c,J.mpo ~ >:: ttu:uJGm lenga o cr.:minho n percorr0r 

e grandes GS dificuldü.d..')S a sorom v"'ncidc:.s peLJ c~pi tnl.Lenin 

(1976~41) obscrvavtl~ por exemplo .. no CCJffiQÇO deste s5cúlo que 
~~A agricultura mcG.ornn - em sou nível 
técnico geral e t,_1.mbém talvez no plano .§_ 
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conô:rnico - está próxima a alcançar a fa·~ 
se de desenvolvimento industrial qu€ Marx 
chamava de 1 .:Janufatura~. (~.~) A ag.t ... cul 
tura não atingiu ainda a fase da "atuai 
1 rande indústria mecanizada 1

p no senti~ 
do dndo p0r l''Iurx. A agricu tura não pos­
sui ninda ur~1 s istemn de máquinas, unidas 
e!~l apenr,s um mecanismo de produç.S:o.t cln 
ro que não se dov<:: exagerar essa. comparã 
ção (.o.pois} existem na agricultura par 
ticuLJ.ridnà.cs que nõ.o são possi veis d\~ C 
liminnr; se abstraímos da possibilidadê" 
demasiado distant:,;: e problematica de pro 
parnr proteinr$ c ::limcntos em 13.born.tó:7 
rio .. Devido ::t t:üs particularidades, a 
grand-2 produç\1o m..:::canizada n:J agricultu­
ra jamais mnnifc;;st.;J.rii t.odns as facetas 
que nprosontLt na indúslrin rr q 

Essa mesma conclusão .~ de que o desenvolvimento do 

capitalismo no campo se encontr~ mais próximo da manufatura que 

da grande indústria roecaniz:'lda - foi roafirm:J.d-'l mGsmo depois 

de examinar os últimos dados disponíveis (1900/10) para os 

países de agriculturiJ. mais nv;:mç3dn da. Europa (Alenn.nhn e Di 

namarca) e também no caso dos Est3dos Unidos dG Améric~ do Nor 

te (Lenin," 1919 e 1976) ~ As razões ai:::~ontiJdns para esse u.tr,'lso 
relativo da i:!griculturn em rçlação 5. indústrin serL1m basicGn'En 

te duas t a) o fato do ns Lu:undas conservarem ainda e:·~ grande 

medida o seu C·J.r5.tsr õe produç:J:o n:1tural f isto é, com base nas 

forças da naturüzat e b) o monopólio privado da posse da terra, 

ou seja; sua utilização por particulares. Os indicadores que ~ 
pontavam para esse grau de desenvolvimento mais próximo da ma~ 

nufatura eram, 2ntre outros:~ o predomínio do trabalho manual e 

da cooperação simples; o emprego esporádico de máquinas? a as~ 

cala relati va.rnentc rcduzidn t;1nto da produção 1 como dos mcrca­
dOSf e a articulação entre n grandu produção e Cl pequenap seja 

através do fornecirn;:nto tcnporârio de mno-dc~obra,. sejn pela 

comercialização dos produtos da sogundn através d2'!. primcir.:1. 
Kautsky (1972~Ig63"~9) F ,zmo.lis:::.ndo a J.gricultura e~ 

ropéia nn viradn desta século: ccmpartilh:J.vn da mesm.:1 opinião 1 

embora nao deixasse de ressn.ltnr qu..;: os pr0grossos obtic1os no 
século XIX tinham sido nntEveis& Para clüy a exploração por 
meio de máquinZ'I.s tom, entrotanto, maior os obstácul:>s a transpor 

Th.~ agricultura do quo .m:J. inàústrii:L De um l.J.do, obst?i :ulos de 
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ordem técnica~na indústriafo local de trabalho é criado artifi 

cialmente e pode~ porta~to,ser adaptado às exigênciar das -ma-

quinas f na agricultura não, é a máquina que tem de s0 

aos locais criados pela natureza~ De outro, obstáculos 
adaptar 

de or-

dem econômica:· as máquinas só são usadas parte do ano na agri­

cultura; os salários no campo;90r uma sGrie de razõesfsão mais 

baixos do que nas cidades;havendo assim um incentivo menor pa­

ra substituir a força de trabalho do que na indústria;e,final­

mente, porque os resultados obtidos com o emprego de máquinas 

na agricultura ainda deixavam muito a desejar, soja porque as 

máquinas ainda nao eram tão perfeitas como na indústria 1 seja 

porque era difÍcil aos operários manejá-las com prccisãoQ Mes­

mo assim 1 Kautsky apontava que as máquinas faziam a serviço 

com maior rapideze ainda podiam fazer atividades que o home:rn 

não conseguiau ou pelo menos não fazia com tanta perfeição~ 

Do mesmo modo, Lenin (1973) ~na sua clássica obr~ 

sobre o desenvolvimento do capitalismo na RÚssia escrita tam­
bém no início deste século, ressaltava a importância da meca­

nização da agriculturag de um lado, o capitalismo é justamente 

o fator que provoca e difunde o emprego das máquinas na agri­

culturaídO outro, é essa utilização que desenvolve as relações 

de produção espacifíca.mEmte capitalista no campo.EssL; teses 
foram ilustradas pelo autor com as modificações que o uso de 

máquinas provoca na produção agropecuária:a) permite a arnplia­

çao e concentração da produção;b) incentiva o emprego da coa~ -raçao capitalista no processo de trabalho;c) contribui para 

criar o ~ 0 exército de reserva 11
, dispensando trabalhadores ou 

tornando-os supérfluosimesmo nas regiões de escasso povoamento; 

d) torna possível a utilização crescente do trabalho feminino 
e infantil~ na medida em que se substituí o homem como força 

motriz de uma série de atividades t e} awnenta a intensidade do 
trabalho,imprimindo a este nova cadência e novo ritmo;f) possi 

bilita o prolongamento da jornada de trabalho, permitindo até 

mesmo o aparecimento do trabalho noturno, nunca antes visto na 
agriculturav que dependia exclusivamente das condiçÕes dadas 

pela Natureza. 
Em resumorembora os princip~is autores clássicos 

marxistas reconheçam as dificuldades que a agricultura apreseg 

ta para desenvolver a gra~de produção mecanizada~eles enfati-
zam ao mesmo tempo que a mecanização é fundamental do 

! I 
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ponto de vista do desenvolvimento do modo especificamente ca­
pitalista de produção no campo. t1ais ainda~ as barre· r as esp§:. 

cificas quf:: a. agricultura coloca ao capitalismo - sejam natu-

. raisv sejam sociais ~· n5.o inviabilizarn o seu desenvolvimento, 

embora isso se dê do umn maneira mais lenta do que nn indús­
tri,:.J.. 

Em sintose, viu-se que o descnvolvimGnto do modo 

de produção capitalista, num primüiro momento, provoca a sepf!. 

raçao da indústria d,;. :lgricultura 9 para posteriormente re.:lli­

zar ,3. própria industrialização desta, com base nos avanços 

técnicos conseguidos a partir da sua própria indústria~ Como 

bem observou Kautsky (1972' II' 164··7)' 

'iA indústriç constitui a moln nao só da 
su.:1 proprin ovoluçãov mas também da evo­
lução agrícola. Vimos que foi a indús­
trie. urbana que quebrou r:. unidade entre 
a indústria e a .J.griculturu no campo,quc 
trnnsformou o (homem) rural num puro a­
gr~cultor, num produtor de mercadorias do 
pendenta dos caPrichos do mercado, que­
criou a possibilid~de da sua proletariza 
ção". -
( " " " ) 
1 '~ assim quo o :modc de produção moderno 
chega ( ... ) no fim do processo dialético P 

ao seu ponto de partida; à supressãc dn. 
separação entro :1 indústria c n agri::::ul·~ 
tura 11

• (Grifo no original, pêlrêntesis de 
JGS). 

Assiroy por exemplo v antes o camponês produzia pra­

ticamente tudo o de que necessitav~v desde roupas e sapatos , 
até adubos e toscns ferrarnentns. Como o advento da manufatu-

rar essas atividJ.des acessórias à lôbuta diliria com .'1 terre. 

lhe são rctirad,':'ls. Ou seja" foram separôdas da própria agricu!_ 
tura e transformadas em novos r::1rnos da indústria n.J.scente 1,fi­

cando o camponês reduzido a un simples agricultor, no sentido 

restrito do termou coisa que elo n3.c ern originalmente;quando 

também exercia o artes::mato. 
:t: nesse sentid::::; mGis gGr.'J.l que se pode entender u-

m:'l particulw.ridac:e impcrt<"'tnte da agriculturaf qual seja, a 
o 

lei do decréscimo rclativc da população .:'!.grícola, bem como 

o carfiter progressistn dess<'::l. l(d. Segundo !'-1::trx (1974~III~730-

l), 

., 1 I 



"Está na natureza da produção capi talís­
ta o decréscimo contínuo da população a­
gr.lcola em relação à não··agricola,. )Ois 
:1a indústria (no senti:2o estrito) o a-"· 
créscimo do capitnl constante em relação 
o.o var:Uivel está ligado ao acróscimo ab­
soluto, embora decréscimo rcla.tivof do 
capital variávolf enquanto na agricultu­
ra o capital variável exigido para a ex­
ploração de determinado pedaço de terra 
decresce em termos absolutos, só poden~ 

do~ portnnto u aument.:1..r se novas terras fo 
rem cultivadnst o que porém supõe cresci­
mento ainda maior d:.1 população não-agrí:: 
colJ." ~ 

62. 

Na verdade, ,1. agricultur:~. 3 que sc: refere o autor 

é a agricultura que tem na terra o seu laboratório natural de 

produçãoo A reãução da população agrícola é apenns umn outra 

fuce ta da redução dessn ll ,J.gricul tura primi ti vn '!f decorrente da 

sua convers3.o 0m ramo dn atividade industrial~ :e esse o sen­

tido mais gG:r-:11 do processo de industrializ;:!.ç0.o dn agricultu­

ra e do decréscimo relativo dn populo.ção agr!cola ~ é a chamu-· 

da lei do doclinio secular do setor agropecuário{ quG no fun­

do; apenas tr.:tduz umn vinculaç:;.;.o cada vez mais acentuadn com 

d · t d · t ~cono-m'co _!_/, os crna~s se crGs o s~s cmc ~ ~ 

Mas esse é também o processo do desonvolvimanto do 

capitalismo no campo. E como todo processo de acumul3.ção de 
capital tend.G a reproduzir uma força. de trabalho superior às 

suas próprins nccessid:.1.des ü que está sempre pront;J.mentc dis­

ponível -· é o sGu '1oxército de resorvZJ.~'. Além desse contingep 

te que está. sempre à mão, o restante da população ·- a superpcr 

pulação relu.tivn - tllmbém se :-tprcsentn corno que ordenadô se­

gundo os graus de disponibiliàéldc para o capital,ainda quo. só 

eventualmente poss,::. ser rE::crutada - 2-/" Nn agricultura moder~ 
na é possível manter um:-. p-::trtG dessa reserva de população 

a superpopuL1.ção relati vzt latcntü ~- fora da órbita di rota de 

domínio 

lho que 

do cnpítnl. Trata·Mss 

nãc. est5. prcntnmonto 

de UIJõ. reserva de força de trab9._ 

dim::y:::;nível e que só em circunst.Ein 
" - -

cias muito particul~res B espLciGisJ é mobiliznda pnra servir 

1 1 Um inb~rassantc osqu0~mü. de.: anEilis0 gut: pÕe. o.m destaque es 
"Sf.l"vinculnç5.o da agricultura com os demais setores da economia­
foi aprescntaêi.a por Szmrccsanyi (1977)" 

2 1 Para uma nnáliso d.ossa ordenação n;) sctor industrinl brasi 
leirof V6ja~SG SOUZD {1978), 

, :I 



aos desl.gnios deste~ 

"Quando a r:ro,-:ução caoitalista se a 1 'lde­
ra da açriêul tt..:.i:a ou l1cúa vai penet~_-:indo <, 

dim:Lnui,à rned.i<'n q:uc se acu .. rnula o capi~ 
tal que nel{-:;. funciona P a proc'-lra absolu­
ta da populnçCo tr3balhadorn rural {o,"}" 
Por isso 1 p..:!rte da população rural enco!! 
tra:-sc~ sempre :nn iminêr;.cia de transferir 
se para as fileir.s.s ê.o proletariado urbã 
no ( ..• ). Est-5 fluindo sempre esse rnanafl 
cial da superpopulação relativa~ Mr!s~ seU 
fluxo constnnt0 pura as cidades pressu= 
pÕ0 no próprio campo uma população su­
pérflua. scmrrc la. tento (" ~ ~) 11 (HarxQ 197lg 
Ic745). 

63. 

Convém t;.?:;: em mente qus essn populaç.::io supérflua. 

nao existia na :::tgricultura cnmponesnt no seu sentido clássico. 

Ai r como observava o próprio Hnrx (197L:uii~255), 

1'A discrcpF~_ncia a:ntr2 período de produ­
ç5o 2 período de trJbnlho, sondo o segun 
do ap~n.J.s p,::trto do primcdro v c2nsti tui o 
fund,:unGnto nuturE::l d-.;. comb:lnnç,':J.o entro a 
agricultura 8 ::1 ínêl.Ústria rurnl nce.ssó ~, 

ria (." ") ~ Á medida que realiza rnnit. tar 
de ~1 dissocLl.ção entre mnnufaturo. c a= 
gricultur~v '1 produção cnpitalist::t torna 
o trc.balh-:1dor agrícola cad.:1 vez mais de­
pend(:;ntu dG meras ocup.'l.çÕus ocJ.siono.is , 
piorando assim su:1 sii.ue1ç2io'1

• 

Ou seja~" naquele ast5gio c. produção camr<.--nesi". ví­

viü em harmonia com et NaturoZU. 1 s0m dorninZ1-lG ou subjug,5-l_'l n 

seus desígnios. 1L portanto, n:1 destruiç3.o dessa convivência do 

camponês com o seu "laboratéri::."'l nntural 11
- n torra - que .se 

exprE:sse. o prõprio des;:;:nvolvimcnto do capital~ G.e um lado, se·rn 

parnnda a inc"!Ústria da ngriculturs.;· de outro; industriülizando 

a própri<"'. agricul tur·3.. 

esses 

dois processos que Ct}).:::m;_:s G.parentementG- têm sentidos contr5rios. 

A sepnr':"!çêi.-:) do artc;sc:.nco.to rurc;l (~ns atividD.des dü. fnmílin cam­

ponesa signifiCI:_;u naCL'l mtds ~ n2d.")_ monos J do quo a possibilida­

de para o c,"".pi~al de ísol:".r r nos se:; ro.rno~ o processo de traba­

lho das suas limi taçõc;s n-1.turais. 

A s,;:;paração ciCt":da/campc) i:-u:1rusüntou apenas a for­

ma i~parentc do desmcmbrumonto dessas :Ltiviêaaos u.cessóri,J.s d-9. 

':! 
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agricultura,, Foi essa separaçao que permitiu ao capital atra~~ 

vês da cooperaçãov da divisão do trabalho e, finalrrlc~1te", da 

maquinaria; romper as determinações naturais (tanto do ponto 

de vista do homem., como das forças dn Natureza) que condicio­

navam o processo de trabnlhoQ Esse rompimento tornou possivel 

ao progresso técnico fazer coincidir,.. nu indústria, o tempo 

de produção com o terapo de trabalho: de modo que ao reduzir um 

deles~ automnticamento se di!ninuiu também o outron Assim; por 

exemplo r o p.;~ríodo de praduç,l_o pôde ser decomposto em várias 

tarefas independentGsf o que tornou vi5vel cxccut5-lns simul­
taneamente. E n,:;.o G.penns t:J.rof,::cs indGpcndentcs antro si v mas 

antes de tudo; tnref~s indopendontos da força d~ Natureza e 

da habilidade hum1.nn para s~:;rGm :.;::xecutndns. ~ esse o signifi­

cado Úl time da subordin,:.tç:2io do trabalho ao capi tnl2 o rompi -

monto de sui:ls dGb~:rminê..ÇÕGs n.:1tur::üs 8 a su:: rocrinção como 

processo dG valorização d6 c-~pitalp do produção de mais-valia. 

Ra agricultura ZJ.S transformações se pu.ssr·m histor! 

camentc de modo um pouco ciif~rçn;:;;; ~ mui to emborn p(l:Csigcun o 

mesmo fim. Como já foi assin:'!l-l.do ,~nteriormentcr com :::1 sepa­

raç3.o do artasanato dn agricultura; o camponês passou a ser 

um simples agricultor. Ev nesse ramo de atividade, ;· subordi­

nação do p:t:,ocesso produtivo ;:-.o C:1pitr:l implica tamb;".;m nõJ. su­

bordin.'1ção d;;J.s próprias forças da N-::::.tureza. Por isso é que 

se disse que: a industrio.liz-.'1Ç'2io da -:::griculturn 8 a reprodução 

da N:;.turez,:l 1 ,71 imagem o sgrnc~lhança do próprio Célpi tôl. 

Assim~ enquant,; ::1.s limitações que a própria Nature 

za impõe à produção não f~)rem supcr:J.das • v. 2.-griculturn conti­

nua:t5 scmdc condicionadtl. por f:).:::ças a.lheit:.s .::to capitnl.A acu 

mulação é:ind"l ,:.;ncon·trart1 b~rreirêl.s, que nãn sao apenas -::lquc~ 

las que ela. m2smn cria 7 c que f:1z cot'1 que o seu G.o.senvolvimcm 

to no cmn.pc c~~,ntinuG ·~ SE~r ralntivêl.mcnts mo.is le;nto~ E.. corno 

tarobóro já fci salL:::ntRdo ':lnteric_>rmcnto, uma dessas barreiras 

é a nã<>~ccincid0ncia entr·.:.;. c b::.r;q;'o de produção c c tempc- do 

trabalhe; a outrn. 1 ") l • -ong::; per~oco de prcdução das atividades 

agrícolas~ Cnbc acr-;;;sccmt,-:tr a gore. um tcrceir0 fatnr ~ a varia~· 

ç:io sazon2.l n:<.s cxigüncins de mii'!·~de=obr:t nn.s :ltivid::ules agrí­

colasc Ou seja 0 quando n produçãCJ agropocuári::: osti5. .:üm.:a su 
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jeita às determinaçÕGs naturais; a quantidade de possoas ne.­

cessárias para trabalhar numa atividade qualquer va1~n confor 

mo a esta.ç/Jo do nno 1 porque iJ em função das mesmas quo se fiH-' 

xa. o p-:~riodo de produç5.o dGssa a ti vi dado, 

Assimt em determinadas épocc.s - espcci!'llmcnte por 

ocasião do plantio {j d.J. colh.o:d tu ~" ,J. necossida.de de .bra.ços so 

elova rGpentinamonte para umn dt~d-J. ilr>Ga ou volumo de produção" 

As vezes l esse p<.::ríodo ds npico" d;.;.; necossidnd~~s do trabalho é 

muito curtof como por exemplo no caso d-::1 colheit:1 de alguns 
produtos altamente purecívciso Outras vozes e mais longofpro­

longando-·sc por meses, como ó o c.~.so dn safra de cún.ã:~dc::-açú­

car. Torrninado o plantio e/ou n colhei ta, ssgt:<.G'~-,se um período 

de menor atividade nns lides agrícol~s~ como é o caso da épo­
ca dos trntos culturais e/ou pr2pnro do solo 1 rcspectivG.rnonte. 

A ;:~ss<'! variação nas exigências de não-do-obra so~ 

mam~se os tempos de nâ.o·~trabalho" ou scj 3." nlém de ter oscila 

ções, n ocupcç?:o de1 m2í.o-de-obra na agricultur,"J não ~ continua. 
- d .. , 'dt'• t' como o e n3. grnn c msn.or~a c.os ra.mcs ~n us rE'l.lS., cs --:tnoo su-

jei ta 3 entr;~ outrcs fatores: Zis va.r·inções climáticas r como a 

ocorrência ou nã1) à.-::; chuvas, por exemplo~ Em alguns países 
de climc"l. fri:iu a situaçê\0 ó aindt't muis ndversa, com 1. neve co 

brindo o solo per meses a fio~ 

"f um erro pensar que QSS-"1S varL1çÕes na 3bsorção 

da m-:io-do·"obra na agricultura tivessem rn.-:üores implicaçÕG:s P.ê: 

ra a família Ci'lmpone:sa. Na vordade.1 a questão só se aprcsent3. 

no sistBma capital isto., com .':1 separação cidnde/campo r tendo 

como ponto de referência principal a dissolução do artesanato 

rural. Como escreveu Kautsky (1972 f I:; 29~30) no final do s5cu­

lo XIX: 

'~Enqu-:'l!:to durou ,:; indústria dornéstica dn 
cw.11pones, as dif.::Jr::::nças nas necessidades 
de braços n::-t .J.g:~:icul tura ti vcrc:m poucns 
consequências. Ss nfic hnviu. nnda ou so 
h,J.vla pcucc qu~: f2-zer no camp<), n f;1rní-~ 

lia campcnGsa trabnlhavn mais om casa, o 
que deiXa C:e ser poss.Í.v,.;l quando dcsapn~ 
roce a indústria. d>'.:;m.8sticu.. Parn c cnmpo 

- ( ) - d -ncs ossn. crn umo. ~. " r'12E10 para rc u-
. • ' f "l' - t zlr G1J m~n1.mo n su:1 Gml. l.?l. para nno er 

~)ciosos a. <1limcat,:::.r durante o inverPo ~ 

-- r; 
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( ' .. ) 
·o f" .- 1 s que 1.can .... em natura mente que - -~ es 
falfar aind.:, À7lais durante o verão. Mas 
os seus esfcrços não conseguem suprir o 
trabalho cios qac partiram. ~ necessário 
atrair braços auxiliares,. OJ2erários assa.· 
lariad.os, a quem só se dá ocupaçao duran 
ta O perÍodo de tre.balho Dais int1imSO e 
que se pode despedir quando já não se terr, 
necessidade del;.;:,s. Por mnis elevada que 
seja a sua r<:!munJr"'l.cl:op ninda assim fica 
mais barato do quG ~e fosse preciso ali 
montá-los como mombros dt'l familia durem= 
te todo o ::mo , 
~ 1 A mesn-:-:~. evoluç,;:o quo 1 por um ladop pro­
duz tt n.::;cessíde.do de oo8rários assalaria 
dos crio. v por outro ln"tio ~ esses oper5.riÕSo 
Ela prolctarizu muitos camponeses/ reduz 
como vimos, a famllin do camponês e lan­
ç~ para o mercado o exc~dente de filhos c 
filhas" Por fimp cria ontre os pequenos 
camponeses a necc:.ssid.J.de de rendimentos 
acessórios obtidos fora de sua própria 
exploração~ A sua terra. é demasiado limi 
tada paret produzir um excedente sobre as 
necessidades da sua própria cns:J.;- náo têm 
produtos agrícolas que possam levar ao 
mercado. A únicn m2rcadoria. quG têm para 
vender é a sua forç:t d~ trabalho que só 
temporariamente é cxigid.:::o. por inteiro pe 
la sua própria exploraçãc)~ Um dos F'(.:ü0S 
de ,1. aprovei t::1r é o tr-:ilialho a.ssala~ 1.ado 
em explornçê>es maiores"" 
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o rnoti vo da ci tôç.:io ·t5o longe:;. é que. dificilmente al 

guern poderá sintetizar tãc, bem ;;;. rel-J.ção entre n proletariza­

ção do camponês e a sazon:::lidJ.de d::J trabalho agr!.colaF acen­

tunda com a destruição das ntividades artesanôis da famíliê 

rural~ o importante é ento-ndor quo s3c.> dois l:tdos de uma só 

moeda; .3. mesrr.a evolução quo prodli.Z ·:1 n~;cessidn.de de operários 

assalariados no campo cria tambérr'. cssc::s operários, dado que a 

venda temporári:3. da força de trabalho p."J.ssa a ser ngora a. "ocu 

pnçao ?.cessória "d:"'\ f:J.:r:JÍlin. campcmcsw.~ 

Até certo p:::mt-:J, esses dois lados parocern se opor 

na s·ua forme:: a.parento" Por cXQirq;>lc., é muito comum contrnpor 

análises quo él~mcnstram o -""õ.uncntc de número de u.ssaletrindos m 

agricultura e ns que mostr~ro o 3umento do núrnoro dos 

das famíli:J.s dos pequenos produtores que possuem (ou ten :~.ces 

so diret:J a) um pedaço de terra, Alguns autores chc<;Jam atá J1li2S 

'' 
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mo a falar em 11
descampes~nizaçãone 11 campesinizaçãop: .'." lra desi.s:. 

nar ambos os fenômenos _ _±_,/ " A rigor porém essas são apenas 

as duas faces c::fw.: assume o processo de proletarização dos tra­

balhadores rurais" 

LcninJ frequentemente ilcusado de só ver o desloca­

mento da pequena produção pc·la grande n,J. agricultura, à seme­

lhança do quo ocorria na índústrüt i deixou s.Jmpre claro que 

"Esse deslocamento não deve ser comproon 
dido unicamente como expropriação imcdíã 
ta. Tnmbcm c deslocamento o processo de 
ruína G piorê'l das condições nas fazendas 
dos pequenos agricultores; processo que 
pode prolongar~sc>. anos c incluso decê~· 

nios ·, (Lenin~ 19 73 ~ 116 v grifas no origi­
nal). 

Em sua polGmic3 com os populistasi por cxemplo?Lc­

nin (1976 :124~5) destacou somprc que as anElisos que eles fa­

ziam do crescimento numérico das unidades camponesas lavavam li 
apologia da po.gu;.;ma propriedade no campo" Elos se equ:'_vocnvam, 

em particular r quando comparaw:1r:1 css0 crescimento com a parti­

cipação dc,crescuntc (om termos rol-J.tivos) dos assnlarindos ru­

rais na populnç3.o agrlcül::t tot:J..l. L2nin fnzin. questão d€, enfa­

tizar que esse crcscimcmto dtts unidad..::s cnmponosns se dava às 

custas de um::, n::duçõ:o dos membros ch fat1Ílin quo tinh::un na.quc­

le pedaço do terru su~1 ccup.::!.ç.:io cxclusi v a e do aurJcnto dcs que 

f:1zom dele umt: ocup,:tção nuxilit:.r~ D0sset ItEl.nGirJ., o processo do 

prolatarizaç.'io CcvL:r. ser (.mtcnó.ido tnnto pt:Üi't QXpropri.J.çilo d.J. 

terra dos camponoses l convcrt~:mdo-os om assnlari:1dos Si.O:ffi torra, 

1 t - ., - .1. " como po o -3.utn_cn o c.:1s suG.n 'ocu:?açoos aux1.. l.!lrcs r c::u..:~ os con-

vertiam também em tr:".bu.lhadc:r:cs :''!.SS21l3.riaclos, :ündn que tempo­

rários, ou seja, :J,pcnas dur.1nto ::üguns puri.-:;àc:;s do -"lno. 

:t: fundarnontal cntend>:_:r J. prolctarizaçiJ do uma ma 

direta 

de) trabalhe ao c'J.pi tal t; n,"lo .:1pcn.:1s ccmc 21 oxpropri -::ç5o compl~ 

te. dos mcics de prod.uçéi() c":c c ::.:rr!l)onós. ou scj :1 ~ c f:J. to do capi­

talismo reproduzir :J. poquen::. produç~c)~ o. produç!.í.ct camponcs::-:rn~ 

1 I Vüjô-sc por exemplo; C.:'lmpníi:J. o .Rive:ra (1978) .Lonin(l973~ 
181) emprega ,) tcrmc '''dosca.mpc~sinizaciõn" cera outro sem tido ,o de 
difcr2:nci3çãc n':) sei':' do campGsin::'l.to,t.:m ,J.ss:.lLJ.rindcs e ca:mpon~ 

ses ricos. 

'' 



ma determinac-:a fase histórica de sua evolução,. não invalida o 

argumento de que isso tambén é .parte do processo de )roletar;b_ 

zaçao. Na verdade 1 a reprodução dGsses '~novos canponeses 13 nao 

é mais a reproC:ução de produtores merc:1ntis índ<'?.pondentes, rnas 

sim a reprodução do próprio capital, Isto é, a sua raproduçEo 

se dá co~ J. crescente r>crd:: d:J. :1utonomin 3.nbJrior da sua pro­

pria produção, a qual se faz crescentemente- subordinada ao c3-

pital,embor3 possn 

so de trabalho, no 

conservar Ur."1V1 rclativn autonomi-'3. no proces-

se:u sentido rostrito. !1. condição de 

brevivência como produtor dír:::;ta inplica na reprodução 

prio cnpi tal_, nct::::riu.li?:ado sob a formn de máquinas p 

sua se­
do pró­

adubos, 

sementes rnclhor.J.das" enfim~ ele. produç:io do mercadorias, de va­

lor de troca ~~ não apenas né~ produç-7io ds valoros de uso~ Como 

assinnlava Harx (1974a;65) ~ 

11A rolaç.:io do hogemonL1 e ;J. subordinação 
ocupa: no processo do produçRo o lugar 
da ::mtig::t ::1utonomin., (que existi:::t nn su­
bordinC'lç.'J.o indir;::tn do trabalho no capi­
tal) como :90r exemplo entre todos o~ cen 
poncses indeponãontcsv agricultores que 
-J.p,·Jnas tinhm::t que pngar uma rend-:::1 0m os­
pócie, sej'1 ao Est'J.do, scj::1 no proprietá 
rio fundiário e no co.so da indústrie sub 
sidiária ~ domústico-rural - ou no ro ar­
tesanato ind.cmondento~ Rcgistrn~·sc aqui 
(na subordinaçw dir:;ta) o pois v -:1 perda 
d t . ~ < ·- < -'1 J.U onoml.J. an~.-cr~or no propr~o proces-
so à.c prod;:ç:1~; o. r.~.loçS:o d;._; hag,-:nnonia 8 
subordinl.Ç-30 ~?. .,;L: 1:'\C:JSr:Ll. rosulto.do da im 
plnntGçfio do modo cnpitnlistn ~e produ= 
ç'io''. (grifes n~.l criginal, pnrent.;::sis de 
JGS). 

NEo ç:;.Dc nqui <'.lprofunélJ.r .J.G diferentes implicaçõ.;;s 

dessa visão m;::.is ."lr;r;:'l'·")_ do processo Gc :vrc;lotarizaç.~ofmas apenas 

assinalar que ::;la. pcrni t-:.-, GVit~1r ."2 fcüs-,:c. oposiçEic entre ex-

propriaç~o c recriaç.=icJ do c,-;.r;rpcsinato ~ encarando este duplo me_ 

viracnto ccmo pE'trto Gc um prcJc0sso do proletL1riz.7..ção ·' ou seja ~ 

de subordin~qê:c de: trn .. balho t:.c ::::t:.pi tnl, 

Voltando ac e:ixo dn pr;;::s0nto anfiliso, o importélnte 

n assinalar 6 que o descmvolvin.cnb.:.' do mcd:; do produç.:=irJ cnpita 

1 · a· t · - · lt ist-:::. no ccr.:.por a-:J scpnra.r :1 1.n u.s r~<J. cn agr1.cu urtl.j> abro 

simultaneamente caminho parr'c z:. cros.cc:mtc prolc.;tarizução da fa­

mília cnmpcneso. ~ Nê! verd:1de :.:iÍ se combine. uma série L .. e fnto!:'E.'S; 

'' 
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como destaca Barx {197l~I:;804;5) ar:- tratar da constituição do 

proletariad:_) agrícola n--: I:::-.:;:;l"=tt·:.;rr'1 c nG. Irl::md::1 {t,:.r .bém :ssi­

nalando o inicie dos mosmc;s f>:nôr1en:>s nG Frtmç:::t) ~ 

:ls3.c ncontccirncntos ga·:..: m-J.rclEl.tl juntos~ 

u. cmigra.ç?i'": const.:.nte r:-tr-'l as cidades, a 
t ~ ~ - - -con J..nu? . .::::)rma.çtlü de uma popul.J.çao supef. 

f lu.::, nc.s c:::::r:tpos f rcsult€!ntG dn concentr;;, 
çiio dos arrendane:ntos; c"L1. transformJ.ç5:o­
dr.:;; l,J.vcmri'\G um p~J.stagensq._ do emprogo da 
maquino.rin etc., c i1 ininterrupta evic­
ção da populnçl:n rur.·:ü com i1 destruiçtlo 
do suas choup.:1n::s \; 
(. .. ) 
(Corno conscquência. disso) h,~ sempre trJ.­
balhadorcs ngricolcts demais r;ara. as nccw 
sidndcs médLl.s c de menos r).::ú:·a :.1s neces~-:­
sidi:ldes excopcicrt:tis ou tc!Tipor5.ri2.s dt:!. L1. 
voure1 o Por isso r oncontrarn-so, nos docu-­
mentos oficiais 1 çy:ueixas contraditórias dcs 
mesmos lugares; apontando ao mesmo tempo 
falta e excesso de trabalhadores l'. {pnrên 
tcsis de JGS). -

Em cutras palavras, nn mcdidn em quo <:1 rr"Jdução ca 

pitalista se arcdera da agricultura ~~ empurra a populaçEio ru­

ral p:"l.ra as cidades o a vclhc. quostZiCJ dn sazonnlidã.de dJ m':'.c,­

de-obra na agriculturtt, que c; cam:vonês contormw<.1 co!ll ns G.tivi 

dades acessórias 1 ganh;:: uma nova. C.imensãc'. Ela é :J.gor~, do pon 

to de vista do trnbalhador rural a um:\ quost,~o do cmpr.a.go e ô.c­

semprego> e ê.o ponto do vist,-. à·J C-"1::--itu.listn., de disponibilid~ 

de e f:'!lta de trabalhadcres p.J.ra suus .:1ti viC<J.c:c:s agrícolas. 

Daí tor Knustsky (1972~!_;;216-7) conclu.Í.do, orronerr_ 

menbae que a falta de braços im;:Kdía quo c. grn.ndf~ ;:;xplc;ração 2. 
gr!cola pudesse rcin~1r sczinh.:;. nunv1 r:;gião qualquer. Pnra ele 

o fornecimento ck braç:-:;s C'.iminuía s...::rni>ro que a gr,"l.ndc cxplor.J.­

ção progredia. à cust:1 (Ias ;_~equcmtJ.s uniêca/'.es ~ reduzindo assim as 

suas prÓprias possibilidêi.Los (;c vx~;ans2io, o, vico-vors2t, era 

na medido oro qu0 croscif:t o nÚrrLrrJ r.'1,c pequenos rroc1ut-::>ros ao la 

do dos grc.nô:::s que so multirlictlV!"!.rn os br:-,ços c'.lispcmívois par:'l 

a grande cxplcraçilo o.pom isso,a vitalidade desta. Esse movimen 
'1' 'jt '1 ·-i'' to p&ncu ;2r :::,c c:x:ro.ns;;.:) ro r;~çn':" cvar~:1. n :rrov s,"J.o c:> autor 

de que o mo(".CJ Ce: :;::roC.uçi'\~) capitulisté1 n..l:o destruiria nem 

grandep nom ,_:1 pcqucn3. expL:;r,-.çãc~ ugrlccla. v cxplici tanr}:) assim 

a existência de um teto para 2. su~. ('ecstruiç,~c~/r"Jcriaç,J:o~ o qual 

"1 I 
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sorin c\ac}o :;2la c~ispc>nibilidY.~o/n(ocessichCo dG brt:~.ços pnra n 

grande lavourc.t" 

Essn crrtmca fr:·--rnul::lç5>-· (lo Kc..ut sky - de qu,.:: a ftü­

ta c-:.c braços 1c::<X\::ras C,"";nstituíc:·~s\:: num limito nc ê:Gscnvcüvimen­

t-":· (~a gr:J.n(_-~o cx;_:L)ElÇS<; ctt~iVüisb::. n21 ~gricultur.:J - prende-se 

a c"!uas questões (.istintt1S p ci':lh-,:,rn ~'r<,;funç}n.n-ontc rülacion<H~as ~ 

a) o papel do progresso técnico na agricultura em reduzir a sa 

zonalidade do trabalho_!_!, b) a formação do exército geral 
de reservav em decorrência da unificação do mercado de trabalho 

urbano-rural~ 

O primeiro ponto torna-·se evidente se se recordar 

que o sentido mais geral do desenvolvimento do progresso téc­

nico na agricultura a o rompimento das determinações natu­

rais que condicionam o processo de produção e, consequentcrnen-

te r o processo 

de mão-de-obra 

trabalho. Ora, a variação sazonal da demanda 

no campo nao é outra coisa senão a -exprcssuo 

dessas àeterminaçõcs naturais e da insuficiência do ~esenvolvi 

mcnto das formas espocificam,·.mtu c.::1pitalistas nn produção agr!_ 

colo.~ 

Lenin (1973~336) rebateu coo muita felicidade a aE 
gumentação de que o desenvolvimento do capitalismo n:" agricul­

tura; no transformnr esta num rnmo p0.rticulu.r cb. indústritJ.,cri~ 

va o dosemprago sazonal para os trãbalhaêores rurais~ 
i'A parada foEçada dos nossos camponeses 
no inverno na o depende tanto do c,:1pi ta­
lismo 1 como do insuficiente desenvolvi­
r:tonto do C:J.pit,~lismo 1 J. 

Sua contru-3rgumentaç~o baseava-se no fato de que 

1 I Na vordade c;sso primeiro ponto foi percebido por Kautsky 
(1972g!~30) que; (:::mtn:;t_"J.nto nã:o lhe deu m::üor importância~·~só 
falamos nqui dos efeitos do dcsaparccimonto dtl. indústria do­
méstica do camponGs, CQrtas modificações na produção ngrícoln 
podem pnralisã-·los como, por GXomplot a pi"l.ssagom àn explora­
ção das pastagczns .3 criação do gado intensiva que exige mais 
trabalho;;- mas outrc...s modificaçÕ,;;s podem~ pelo contrLlrio, am­
pliá-los ainda mais. Assim~ uma da.s F.F.'l.is importu.ntes a ti vidn­
dc.s agrícolas que ocupavam e inv;:;rno era a debulh.J. dos cere:lls. 
A introdução da debulhadora pôs fim a esto trabalho e contri­
buiu poderosamente para restringir ainda mais o círcPlo da fn 
mília rura.l". 

'' 
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a organização puramente capitalista da agricultura pressupunha 

urna distribuição mais regular do trabalho nas proprü_ dades a-
• 1 1 d 1 I ~ . gr1.co as ao ongo o ano -- . Alem d1.sso, o desenvolvimento óo 

capitalismo levaria a uma :m..:'1ior especialização du a(]ricultura
7 

o que estnva diretamento relacion~do com u reduçilo da popula-
~-::; -r 1 '!:u.o agr~co a em 

da. agricultur!:l" 
n:t.:'lnufntura como 

nüaçfio Ei po::ml::.ção total. Essa especialização 

entretuntof n~o soriu tão profunda nu etapa da 
na da grande indústria,quando esta se dividiu eJn 

ramos diversos e complctnmente wutônomos. R1. agriculturn., essa 

especializRção não faz mais quo conccntro.r em certas regiões 
a produç,~o de U:!! ou outro artigo para o mercado, subordinêtndo o 

cultivo dos den::J.is ô esse produto principal (Lenin; 1973~325). 

Uma cspecüüiz3.ção semelhante li da indústria pressupunha em si 

mesmu. um::t organizaç.~o purdmcntu capita.listt:'l. dn ngricultura: o 

que implicaria que esta. s•,:::ria nadiJ. mnis do que um rtlmo cspeci?,.,l 

dê'. indústria. ou sejap pressupor tal especialização seria ad­

mitir que o próprio processo de industrialização da. agricultu­

ra já teria nmnificado n cidadu 2 o campo e 1 em particularg~ 

binado o tr,'J.balho assalariado ;Jgrícol~ e industrin.b 

"Essa uni-~o üm Wlsta escala somente e 
possivel n3 époc;: da fase Últim'1~ sueu~ 
riort do cnpitalisno~ da grande in .us­
tria mecanizada, quo elimina o vt.üor da 
arte, do oficiou fccilitu a passagem de 
uma ocupação 3. outr:1 e ni vcl:il a.s fortnt'l.S 
de contr.:tto''. (Lcmin 1 1973~254) 

1'Quando mais s0 desenvolve o cnpitalismo 
e a grande indústri3, 1 tanto r:taioros so fã. 
zem as oscilações na demanda dG opcrli~-

l I Segundo Lenin (1973~333-6) isso o consequência da rota­
ÇãO de cultivos" d3 pecuária intensiva; do plantio de forra­
gens (aspectos tãmbér.t j,S, assinal.J.dos por Hc:1.rxf 1971 ~ II; 255~-60) 

1 

bem como da união com a aaricultura de nov.:J.s fases necessárias 
à elaboração t6cnica dos Produt')S (embalageR o seleç~or por 
exemplo). Os exemplos empíricos qur:. o :1utor utiliza, cmtretan­
to, para dcmonstro.r ess3. idéia deiKl.m muito a descjnr. Os cnsos 
referem-se r em primeiro lugz:o,.r, sempre a si tu!'lçÕes mui to favor á 
veis # que pela su-:1 própria. w1tureza intrínseca têm menor osci­
laç:io de mão~de~cbrc:., como é n bovinoculturelv _a silvicultura e 
a agro-indústria. Em segundo lug~r f .:~: oscil:1.çao que apro.scntc,m 
ainda ã grande~ do branCo as nc:ccssidn.des de traba.lho ·.1n maio­
ria deles entre o inverno o c VL;.r5>" 

r r 



rios!.. o n~c -::..!?ono.s n-':1 agricultura.; senilo 
tambcm nn indústri~ _, (Aumcnt.Lndo em go-

l '1 - - - d -r a as ClSC~-:~çocs no numere) ·o cpcr-:riosr 
CJ c~pitnlisrrn ru,:uz t;1D.bén ncss;2 senti­
--.. - ,J.s Gif:::rcnçno entre o. indústriu. c a 
:tgr:i.culturc::.)" P~r isso r ::10 supor o m5.xi~­

r:;o c'!.oscmvclvimcmt·:J cnpi talismo p deve­
mos t:rl!;'litir l. ITL:'l.L)r f,J.cilid,:ck n:~. p-:tssn­
gBn '-~:(:;.s: o.t;c:rêírL:;s <'!as ocupnçõcs ngrícolas 
pa.r,J. ns ntlo··ngr.Íc·::Jlas 1 devemos aC.mi tir n 
forrrnçS:o t"!o oxérci te; geral de reservn. do 
qunl ·'Jbt2m farçet c~e trc:balhY C'S diver­
sos patr0c:s" (Lcnínr 1973~334-5) ~ O pa­
rênb.:.sis cnrresn-..::nC:o ;J. um.J. nott~ do roda 
pé). .. 

72. 

Em resumo; c~ r:lcscnvolvimcntc do capitalismo no cam 

po tenderia nao apenas a renuzir a sazonaliãade do trabalho a 

nivel das propriedades agricolas v mas também a aumentar a rota 

tividade da mão-de-obra em geral, tanto da agriculturap 

da própria indústria. 
como 

Mas,evidentemente, essa unificação do mercado de 

trabalho u.rbanoM·rural e a formação do exército geral de reser­

va não se dão por um passe de mâgicn. Supõem um longo processo 
de formação do prol0tariado rurnl; que se inicin com a trans 

formação do camponês num 3SS3lariado temporário, mediante a 

conversão das ativicl:;.des ncessórias da agricultur-J. er ramos dn 

indústri.:J. nêlsccnte. Depois sG crist,·:üizi1 no que Marx (197l~I 1 

606~9) chamou do sistema de bandos ambulrmtcos de 

res _!__/ P reunindo os trabalhndorcs rurais qun já 
--. nh b <· 2 I 
ma~s ne uma a.se .J..~X.:l nos campos -- • 

trabalhado-

-nao tinham 

1 /'"Para o arrendatário (capitalista) é o método mais inteli­
gente para reduzir a quetntid.ade; do pessoas que emprega e v ape"~ 

sar dissoç ter sempre disponívc;l braços extras par<1 tr3ba.lho ex 
trnf obtendo tre.balho com .:1 m.cmor quantidade possível de di-­
nheiro c tornônC.o supérfluos os tr-:lh::ühadorcs adultos masculi~ 
nos'1 (idem;op~cito tP"809) ~ 

2 I .-_:omo já se assine.lou ~mteriormcmtef Harx {1971~!~827) es 
tuda detc.lhadn:mente c:. formação do proletariado agrícola na rn= 
gL~.terra e Irlanda nos s;Sculos XVIII e XIXv npont.3.ndo uma difa 
rença significativ::-. entre Gl.cs~ nwo primeiro paisi' os braços~ 
pérfluos da. agricul turet se~ converte.n em trabalhadores de fá.br!_ 
cas; no segundo 1 os que foram tangidos p~r~ as cidadesp ao roes 
mo tempo que pressionam no sentido de rc.b.::üxarem os snl5.rios ür 
banosi continuam sendo trabalhadores agrícolas c volt~m cons-­
tantemente aos campos à procurn de tr.J.balho" (op.cit.p.823) Q E~ 

continua 
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A descrição àesses bando pouco difere, no seu es­
sencial7 do que hoje se chan:a ds turmas do volantes ou bóias-

-frias no Brasil. :L: fundanontal ontrctanto compreender que e.~ 

ses bandos eram apenas um doB aspectos aparentas que assumia 

a formação do prolctarí.J.do agrícoL1.. Elos significavam a so­

lução parn :J. falte: de braço:::; nu.s lavouras numa determinada fa 

se histórica. do dcscnvolvir;tGnto do c;:pitalismo n'l. agricultura~ 

da um ladoJ como produtos desse próprio des8nvolvimento, na 
medida em que cr~m prolot5rios; na ~cepç3o restrita do termo, 

ou seja, trab-J.lhadoros dospossuídos dos meios de produção; de 

outroy como resulta.do da fraquezt_ desse: mesmo capitnlismolque 

aind.:1 não haviJ. conseguido climin2.r no campo as detorminaçõcs 

n.J.tur~is no processo doé~ produç5o de um modo gE:ral e 7 em part!_ 

cuL:1.r 1 na. sazonal idade do trabnlho agrícola. 

Porém f mais do fJ:l.::': isso 1 o sist;;:~ma de bandos (tal 

como a atual turma de volantes) personificava o elo de unifi­

cação do m;,;;rcado de trélbalho~ o embri~n do futuro exército ge 

r;;1l de reserv3.r 

ficnção t:.mtre ('! 

que se estnva 

indústrif'. o tl 

constituindo pela própria reun!._ 

<J.gricultur~:t. Eles 

tanto, o produto final 1 o rGsult·"ldO acabadop drJ 

n3.o cramp po!. 

desenvolvimen 

to do c:1pi ti'1lismo no campo t mas apena•.s umCJ. solução t.rnnsi tÓriã. 1 

cngendre.d,J. pelo. sua pcn,:;trc:.çô.o incipiente nn agricultura 9 co-
. t l' .. ' • ~ d d mo wn passo l.n crmecua.r.:to n.:;. orgi!nl.Z.l.Ç3.:::J s murca o de traba-

lho de mão-dc·<Jbr:'l. nã()-qw:üific-J.d:1 em geral. 

O c.ssn.lGrinmcnto b:::mpor,Í.ri() 7 do ponto de vist,;:. do 

camponÔs 5 rcpx:·c,;s;:mtr: .. v:: a opcrtuniC.nd::9 d0 complementar a su:1 

renda famili -:r;; ro:.9.s; do r:cr..t·:·.o d2 vist:l do propricti3..rio CG.pit.ê:_ 

lista~ rcprosr.Jntava 0 nêic:l-p.J.g.'1r.v.:mto de tc~mpc de não~trnbalho, 

no. medid::; ern qu;z lhe Gra, permi tiJ::- contratar c:ssos assnlnrL1-

dos apontl.S nos momcmt':.'S em quo se fc::ziam necess5.rios. Essa 

continuação 

sa difer.:::r~.ç:1 apontada per Marx se d2ve à grcmde e1bsorção dc~ 
mão-de-'"J!Jra pela indústria inglt.:.'sa. n,:Iscantc~ou sejai nu fnse 
do nascimento d,:; CJ.pitalismnt mas, o caso da Irlr:mdu. parGce 
cspelhnr rn~lhor a situaç[ic, da fase monopolista do capital., de 
urna inó.ustrializ.J.ção tnrcli~, ponts que será retow.ado cportun-ª 
mente. 

'' 



articulação entre grande e pequena produção implicava num de-

terminado equilíbrio entn; 

enquanto o fornecimento da 
ambas. Nisso I\autsky est;__,.va certo~ 

aão-dz..,-obra de que nccessi tava a 

grande propriedade nos mor!l_ontos extraordinários dependesse da 

manutenção da superpopulação latente que se rofugiava na pe­

quena exploração 1 uma não prosp..:;raria sem a sobrevivência da 

outra. 

Evidentemento, esse "equilíbrio" nao satisfazia 

plenamente os intcrGssos da exploração capitnlista~ ~ verdade 

que ele p~rmitia que se pagasse apenas o tempo efetivo de tra 

balho 1 d~;ixando o problema_ de sobrovivsr durnnte o resto do 

ano nas maos dn própria família camponesG. Em outras palavr~s, 

o capital so isenta.va. do compromisso d12 g!J.rn.ntit a reprodução 

da sua parte variável forn do tempo em que est~ estivesse va­

lorizando-o" ~1-:1s,. i_,or butro l,J.dOv tinhn guc parmitir constan,~ 

temento a rGcriação d1 própria família camponesa a seu lado~ 

Mais do que isso~ Paradoxalmcntep a su~ próprin sobrevivência 

dependia dessr:. recriação. Por vozes~ isso aqui valia prntic:J. -

mente ao pagnm-2-nto de parte do tempo rlo não-trrlbalhoQ Em si­

tuações extremas; por exemplo~ em que nao hnvio. umJ. prévin e­

xistência dn praqucnu axplornção, a gr.:'l.ndc propriedade obriga­

vn-se a cGdGr p,"'trte de suas própri::ts terras p<J.ra que os trab~ 

lhadoros rurais ,~ explorassem "por conta própria n durante o 

per!odo de não-trc•.balho f no qual idcologicnmcnte cham:lv-'1- se 

de tempo livru. E; mesmo assim~ dificilmentE; consegui::1 evitar 

um crescimento significativo dos salários pagos por di::t de 

serviço pres·tado nos momentos em g:ue coincidiam os 11

picos
1

~ de 

exigência de Tik~o-de-obr~" 

o que Kautsky não pürcebeu 5 que ...;sso crc. apenas 

o in!cio do processe dG prolotarizu.:;S.o dos Cü.mponases~: tratn.­

va-sc da gestação do m::·.rcado ds tr?..h:'tlho~ O passo seg·uinte se -ria reunir todc_;s os expropriados d.2 cido.dc c do co.mpo numa so 

reserva do. qual s~; servissem t:_:dos ·:)S cnpi ta listas, dn. cidade 

e do c.a.mpo. As w~.ntngo.ns (:.:rnm evicJ.antos ~ osso exército geréll 

ampliado pGrrni tirit'. qu.o.~ hcuvessc sem!) r c trabalhadoras ·:1 mais, 

mesmo para ,~s necessidades excepcionais das lavouras.Ou sojn..­
a unificação do. ofc:rtn d0 trabalhz;dore:::. perrni ti ria SD.tisf:J.zer 

'' 
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as necessidades extraordinárias de braços, tanto na indústria 

como na agricultura; evitando não apenas o pagamentc do tempo 

de não-mtr.-'ilialho mas também que os salários cresces5em muito 

nos mome.ntos de "pico" das exigêncins de mlio-de-obrn nos cam­

pos. E v acima de tudo,.. com a forma.ção do exército geral de r;:_ 
serva, a grande exploração canit'1lista na agricultura rompia 

dcfinitiv.::unente !J:ualquer depondêncin da pequena Gxploração no 

que dizia respeito às suas necessidades de força de trabalho. 

I I 
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2. l" HJDU~!'l'Tti ';,]~IZAÇÂO DA AG){ICUT_.Ttl"RA PAULISTA 

2.1 ~ Algumas peculiarü:Iades históricas 

.Ficou evidenciê!_do no capitulo anterior que o desen·-· 

volvímento ca"')i.talista r' a. agricultura tem ?articularidades 

em relação ao da indústria. Umo. delas é que, inicialmente, o 

seu meio de J?roêu<;;ão ::undw'::t·ental - a terra - - - . nao e suscet1. -

vel de ser multi_::üicada ao livre arbltrio do homem, como o 

sao as máquina-'3 e outros instrumentos de trabalho~ ~s é exata 

mente ;"JOr ser a terra um meio de ')roduçãn relativam.~nt:::: nao 

renrodutlvel 1 r::;ue a forma de sua apropriação histórica ganha 

u_ma importância fundarr:Gntal * 1\ estrutura agrária - ou seja, 

a maneira como a terra está distribuÍja - torna~·se assiLt o 

"pano-de-fundo 1
' sobre o cmal se desenrola o processo produti 

VO no CalTI.f'lO. 

O que inter(;ssa i'FJUi nao é estudar gcnnrica1'1.ente co 

mo ocorn:: .,_;ssa ocu>?açao. "-1as 0 s.L~l.r verificar como o desenvo,! 

vimento do capitalismo no cam1::"0 subordina. a ~?ro~riwdad8 da 

terrar no caso concreto d0 .13rasil e; mais .'?articularm<:~ntep 

do estado de São Paulo. 

Para tanto, faz~·s8 necc3sário retornar a_ U.'11a indaga 

çao já colocada anteriormE:ntD~ o quo tem de esnecí.-·ico a agri_ 

cultura brasilcdra em relA-;:ão à teoria da renda fundiária a-~ 

pr(~ssntada ;?Or Marx? 

Uma difer•.::onc;a funde.m<--mtal 6 ::ruê;} as:ui n?lo existiu u­

ma classe de prol)rhotários fundi.=irios nnb:1rior n.os ~.::-" dF:,poisv 

distinta dos ca_ritalista:-:o: possuidor<-Js do outros meios d,;;,; pro 

dução ':19rícolns. Brn outras ~_)nlavrns, com rar2.s 1.?-xccçoes, o 

proDrictário fundié.rio no Brr1sil semryrs foi t;:1.r:tb6m o dlrig-en 

te do oroct;sso :Jrodutivo. 

A circunst~ncia histÔrícn :r.:::s.nons.fivol por ess;;. dífe 

r~.;nça resid::! no fato do cbs;:::;nvolvimento ca-çütnlista da agri­

cultura tDr-se iniciado nu:n:1. situa,·?ão em que m·,m todn !:'!. t:;;r-

t . ' ra sa encon r2vn apropn .. aon. Zxistta um?: fronteira G!n movi-

mento, com t()rras livrss 1 sem dono. 2m outn1.s nqlavrasr nfio 

J?rÊ~-existiu o monopólio de f;J.to C.n terra, da! "' necessiàRde 

'' 
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dele sçr "criado nrtific.L.., lm<mb;~ 'j nol.~ LEü d_c tcr.:~as de lfSO 

_LI 1 sob a inspi:raçz.io éL-.s t2orü:.s tL1 'H~kefü;-ld _2_/ r confoE 
me r..testnm v.3.rios c.:utorc':: _2_/. 

-~ nossiv,"'l dizs::- nue :Jti é_ooco. do descobrimento a-

té me-J.dos do sª.culo XIX t ~ t:'1rrn ,:o.rn. d·.::. _,é:!. cesso r lntivnm:.::.<n-
t 1' ,, ')~f ~ ~ ' ' t" h d" . c 1. vrs no ; c..~.-s; v.:lüO 0th ex1•J ~El :.~m EL un rthC.l::l como nm 

bum nat11ral. .:JG v·~;rda:.k, esse -~ [1C,-::s.<3o rel-_lti VCL'1h.:mt--é! livn~·~ 

tem que ssr r1ualific'1do1 )Ois r um funç3o do desenvolvimento 

das forços ryroCutiv.::s 11:"". colÔnj_Q r G _0ro·>ricdaf!:) d;:~ --Jscrnvos 

e de outros m,~ios à;.;: ~:1roduc~o iJ.D<l.recitl como cond.irelo noo2ssá - .. - ., -
ria pttrt!. algu.§rn usufruir :: ;-oss·<= da t.:!rrn. Destn fome:, a 

maior '·' melhor Ptirt':': d:.ts turr.:ls :1pro?riadas p0rt .. :mcia- aos 

"gr::md(:;s scnhortc?s" u nt-to nos roucas "homens livr2s-d que cul­

tivav?.m dir-::tD.m<mb:! suas roç2.s, hav<=ndo umr:. r-:l:J:;?).o dir::::ta 

pava. 

lidadt: d'2 algué~ sç. h;;::o.stabeL.:.ccer 70r conta 0rÓpr.iê!_" problemc'l 

qu,~ preocU!JElV:J 0s fQz~~nd-,;.-:iros no longo neríodo ·::{U,-3 antec0de 

1 I Lei n9 601 d:.:: 18 clü s-:ot-.:;:rr.bro de 1B50, qn;.;.~ ''disDÕe sobre 
as t8rr.'2S cL~volutas no Irrrr:,ério; c acerca daS gu·J siio nossui­
das nor titulo dt3 ses!:'li''Xit' .. sem nreenchim(3ntos d2.s condiçõ-as 
legais: be:rr~. como no r sim~)l(~s ti tu lo d-2 ":')Osse mansa e naCífi­
cn.; e det(::;-rrnina qll.~ o.T~(ui<n.s e Ch~m-~rcadn.S a.s ry:::-imnir,'1s··~ sej31TI 
cl::1s cedidas a titulo oneroso (_nelo ?ug.:unento em ·"'inheiro) f 

assim par~ em?roses 1';nrticulu.n.:s, cono :-ara .:; (-;;sV't.!),;,d.ecimen­
to de colônias de nncionCtis 0 estrang•2iros 1 0.1..1toriz:mdo o go 
v=.:rno e: promover .:t colnniz.~çãa e.strcmcreira nn forma qu'a se -
decl~rfl

11

• Essa lei foi r-egulam'.-mtadG. :Jelo Dt;creto n? 1318 d2 
30 de JanGiro d~"' 185-1 p que ':jstti.belGceu a.s n0rme1s sobre n re­
partiçã.c; mc~dição e v;;md2. d-:..s b.'.rr,~ts DÚblicas l bem corr,o da 
r-~valL·~nçâo e legitin-'1çiS.o c>-3 ...,osses "JrGE')Xist.:::ntc,:s. Veja-se 
InCRtl (1978cid3-63) • 

...1:_1 "O .:::rtificio nr-:.;~csto {por W.:1kefie.ld) m.:1t-'1 {!_r:Jis coc}lhos 
com um.:1 só c,<j,:;,d.?.dr~. O gov-~rno fixaria p.::~.ra. ns t·c;rr:.-ls vir­
JC:ns um pn~ÇD artificial, independ(·.mtç,; dn. lei d·J. oft~rta e prQ_ 
curC;. O i.migrr·.nt,; b~ri·"'l qu,:.;; trt\bc.lhar long:) b.:::mpo como ,-:-J.ssa:~ 

l:)_rizv1n ,J.t-3 obb;or c1inhcür'l suficü:Jnb::c par.J. cor.npr::ir b;;rra c· 
transformnr-s,:: num lavrador independent(3 . .A.ssim constitui-se, 
com E'l v;::nô.n. d<:.; b:õrrenos tl um nr-'~cn n~l;-'1_tiv'1mdnt-:c nroibitivo 
pJ.ro. o :J.S50.1 "'lriadn, um fun-Jc) ,:::.xtOrquido d0 snl5.rÚ) 1 c0m a vi.': 
laçêí.o dn lei sagrad-:l. d,J. c:i:J-;!rta o dâ 't_)rC'cura. O g()V=.:::rno util_!­
zarin ~1sse fundo r à r:L.:;di(:'1 :me cresc.O::'SS(~ v ~2r2. imryo:rt.-'1r po·­
bres da Euron;:, c .~ssim m::.nt,:,)r cheio~ pn.ra os scmh.-:;res czmi ta 
listas, o m~rcaê.o d:a trt'b.:ühoj'. {Narx~l97l~I~892-3}.. - -

3 f Veja-se por ':lXBP.l)?l'-)_, Guimarfies (1964gl20·"·1) f E! também~ 
Ger.nv>r (1970,167·"174) e 'lartins (1979• 29) 

'' 
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b ' .. ' n a ol:tÇ20 f1.n.:tl da escravaturn, formalizad3. e...,.~ 12-·13:. Bnnuan 
to a. mã.o-de-0bra 

torna-·se. for!!!al~enb::: li vr~, a 

terra tBria que ser formaln·,:cnt;-_, cativa 01art.in.s, 1979). I?oi 

<-JS5G ~,~xataruentfJ o papel fu 1 _t,-ianent.::~.l desempenhado ,~ la Lr~i fl.e 

Terras~ forncc.:.:;r o ap;;,_nüho jurldico necessário )ara que se 

puéh?sse obriqar a mão-rl.:;-·obra livre a vender a sua força à.·e 

trabalho~ En outras palavra.s, ela sacramentou a noção da pro 

priedad~;:.; privada. c:l.d.·::::c:!uad~ ao ;:;alJitalis::no à medijz,_ r;ue só ryer 

mi tiria o ace:o;so a t<~rra através dos m~~canis:-r~os êe conpra e 

venda. Com issof tornou-s-"' possÍv'Jl imr:>ortar colonos para 

trabalhar nas fazendas de cttfÉ,, sem corr;:'jr o risco de trans­

formar a \i colônia dG explor<J.:;ãoll ;~m 1
' colônin d<.:-: novO&'Tiünton 

_1_/. Ou seja. r sem hav,'ir S<:':ryu~.:.r a possibilidade formal de ao 

invés d·3 constituir urr• :norcãdo 0r~ trabalho dt:: ';homens livres'1 

promovor~so um proc,::sso ds colonização Go país em ~~:lquenas 

?ropriedades. 

Nas ·'vel":ta~ naço,:s europ:has" o ~>róorio des2nvolvi­

mento histórico das forças ;;rodutivas havia crii.ido ns condi­

ções necessárie.s ao apan3cimentr: do c.::r:ü tal corno uma relação 

social à:;; produção. Entr·a -2-ssas condir;:õ·-SJG estava a rdt~~nção 

do monopólio da terra por uma class.:.:o de ;~~ro:."'lrL:;tários rurais, 

que des,.;mpt::.:nhare:un pnpel d\:l al:tados inrportant<;~ nn formação 

do mercado de trnbalho~ 2-0 r~)ôLizél.rc:m o ~ 1 ct;rcrmento:' du.s ter 

livres'' ' ern U!"TTa ar:~eaça a d.is'?onibilidade d~..:: força de trab.:t-

lho a baixo ':Jr2ço, por m<:.is: ~;u.?. cr::sc.~sse n imnorta,.~ão d•i-.:! 

braços .. Como C;;xplicu Curdoso 'i e Mello ( 1975 ~ 30) 

~~.HovenJo abun~ll.ncio. de tdrras a:Dro'!riãw::is, 
os colonos contariam com a ;-:;ossibiliC;'J.àc Õ.d 

nroduzir,,::m 0. ':JrÔ':'lria subsistência~ transfor 
!nandO'"Sa om "'~qu8nos pronrietãrios ~v espre::­
cialmente: 2El. ·?osseiros. N,;ostas condi'?Ões 1 

obh~r produc :lo m·::;rcnnti 1 om larq e escZJ.l~ 

sirmi ficava· assnL::riar a sun fol:-ça de traba 
lhÕ o quu exigiriz:. que a taxêl dr;, salários 9. 
ferecir'J.n fosse suficientem(mt,:::: elevada para 
co:mntmsar, aos olhos do3 colonos, n alt<;:,rna 
tivn da autO"-subsi3tenci?l . 

1 I Para esclarecimento dn b~rrninolog:i..a colÔnias du explo­
ração e de p0vo2mento vco.r~ .Prado -Tr. (1970~15~~6); Novais 
(1977:12) e Castro (1969:19-33). 

I I 
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dificultassum o ' ::tcesso :;; -nn_o se .sub 

aE.?.:teriarn n':;;c:.·:,ssarLJ.m0nt,:-; z-n trnb.':llh:J -JssnJ·~_ri.:::d.o, pois lhü.s 

r01stariê1 <:;~~rn"Jr-t: il :"m;sibilif1_:J.dG ~1,! s-.~ -,~·stnl::küncsP'm como 'J-.~­

qucmns --,rodut')r,:'s n~s r.:cgic"]çs J._, fronteir;J. Er,1 '?r :!iso, nor 

tanto; criar o mon~::-·n0lic d-\.s t":rr~s mesmo qu~:: f'1ssc~ por decr~ 

to (;~u m'~lhnr, por lei) . Fc~i ""' Lei d~? Terras qu~; f!ropicL:m 

os meios para que. os Pr<:)1::'r<rh"tf.r.i-;s rurais reafirmassem de di 

reito o monopÓU.o da pro::irL::dadc Drivada dn terra no ?ais, 

dado que seu controle já tinham de fato~ 1 I 

Havia um outro ponto; a e:xistência de terras livres 

que poderiam ser incorpora,~as ao 

v a - como também j ã observou Ma.rx 

·1?rocesso l)rodutivo iro?lica­

- na abolicão do fato, embo . -
ra não de direito, d.a propriedade privada da t•;;rra. E isso 

significava ,D2ra os '"lronrictãrios rurais enf}uanto classe; a 

impossi.bilidad'2 d\?; aprO'-::.riar ")arto do exc,0dG>ntc-: acL.11a do lu-
'à. . cro m2~~o, ou seJa a r,.~nda da terra. Vale. dizer, os propri~ 

tãrios rurz.is n~io -;od.;;riam n-sssas condições constituir uma 

classe distinta daquola que s<o a?ropriasse diretamente do lu 

cro da atividade econômica (os arnmdatários capitalistas) . 

Além dissov a existência de uma front~ira em movi­

mento implicava em variações substanciais na r~.::nda dif':':!ren­

cial de localização e fertilidade natural cto solo, o que C<,!2 

feria àquc:üe que o:x}!lorasse as melhores terras possibilida­

df~S 0.e maiores lucros. 

Nas 1'velhas nações E.mrO'?êias" o montante de sobre­

lucro de 1uem explorasse o ,sole só pcYUa ser au.'nentado pelo 

crescimento da ronda Cif,:.rr;.:ncial TI r qth:") é rycr excelência u­

ma renda capitalista do solo, d,:_cnrrenbo'- õ.a intensifica.çã0 

da .?rodu7iio. Nas colônias!' o. o contrário 1 havia a p0ssibilida 

de dG incor~•orar novas áre;scs: 11 ;.•rndução 1 ou seja, à.;3 um de-

. :;'''c.· ---­., 
_LI Tanto Guirnc.rÍÍ.2sv como Germer, nos trabalhos já citadost 
apresenta!\• cJ f:: .r,.:, ~rue demonstr;;un que a Lei de 'I'erras não te­
ve uma r.t:?licação ;-;;xp:::.'GSSiVa, OU SGja 3 qU8 I!OUCaS terras ~Ú­
blicas foram aLienadas pc:Jla v2nda. tJâo significa justamente 
isso que 8la conse<..'fuiu o s•:::.u objetivo, isto 2., manb0.r o mono 
nólio -de dir-·::üto d~. terra nas :nÃos da<;ueles nue já eram :1rÕ 
Orietários? Hc.is do eu8 isso,- a. Lei dG Terras _,fez CO"lt que: -
depois dela 1 toda :'3 r.iualqu;"!r transação imobiliária envOlv<m­
do t:.::lrras r>Üblicas t.:.o,ría qu,;; s~::r feita t:')ffi dinheiro, o :_:rwJ na 
prática re;;resentou a con·tcnçã.o da ex?ansã.o do sistema de 
po:sses 1• qu~~ poderia amoay;;-,r -::J.s grandes propricdad:--."; qu:,~ man·­
tinham suas áreas inculta,-; .. , como bem observou Gu.irtl,e :ães 
(196' ;: 121) . 

I I 
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l I senvolvirn2nto c:xtcEüvo dç -.~,ro.iução a1_1ropecuária -- 0 qu:zi 

d(.~;JenC:enc 1 o das condições Z.,larticulares, implicava nma rodução 

ou au.."!lanto do nontcnte dos lucros extraordinários auferidos 
1 ~ .- 1 ' p.s os '-"' rronos J a ç;m cu t1 v o. 

~ ' - -·:.. pr'"~Cl..so na>J '2-squ-.::c--:r qu,; a "fraçao natural !i da 

r'?nda. da b;rra ~ tanto a na.rceln quü corrosrond(~) à. n:0nda ab­

soluta, como n da r(mda di:f-o~rencial de localização .3: L~rtili 

·' ' u ' ·1 ' - ,. - h' -<::.i1w.-:;r o s;.;Ja, aqu-_; a -:<·tL: se ~L":VE as conctlJ?O-'::OS . :t3toricns d" 

t2rminada.s eJ:r: qw~ se :nroc2ssa a ex~loração aqropecuãria - os 

t2i limitada pela Npror'!utivid?.do-·1 dos investimentos adicio -

nais sobre o soia, isto é, peL:t rendt1 dift·'rünci:;ü da intensi 

ficação dn. produçê.o nr:rricola.. :-.>0is b-.~m, <1. existência ds u..ma 

fronteira ·_;m ::novi:m-_oo_nto funciona como um r:.:qulador desse limi 

te. 

Se) for nsct:.ossúrio v por ex-·:n:-110; a.um:~ntur iJ. produção, 

c nao hcuv,:;r nov0.s t-,;;rrns :1ar-~ s.;;;rt:;m incor:;,mrad<ts, o ~,crê sei 

mo só 90d-:;r& s..;r Lüto ntravr~s d,_-:;:~ UI)l .aumento d,:; 10 9rO(hltivida 

Mas, om cuso contrário, 

essa inb.msificnç5o s8ria função d<.1 variação no rr.::.·ço d<~ ?ro 

dução resultnnte da incor')oração d'2ssas nov;::s t'ê!rrns. o cus­

to adicional da intensific:1ç-Zio dP :vroduç:ão nu.ma dadt1 quanti­

dade do t~rras dç,;t-.,:;rminrr o ritmo d-::'! incorporaç~o produtiva 

d::ts tc~rro.s novns. Resu.1ründ-o t c~ existêncin ou nã.o d-2 b;;;rras 

disponiv;.)iS pod~: condicion.J.r o d,·,senvolvimc:nto (O:xt'---:1siva/in­

tensivo da ;?roduç,~o agron"":cuária. 2_1. 

1 I 11 ÜS EstadoG Unidos constituem tLr;J.PJ. dxc.-.;-:;3-o entre todos 
;s-;1aises ca:)ita.lJ.stas no sentido de qu-3 al.i ainda háv toda­
via, muíta.s terras liv-r-es p não ocu1;adns ~ qur2 se repartem gra 
·tuitamente. Ali a agricultura node desenvolver-·se entretanto, 
e efetivamente se desenvolve, m•::'diante a ocupõção de t8rras 
livres, mediante o cult.i ·vo novas t.srras P antes virgens ; 
s9: desenvolvc~ro a necuãria ·0 a aqricultura mais nrimitivas e 
extensivas. Ne.da -SHrnelhant,:;: se Õbserva nos Daís8s velhos. 
nos naises civilizados da ;::uropa. CB-nitalista. ?'-- agricultura 
se dêsenvolvc .:üi, Drinci·?alm<oUte dG modo int<.msi\ro, nã.o au­
mentandc a ãre,:< de torra cultivada. 1 senão ~.::;lhorando a quali 
dad~~ d-2 tal cultivo 0 au:uent.ando as inversoe:~s de caryitnl em 
~mesma su~.sr:fici,,·~-· 1 • Lsnin {1919~111). 

2 I Não hav•0r mais ' 1 b~r~.3.s disponí~r.:üsll noêh) significa.r tan 
F o fato dG realment.e não existirem mais novas áreas nara -
serern incorporadas ~ produçÃo$ como o fato dos seus prO~riB­
tário:s não desejarem c-3der suas te.rras :0-'lrn ·serem ,~:;x!,)loradas 

J'.quelG determinn.dEl r-:mda fundiárin vigente; ou nindaf não se 
disporem a. cultivá--las àrru.--ües dados Dr~ços dos nrodutos a­
griéolas~ vale dizerq a ::Üsponibilidade de terrn:S ,2 função 
à/'l.S rela.ç:Õos sociais Q,3 pr:xl;y,;:ão e do '?rÓprio d,;s;o-:nvolvim-en­
to das for:::0.s ·ornduti v~s ~ na o oofh~ndo ser t-.Jmadn aoenas no 
seu s-émtidé) fiSico. 

i! 
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')oraç.ao do _~Jrogresso técnico na agricultura 1 cujo significado 

último 6 just.:1mente o de criür '1 novas terras" onde elas não 

forem :iis??onlveis _!_/. l"'or cx2mnlo, na agricultura norte-ame 

ricana o seu sentido foi o a.u:m2ntar a 0roduti v L ._de do tra 

balho atrav8s da mecanização, en~uanto havia abundância. de no­

VF.l'3 t:~rras, já na ag.ricultu!."a. jaJ?onesa o nrogressn técnico se 

deu no sentido d'~} JlCNár e. ''produtividade" d2 terra, através 

do uso de fertilizant135 -:J variedades melhorat!.;g,s, dado qu-::1 nao 

havia 

cesso 

:na.is terras di~'F'lon.iveis 

produ ti v o - 2-/. 

nar3_ screr:1 inco!'IJOr'ldas ao Jro-

No caso brasile.iro dd modo geral, D no Estado de são 

P-3-ulo em ")articular f a incor:orn·7:i.o de novaB ãrei"is significou 

dur1nte FlUi to t:~mpo <1 rulna dos fn_z;::;ndG·iros da~ rd']iÕes mnis 

w-;lhns. Isso por,rucr de u:.,_ lndo, n maior fcrtilidc?.de das no­

vas terras i.ncor:)Qrad."'iS mni.s ')':..v.:; cotn?cms:nva. o acr&scimo dos 

custos d;;corr,o::nt.;~_s d.:'\ 'Jua localiuv;ão mnis àistflnb:: dos merca 

dos. E.,- do outro f o nrogr,.osso t-~cnico So'0 conc,:mtrou no setor 

do transportes ( inicialmcn te com as Í(!rroVL'3.S o dü")Ois com o 

sisb;;m:t rodoviário} e ·l.Cabou tornando r2lativa!.!l2ntB mais nró-

ximas essas novns ô.rov1.s. Em outnls ~.1alavras ~ a renda difl'~ren-

cial I dt-;.corrc;ntc~ do saldo ;:mtr-2: -'1 fcrtil1.daf..b nn.turcll e locu. 

lização dos solos foir r2,JT<'l gc;r.:::tlf S(0mpr<~ cresccmt2 no d-ó!SC!! 

volvimento da agricultura ;Jc,uliotn, dac'l.o rru:: ::~ inco:r;Jor::>.ção 

d2 novtlS 3rGas significnvi1 ·~·u.:u:;"-; sempre custos de '0:"·oCuç:P.o me 

nores. E foi fnndar.Jant::tlm'::nbc 12ara conse']uir a>Jropriar-se d,~g 

1 I 03 modelos ncocLissicos procura..rn c•xplicar a ;1doçã.o de di 
fer,:c:ntos tr~cnologias ryelos pre~os relativos dos fator2.s, dn-­
dos os estoques dos mesmo-s~ Consiclr:~ram .,ortanto '1 sun. dis"i]On_! 
bilid<tde am:::nas no scmtido fÍ~ico, sem ncnhurn:1 referência ou 
suspeita d-á crus são ns !X':l '"'.çõ,:_·os socL'ds à::). 'Orodução cyu2- a. c0n 
diciona.,'ne Dessa ;:toneira, tod;:,_ "l qu-:-;st?.o -;)0d~; ser rf3su.-rnída nu­
ma 9retens;1 ~'org,1.nizr1qõo :rncíonal do merco1.do de fator;~sJ'. V a·· 
ja-sov ;:mr exumnlo 7 o tÃo citndo trnb,::üho d:a Hvya.mi <~ Ruttan 
(1960). 

2 I No orL11-.üro c,;:..S{1p ·-t <:is?onibilidadc de terrc~s foi assegu 
radn por'· 1ma gu,_,:::r.:-"< civil rtu.G pratic.J.mE-:.nte. lü:_:uidou a classr~­
a_,2 nronrL~tár:iJ'n E'Jscr-:<.vist:Js do sul dos Estados Unidos~ ,Já no 
Jap.âo,-· dJ.da a o.us0nci·""- Clc umn. r;3voluçõ.o c:un!Jonesa, 0s grandes 
:}rOPrietârios ruruis sf- võ.o ·ter n:!duzido o seu ?Od~;;r de mono-­
;)õfio sobre a tdrra d:.:)n--·Jü:; à_;:-:_ d-c}rrot2 do f:.1scis .. TTiü na. sH-!gunàa 
Grande Guerr,'::!~ Veja·~se-- --: :.:-es;::eitop ~1·::-rJr-2 Jr. (1975) ~ 
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n-:1s novns rec::;iões,- fic;.u1dc ;:-.-:; :.1tjsidadz-:s nEw './!0!j,~S rrh:is 

lhas entregues a pequenos parceiros e arrendatários _!_/ 

82. 

vc-

"·1c:s não só :JOr iss~). Devido a lLrna séri8 de circuns-

• reu no pa.1.s, ~:;ntrc as rruzti.s r:t:.cv;:-c~r;P r;;:;ssêltar a 2_usôncia de 

U.'TI m.;;.;rcc.do d'2 cJ.nitai"' s,.::c;uro" ·". t,)rra omvertcu.,~se em --:>bj0~­

to de ê_,::;:rnanda '2'S1')0culntivç" L fin,1nc>:?ir,"1~ Como r~;;:ssaltn Rangel 

{1962:68) issn sa dfi 

"pelo apr.r:~ci:nento da tcrrn corao m~ü-:-J de 
entesour,~ment-Ju como m2io d.:; deL::s;1 de. 
pouPançc~. contra. a erosão inflacionãritt ;:;: 
o::>m0 fr:mte ,..:,::~ r-:;:nda qu:~ n?ic dd'Jend~ do; sua 
utili zaç50 "-.gr·:'-'0cê:cuári."". nu rCJsid;mcial r 

vistr: c:-,m-- s<·-_, aprc~scntç_ ;.;;ob umn. forma G"')a 

r.:;ntnCL"'i :k; taxZ'. d_,~ jurGSu c0~n t2x2 d,~ vã 
loriznção da tGrrc.~ A sim,.,los retor:.ç?io dt."' 
"r""'""rl' _.,_.q,,,-1-.--, fu 1" ... ·;;r~" <>:ur-"·, ,...-.::c· · --~ - -~~ -~'--·'·--···" .. -0.lc". _.,.,~ .... '_1-'- 1 '-•->"'1m, cnmo 
umc. formrc d,.'j inv2stinmnto, nc<o?-s.sív:-}1 tan-
t ' lt - 1 n ç_ agrlCU~. or--::s: co.'Tl.o a n-l.O ;'l'Jricu tores, 
e '0_U(; se .'1Yüic-"!. ti1nt; i terra utiliznCJ..q, 
come 0. tcrr:o cxc-;od,_:mtcn. 

Ou seja, <1 terr:;r s2 conv,:Jrtéu, no c-J.so bro.sihür'J 

além d<3 u.rn simples m2ü'; de nrrY.~.u~~.') t21mbém em tl.rrta reservn. d-2 

v.:.1lor, pa:oel 035SC que par2ce se 0.;:::rofundar nn eta;-:,o. :m.on0no-

1Ístic2.· do Cô?it.'0.l:~smo- _..2__/. 

~ 7 and-::~rley (1979~34) 0ponta crY:\ cle.raz0. ::-.s implic.J.-

1 I Ess2.. é, em lj_nh;:-;s G':~n·-is e de maneira muito resumiJaj a 
essência d"3.. exryansão cafeeira que iria terminax nor consoli­
dar são Paulo não nr>enas co;;1o o mai0r ;."~rodutor aqr!.cola do 
;:>ais.- mas também o C{ue c-:;ncB.ntra a maiOr ':)arte dé sua rique'"~ 
za. Veja~se 3. res:)fÜto~ i:ano (1977); I-<agF:yama (1979) E! Silva 
(1976). 

2 1 L•.;nin (1961~ 779) E.'10nta o crescimc.mto da utilização não 
orodutiva da terra como--ur::t dos tra~O'J de parasitismo ê d::com 
Õosicão do canitalismo na sua faso ·'monouo.iistau do iB:>eria = 
iismÔ~ "Na In9'laterra. se subtrai da agricultura urn-:1 "arte de 
terra cada dia ;r.aior nar~ C\:~dicá,~l~ ao des'Jorte, às diver­
sões dos ricacos. no ;uc crc n~f-c!rG à ::~scócia, o .lugar mais a 
ristocrátíco ·para a Car:a E.-: outros '~S'>ort.c~P:, se diz qw~ 'vi::­
vede seu passàdo "'-' de Úr. Carnf.o"CJi'::' {w; multimilionârio nor 
tearnericanÕ). Ar::enas em corridas· de:: cavalo ,c~ caça à raposa -
se gasta anue.lm.mtc na Ing::tet<::rra 11. milhÕt~s de libras es-ter 
li na-s 'j. 
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nAo com";.rar u;·n:~_ terra .. o · t' ' -. . ~ .:. ;roprle ar:;. 'J nao 
t_,~m ert Vl:3L. :.::Ol>Sl:J.;::;ra~la ·~xclusiva:::.:-::.nt .. ~ 
cone con6icão C:a '")redução 1:: corno ft)nte de - ~ ;, . ~ 

remunerêH;:ao ,~;,s:xo:;-clf_lca, sob forma · rsn-
da fundiârit':. ~-'o r razões econômicas,. de 
orck:-::~ ::nc:;is TOTà.l (in:':'laç;ão, f/Or DX8Ifl'llo) 

1 

o cayütal i.nVB<:"~-t.i~o na cornDra de ter·_:ct se 
rã valorizado ind2i'}endsnt;:;TIL:.;mt:2 de W:'.t poS 
tcríor in•r::sti.rrt..~nto do canita.;_ ryrodutivo­
nesta m~;;srr~a b;;rr:l. Não ·0, ·- :)ortanto r neces 
sãrio pax0. '.J 0ro·;ri8tário-f1irig:nte da 
C>roduçâo ., n.'cu~x.:rar' imed.iatarrt::nte o pr~ 
ço da t2rr2, contabilizando~o nos custos 
de produç~_o. l_, terra ·teu ucn significado 
de reserva de: valor r~ é considerad3. funda 
mentalmcnt0 como U'n ?atrimônio; indepen = 
dentement(~ de ,_"ftF1Lmer cxplornc"io e.cOnômi 

'~ '" ~ ,- -
ca • 
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Essa 1transformaçã.o" d:]_ terra de? meio d,:; nroduoão em " ,_ ~ 

reserva de valor .:tl ter a am parte a teori21.. da renda fundiária, 

tal qual formulada 1>or J1arx. Isso uor]lii3- a sua valorizaçÃ.o 1 

enquanto forr:L: de inv2stimento j nas:;;rr n ter um corn.:;;onente 

que nao deriva do :,_,recesso produtivo. _1\ VJ.lorizaçi1o ('!3. terrê'i 

de ~·per relegar a su-1. condic.:lo de meio de 

- -enquanto proprisChd.:; :r? ri v1.d::1 n:to pr0vem m.J.is, neCd(;sari :tmen~ 

te, :ic um excedente 'lciy-,_-::;. ,_;_o lucro obtic1.o pelo cnpital. ::-'li1S 

é assim também ·:iU<-J trnnsp"'lrec"?!; de forme; lúcida ':'3ra tod1. a 

svciGdad~ 1 c c::J.ráter par:1sitârio dt3. propriedãde priv~::tda do 

solop - ''d d bt' d a mcc.:t .:1 que oss0. rcn n que se o am Q terr nada tem 

a ver - , 1 I com o processo de produçno em s1. --

na o 

Vale .J. pena dest:1car ZTUd q <:-~s':)<JculttcZio 

e rr:;c..::;nte no. p::'._Ís ~ aonb.:.:dg '_2_1 lembr::t I' :;or 
fundíárin 

,·3xcmplo f que 

1 I :Range:l {197·3~33) pr;m5s c;ue esse fenômeno, isto é, a ex 
pectativa de elevação do ·rre·~:o l~a terra r seja estudado ... sob Õ 
nome de quarta renda da l::erra.~ "A (TUarta r~nda~ mensuravel 
no processo de reavali~ção dos ~tivos 1 opera como se de fato 
fosse uma renda territorial n.té porque Derde-se a consciên -
cia de .sua verdadeir:l etioloqia~ z·u::.;.simg mesmo a terra não u­
tilizada - a qualv conser1tient,.~mente não produz nenhuma verda 
deira renda territorial - produz quarta n.::nda 1 a qual se so= 
ma às outras, C3.SO sxistarn e 1, dado que o preço da terra é u­
ma função ·J.ir;_-;ta da renda tot:al, dl te l;)reço pod-e distanciar­
se grandemento do que se resultaria da ca;:italizaç:ão da ren­
da-strictu scmsu". 

2 I Monbeig, Pierr•.) (1952). 
Pãlllo. Paris r i\rnand Colin. 
forme citado em Silva 

Pionni2rs Ot planteurs de São 
(em especial p.95 e 12.:3-9), con-­

(1976:72). 

I I 
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o 'novirrrento de conrr.uista iin solo entre 1']9') e 1900 foi, do 

~onto d~ vista financeiro, u:: •. l. vastt1 esPecular:~o. ;,: os 'co­

::nerci·'lntes ae ·torras" eram justa·rtente u car:1ada superior :'la 

burguesio cafeeir::t, isto 2 r os grnndes faz,:::nd~.::lros 8 os ca.-

contrata 
vam a dG:rrub::tda d::i m.'ltJ.. e o ·nlantio do c1.f8 e '")_enois vendiam 

a terc>2iros~ geralnent(' p2s.sons ·!ue nEio crw-::ori:l!l:l 11 sujar as 

mãosjj na.s c::tivida.des nouco licitas rrue 'l "forna;-~o de uma 

propric;dade .; ü:rüica.VZ\. "·t::trtins (197~h 68) resume mui to be:n 

• t" .• d • f' 11 1" • • i .-GSSEl · nov.J. -"\ l Vlq:J. e -"lo ;:J. 1rm-1-r que ,1. em 'J.G }lrouuz r ca".e, 

o fazenieiro ~---~.ssou J. produzir t-1.mbémt fC1.zend1.s de c.l.f,_;·'. 

~--'2rgio -Silv-:l (1976z73) coloc,·1 ~ import3.ncia que t~ 

ve o êl8Vé\dO preço da t_~rr:: _LI para a oonstituição do· mercado 

de tr,::ilinlho n"l zona c1.fe:o.ir::u 

8'"' :: ;-nass'"' d0 imigr-,.nt88 oudesse ter .:J.ces 
se fácil à propriedade da t_eJ:ra, o capitai 
não encontraria a força de ·trabalho r::u-:-:: tan 
to pn;cisava. O ;;:>re:~o <:!h;va.do da tdrr,':\ n.:l 
regL~o d.o c3.f,J. refléte n. J.n-ropri-::tr..'3:o -::1.:1. 
terr1 nela canit.1.l ( .•• ). ~ abund.~nci?:. r'l.G 
terras pnr'J o. c-?tpiti""tl c:.s.tá associadL ~ não 
abundfinci-:1. :?-1.r-"1 a,.._:ueles qu.::: devem consti -
tuir o merc2.d0 i<-:.1 tr1.b:'1.lho" 

F-'las h,:; u.rn outro D.spscto fi:Ue mcrec2 s,Jr -'1-n.""llis"'ldo. 

N,:'l vis~o d0 :-itlrx, o fato d') Cc'l1')it3..list-'l ,:;xplor!:tr diretrrmen­

tG: a terr:1 implica nue a '>roprLJd:ide privada desta 'l=io li:ni 

tav1 o ;:;:mprogo de c a? i t?.l ~ ,- .. __ ;lo !:18nr)s enquanto to<2.3.s 0.s t\~r 

ras n?io estivessem ;;_pr-::rrri<"l.d"!'L B o r"-_;_sult:J.do seria u:n '12 ~-

senvolvimtmto mais r-5.-r:üdo -:hs r-:;:-:113 nrodutivas no c::1mpn, 

senê.o cit:;.do o cxem:)lo dos Estarlos Unidos d1. l'iT'l2ri:::::. ~. 

No ca.o:;o brasileiro -:c?-ntrvtantc, ~ esr><;culaq.':1o f:incmceir:l _;u(~ 

acomp'lnhou -1. anrC')riaç-1-o nrivnxl"l dt:lS t:.:;rr-"''.s constitui just~ 

mente um f:1tor :j," :J:tr"l.SC! d,2Ss1~ d:~senvolvimcmto. 

1 I Pit.~rrd D;;,mis (1909)" L~::. Br{';.;;i1 ::tl1 XX-2me Siêclc. ?~,ris f 

Amand Collin., s0gundo c.ffl.çao ?te s0r-;üo Silv.1., estima ']UC 
o 'bre-:o de compri1 ds Urrt'l ·,•r::mrL~dctde de 25 h?-~ 1 n,1. ']Uéi.l um'-1 
faití1i0 podia Vivi.~r, ultr,3.::-<"-Ssav'l os recursos dn. r:aioriG. 
dos colonos" . 

2 I !S o cerne dn. argumen't<'''~(~?.!_; dD.senvolvida posterior.':'!l;;nte 
por Lenin (1954) par~ mostrnr '1UG a .::tlJolíç3..o <J.,1 f)ronried"J.d.:.:­
privada do sc.llo é u'Tin rein;:indíc1.çâo cr)!n:'Y1.tiv<.Ü C()ffi o sist~;:_ 
Ma cn.pit2list.1.. A elimin:;tc;ao SI_, rcndJ. 1.bsolut.1. embols-J.da ~~! 

lo proprietário do soL) :rv~r.nitiri2 ust1 desGmrr:üvime:mto mais 
r.)pido das forças l)roduti v as n0 c.J.mpD 1 comJ 2ri1 'J c 1s:-J d::1 
vL1. norta-·nmoricann "vis~""l-·vis" '1 vi-"1 prussL1nuo 

'' 
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Kautsky (197 3 ~ 20) jâ ::ercebera isso clar-:r:1ente <::m a 

firmar que todos os beneficios decorrente9 c1o fato -:1e ser 

proprietârio mesmo quem cultiv-3. as terras sãt) su~_)risidos: 

'':ruando ao !nUdar de dono se calcula não a 
:;vma.s o valor atual da Dropriedade, ;~(;mãõ 

ta;:1bém a rene a estimada na r a o futuro,, · 
{grifes no original}. 

o 

Em outras palavras, o futuro propr.iotário na o somen 

te tc:u r_:uc: despend2r urna soma éh~ dinheiro !Jara ter acesso -a 

terra equiV-3.1en·te à rBilda ca9ita.lízada (lf:ssa mesma terra (ou 

sejaf o seu pr·3ÇO}, mas até nesmo um montante SUT),~rior a isv~ 

so, qw:; equivaleria ao sobrelucro futuro que poderia obter 

na'~(Uela :axploração _l_/. Vnle dizer, o c3_pi tal-dinhBiro, '}Ue 

potHncialment.'? -~)odería se transforrn,ar em canital orodutivo 

incorporado ao solov é desviado •)ara a a.·1uüliçiio de~ terra 

nao apenas e.c'TI função do r-:ue ela. "~:'ro;.lllz, t>Jas também do qud ro 

derá vir a ?reduzir. 

O efeito disso é claro; a b:'ir:r.:-:;ira "!O 8mprego de ca 

9ital na agricultura nâ:o sô n,3.o é' su;.rímida com a figura do 

:Proprietário quc ex:olor-"! di.ret1.mente a terra no caso brasi -

hüro mas, p0üo contrário; 5 como se ela fosse ·"lUmsnta.d:I, .3. 

medida que (!SSe proprietário s12 transformou tamb(!m num nego~ 

cia.nt~ de terras. :t: o próprio c:t.pital comlJrcial que 3d fun­

diu -3.1 com o pro9rL:.otário de -~-erri1s, e não exatamente o .n.rren - ~ data rio cani trüista d2 qu2 falav:'1 ?b.rx ~ -:nr.:1 criar ;::ss.l. fig~ 

ra J?arasiti'iri·:i ::lo ;is']eculndor fundiiírio. 

O mtüs imf>Ortante ,:~ que V3.loriz':lção imobili5.ria no 

inicio da 0xpa.n:ú\o cafe(;ira ·---~aulist.:t só não constituiu antrtl. 

ve ao processo de~ acum.uL:tç3o :J.a própri-3. 2.gricultur·:1 porque o 

propri·:~t3.rio l:r-:'1 também o vró:)r1o fazend;3íro. -~ facil ente.,">)­

dcr a raz,'iio se pJns'lr 1 -nor -~:.x·2mplo 1 que a v.::üoriz.J.qão dt:! uma 

casa só b::-ó!nefici l. o in-~juilino se oh; for t3.mbém o sau propri!:_ 
- " . 1 - ~ tãrio ·~ J.ssin, :.10 invi:-:S d.,_:o G'-" tnli..<UZlr uma e. ,;~v1.çao ,_.0 preço 

do aluguel, -1: v1.lorizaç;:iü -:vsnr.::~ce como utn. -:mmento no -;Jr>2ÇO 

do imóv:-'1 1 do lJ.:::ttrimônio àl:']U-"~18 indivíduo. r. r-or isso tambán 

'JU8r com a v:tlorí?.::J.çEio do solo "nor si T:lcsmo" 1 03 pn:!ços do 

arr.end::tmcmto n:J.o precisa'T! 3.co:nnanhn.r "pari-passu" ·3. -aL~vaç.iio 

1 I Isso significa na ve.r:rlT:!,d,:;; um::t redistribuiç,:io d.:l mo:tis­
valia gue seria .~pronri-'ld::t ?elo K)ronrL~tªrio fun,~iiirio~ N-9. :;:. 
t21.pi'l do CFlpit:1l monop-olist-:1,- 3. -.2sp'"1cul:v:.:1o fundiuria seria ~ 
ma d::1s man,_dras }'>21._1. qu.:ü o c-:lpi ta.l fín~nceiro se: -3-·Jro~qria 

da rend.'l da b~rra ~ Esse ,~ um tema que mer-ace ser m,;;lhor d.esen 
volvido em outra oportunid3.d::c:~ 

; ; 
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do preço da terr·::'i. Bsb:;, no caso br~_:lileiro 1 nao -o simples -

-0, 

por assiP'! cliZc'õ!r 1• apenas uma função da explora~ãor da utiliza 

çno d;:; terra. 

Has 1 o "~;cntido mais perverso" da v::üoriza.·,~ão imobí 

li3.ria e quü, se de um la. do não represant;"!. u~a barreira aos 

investimentos no s2tor aqricola •panào o ,:,ro:0rietário 0 ao 

mesmo b~mpo o empr;-;!sário caT:~italista, de outro lado torna in 

dif2rente a ~~ss;-.;: rnesno emprr~sário {tm:! as a;üicações ,__'!..:- c-õtpi­

tal sejam produtivas ou não. Ou seja~ enquanto nrc:!!sistir a 

expectativa ds valorização subser:tu-2ntc 1 o T~roprietãrio pods 

continuar adquirindo mais bJrr11s sem se~ prt-)ocm;mr em c~xplorá 

-las, 8 aind?l. ,::1ssi:m -::tssequr~r :rent:'l.bilidad,.-.:: :lo seu 2mpreendi 

monto. Como bem salienta HanC}\·::1 (1979~132) r 

"esse empresfirio ::;.st,§ intaressado; não no 
'valor' da torr3.,. mas no crescimento -1sp.3~· 

rado deste, no tempo. Um terr.3. cujo valor 
doix...; de cresc·~r e qu2 n~~o nroduza n,:mhu­
ma randaf no sentidÕ usual do t;.;rmoJ bl!rii 
afeito depressivo sobr2 a .t.1.x:t de lucro 
"! .. ' d . rl - . d" ca. emnresu., J.n uz.:tn ... o o .::=mr)r;,;s.J.rlo 'l J.s~· 

t'>Or ddla, substituindO-<! por um 1.tivo me­
nos ostéril 1

" ~ 

Não 2 so a tr3.nsformação d~ terra dê Maio de ?rodu­

çao em r0s;JrV3. d;~ v.J.lor au,a q.J.r::mtJ ;'l v"l.lorizar.=J.o do investi .. - . -

mente ~o seu pro')riet5.rio, indsp·.::ndcnb.:: d0 suu. utiliz:'lção 

produtiv::t. no cnso br3.sileiro a t-0rr-1. •.3: t:1mbém um ffi',·.io di.~ a­

cesso a outr::ts formas d2 rinusz<~. tais corno~ 

a) sejam riquezas natu:r.;:llmentc a ela :tssocittd."l.S, co­

mo no C'lSO dl1s mucl.ür·:::ts, min(~rios, ::}nfím, d8 t:m 

tos rxu-1.ntos produtos extrc1.tivon 5(·'). purli::õr d,::'!.Í re-

tirar· 

b) sejm ri(jUdZ.:ls 'Joliticê'!.mt-:::nte a eL1 :lssoci'.ld?..s, 

como o crédito :~.:1rto :.;; b'-lT1tO; os favores fis­

Cl.ÍS; etc .. 

o nri1112iro caso foi f evidentomente contempl "l.Ô.O por 

Marx _L/, mas o segundo não inteir·:vnente. Ele tratou ane:nas 

dos casos em que o propriet;;.rio,. va.lendo-se d;:!SS?. sua condi~· 

çao e também .3s voZ-3S da o .. ,, comerciante, extorquia o . .;:xceden 

1 1 Veja-sB O Capitt11, Livro III, parte VI, e:n c:;speci.:ll ca­
pitulo 46, quando trata de reml;:.. d21s minas. 

'' 
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te dos :;equonos ca":'l.poncses 1 ']U?.n0..o não d2 l)'J.rte do próprio 

rendim~:;nto necess;.'lrio a .,., _;_noduçÃo ~L:stcs Últi:nos. t1a3 não 1. 

na ardlísc2 ~- mesmo por·1ue não ,.;.:ra isso 

quo ocorria nn Inqlatarr'1 d:..1 século XIX - o panel do Est-:1do 

no c::tpi talisrno monm)olistil -:--10 formular ryoliticas q1.: "' bara­

teiam o custo do c-?.~1ital, fixo ou circuL1nte; P'1r.'1 o próorio 

proprict.5rio d::1 terrav '}tLc:. ,) .J.O n:~esmo t2mpo o diriq-3nto do 

processo produtivo. 

No CilSO br!lsíl::::iro 1 ,'1 ryro'1rL;Gl::L~ da t--;rr1 1~ J. con-· 

dição "sine qu.J. non" do .'l.c2sso 1.0 crédito ,') tax.:ls r~ais neg~ 

tiV"lS e de outros nrivil5gio~-; fisc1.is. As ryolíticas 'lgrico­

lJ.s torn:un-se <:tssim ,J.q~mtes viabilizl.dor~;:;s do proc8sso orodu 

tivo p?lra quem detém a terrtt, mesmo n . .1.s condiçÕes de hJ.iX:l 

rcntabilid.J.d~~ :leviào J.Os niv~:ds de pr1290s rebtl.ixados dos pro 

dutos agropecuários. P.,o suhsidinr cJS el~-~mcmtos -1ue compoem 

os custos à~ produç:i0 7 o Est.::tdo _gn.rf'!nte 1. geração de u!U so­

brelucro n2ssn E.J.ti vid:J.d,; ,. qua pode e.rn parte ser aprO'?ri 1.do 

pelos pro!lrieb1.ríos rur:'üs qu;~ são t.:unbé.m os empresários ca­

pit-"llist:tsp mas que acitn.ti de tudo vi:J.biliZ,""! J. SU""l tr:msferên 

cL-:t r>-J.r:l. fora do s2tor '."l.gr.Ícol:'1. 

:r;_; y;;reciso dest:1c2.r nessa forrnulaç?io ·1ue; 

u) !)arte d-.2sses "subsídios" 1u,;: •1a.rec-,·~m dirigidos ao 

setor .J.gricolé'!. são, n:?i. verdo.de, f0rmas d:2 viabiliz:tr J. -:tcurnu 

lação em determinados satorc;s d.1. 1ndústri3, como 0! o caso 

doB chamados "insumos mor:l-2rnos" f entre: os quais "h:C ddst"1c.'1::n 

as mfiquin.:J.s e equip'lm~mtos .;tqricol-:-..s u os fertilizJ.ntc.;s e os 

d~fensivos ~uimicosi 

b) ess-eG sub:;o,Ídioc; têm n::\ verd·1.d<"1 1 com0 cnntrapart!_ 

da., :1Ssegurn.do b'liXOS PrGÇOS dos l,;_":•rodUtOS -:lgrÍcolas :J.trJ.v§s 

de. mec3.nismos de incentivos -~ confiscos qu·~ permitem ::to C3p!_ 

tal industri-3.1-comercLü J.tu:-1r n~1 c.:rutação dos excsdentes do 

m-21.0 rural. ('il0j:1-sc~ !'EPL.Al-1fl978~43-57). 

Os subsí-Uos d,:; fat::; :1,.-<rmitcr:~ .'1. qeração de um sobr-3 

lucro na ativi&::d0 agrnDsct.6r.i:1 ind--?f,'c;nJent".e :los baixos níveis 

de preços de m2rc:1do. N~(J significtl, por.;.m, qu~o <.) proprietá­

rio rural dole se aproprü:l inteir0.mente, nem que s:2jn o Úni­

co grande ben(:!ficiEiric d,::,<-;Sl. pol!.ticc:t. Hil verdade as ?Oliti­

cas agrícolas, especia~ente no pós-guerra, estiveram subor­

dinadas ao interesse maior de viabilizar a 
industrializaçãa:: .. tardia. E .. , nesse sentido. foi fun 
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dam,;mt.:::d que na o se sco:.1rass~~ a figura do ">ro:::r.L::t ;rio rural 

do dirigente da produção ,:::t').:cicola ~ só éLossa m"ln'.Ür;;. se tor­

nou possív::ü 2ng:.:mdrar ITI-cc:c.:mi:;::;nos :3.~; '1nrcmia•-;.ãol' cJ.a aqricul­

tura qu-;~ tivessem t!mbutidos, CC'TlO cont.ra;<artida, e.l:.?.mcntos 

de ?enalizagão, os !.Juais asseryuravam a tranL~r~nci. drJ part~; 

substancial do sohr8lucro gerado ;>or <--"SS-.:::s incentivos T)ara -
fora do S<'.'!tor agricolao 

que 

'Vandurlcy (1979~39) resunG b21T1 a qu:)36io -:;:uando diz 

'
1Tudo par~ce inr:licur qu} não cxi stiu his­
toricamente no Brasil f uma classe d'~ oro·~ 

nrietãrios fundiárim:; f nois não 5 a Pro­
Í)ricdad-2 fundiária tomada isolad.am~mb-2,. 
is·to 5 ., como fonte d3 a;.:Jropri.'lção d2 nar­
csla autônoma {distinta) dâ mais valia; 
que dt-~fin··-~1' socialm0nte, os d•.::.t-::ntor,,::s da. 
nro-..rL:::dad-3o da t,;;rra. Configurou-se no 
~ais uma classe ihJ dirif]'::mt0s da produção 
.3.grícola-; .:Jsta classe_~ ,~ -3, rdnress.ntant;J 
do Ca;)ital ·.1a aqricultura, mas do ca.;ütal 
qu·.:::: s;~ produz" Sob uma forma --:;sp>.Jcífica, 
particular r rar;J. a t~U3.l .:1 propriedade. fun 
diária 8 um ,_:;lem<-~nto báSico· (grifos 2 

parêntesis de JGS)~ 

E essa foma particular \'~assa :}Bla pr2sc.m"a funda -

rnt:mtal do Estado. Seja co?n<" õrr;;ão qu::; cria, Jor m...::.io di..:: 'Ueca 

nismos soci::üs .:';) politícosf o monopólio das t--.::rras, seja co­

mo organismo -::1ue viabiliza a rdntabilid-1-d':: das ativid::td.=s a-
- . - d l"t" "f" gropecuar~as, atr::tves r~ su,l.s po_J. J .. cas ,.:_sp<'::!CJ. .1car:-, Torna-

se assim condição n,:.cass'irin. cru~~ o cm)it-'llista seja, ao m..ss-

mo t2-,;.-npo, o propri0tário d,s_s t;.~rras qu0 explora. Dd um lado, 

para ryuo:::: possa usufruir .'lo rn-:mos f parte do sobr:a.lucro gerado 

no 'Ç!rocesso produtivo. E, ds outrof para f":lz,ar com <JUG o cre!!. 

cimento do pr-.c~ço da terra logu<~ a seu favor, como V"lloriza­

ção patrimonilll e; (~ffi con,s,~c,ruãncia, como meio de acesso a 

mais capital-dinh·c.iro n,J. fornn d(,_~ cr20.ito subsidiado. 

( ... ) 

do cal_)i t:1lismo no Brnsi 1 ~ 

so de industri3lização do 

1 1 Essa ueriodízação 2stl.. bas•2ada no trabalho d,-3 Cardoso 
d1~ ae.llo Ú975), em" esn;:Jci3.1 'Jn.ll4-l30~ Pare?. uma Plnâlise nes 
se s:mtido mns com maior ::nfn.se h3.S ·tr:msformü.çÕus ocorridas­
no Eh~tor aqrÍcola vejtl-s:;; _Hor,,ür-:t (1978) e 

"I I 
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u) ~x.:rÍo<."io d~ LiSD D. 135~:" ··;ue V'1i da proibição do 

tráfico ne0re:trD à abolL~<~o .Ja e.scrtlvatura. É U!J.a fase de 

transição :-J":>rc::F~:-l 't)eln fínal do siste~a colonial, onde havia 

um bloqueio (:.,--::. industrialização traduzido pela hegemonia do 

cnpital cafeeiro, gu·a é t1o:r~inant·eraente mercantil, ··~br~::'! o ca 

pital industrialc 

b) o '.)<~r iodo nue s·2 .:::3t.;mde a·.:: 1888 a 1933 r ano em 

"}Ue se dá o auge dos re.fl5XOS ·ia cri-se rJe 29 sobro o setor 

cafeeiro. ~ssa f<HH.~ 1''hlrCfl o nascimento o consolidação do capi 

tal industrial no paÍ";.; constitui-se uma agricultura 1J!\3r'Can­

til d•~ alimentos e d2 mai:&rias- primas, destinaria ao abast0ci 

menta do mercado criado ~,;;,las indústrias de bens de consumo 

que se iam instalando no "1-is ~ b::on corno um p(-)1"-{UI?.no núcleo de 

indllstrias l{~ves ::1e bsms d~o~ rrodução·: 

c) o ?eriodo -éLJ 1933 ,~ l95J f que marca o início dZ'! 

uma nova fas>:: de transição P por1u,3- a 3.cumulaç.~o de c-::(Ü tal 

se move de acordo com um n'Jvo :>ad6io r que se deno::linou de 

industrialização r(~stringLia _j_/. Nes;,a fase, o S'3tor indu:z. 

tríal s.a líbtarta da d,~JY?.n( 1 .ênci.-::t qu::; mantinha, dir.:.::ta ou indi 

retaroentc: com o Sdtor cafc3eiro, ex~ortndor~ 

d) 0 pc~riodo de 1956 a 1967. qu~ Si-~ inicia com :i irn 

plantaç3.o de um bloco d.~ investim:2!ntos al t.J.mente com:ü~menta 

res rrue delineia.-;n um ·;rocüsso d,_~ }-ndustrialização pesada. E.ê_ 

s.::~. fase confiqur~ um ciclo do acumul-'l':jãO ü, por isso, c::ompre~ 

da dois momentos~ () r':!.·2: ex~:Jc1ns.9:o c-mtre 1956 G 196lp 1.DClÜ1'.1!3. 

pelo :Csta·:lo e n-'J novo cn~'.i t:1l estr-:mQ",.üro que s2 tr:tnsf;;;n-:: 

sob 0. f0rm.'1_ de ca•~üt:ll -:>rod.utiv.;J:: '·9 o de cl.'~pr0Jss5.~ 1 ecntrG 

1962 e 1967: ~;ue s-:; "\l,:mif~;;st;J. por um.:;t <rueda d:1s t."lx.v~ rj.:;: cr,~s 

cim.:;.nto. Assinr cano :1rr'"2Jí!",ta Card03iJ d;;; ~-12llo (197Sil30}; 
1171. • ~ t . l' - 1- ,... io lllGUS r1a 1Zi1Ç~0 Cl1-;g.-:'J.r:t C\0 rlln ~--;_ .'1 ,"!,U 

. " . . 1 -to-det")r:rlJ..n,'lÇ::lO do cr101 t:1 ç:::; t.tv:l asser::ru-
rada. ?Ouco i:npnrt.·J. fiU·~ n:io se mostr.1.ra 
CC:t'?aZ cb realíze1r ::~s ·nrornsssc:.s c;u<;; ~ mi ti­
c.'1JTL:<ntc::; lhe~ f:Jram atribuÍd.:1s". 

1 1 "R:Í industri."lliz."J.c?io '.Jcn;w."' :1 dinfu:aic·::l d<1 ."1cumulaç5.o 
passa ·:'l. sa tlSScmt.::u: n'1 cx·~':lans-=1o industri.'ll, ou m'.-:::lhor, n0r-· 
(Jue existe um t1.0ViM~nto ,~Ddóq<Jn-J .:-!..2 .'1cumulaç2\J, e.m que S10 r!:. 
produzem, ccmjuntl'lm0mb~ 1 n forca de trahalh~) 2 p,1.rt,-.? crescon 
:b,~ do cnpit-:rl" constnnt.J indust.i-i:ü J. industri::li.iz,::tção se en 
contrn rÜstrinqida oor:mE'' DS bas._;;s t8cnicns a financ:üras dã 
aCtL'Uulaçao S3.0 insufici;:mtes 1~ar:J. que sG im~la.nte, num golpe 
o núcleo fundJ.J:rtt:mt::ü dJ. .i.nr:'lústrLl de b:::ms d-2 produç.ior ']UG 
p~~rt!!itirL-:1 :1 C1.r:>:lcicl.::tdc: IJrndutiv~ cn~scar -:\diant.a (~3. demanda, 
o:tuto-d,Jtr.Jrmina.n,J.o o ;;rocf::ssr:: de:! desenvolvimento industri3.l 11 

~ 

(CC'lrdoso dd i'~ell-") 1 197:5~115·-7) ~ 
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t<; 

lizaçüo n0 Br::wi 1. Hão so d·~v::.: .::s<:~u:;c2r, tod:1.vLt i' c~uo o sen-

tido Último do deg~~nvolv.i:~t'mto do c.., it21l' no c comco • '"" .~ lSffiO - · 3.l'!J'")C: . 

j5. :f.Ji visto anteriormente, â .:t :"ir5Z1ria industriaL~z::tr-:ã.o da 

agricultur:t. Em outras ·J.-1.1-'lvras, o siqnificad'J do d.:::!sdnvolvi 

mento das fon;:as produtiv::ts no c~mpo n:i·) é outro sen:.io o dt~ 

tr.:msforrrt'lr a terr3.? de urr~-:1 dádiva da n.-'-'l.turez-l.p num elemento 

do próprio capit'll~ f1r<Jdut-:J d1.s rela~0es soci-'1is de f'rodurJ3o. 

ç5'io pelo c1.:-üt.1.l,d:~.do p::lr sup()Sto r~ue o can.it.:ü cria ·:1 form:1 

de proy;rL3d?lJ.(~ ,"u.1e'}u.3.da ::1 :ü mesmo. 

2. 2. O controle da :oronrL:;d.J.dG d.;. terr:'l .-~ ::::. prolet::triz,J.c!:io 

do trab"J.lh:iàor rur1l 

Prncur:::m~-se mostr.\:J.r :1nt2riormente que; com ct indus­

tri::iliz-J.ç1.o d"l :1gricultur3.f 3.S limit:1çÕes im~'JSt'ls pel:1 n-1.t~ 

r<-:!Z-'1 n:1o Sü !)OÊ\.rn !n:?.is. cnmn b::rroir-":''.s 3. nroduç.:io :tgrcY?ecu,í.ria~ 

é como s-2 o homem paSS--:J.Bse l. "fabric:tr" as tarrsts n~cr::ss.5. 

ri 1.s -J.tr.:lvés d:1. utiliZ.J.0.:1o ét:w t:ScnicJ.s que desenvolv,·~u (ip·­

rigaç5.o, drenJ.geraf mâquin?ts, fortiliz.:1nt>:1s, etc) 2. d:J.s rela~ 

çoes que estabelece ~ntre os v5.rios .:1qente:s S:)Ci::lis de nrndu 

çao. 

Evid,;::ntc:m:.mte ís_;_-;c' n::w ucontecE~ nu!'fl p:-1SS2 d.~ m;gic.J., 

sen~o sue h.§. todo mn proccss0 d.: d~-.?.senvolvim~nto ond~~ a !Jro­

priad:.:tde pri.v::1d: d::-:1 tsrr:t .sl;; C('!loc,J. co-:no a gr-::mde bc1rr-2irJ. -:t 

sor vencida~ Seri-J. neC'.~ss,=irin, norta.ntof cme se inici:1sse ~'~ 

la ocu;1,'1ÇÔ:O histõric"l, inici-3.1 .. dessa bJr.r,'l. o se fosse. :!.C0m­

panhando (.::sse ":~recesso. Todavia, ::.credit:J.-S'Ôó aul.'~ os estu,Jos 
1 I . . -

já existent~:!S s:nbr'-" o ternc. -- col0c:tm mu1tu bJ-1'1 n questan 

fund,:urh:::nt:ü '1 s;:;: trttcJ.r~ ,l. ·)rrJnried1.de fundi:-1r.i---: constituiu 

o elemento princip.:_l .:-. s,·3;YtrJ.r os tr--lb1lhadort?-S dos !tleios de 

; I 
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1 I 

""'lt. U~ 1 .-''""· C·' .. --··).r.'"·~.•·; ., x·t- '' • ' 'l" lj ' ---~ ____ "" --~' .. ~,. _ .. c- ._ ;:-J C-2::; <fU_1. - 1.c10 qu,c f'VlE 

nrieô. 

fl·2rÍod,_: m~üs r,.::cc:mt,_;_, n~~, s v-.i ~.tt-,r :.~ 

tr:.;;:1.·o funJi::Íri::t W' -:;:Stl!'kJ i]_; S1;_~- P ·,·.ul:) 

:::v~Yluç;-:n dl. cone :m 
2 I 

É fundl.m:mt-"Ü;:tt::nt.-:~ !F) ):1BrÍ·"Y:-.in JOJ in-Justri~.liz~r:::io 

pes~ch fJU2 sf; :'lC~lt3r:-"'l c· "Jr··>.:::-.~~sG ("i_.} i:ldustri:"üiZ-1.<:?--;o d.1. !1qr~ 

cultur.J.. br'lnil.c.::ir?.\. !i: pc1r f:n::-r;:1 ,l_rJ r;rc,c.::s:::yl de~ i:v3.ustx_.i:JlizJ. 

Ç:1C! do '?.1is, ·~u-: :1 11ric1.Ütu:rt ck:tX"l d:;;;: "''";r urrr s-..)tc.r '~ifvÜt\-­

dT·, ( nc sçn-ti cl:;;; qu.J_sew··~_ut-;suficLmte _1_/) d-.J. ~Cí ·,n--:'-!'1i:1 

pC:J.r-'1 se torn:n· lJJ.ri:"' int,_nr-'1n.t--;:; dc.:7 UJ1 c--:mjunto ll'<1i')r Je ':lti~ 

vi.dades interrelacionadas. _L/ 

cicl·-) d"'. industriJ.liZ':I'}~::J ').;_;:;:_ndJ. br-tsiL:ür.~ IJ.Uê s;;.o; instl.ll. 

r.lrn n.-~; p1.Is 3S yri.nciYY':.ir-; indúc.::t.ri-'B G-0 insumos .:v;ric~:>ltls 

(,_;m n:1.rticuln.r J. indústri:.. ·I~ tr-\tor;:.:.s .;. rn3.quin-3.s ::t(_JrÍcnl'1sr 

m.::ts fGrtiliZ'1:Lb.!.S 

1 1 Silv"t (1976~5 1 ,;,~-5) (1csí.:aca com r:1u.-:.to acerto que a p:trtir 
de 1870" a T!1ecanizacão n1.s -f"3.:~~ndac::. ;,:,-e café: embora. '"".larcL1.l 
-nor li:-nitar-se às o~cra"':'Õ':!s ·'\1 beneficial!l.ento, t.'l.~:ibé.ffi :-J.esem-· 
Penhou u:m f'êl_nr:;l imnOrtaDtc >.1esse s<?nt:tdo. J\ r!ue8t.~o,ai 1 não e tanto da. mÜcanÍZi'lCà.O 8ffi Si c :nas -~~,'J. '2::Scala fTU0 211. permiti­
rÍ21 atinnir na ·0rodÜc-ão de ca·.fér coso l:.K~!'1 d,~Gtaca o ~uton "o 
funcionan:,~~nto c.1.r2SSGF; '~quiparuen.to~ :>\F, unha grandes ·z'-lantar;;Õ;ó!S, 
canaz-~s Ô.é') fornec,c;r 11!'1 ·:)roduc.l.o .su-rici-:-mt2 ·oar4 torna:: rant3i 
veis esses investimentos~'-~<:) 'n:::sry) s~nt.ido~ s-:..: .:<'~\:! a ~Jxpnn ~= 
s-ão do tr'lns"mrt(.:: Fv-.::canizt-:'o {<.õõstr.'l<~-.1 d~.: fc::rro}, contribuin~-

- ~ - -do elevar :::tindq v0.is ._, ,:;s;:;al::. -:uni;r:;-,_ :r>:•D.t:l.vel das ;:lantaçoes 
d<..< caf.S. 

2 I Es;~:.:;:.::ifi.r.:;ôJ.H:.:n.t;::: a rc·:;g,}citu cb. distrihui;ão rh ~:;ro:7rieda 

de da t'o::rra ei: são Pmüo ~ SH". ~vo1ucão? vc:·j"l--se· Pr:::ado 3r~ 
(1935) ~ Ki.nqston (193!1) ,'! C~z;n'l-'l.b!'av~ (Í077), >'-ülli2t (1939) \" 
Kag2y.i3.J"'la 0.9 79) • 

3 I () rru\0 .P.·üm (1957) -~h,7.1'Q:n:·j.a ;'"~2 "8COfl0l'fli'1 natural do CO!R(lla 
xc;-ru.r:stl 'i de nossas fazen~ 1 as qu·'; :i.TJr:xeJiam '1 "rõ~1ria industría­
lizaçãc.L 

~~ 1 GuirnarÃL-s (1979~113-·l-:~9) cl-nm?J. isso ::~L:~ ''conpl-<JXO a1roi~ 
dustrialn. 

, , 
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vam ;ls anl.lises dualistas 1 I -- ~ 

vc:z !nnin num .r.:t2rcnàor não d.:l b.:~ns de consui110, nas '"k~ m~:::io~~ 

dz~ ')redução inJ.ustriais, que:r: corr10 co:rrrDraJ.or·< t:_Jc certos i·1su 

--.os u qu~~r como vendedora dro outros. L •}3SC T)roces~w :1::-; in~_us 

trializ.;.cão r1a .:Iqriclltura qu2 •;k< ?ilSS.'lrá '1 'O'!Studar :i(Jl..Ü 'l 

:r-'\:t"ti:r. rlas rx~rticnlaridad\:o.s r;u·;~ e L~ a SSU•W2 no estado de ,<:ião 

Paulo. 

um ;_x::ríodo de cresci 

m.ento ac.:üer~do do f'ID a ta.xR.s de: ':;uas0 B% ::.lO an . .,, soh 2s di 

retriz..::s do rro-:;rama de H<.: tas do Govc;Tno f(ubistschek _3__/. E 

se é v·Jrdade ']U2 a in;,1f1stria se expandiu mais rapidament..::, a 

agricultura também não deixou de fa.z'-3-lo: enquanto anu~la a­

t;,resentou uma taxa média d,:; cresci:n·2nto ao redor dr;:;. 9% a.a. 1 

a da agricultura atingiu C·2rca da metade di.sso (' 1 _oreira 9 l97?~ 

210). Nos anos 1961/67, '>~L:J contrárioc as tõlxas de cresc:i -

m.ento do ?roduto real for-'3.r:t h>O..\rrt nenonn - :'lté t1.·2smo nega ti"" 

vas sG tomadas ern valores c1.:;r cunita .• tanto "0!'!ra ."1 indústri-:t., 

co:n.o ::>a.ra a agricultura, configurando una situ<F;ão :.1:; cri":>'~ 

econômica~ "estrita:nent·.":t a niv,;;ü estrutural 1 como o esgota "' 

menta do dinamismo d.:1 industríalizaqão bastO!,'lda na substitui­

ção d<1 im~ortações'-- (T.n.var,o-Grl9-73~107~·3}. Os fK)ríodcs J.95G/ 

60 e 1961/67 r".::!vresentaran:c portanto: urrvi sucüSS::lo d'2 nros­

peridade ,~ cris...:: da .3conomL1 br-'lsi lei r a. 

No que diz rCSJ:x~i to~ todavia, 3. ':.~Btrutura de prol'Jri!::_ 

dad\-o: du t·::;rra, a fora n qrnnd.-..:~ varia(;;ão nas propri·.:;.d·_:,;l_ . .;:;3 mui­

to }1';;;: 1zuenas, (d-.zNido ií nodi.fíc21ç':1o na L~gisl0.çâo "lgrária 2 

ao processo d:-1 rá::··idn urb<-'niz ".-l.ç:ão d'"' ':!l~mo..s r;,.;r:;iõcs ·:lo es.ts:t. 

do) 0: a mn0. lüütadn :~?lrtilhJ. d':ls unidades :muito gran.·-les nos 

.:mos de 1956/GO {S,ue h_:J.vi.:'\m s-.:: formail.o 2m ftmr:ão ?la r5.pida 

1 I f\ agriculturil terL~ r_rue forn-~ce.r ;:1li·m.e:ntos 2 ::nat~~rias­

pr{m~sr .:1lém da tre1nsferir FJndtl e mão-êh-obr:t par.:-: o s .. :;tor 
indm--;trial 'Jêl.X"J. l'b•·;m cm:tF~:!.·í;:- o seu :::>anel"~ V8j-~-·se q respcü­
to o trtlbãlho Jt3 Patv:"l, Sch:ltt.J.n ~::;: Fr.iit!lS (1973). r t.:tmbém 
Castro (1%9' 77-144), 

:2 I Ver Iann.i (197lol4-l--l0ü). Segundo esse "lutor, '
1
;"0CL~-se 

ffiBS:::to diz·ar nue duranL'-' o rrov,2rn0 Juscelino Kubi tscheok d•J 0-
liv&ir,:J.p a cidade conr.;uist-.Ou uma se:run13. vitórLt sobre o e3.m 
·co (:'1. prim..:dra foi em 1930) l no sentid•-'J de que o nod,;;r ;::;oll­
tico n6_~3SOU 9 8.-l.'U ffi,'J.iO:r 8S·:!1.l:1r i.s m~Oti da burgu;._-,S.i'1 inà.uS..,. 
tri1.l .. ( .•• ). A va.rtir dos .1.nos 1956-19'50., j:i n.~o drê. rn;1is 
ooss:I.v~ü reviver - .:1 não ser como {lTI·J.cronismo -· ."! iéL.:;ologi.J. 
'2!.:1. voC1.(?:10 ugr5.ria do Sr."l"'j_l'' (id,~'TI.J:Ll72}. 
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1950) 1 ._'1_ 

2m r;utras p:.~lavras. o nadáin de r'listribujJ~·:\o rla ~ro 

pried:H~c.; 0::t t_;rra .forb~l\'"'"';:t,:::c concentrada re-si:::;tiu à cris::;:, 

d"'pois r},_~ t...;!:' ,_;;edido t.;rr,_,no na fa_s,~ d.<' 0XT)ansão ;;.c,Jlc.~radl. 

dos -"tnos cin"-;:n.:_lnta, o {:rue tc0.a•Iia nãtJ n~:~ren2r.tou '<FiÜl do qtE~ 

Ul1J r,:::aju;;taW~nto a:3 flOWt:; i:"'l_"?O-"iÇÕ2S do :?rÔ':frio ')rOCG:SSO d_-:; 

crescirL.o:n to~ 

Para o 1Jeriodo Jl'tais rac-_;:.te (1967/?f!) ;; 1on·:;ív,?-1 3."" 

nont-'J.r duas ']rand12s tr.;ndJbnc.ias no r:-:·u2 diz rc~cnsi to à distri-

as -·,:::;ç_;r.L:n3:". rro:;rL::dad.:.;·3.. C(!::1:;:;L:"x:r0.d7i.-9 -1.'"1Ui arpE.las inft.:rio~· 

re;; a lD ~-1."1.; d-::: outrc;; subàivi<'.L:n11~ s~o a;_:; i':t'O':!riaê.ad: .. ::s d·:: m1.is 

à::: 10 mil hec-tar,;~3 :mas a i nr:Ia •lrt nro0rLv:1ad::;s (:iryanb::.H;cas ou, 

~{uandc fll.Uito 7 em 'JT.'J.nd.,:;!S :.)I."O?rivda(~.'-~3~ " efeito conju!1to des 

sas dtV\S t.3n33ncias n-.n.-;tra. m""-1 r.-;,chv:.9.0 no t"lnanh-'J m~dio :}'1 

pronrL1c'.aêL;- no ~st3.do no '-)"-'rÍodD 1965/76 _]-_/. Co!no mostr.::t 0 

tZ!s ficticioe; 3 .l.:i'\1 d0 contornar .] ... ~t.erminarl-3·::; ':\3'):'-!C-:-.oc dJ. 

leqislaçÓ·J viq.snt.; __1_/, 

1 I 'l'odos 
contr:lm-s;:o 

2 I ""'· r<cd.:::'~r0nci::t .:w -:1n··) <'l"~ 1965 -.:; n:l:1 1967 pro::nd~-::;-·;;s 3. U<:l.a 
qu8st8.o (L~. coY~"l.?'1r.:óiliiJ.~_d:.-' .-·k.~·. C.n?cs .. :J:.J Cada.Strn rh I!nÓv::ü~ 
Hur3.iS. Ve]:l-sc.:;1 õ. r,~sn'"::!~tC1,. ry:; )\_pc.õn/hc·:~S I o II. 

3 I f' po:~.si>·.rt.0l cit3.rr ::nt::·.-· cm~c..r-:1s, :1s soguint<23 vant.::ta;-ms 
d;_., um ~-)ro::--ri-.~t~rio rrt?:.nt-ar .:-7'?1 "':L.:o:··;.?.rado 1. d2cl:J.r-J.sJ>·· J;; s:;us 
vários ir::têv~i;,. z:.indEJ. '1U2 conti0u·-:s; .-1.) evít.1. que; :x;la Sc)mJ. 

·1 "' "' "" "' ,.....~-l"' cl" ·1· el··,...,., .. , ... c~,....:: 1 -t<fu--dio -·,r·· ·ll.;:;., ... , .... .,.::;i, o C "lo ar,,:J..~ .::..;.;,.,---'- · .... S,:\1- - '~'-• 1'-·' t.';" .. ! "'l .>---- 'h . -,, , ,._,_,;:..a-"----- 1 

uue: J.C'1rr-.;-;t~ri"''. um inr;ost.o "'~'ÜS E:l·.::.vndor b) tem várias uni­
ftades distint"ls Para oferecer cono garantiu 
hinot;-'!cári --:t., -:1 ct_w~ fqcJ.lit"'"'. .,_ burucr.>cciJ. n~JCi:.~r:s~1ri::t .3_ obV.m-

- • -" t • ·· · ) · · ' · t'r · ·• çao {'L,~ cr1;0:ul. o 1)anc:n::tcv c normlC-:~ _lO(fOS c·.-1;1 a . ....J-:':lJS que rc; 
duze;,. c;:; imno.sto-t devidos;; J} no CiJso ..:S':J-acÍ:fic:o d3.s u::;inas:­
})ermite um,"l c_:.-;,,;:cu-:!io d~-::.-; ,"'_r.r.-::mdanúr:::o i:i.ctici0 -:cntr-2 '1.:"!u1.s un 
ryn.;3as distint.J.s '' · L'Lt :1or'b ,"'1. r:ontcrn:1r -3. l,;)qi0llç:io ·1uc fixa­
Úma c'Hlt:::;rmin,lda ;>ro~v:;rç0> d:t quota a ser preenchida pelos 
fornecedores; etc .. 
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i··J!.l cc·npar:':'cÇlU ent.::,:: os c:k·-is cadastros (>~::nr.;.::lid:-ld' -:-:; 

(1967/76) clw.,.rn."'l_ ::;. ~1L.,:;_y~3---~ .J. 8St::lbi.1i.cb.ds d~--' "-idr3.o de ccr,c·:m 

tr::tçã;:_ -:S 1 :·.-rc;J:ri·-'dnd·_; fun,::i5ria. no E:St::ld(·· .J:_I l\'~ t.1X.'1S g·20 

(f,_,, l·.m· .. ~~;vc.-.'.1' s n•r• t•'""s ~" t ' ·'- __ .• ,_, ,_ --~--' ... _.. -1.mu 

nh:'3., b~:;;; cc>rt:J ·"'-'..S suw: r:;c_;;"~ .. -~ctiv,';.s Zir:;n.s tot·:üs, sit.uarn_··s::ô 

DC·r v_;lt.:: de 1;:- -:1 .• . :t.. E ."ls ;'lr()::"_l.!"':L;r __ ,'ld ,;s quü ~1z:tü::. cr-_;sc-JT;~. em 

um ciclo (~~ ecnn<;mi.J. brêlsiL~irl. O :1::::'~ d2 1967 r2'...,r;_;s.~nt3. 

inÍcic (b. ::t(:t'~"\ d~ 1':"\.J:CU<'. ,:r·_:;t'~-- Ô'"' ~..-1.- ·· nu~ ,.., ~ml' nu lS ' • -- r • .:o-~ ,J .... ,:;:,"; -~ '- ":'.'' .. v .. - : pr.t 

meiros J.nos d.:1 d8ct1d1. r]~'s .'J:.::ssentl. 1 c.nquanto 1976 é un ano a.a 

etapn de desac~llera<;3.o ~ :-f.e·-·Gi s dQ ter sü1o atingi:J.o o EI.Uq-'?. 

do ciclo de expansão nos a~c·:--1 1970/73., segundo Tavares e 

Belluzzo (1979}~ 

Os dados .::los Cad·3.strc•s. de Imóveis r.~_urais des.mentem 

assim. o f&lso ccmcei to C e ·~;ue ,?; ;~as crises que oc0.rre <.t.'nq 

grande prol i fera<_; fio '-'la.::; nC'JU·"Jü·"'iS pro·•rie;'!.ades. I': o co~1 trârio. 

essa análise mo;-:;tr":l. r{ue a. '.'~strutura. 0.e nroryríed<::1de /:l.a terra 

passou por todo l1:."":1 ciclo d3. ,~conornia. .br-1.'1-iL~irz.; ~e....r11 'SH2!r ~,)ro­

funda"U;;:nt ... ~ abalada. Na ver. :.~1--'i .. .::. ~ :1s modificações 0.u:J sofr-2u 

rtcforçaram o seu ?adrão d<~ conc•,;ntraqao.- u~a vez ~;u~~ as graQ 

des pro~'ri-a:dad·:::s .~iu<E~ G<:: subdivi{!iram não 0tüxara:1 <4::.: ser ain 

da grand2s, da mesma formz::~ ~u-::: ólc nc-quenas pro'')ri-~i',;:d.~s que 

se. multiPlicaram não d(üxaram 

lavras~ u -.:~strutura de= prooriu.dad,ê.> d:l tt~rrn s,::: ~n::mtc'<Vf~ ,:ltam;:m 

b:? conc,z:nt.ra<h: nuT'.1 p0rioclo ~; __ ; tr.:ms formaçõ<::s nro.flli.:.da.s dn e-

conomia. brnsilEdr.J. E~m g2r:-1l .• e da :>:.1ulist-;._ 011 :·_q.rticuLtr F b:.n 

do mostrJ.d.o at:2 :1lqurrF!'1 .indic.1.çÕ .. os ~'':fUü n~rm.item concluir -:;0lo 
- - 2 'j 

auntent.o C:l,o 3HU -grau 0'--" conc,-mtr-J.(/9.o --1 

1 I U!'12 e.nálise 00:r: :1_1JDstra(j<-"'~t do IEA revelou ~_ruu no p\~riorlo 
ffi2/77 a:pena.s L2 ~ 3% d:~.:: ~_,1"o·,,r_i ;:dtJ.d'.:... r..rrais cadastradas .::m 
1972 h:1vi:rn. <0.ltür3.do suJ. 9.r~:-t 1 sendo .. ~ l '.!, ;-->or :::~oti~Jo d2 ·.:l,:<s­
membr:rn·:mto, 5.,4% :>Or anex.aç~o r 1_,2% ~)or hern.:~'::'n o 3;·1% ':"JOr 
outro.';; ~otiv;Js. ;• rr\Ud'!n·;:: -1_~,~ :--,ro·:::::riet.l.rir:).-; é, toc~_uvL'l. lnst·l.n 
t-,~ m'3.ÍS i:·?)C1:r2ssiv::l, ten:!c. ~t.iÚ·:i;::o 1'{,7'!; J:1s "'J.3::;soa.s entrevis 
tadtts. Vaj,~--<·~''" :'!. r:~sv1i.':dtog _'ino, C:::tmargo E Vi-:'mi (1979). 

2 1 ESd·'l. conclu::;ào ,j -.J,"lJ.ticul-:r,nent(! im::)Ürtante Ddrry, :11'")3~· 

tr"i1r r:m:;.;: a cha:'n.d:t ··'crLJd 2~c<r~·ri2'' 1 n3.o '32 r . ..::.Elete numa -.;tr-:-
t -~ ..,_ "'-~, ..... ., -!-.,...-, ... - --:;) -,r,:,~"'~.,...i--"1 ,·jc' f 'l" :;r· .-o,.,..,. f nr.'1o .. ·-'~·"" --ns, .. o.,_s,_.onc\;;!n"'""'~~ao v, __ ---~ ".-·.-C?!.-- un .. ·""'· J..l ~-··• __ u .. .. . .. ~ 
inVL'lbi lic.l"l~}.:., sconÕmicn ·.'Lõ!.s. •J.r''1.ndes Dro:)rL~dad·.Js. V.,)j ,;,-·sd ,:1 

r<.~Sf)l.:üto, GuimJ.rii':;;s (1970). 
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~1-~s, o !'\<)S7l.O n -·-~ sr.:.- -·J •. ;:m coru 21 e5trutur~ rl-:; ·!OG"-;o -:ia 

f;.~. Especi J.l''1Emte rn .:<;c.T:.'.-.-, :: 1 .~.n s23s~nt1. -,·, >rim;d.r1 'T!et.;_-­

de J.: déc."J.~n. ~:-:->s sotent1., ::~L::.:rl. -;:;~: .-)r')fnnd.Y;i,:::nte o oorfi.l r1a 

dístribuiç..ão das que efetivan1cm:tB t:('-'1 .l.c,-::tLso l_ t;';;:-:r.l. ~10 est1.do ;-1._, 

São Faulo - 1-/ • 

. i\. d-6c~d:;. d-.:'.: D\:!'3-sent.-: nostr:t ur;n n;Juç7:io :l.'ls ?2--~u-~-~ 

nas ~-; m6/fi-'1s. .:::x;olm:.·J.,;Õ;_?.r; ,:;, u:-1 3.UT1cnt ~) :l.::\s r:mi to 'JY." 1.nJes. -'ll.S,. 

.1.parsntcf:!;_:;nte :l::õ r;>,mvür"1 C'">':'c·trTJitóri:J.. c.')t."! -~'"':~3" t•::;n;i.._.;nci '1 ,:'-J_J 

conc,;mtr3.c5o, 

."1r;ricult.':!_ 

indiscri:\li!n.d :.Y~-~-~nt0 ~ ~10.-s o :<rincj:'Yi.l:u;:mt<2, a;;ueles ·:ruo detêm 

formas transitÓri-lS de acesso à terra. r.ss:i.n~ são o::; ··)egue-· 

nos parceiros 1 os pequeno~J ·'lr::-·~rvln.tário . .,, os re·-:uenos oc,r:1an . -

>'ordem suas terras nos <1nos 1970/75~ De maneira invarsa., :3i'lO 

as ~~xplorar;;ões maiores: ')3.r'1 todas as c,·-1teç:rori :t:J (~_2 ,-,rodnto'~ 

res (ca'l. exceção dos ocu.,.:trü.:es) p U.ld '-:.rcr;orcional>'l1'3ntc ::nais 

cresc~m em nÚDK'ro na ··~ri:':'l':.!l.ra metade :t3. '.12ca<l1 dos scb::.nta. 

Ess2s '1Dvir'lentos .- -::::--.?.ndo-·se c~-~ vista 'l .,.,~'TU0TI·l VA.ri:I 

"enrroli·3.::~.s 11 -%--:;;los :')ra_nJ[':;·:-; t--::·::-;t.::J.beleci:J',·::.nto;:;: ou :-ün!.-1 ::;c funJ.i 

r-1. ...... , ~_:mtr0 sív ·<s m.o-5.o "' r,-~S1J.1t-:1ref1 T;_r;:::'ls d2 ·2xnlor1.çS.o ~f'l.iO-

_LI A t.miéL3.:'1 s ·":;:, "ron:-i ::~.~1,__·.~ é o imÓv.:,-Ü t"Ur'll r ,-,._j~'>::ruis::ldo 

pelo INC~.?\ nos C1'.'l:i.sti?õs, 0:uJ '.umr.'..i. ::r,ue::1 -2 o dono (dG direi-· 
to) d3 terr-:t. l' unid'J.0_\-~ :.l.-:; -cJos:se -~ o <~"'it:'lb-:!lsci';'l~.:lnto~ p-.C?.squi 
gado pelo !B(~E' no·' O..crv;_;,-y:. 1 s:u::.: .. ::pur:1 r~~U'2r:t •::;x?lor-:1 ((h! f'l.tÜ)-

-l·t·-' i'1 1 .,.., .J. ter:r:'1. Zl.. nao ( J.s .1nçao ";ncrc o move rura , ur:1a. t.ln.t:·~1.~_>:.' 

d~~ nrO"''riee.l.:tdG ,,;. o -3st-th'::'lf::!:::inanto 0u,_::. ~} urna unü~-'1.-31":.'. :1d.:rt.i ~-· 

ni~;;trJ.tív~' on-."'-~ 'k.c :Jroccss.:. ,;-:;-f~c:::tiw>.;nenb·l lL""lJ. 2X':'lOr"lç"io .'lqro 
pecu3ria, é fontu d<.) inúm.::or·':!S .2rros nry_s ·a~-tálises -'';ohi-·,I n nrO 
Pri8::'1ade funAi.Í.riu. no Br-l.sil (Vejn--·s-,:; .?\r)·0ndiccr:> I 3 I::). 
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l-) I' dantrco c.st :~s, 1.qU- ~ les :-;.,.;;::::-t:;;J':tC..i!nt-:OS -~OS l_'.rOà.UtOr,.óS qu'·-~ d;,}­

t);'! f01:1:n.:cs ,-):::-·.:c-Sxi:ts .J,_-, -lC~jsso 1. T?0:3':>2. d:1 t::n:-.~f ço'T!o O'> r.::<?­

:;u·.~nos ~·,nxc.,~iros ._::. .:;_rr~nd.--:ttÍ.rios. Y;."Js-,; f-tto p0rm.iti~~it1 diz2r 

qw..: a. cJ.:::\J.Cidc:d_~ de- nc:sist,~mci··, .1. e;x_"1ro_~,riJçc:!.o <.:.lst~~v;,: dirct-J. 

r:t<2ntt~ rdl:u::ion7l0; COE\ o ·t::un:1nho dJ.G ·.-?.X\>lor:l';Õ,-?s .,::;: com c: con-

dis:S.o mais -.,:~:-:;t'Sv.d __ ::k: 

t.5rio d-1. r:ld.<:>'TI:. 

Sint2ti.~'1ndo;podem-se •h~;tín'}uir cl.:1rlm<.,;nte 

gr.J.nd,-".'3 movi>n---ntos no ·n:?-r.io-'l.o ·J.·;. 1960 3. 1975. 

-':'l.ois 

iL1 d2c.~ld:l dos si~;:::;sent.:\; hS. urn.'1 cx·'?êtns:io ch frontei­

ra agrlcol:-, no ost.J.do ;.; ;3 ,-;u_ .. m-:·1o s'.:; r:mltiplic.'l:t '1'3 f~X"Qlor~ ~ .. 

gões ~::c poGJelrOsr h~rr. corno os C::3t.:tb2lecimentos muito ~').,~·-rue~ 

nos ( · .. ' ;, .. :no.J d~:J ~~ h,1.) Jc..:; tnd.:t!~ tl'3 ct1b:::r_rori-'1s 1c.~ nro(~l.uton-;s~ 

, .. ;nhora. os d~J ·"··Jquenos y::Trc·::;.i!'oP: a <J.rrcndtJ.tÍ.rios jf: :aostre::n 

sin:ds d<:~ r,_;:cun. 

no nerío~o 3eguintJ r que corrr:;s•--,onJ-. .- .::1 ~ri!'J . .;:ir-:1 me-· 

t-J.d·a dos anos snt~o::nta, r;r.1.tica .• ':tc:mte :1!io ·~xisb;; rn'.lis dm -~?ia 

Paulo um"'t exrqns:io t1'1 froútGir-:i. '".qr-Icola ']U2 r-:~cri-:~ no est-'l 

do ê. .. .: c(1o ?cmlo -:1.8 P0C::U-2n.3.3 ,"}XJloras::Õe'3 _.1_/. Obg,)rV:1""3-:·.: ;;u:;­

siM., UM-'1 :c._oduçâo no nfrnero d.os .:~:::;tr_?;,~üocim·.ó;!nto:·.:: n~;!~·~u'"_mor:; o 

m8dios n.l.r:;. tnd:t.\ :1s c::tt:::=gori:t3 Q.:; ;::>rodutores ~ m.-:.s (k~ rnod:) 

8S1?3Ci.:ll p2..r3 :Fm -?12S ·1U0 -J~t:;';!'\ form;-',\3 tr."UYLitÓrias '.L· i1C,J3-

SO .3 t,O!rr,-..~ como s.:io os tx~r;uc:nDs Darc:'"iro3 .;; ,:-trren,J !.t5ri·)~j. 

f; int._r.~ssanb:. ol::ls~-':rv-',r ?Ü:~d-:t 0U:~,, ·;m'oorn. 0 n.úm8r0 

d2 ,_~stab-~lccimentos :1-.J O:t'•'J:>!"L:tflrio:"" t:'Lt'Tib-érn tcmhc-. su rc-r1uzi·,, 

197''/7'' ~- __, --' J 

1 I l\}'1Sin 0.enor~in :do ·.~)~Üt~ ::::;.,::_o:,·,-alho.nça_ con: ? -;"Jr'JC~SSD hioló~i 

--,.....,.:~_._ -,1 l"e ?J .,~ ""' ---~ l } .... ,..., ~ _;-1 '\ ._._,.,... ,, - "nor ·' 0' "' s·u··_.; co ,)uct-:- ce u <• ._1_._._-:;r,-~~ -~r.:;r .. o.u,~-· , __ ,. __ g,.,_, ... "l. :1s M" ,_ '-~• ,, -~ 

volta~ :'l-2- moj0 rru-_j, '1"J fin"'.l,. nã:-) re::Tt_'}. o m;.':!nor v,-.:stigio d.1.s 
Et2:SffiJ.S. 

2 / ~ irt:x•rt-:-cnb~ n?io _')(~.r:-cl_,··:c :::--.; vic;t':l r~J..F:: ::JSS \ -~:x-~:l.n"1:J.o .-1::1 
f:r.·ont,'Ür-"i- D.'Jrlcol 1. continu:~.v.l nos ._;:gt:1.dos vizinh.-:ls o :"sr:,::!ci-'1_!_ 
mente P.::r::m.S. e 'h to Gross-·:. \·-:>:>in 1muitc:-s y.HJUl?nOs r_;>r:.E!utor.Js 

- - '- - , c- - l -~:x:JuL:;os '1LL::. conc:::ont1.:l..qJ.c tunn:L'-.,_rl.a c;YI ,",.Jn 1""'-U D .n11gr;1rCtm 
- - "t ' l - t • • n-1r:1 es.:;."lB r'2gives. j\,3 t.).x.:-ts .,,Do:m-..~ r~c.1.·~ t ,~ cr;:.~SCF1.,.:;n n t..V-1 .")_ 

]:.21. tot.1.l rJc,:ms,;;J.::'~<1 no Es:t1.~.h d-=' f::iic PJ.uJ.,.._, f·)ra:n O ,6% 'L :1. 
no -Deri·:;c;rJ 1960/70 e Oe31; :1. ·:.. 2-m 1970/75!. 2ncru:mt(J 1:fUG :·nr'1 
O :9-r:-.sil C<S!J;J._'i :ITI831":1·J.S t·_1XüS -:':'"lr:l.':n, r"-"3P8CtiV'll1'1<:1llt'.J, luG% :1.0 .• 
B 1 1 9% :1.:\. OU ser!,? J r..itr1-) d,-; dXpaJ.1.S,3-·_) (!-:;, fr<Jnt-:..'!ir::: 'lqrÍCO 
1:: s2 .':!.C<'..'lHr>··,u ~l-'1r.:'l C· '~-"~_is C')T't·:) u:n tudo, (~r.t fun";;:i0 dJ. nolíti 
C·':l àe OCU';"l:::O.C,:S:~:-' d"c l·r:F:;ZêJ:rÜ ;_. 

'' 
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riel aumentou~ Isso indica 1 /if_:, i..ll1'1_ la:1o, ~·uc o sinnl;~·.s f,'lto j;,} 

ser proprietário daq t(:!r.ras, nào 0:L'.~1.i:",a :1 .:_·•J:;n} ão r}_;:, pe;_;:;_nno 

produtor~ ou seja{ -:mbor-J os '~·-~o--1.>.:.<·v~s ryro;_i!.:'"L:!tári-:JS tçn.ha··,.,, 

;:-..or assí:s óL:: __ :;r ~ tttF!~ ca-::,gv.::id.a•:·\~ rvücr c~;;; r.,·.:üstGnci~ .:1 ,;;xi1ro 

priação, do des-~ 

loca~K:nto da pY•U·m-.'1 ?rry-:·1\Jção ~1e:;la •:;-r::J.nd•::: 1 quancb aquela nao 

diaflÕ"' mai.s ;:_,_-. tlr!lil front<::.:irn on:l;.;;~ :)os.sa s-:=.r r·:;;cr.i~vJa. ')d ou-

tro .lr_dot o fato ::la c:=J.t .nori3. ~~os ·-- roi_)ri>Jtàxio.s s:c: :.;xnandir 

em t:::::rnns (::_~; ár-:;;.\ tot:al in c~ l.i_UcJ ,:;;:;s:..o '10Vi'"'l.:.~nto ;s!_õ faz a 

custa r}.a r~":~u-;ão d~ ái"ea àos :·),;r:;u-~!"!08 ;,)a.rc.-üron ;2:> n'-"~-~u<~P...os 

arrendatário~~. Diga-s<:: tarrtb~lm c;:uc: s.~.o -::>'3 grand.Js ocu;)a_ntes 

'"!Ue:a 1 r.al}ra ';,~rnl, c:Jns,;;gu2m l-~cpli.zar os s·.-;;us títulos "L; no:J 

s;:~; se.nd0 os _p.c<~:u:.O!nos ;~ossu-iros sumariilr'lGnL:; exnuls:os d,".\5 

L:rras rlU>'ol ex:~~loravam, nu~.;_ nítido ;::;rnc,.:,;~:;::;o :k ~n:ilaq-~;'1 --~o.s: 

grand-.::s ocu~>'1!:1t-:os ~')"1 rclar;ão aoG "YY'UDnos ~ a.CJ.t0s m~::smo J;:.; 

l ' "' ~-·()<::~,-' _!_/ r.._~gu -J.ru:;:;u:·r:::I:J 03 SLUS t.~ tul;.;s .:1_ :; _, -~ ., _ 

/;stm?.oc, rüf~:é:r~ .. mt~":S tiO v1zirch0 i~'sb:!.do do Parana sug~ 

r;~m '-J:UC:: c~SSe"> rl.oi~ '}.rar~des :'lOVi:m.untO'C: suc;;J~SiVOS e C(::tltrá_ -

rios (a 1_"JUltinlic:.1ção -·los --:.·-~·1u.:-:nos c:,t:JbeL.~ci::l..?ntos d-J nrodu 

tor~~s C0?1 formas pr~:;;c.:1ri::;o_::; d,~ .'1C<~sso :3. t.::.rra na d;;c-ld:-t :J.os 

ses'3d:nta ·.:; ~ma post-:!rior n__,,...:-:u;-'io n'l --...,ri.>:'l;:ür::J. m2tad·.:..: d0s "lnrJS 

set;:!nt-::t) nao 8 ueti f2nÔmç!fl0 isol;:do d.o ,~sta.do de S:io P:.1ulc. 

T.:tl'lbém z,.I "18 ·tr1.nsfo:(';-;.'1yÕ! __ ~s !3 ,-: c~,,r1.n d --, !t:;-;sma r.nn . .âra. ~ rH:3ndo 

tod:'l:vi,J. rn:1.is int-.~nso ·.~ !tV".is vioL:ônto o oro.:::esso .--~0 cx-,:rrJ·~r:JJ .. 

ção dos ,<·-..::qu-.:mos ·nroduton5s t..: -~nvolirt:e.n··1o d-.:;:; forrou ."'~.:-0-dorninan. 

td a c,J.tdryoria (10;; "?equ0nos ocuc).J.nt:::s (Gr::'lziqno dJ. :.::ilv.J.; 

Ind<..::';>--ndsnt_.ment:-0 d."l.s :·:::culL'lrid-:v~ .. ::::'1 ~zu-.-:o a.ssum-~ nu'Ti 

B noutro lu'}etr, o a c,;.: :.so t ·,~;r:~'}Gr5.rio :;__ terr-3. - 2t~J1dC:Í.-"tlm . .mb;.: 

são tr~msi tõric,_s ~ 

----
1 I Hodriqu:·_:-;:; :: <:o-::J.-..:s da ~:ilv,! (1977~ 9) n~gistra.s ~.:u.:~ --o .. .:<s 

tado Q,_, S'Jio P1.ulo nu;J -"1t.:::. Fi73 n?io ··,1os tr:1v:1 n.;:;nhu:n.l. r-._-;1-.-.:v::n-.: 
cia no notici.:1rio ('<::L~ conflitos 1-".:i '>oss.:-' d-"1. t.:;rr-J. do--:- jorw 
nais .;m:tli.':Eldos) f n~.ssou .9. ocu:·:-.::.r lug.:-1.r d:::: ·L::st-:v;ua um 197,~ 

2- 1975 ,;:; ta'U.h'}r.1 "'"':'.1-- .LJ76. Nt:::Süõ Último n.no nr-,r·:;;:<:::l~!!1tou--.sd lid.":Ó 
randc o bloco d2 dst.l.dos ikr (~urL;)-st~.'!-~·sul ( ••• ) ~ St-:r:ia çomn­
nL::nt,-.; verific:J.r Sd o fato s2 d.<.!riv:J. d1. m<.ühor cob~rtur:: r:;ue 
o jorn;;,.l loca.l :·lcv,,:;v r.atllr:'.ln:t 1 ~ntE.:: ryro!ll.ov,~r 0u s2. 1. V"llor.iz::; 
çõ:o dtl.-3 t0rrc-1s :;uo s2 proc0os~;; :1 na r·2gi So él.X:' Fl'Jricul turt;. maiS 
desawolvid_,,_ do I\l.Í~:; e:::-;t-~. g·:~_·ç;_m ln :_.;:\\ contr:~-·n'lrtid?I, ur:F'l. luta 
.J.cirrada :;:>,_,;10. poss2 d~s qlo:h.;.s d0 do':l.in:i..0 d.L:r·:::mtivc.ü';. 
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fnz -.,~rte ;'h est.ratêqia ;'i(J -·l.~s2nvolv:!.mento do ca~üt."llis~·::J no 

carnno bra·:;ilciro~ Co:nr.) ex-~l.ic,J JT ~studo do Il?l\FD.·,-:;r: (197>5-~29) 

10

?~'1 Ô'-;<..)C!:tf:> dif.ÍCt~is, ',1 Ca">ital permJ.t;~ 
·"":11·-::; o::; ·:Jrodutorcs diretos t:)nha'TI E:!.c,;<:;S') ;;t 

-t-Jrr-'1 ~: ÍEl fa.r:rrJaC;:Q dos cafrn;_]_ is k a"''os un;e. 
rr21.da que os -t:·JI1h3 fievas ta ..lo; o~ -em t ·-o ~-
C-3.s de '1UE:d.'l nos 0re\;OS int--_;rnacicn'1i:> ào 
<-:r.~;;{·.ut.of o ca.pital se utiliza de for:r:~as 

á~ acesso ,1_ ·b:;rra,. como a Darc<-üra "'~ o ar 
r'.;mda7.1-.:;nto 1 como Ui'TI meio cl:-} divj_,Jir ns 
rL;cos Ja proc1ur_~ão. Isto oco.r.r-:!. t~rr\1;::~~:1 ·:)rn 
ca3os J.,~ d-::s?12.t.:liflento e de fomaçao de 
'"J~s-tG.']·.2ns. ry"lí:na'!_o o risco, torna-se d-2:':>·­
DJJc;;:~ssário (!_i via.]-· lo, :>rinci ~;.::tlm2nt,::; .:;::; a 
agricultura "-.-:stiv ~r r:;;:;: .. canitaliz:1ndoc n.'i:­
raL-:-lament.:, :1 u~-· •:'Jroc::::sso-- d<~ vnloriz'lção 
d:1s t;;;rr.:is. :S nc:ci':;)SBà.rio ,:;ntão ex_Jro::riar 
os nrodutor2s !!in~to:J 1 tornã~"los livr~s, 

l::.;ar-3. :.ru.,;; posc;ç_") :~e.rvir .-:1.0 ca_')it,;ll co~o a_:: 
'"i"IlJ.ri1.dos, \r ,_r::d.-::ado su.:: f:or-r::a (L; trah.J. __ , 
lho·'. · 

tJesse '-1--~ShlO sentido C';üc Pt"ad0 Jr~ (1979~5.:··3) já 

havia observado 0 ~orque da natureza inerente d;::;sse :novim~:mtç. 

pandular de .. :::xpansão-retração ~ 

·-,!\ grande (·.>x:ücra:-::ão 1 como emDre::>a murc:-:tn 
t .l·,....,. ~~ : "' ·"" ., ')r ,,,-"' "' ,-- ,. o-,,r;, na= l ·:,U- ~-• .. r'J,..r,_. ?1. . '--''"''->'-' ,,u<-- 1r _.~ -'---< • 

tur-::;zaf aL; conti'}2nc.i-l.s. conjunturais c~ue 

~>U-:.1 -1.ti vid2d2 C').1118rcL'll .imnlica. El-"\ s0 
''_mcontra n;-~, (:!,,~n'i:nd(úlCÜl ÜH~t]iata e c_~rÓXi­
:'1:1 dos fator-;;;s cst:ranhos e rc: .. 90to.s ~ -"'!. re­
~:;;Sti v~dad';.í cl.os _ ~·-:r~~dos .. ?::r a s:~us ;')r-xlu-
-0-"1 :J.,e>- OS. _1.'\ÇO--S '---"" pro..~Ç~) ••• (o •• );: 

( ~-~ ·._J. '~P-~-~-: ~ \:i,;~êrlci~"~:~ ~l~tu~r;:_;?r _ 
cu+J,lntur-3.1.~~ .u._ t.~m su ........ ~"'~v._m,_nt,__ -.l .. l 
qiJO ns zUL~r,')nt· . .;s setores ,~h. E.::con.:·>rn.i3 ".­
l_~r:?:ri:'! br .. Jsj_LüFl, e ::u:; crises !1r0fund"ls 
··m_2 tc~::n s:Jfrü1o ~ c'~ncorre narticul-'lrmente/ 
,.-; ·"' · · "~ r· ~ ~-r"' "'"';~,' · •1~ t<v·, ~s •. SeU .J.CcU-~U:1GO C1.r._._,_r ,_,;:., .. -CU :1 ..._ '-·1 ..._,-

t') i.~ r ') f.'1to 5 ": c::n tu.r,::.m sobretudc·, -2;m q2 
r:tl 1 CC':t 'o·sti:nulr;s i::h;di,<.tistas d8 grandill 
lucros ::! "_1_r··1.Z':1 r:iUit~) curte. 
(".,). "'S ··:lL '1U:::.'1do .J. gr:1nd2 ·.· .. ~x:.'lor:'lçân 
se for-t;;._l,;,;s:.o: . ..; <?rosper-"'., ou '-.::.m. ontras ;:')').·" 
1,1vr.a.;;, se tr::c;:l-~' rmldc·so '1 n0<"'1Ócio" r ;;.;;1."1 

b.ond~-:.! .. 1. sG -J.r:1pli::1r c abscn:::·w;)r U!l\ m.:í.xir:to 
J.;__:~ <2-xtens;:;.c t.~rr.i t--~ri:=ü e forcc-1 Q._; tr1.ha~ .. 
lho. S')br ·\r.-1 ,-, t: ~n t .. J :rtenns es"D,;C:''J 2 t8m'•n­
dis"1oniv~L_; ·-:Jr"' r:::s t!:'J.b:J.lhJ.d>:}~:;;s cuid .. :J.L~f'l 
de {)'utr~s ."1tivi-J:td2s. I':.1vc.rs::'lonto._, 2 n·~ 
Plc.Ylid.'l 2-D:i r.,:·~1.: s2 rl<?tcJ.ricr:1_ o nery6cíc: qut-, 
Cl grzmd.ç: SXDl(}L'1-:"?ÃC rc.::tliZ~ 1 :jU-:; ela s:::. 
t0r::1.0 mr:mos (;xi;Fmt': e á :Jb:t::'igad"l 7'!. f::>.Z•.O:T 
,.,..,.;cJrc'" ~onro··,.·~n"•"' "'"'li 'l"S 't;,?i.-l"'-'~"'"' "''",_ '-''-'.._ •. ~~ '-'·" .,__._;;."'-~'-''·'-, '·''l - ---• , ::;:~ ,_. ~u~., "''""' .. , 
cund."'l.rin.s qu:~ s.:::: de: .. :"mV•)lv::!':1 rr B111. s""~Mhr;;~·· ~ 

Das colüC:lt;f:.,~a -::.:n L:ri 'Jr __ s ,.podem-se tir':.r du-Y.s cone lu 

soes i"'l_1:'Jnrtnnt0s. l\ ;1rim;_.ir.')_ diz r,_>;peito ~ dificul1ad-,1 d·'é! ::::<::1 

' ( 
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de c;:ue se r'?.v~s 

b~ O aceBSO a_ POSS9 da t-;rra, >;: .iSSO ::;e CE:Vü n:;:() -:l?Gnas à 
descontinuidad.s: óo·:: da -.os •.:[:1~ salta"1. :Jeriodos 11u.ito lon(_;os 

{dez anos e~" recen-t:e;:lentep ci!1ço) ':tas l)rinci.,.,al!'lent ... _. e"11 fu:<l-· 

çao do prór::rio ~'!.lemento ._..,e.sauisado; o 2-stabcleci:mnto. Por 

ser est-J uma unidad:3 de ad..,.,.:i..::-üst.ração e não de prosnDridad;;:~, 

con.s.ideram~·'J ~: como ,.~ autôno,_:a.s ,., a!:; cat..::::ryorii1.s d-;; ac·,:;sso tran·· 

si tôr.io 1 tnrra,. como os na?:c:.dros ,~ arrnndJJ.t3:rios -~/ 

2\ scqund:'! conclusão é a d.~ ]n,_;:. a ~~tática~' ds~ permi·· 

tir no:s momento.'3 d,-_; crise ou2 :-'~:n:u-:mos produtor--~s dob;;nh.an 

formas ;:->r-:::cãrias de ~~.c.2-sso ii t-.~rra, '-3m esp;-~cial na forr::1.a da 

parcer.L:"'. -J/ou arr;:.;nr3il!':'tC:;!nto; vü;aJ en Últii'la instância~ sus-· 

bantar o monon0lio d:::t t>;rr.3. .. !:il::·:.J ·~m outros b.}rnos, o acesso 

à posse. <L" b.;rre __ nc~~:i. tido 0.03 ':'·.'O.J(U<~noc 9-3.rc-:;iros e arr-.::n:J.a­

tários qu.'!né!o o ·-negócio v0-i mal-, signi fic-êl n.3:o só ;)r.:.~zêr-· 

V'lr .a grc:md-;-o !"'rO!;:Ti.;odaCI-'3 nos ;nor:~entos d·.':! crü;.•2u como também 

captrmdo a :-: :n-1a da t2rr1.. N'l v-2-r 

dadd 1 U."TTE'. coisa implic.J. na 0Utr7t,, no caso hrastL:üro. SÓ o 

fato de conseguir :":anL:.D:· a unicbd;;: la terra IL1S conju:1turas 

da 
v:::üoriz:-t.çl.o d::-. b:~rr.-1.,- CO;;'l.O :i-~ fci discutido anteriorrn .. :mte. 

J\t0 ~1QUi s.:'! 0studou '"l distribuiçlio dos imôvsis ru·--

rni;; por ...:Ostr<tos d(:* l.re:':l tot.=ü. J-:Rs'l cl:.~ssificA.çiio tt.~m _J 

desvnnt:1gem de separar J.S nnr::-:rL;dades S0':1entc: pelo :?h~U 1SP,~C 

to cxt-:--':!rno - ;;! 0.rna ·~· St.-"n_ Ct'nsi.-"l.<J.::t: .. -\r o 'lS]:)üctr; int~-'1rno, fu.n­

dament-'Ü t qu,_::: ê "1 rrmh.::.ç?.o. nessa t'EHleirn,. num d-<:;t,::rminado 

,;;stratO )~Oder:l --~star .reunidas r:-ror.>risda-:leS n,:u-.0- S'é.; p.:lrece.m -,)2 

lq di:-nens-:ioi r:!".S silo conml-~~t::J.m;'"ntb distir.t.J.s :;u'lnto .-v"~ v,J.lor 

d:-~ produç'io. 

I,snin {1919 t 115) coloc:::. '_nu i to b:::r; .J. imr:·ortiinci'1 de-s 

da rlupln classificJ.y:io:: 

1 1 r~ titulo de ilustr":l.y1.-;;"'~ r..:-~ss::.lt_J.---se que a. qrande "'\.'lio -
ria dos contrl.tos dc Di1.ré:·;ri 1.: e ."'trr;;;;nd::trrv.,mto n.S:o ,;G?J-;:cificn 
o nr"'!ZO "!'-'" virrênci::< •J\.1 GS>s'-' nra:zo é muit-::> curto~ .Scqundo as 
Estatísticas é,:da13tr;:,is/3 C:tiCl1A, 1977 ·: 136/7) •.::m '1U~s;) 45% 
dos co:J:tr;.tos d0 rnrc..:;ri-~ o:) :1rL0ncl'lm.2nto c}·:;cl'l:r.\l.dos no esta­
do dê s,3,o Paulo o :·Jrazo não ~ar.-:;. definido (:)-Jd::::-nd-0 port<'.nto o 
contr-:J.to ser rescindü1o 3 ·'lFÜ'.:uer momento) e Q!"l outrrJS 40% 
o pr.:J.Z() -:::r_~ inferior ;3. de-is i'lnnB. 



:A linha ~1-rinc:L>Jal da desenvolvimento da 
&gricultura <>OP)j_ t::1lista consiste precis."l-· 
mente em que El ,._1equena j)roryried::tde, '}UC 
continua sen.do ;Jeouena nela sua sU''12r.fÍ -
ci0r se conv-2rt-::: em grand~~ 'X-Üa nagnitudd 
de su.;. nroduçno (~ •. }". 
" ( ••• ) 1\ qu;:,mti1ade zh t.;;rra. évidenc.i :t a-. 

magnitude d:1 nronriedi:lde apenas de l"'todo 
indireto e esS-'1 0vid&ncia .3 t~o 1":1.0-nos fi­
d8digna qunnto rrv'lior é a .3.mnlitude e a ra 
pid-2z CO!'!! rxu·2 'l agricultura·-- se torna in.;;:­
t.:::ms:iva. O valor doc.: nrodutos d3. ryro-ryrie­
d::-!d:-; dli um t-o·:stc;;munho- da sua m.arrnitu~ie de 
moào direto 1 ,.3 não indireto, e udem:"üs, 
em todos os c-isos". 

100. 

Por isso, .1.pn~s~:--:::n t:1.~·.-::e no QU.::tdro 1 .;,. dir;;tribuiçj,o 

dos imÓv8is de um ."1eSl'!l.O rrru'.JO de 5.r-ea total :;;or :Jstr."1tos (b 

V·:!lor da produç.S:o; ryue nJ.êa m.1.is r·J1.1r-:':!sent.J. do CIU'cõ a :r..·.2ceit::t 

ou renda brut:1 anual d<JSSQS pronrio::lr\dDs _!_I. nas colunas 

(verticais) y ::t cl:1.ssificaç~o '))lo valor à.:1 nrodu~_;;.:io dos imó-

veiR agrupa torl'1s ::lS propri.3d1.dcs '(U2 se distinguel"'<J. por um 

mesmo volu.rne de :>roduçêio; inds?endentencnte d). '2Xb:ms5o d·~ 

ter':as qua ~ortsuJ.m. N:1n li:1has {horizont:Iis)~a classificação 

pela 3.r::::a total agrup.'l as fJ.z,::ondas q-ue s:.:,; p1.recdm apen"'!s :!1:õ:!­

lo as{'ecto fisico - o t-JY~tanho externo - mas que pod;:;;m ser t9_ 

tA.lmentc distintas qu-:1nto ,:; su: gr:mdez:1 intern."1, '1 nrodução. 

•tas a relação fundamental :x~')resent~.dn r-.-;:::lo qua 

drol!Ãado 
da br3.silsirn 1 -25 grandes 3.n:.:ls corr.-Js-pondem /lS qrandes ren­

das. Ou sej'l; s-~o as grand·.~s proryri,_:,dad--'!.5, ;:;m termos do nro,1.1 

quG qer~m 1-.s maior·:~s r-... md-''L;. 

~-1ais ,J.a mc;t.?.de d:;_s propri.c21.d<}S menores de 10 h-~ct'J. 

res 

que 

mos 

tinham uma renda hrut3 ""tnu:1l inü-)rior ":\ Cr$ 3. 000 .. Oü, 

r2'?r:Jsent~vnm na énoc-:'1 cerc:.1 d,c treze sal2.rios míni­

_L/ 
1 

ou 5eji1 1 11\)roxim.J.dana:nte u~ s::tlário mlniT'"l.O nor mês 

de renda brut-'1 P·lXa -J. ')r0'"'ri:::-:d1.doC!. Enr!u'1nto issoQ m:tis ,_-.l"l 

met."'!de de1s pro~riedades CC'l11 r:t'lis d·::; 500 hect;'lres tinham u•rr~ 

renda brut::. :;~.nu:tl sup;:;rinr ::-. cr:~ 100 _ 000 v 00 h.nroxím'l0:t'Tient.3 

17 mil dólares --:to câmbio d:1 ::Sor-.c'1). 

1 f O nronri\::::t:S.rio infnrm::.v _'\ c:> vo.lor tot,l.l d-:1 nrod.ut:;.~o d0 
3:i1õ agrfcola 1971/72 inclusiV0- :_1 ::>arcelét o:;rdidZlr COll<F!UlTiid--:t 
<2Jcu <--~stoc-:>:d'1~ 

2 I O s:ü:írio 
-' ~ 
~roxl.:n.:--~~amente 

Cr'P 5, 934) ~ 

- ' m1.n1m~; ;;~r; 

usr JfL (Em 
CL.;; Crt ?.25. 60 fn que -:;:,q:uiv,:1liCJ. 
1972 7 c: dÕl-:1.r :loSt:l.V"l cr;t1.d0 .J. 

r! 



QUJ\LJRO 1, Distribuição Percentual dOli Imóveis Rurais por Estratos da Produção Dentro de um Mesmo Grupo 
de Axea: São Paulo, 1972 

__;_--------------------:~---------~'-' 

Produção {Cr$ l.OOO) ~/ ·% Imóveis va-
24 a -50 50 a -100 100 e + Total zios -Ê-1 Sobre 

Estratos de Estratos de Valor da 

Jl.rea Total - de 3 3 a -6 6 a -12 12 a -24 -o Total Imelveis 
{ha) --·--------------------------·,--------"·· 

'-·~~-------------

- de 2 89,3 4,2 2,3 

2 - 5 74,3 U, 3 6,2 

5 - 10 57,3 17' 8 13,0 

lO - 25 37,7 19,4 20,2. 

25 - 50 26,2 15,8 20,9 

50 - 100 19,3 11,8 17,4 

100 - 200 14,3 6,6 12,3 
200 - 500 12,1 3,4 6,2 
500 - 1.0~0 11,2 1,5 3,1 

1.000 - 2,000 12,9 o,s 1,9 

' z.ooo - s.ooo 15,5 0,9 1,6 
s.ooo - 10.000 21,9 3,1 -

10.000 e mais 41,5 2,4 -
'• ·"-~·--~-·-- ·---··-· -----··--~--

1,6 

3,5 
6,6 

13,8 
19,7 

21,9 

19' 3 
11,8 

5,8 
3,0 
2,4 
1,6 

-

1,2 

2,4 

2,9 
6,2 

11,9 
lü,l 

22,7 
191 3 

10. 3 
4,8 
2,8 
2,3 

-

0,8 

1,4 

1,3 
1,8 

4,2 
8,2 

14,9 
20,1 

15,7 
1013 
4,9 
3,1 

0,6 

0;9 

1,0 
0,8 
1,3 
3,4 

10,0 
27,0 

52,4 
66,2 
71,9 
68,0 

56,1 

100,00 

100,00 

100,00 

100 '00 

100,00 

100100 

100,00 
100 ,oo 
100,00 
100,00 
100,00 
100,00 

100,00 

2lpi 

1015 

6,.5 

4fJ 

3,4 

J, l 

J,O 
3,5 
3,9 

4,7 
5,7 
6,8 

20,9 

São Paulo 39' 3 13,9 14,9 13,2 9,3 4,9 4,5 100 ,oo 5' 8 
"-~ - .... , --· ''"" ---- ~--- - ·- ----~-------~ ---------------------------··--- -...------------:-· ~ -----

Brasil 

a I 
b/ -

62,5 16,6 10,5 5,4 2,7 l, 3 1,0 100,00 
---,---~--· ------------ ----· 

Excluídos os imóveis não classificados por área total e/ou valor da produção. 
São os imóveis 9ue: a) não té'm exploração ou b) não usam força de trabalho e não informaram 
valor da produçao e não t~m atividades não-agricolas. 

Fonte dos dados básicos• Estatísticas Cadastrais/2, INCRA (1976). 
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Comparando-se os n~sultados do estudo de são Paulo 

com os do Brt:;.sil como um todor algu.r~as diferenças importantes 

podc:m ser !'lotadas. São Pnulr; tem nonos d;} 40% de suas proprie., 

dades na classe d;~ renda bruta m;~ _ _i.s b2.ixa, Dnquan to qur~ o Bra . 

sil tem mais d;_; 60%" O Brasil tem an>:G1as 5% das ;.)ropriedadas 

com valor da ?roduçã'J a:.1UG1 supürior a Cr$ 24 mil (que corres·~ 

pondia ·~ corca d2 100 vozc.s o valor d·.:· salário mínimo mensal da 

época) onquant-o que S-3.o Paulo t,-..'!m uma proporção bem superior z 

quase 20%. Da m.3sma. forma quD parJ. são Paulo, a distribuição 

dos imóveis pBla r0nda brut2. corr:;sT;)Ondd à d,:t án~a total no ca 

so do Brasil. SÓ lJUO a distribui\/3.o das propriedaàtas por es­

tratos d8 val-:Jr da pr8duç~s ê.Purece como q:u.-_~ "eMpurrada para. 

a direi ta:; no Estado dG São Paulo r quandv comp.:2rcda à do Bra--

sil. Ou seja~ -h a sr,n:tpn;! umn pnrc-:mtagom monor d1-.:: im5veis - qual 

quer que seja a ~rea total dos m2sm::)s ~~ na classe de ronda 

mais baixa.;: e uma proporção maior n·:)s Gstrntos de renda mais al 

ta. 

Isso significa au0r quand0 comoarada com c Brasilf 

a intensificação da orodução n-:1 agricultura paulista apresen-

ta-se num grau mais avançado~ Mas 1 ai!"ld'l assim 1 não se pode 

deixar de dizer que em 1972~ ess~ grau de desenvolvimento e-

ra baixo, dada a ostrcita corr2spondência entre valor de 

dução c a área total do imôvel, como n.parooo no quadro 

pro­

l. o 
importante a reter é quo o dcso:nvolvin:t.".;.nto do capital na agri­

cultura reduz a iiTif,h)rtância da torra como meio de produção~ O 

que se quer diztar com a !JX])ress2i:J ~'intensificação da produção 

com o dcsenvslvim.;:nto do capitalismo'' é que uma mesma quantida 

de do trabalhe-; dirc~tv pode ~r-:rar um volume de produção muito 

maior 1 através :3.o usrJ de máquinas 9 ndt::bos; inseticidas t enfim, 

Caso a .:;:stratificaç:io pt~la é.r2a total refletisse, 

grosso modoi a Cistribuiç21.o -nelo valer da. produçã"Jp esperar~ 

se-ia encontrar no quadro 1~ n) a ?rimeira coluna com percen 

tagens decroscr ... mtes em rtJlação :.K; aumr .. mto d<1 <~rea dos imóveis" 

e a última coluna com perc.::mtagr:ms crescentes; b) nas colunas 

interrrediárías com percentngnns crescentes até a ll di agon a.l >l 

(delimitada pelos maiores valon~s dentro de uma ID\)Sma coluna) 

e decrescentes a partir daí. 
Cotn:;:; se pode vori ficar p2la "diagonal" constituída 
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crnit-1.1 tli.nih :n:io ~e;ti-

·1grí cultur,-t 

até AS nro"!rie(hdes ·ie me:r1o!• ::1e 1. 000 hect-"ires e passam a au~­

ment:l.r a ~)artir (1ai. ·é?cali:tente n:l:o deixa de ser estranho, .. )o r 

exemplo; '!lle mais d"' 40$,'; cl"ls ''Fmrieàr:tdes :::iaantesc:ot~-> tenham 

uma nm-::Ja. brub:t :mual inferic,~~ 2: 13 •;al;;rios rninimo~. 

:-:6 se começa. a entender o ;lo.::~ue ·iess:1 situ;;tção se 

v-.;is totalPl.ente inexplorados - '1Ue se chamou de vazioS~" ")Or-· 

que não têm nenhuma ex·'llor:'lçâo,, cruer agrícola: f!Uer n9.o ·'iC:ri~· 

cola. l'Jão (1<~ trata de nro-·>ri~ô-3JJ\_<;; na l. ex":Üoradas, 1'1!::13 r1?- --•ro 

"Jriedad8S não ex~-:lorqJ.as~ à es~-er-1. (:.il valoriza<;ão 08 suas ter 

ras. note-se nuc mais rL! 20% dos il11Óv•.d.-'3 d"-'~ %Õ!nos d::'l 2 ha ·9' 

ta..l'flh5M: dos com mais d.0 10 nil hcctnr0s estão vazios~ os !JBcrue 

nos consti tusm~·s(~, nrovav,~ 1 ~ _::,nta i loteamentos d2 t-=srr'is 0rÓxi 

mas a c2ntros url--:;mos -. o'' c;irpm.tüs 1 latifúndio?J totill~Tkmte i~ 

nex~lorados. 

~:rot,::-se :tind::~. c:u'} a ~,~~cY'lorc;a.o J,~ i~óve:ts vazios cres 

ce junto com 2'i dor; inê-N,?.is na class.::: d2 ::''3n'71- mais be.ixa, í-iOE._ 

que se o i."1Óvel não ten c~x :-.lor::v;,:ão nenhuna ~ ta::;1.b~rn. não tem v a 

lor Cl.a CJro-:1ur;'io. IJu !;>.:~i-1, o c.r:'~BC'-Ü·\L~nto dn. na:rticin'lção do.c; 

Ü!\ÓVeis com ~1-"ÜS de L nco h-coCtar~'ó:"( no C)'rtF:/0 0_8 rt:n0.zt mai_.:; b'ii 

xa i1-2.v-~~-~·2. a qu·2J ·nn,r."l u~;·; fr->.t:;=io niqnifi~ativ-1. dcs::FlS i'"'l,_,n­

sas proJ?ric:d_-ld~"'is, -~- t-,;rra n::.o t _;m r>_ -~nh.t:"1.l. fun-; :i c '?1ro.:Jutlv-J." 

:2 sahiêo que;; 1 t,-~r.r:"l. ?;; uma d.J.s font.os m;:üs 

ri.mtãv._;:üs (~ sçqur:l~J -l.i-" inv<::'3ti"lent.o 9 ,, srqci-:ü'\1'-':nb.:: f-:"l.CC aos 

-'lltos indic2s inflaciol!5ri-ns " +:ort:_-;;::; vnri-1.çõcs conjuntur,J.is 

no :n~~r~n:'lo de .:.::n:üt-::üs 1 cor1o ~;;; o C-':1.'30 r'lo B'!::"-;si.l. l'-o D-'1guano a 

1 I A hinÔt·.'J'S<..~ d,-~ r;u,::: todas as pro"·TL~d,-:ldds s~'! canit'llize.rn 
I9·wllm-,"mt~~ Ck: 1!10~10 :1 ffi,'"\nter -, ccrre1<l.r;Õ.0 '.;:?.tr,._, án:~1 c:O V-l.lor 
d - " - ~ l ' ' 1 ... . ... .... t < t' a proc,Jl<;;ao '" to-':.'J. rn_::,nt(~ 1~0rov.J.va ·T~Vl.r::o ,"1_,c; c::Y.:~.c ·2rls .2c:1s 
puculL:tr:~s rl_c ~)rorsre:sr;o t-Scnj_co nn C"l:l-r.,o, con.-:orT't'-' discutiOo 
::tnt~-':!riorm:.::nt~-'.-. 

i i 
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~Tricul to r 1 no scmtido lato 1 pouco inter...;ssa s~) a su-J. terra 

turn ou nao urEl valoriza.:"}5.o r:S "·d.da 1 um.:. vsz que a su.J. a ti vidct 

dt:! 8 a produç:?lo agra1);.o<.:;uári-J.., d-:1 41J:1l elo d .~pendi'.' :?ara sua 

sobruvi v;'incia. Ga.rulment.', quando ülG vendu su:;u3 b;:rr,c1s, neto 

o faz por vont2.de pi:Ópria ou para buscar "investimtmtos mais 

t .. . " .. d ' - -r""m .J.VUJ..s .,m:J.'J .torça o ;"or URi1 ~ntunç:;:10 advürs.:1. Ja o canita 

líst:J. yuando inv:.::;ste na ugricultur:1, ZF> r:ontrário, sro=nmre es 

tã. n 1_1romJ.rJ do nelhor inv<.:stirK~·.,;.to~ i\ aqriculturJ.. para o ca 

_nitulistn. n3.o 3 u~;.n ativic:r.>.c'la _iu,; :·)roduz a.!"rozf f~ijão, soja 

ou carne; é una a ti vid.:l(1u qtu :Jroduz lucros. Hão é a produ­

ção que interessa em si, nas a ri~ntubilidade d_c capital inV<J§_ 

tido. Como o preço (!_!;; vend.i:l (i.as b.:~rras tem na .:._)ior das hi.QÓt~ 

scs, acorn~·x1nhado a r-.:mtabilidadc; d.-~ outros inv~stimentos 

(letras de cambio, ORTP, 0·c::; _d_/ 1 al&m dG- proporcionar outros 

benefícios adicionais _1_/, a terra ten "'2 ;\r,JSt:l.do n a ti vi-

da2~s especulilti v as 0:.:1 grnnch3 ci3cala. 

:e int<.=?r,..;:ssanb~ d0stacar -:-iUd a :)orcenta{}\::!tl. de ünóveis 

inex::_)loréldos em nüa,:;ão ao total de~ i:"tóvois ,:j 1 em u,3,dia, 

maior no e3tado c};:; são J?-:.ulo do qu.;.; no Brasil _]__/. E3Sa 

const-'i.tJ.ção 1 atá certo r)onto n5.o condizanb~ com a voz corr,-m 

te da "pujrrnça 11 da il.gricult.-...tra :xuüint-:.t, confirma .'l. utiliza­

c:io de pd.rtt::: das P. .. ühores t,·~rrn: t~s~x;;ciillnente dtn L~naos de 

1 l ' - ' d 1 - ' ' ' 1 ... ' oca l.Z.J.çao, cORtO me1o e espocu aç-::to 1mo.~.n 1ar1.::t. Ress;:tlta-

-se -:_ruo.:::. não s--.-' G3 tá referindo a árt·HJ.S in.:tprovo.i t.::tr:.ls dentro 

l I Ver 

.. L/ Ver 

a r,:::S[hÜ to~ 

a n:;spüito~ 

'\oroircl(l973) c Sayad (1977) 

C21stro~ coor(L (1978) e CEA (1979). 

3 I Uo estr<:1to de D~m.os d.;) 2 h.J.u ~}.:;.u l)aulo ten nais de 20% 
dos imóveis inexplor,:"tóos .:::>1-:'uanto .o Br::~sil col"''oum todo terJ .. " 
met.::tde di.ss:o, <<tenos dt.:; 10%. !.!o os trato de mais de lO_ JOO ha, 
S5.o :Paulo tc~n tnnu~Úr:l. ?J_:üs d,;, 2Q% dos ir.~ÓV•,ÜS inuxnlorados, 
enquanto o Brasil ter1 16%. l-los os tratos interr•1ddiãrios u.s 
':;orc-,:mtaqens são mu.ior<'~s no Bru.nil do c:·üe eP. sõ.o :i:'aulo, uspe 
CL:ümenté nos imóveis C.G 2 000 ha a !cl~nos de lO .. JOO ha. ~ 
intcr>.:'.!s ::mte notar que :.1 r>n.is -::~lev3dél ~::H;:;rc~nt;;c&.H!."l. d>2 ímóv·~ís 
vazio:; dGntre toda::> as unid.').des él:t f<2\~_eraceto e a de H&to 
Grosso~ 15,2% do total dt b.1Õw:!is ':;stão "{,,"lzíos". Como r.Klis 
<J:;:; um torço das terras c-3-da::; tr.:1das desse estado pertencia, s-,; 
gundo o cádnstro de 1972 ~ a :}ro,;?rietil.rios residontos no -est~ 
do de s3.o Puulof é ac~;itáv..:;l dizer 'TllC a especulação imobi -
liáría por parte destes Últinos trans~JÔ:-; há muito os liraites 
do seu próprio 0stado. \h:~ja-se -J. respeito, Sabbuto {1976). 

; ! 
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dd _i-,,;:JV0iS ·::xT":>lnr;jios ·n:'!.G ::. i~nGvi:ÜB ~-!u-;; ~rv·:- l,it.3r.-~: '."\''..!nt,-; il 

hi'!nd.·m:ld::x', s .:r'l ·~u-'':l]J"u.::;:r ti r-:·, ·_)_ ô l:>XDL>Y ·v:ç.i , 0U "'lti vi ::L;c3..;. 

II C:s"J,_::;ciJ.l.:n.0ntc n··" it_:_~'.n 3} .· ·; uso ir.r;:-,rod.utivn dn t.S!r.r·, v<::m 

.J.mne?":~t::;.:1d~' n-YJ liltínv -s .:-.nns. Os ,"LJ.d~"::; C'J.d-:.1-;tr-:-o.is dr: HJCTU';. r~-; 

·"' --
:-.~; "\r<•.J.s n:.··· utiliz·-tdl.s cr.:.:•.'>c~ 

ram c". U11-"'. t:·~X~ SU'"~·~"ri.:·;-r -~ d "<:: t(-;rr~:s ·iôX-ol·n::nd;S 1 -·~t.L;r S<.::j"l 

c·:)rn cul tur.J.s: p<:-cu~ri' ~~u --xtr~~ -;l:--1 'Jf.;g .:t.1.1 :3/· 1u fl·)rds t.,'1l. 

l\ssim._.· pnr .. ..;x·;;;~-;~,lop -l:s .}n,:_1s con:Jiçk·r'J.à .. "ls l.:')rov,~it:Í.vBis t'l-2 

l'"IS )rnr-ri~:'!t:S.ricv; -'7l2.5 n,;::-) :;::.xD1nrf1dn;:: ·,.';'_ss:;.r::trn de 2 milh0eG 

de ht::ctares '"'~ 1972 !1--"lr·'"' :':,G ---ülh:.,;s .~l-- hnctl.F)-S em 1975~ ,..\ 

rrue siqnific,_ urr:J. ret·'!w;So im:·.1r)r".utív.1 ,'1flíci1-mll li.d 600 mil 

res-.!:._1. 

nenhuma forma de -.::>xnlr,r::-v~S>-·- .·_-J•!"C':l<'..>cu,S.ri.3.f di:":'!inuisGerrt, :r:---r 

exem?V:-;,. uD_ p3nt'1n(' r:)u um br.Jj .:: 'YJd;,;n ,s;:~r ccnsid-::.~r1.d1Js inJ_ryrz:"~ 

vei t'iv .üs nn:;unnt·') nv· d:;; dJn··,u;::;er -::---::: m;.:;ic;s p.).ra dr-::";n~-l'X~. 

t-1as, ~""IC·r outr;_, 1.9.~·- 1 S rl--; --~sp,:::r':":l.r que .'?.S -,. ~:!~ :!..n--::-

nãc: rm nr0st:1m -r umiJ. dets-rmin0.;:::'1 f·~}r:.-1_...,_ de exnlora.c:~c :v_:; r .. •'J,/:­

cu-:1ri1.1 :..um"-·.ntç,m mss!'lc cc:~ .:. -1 .. :;;3"""nv'Ü\Ti'1entc' d.:-. t·.;;cnnlocri:!~ 

"fl•Jr exemplo~ umil. ;'\n~·~ muito incli.n1.•i-~- pode ser innproveitável 

pora. ·_1 cultur~ d.::1. C.:!n-:-:1., s·.::: .:;st--.1. f-_,r tot.;llw•.:mtiJ m..::::crmtzadf'. 

Ou aind"l,a utilização ,"!__.~ --:tvi~-.;:s :>-J.r-1. ··~nlv::;d Zt1r:=i.c: d-;~ d-~f-,~nsi 

vos nn-).•J. inpedir ·.J U.SC':\ de~ t-Jrr:ts vtzin'iv:r,: p"l.r·l. um?~ outr;:;, .J.ti 

1 1 )'\s tlr<;;as Clnrov~it3.vr::;is n:-n -.?xnl:::-r.-;uhs >c"st?i0 1 c.:;rtP.lrntm ~ 

te, mui te• suh::::s ti.m.-:-~d:-1 s P-'~' l• · r:C"J;. C'o"lo 1) ImP"\S tr::- Terri t-Jri ·;1 
Ru 'l ,..;:, ·n,-d,1.::. "'''br_." .,· ... :;r"s ~f'l'"l·n .. ~r-"'<"'-~s ,,r,,n·"i'~V""~S '" rc.. C>.o ). ·-~~"'.__, ,:;, ' ' ,_.~ - • ~' >~, ,.> -' •· __,_ __ J.c., ._,, ~'-V'-· 1.- ... '--'-~ '~ 

o critéric' ,-lc; cl·;ssificl-r um--:>. 0.r,:::'1 com-"' ina--TI:'oveit.í.~n~l 0 in-~ 

dividm'!.l -:...: :~ubjetiV'J; o~ r'r'J'";r:L3t~rios tendec~ :1 docl?.rnr c,:,r 
- - t- . 1 d . •t- -tas <J.rcD.s qu2 n;;n 2s· :\1) S-<.:m:·<·\ ex:• 0r:1 as c:·xno 1.n."1nrove1 -'l -

v;~is, •Jtlr:. -.-., ~gar '":1en0s .i'':l'T";St.<·~ 
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t:0rr9.s. t-:-:.s ·" n -) s ,_,ntL~c' JCTI·.:·: "::'ice, d1/i_._·· •:uJ o desenvolvimento 

0.c c.~Ditl.lisr.r:.' n.' c:-r'X' í~:-lic'l Uf1J. ínte::ons.if.ic':'.C:2l"'.' r1-:_ Jrodu­

ç3.o -:1.grr_;p,)cu::lrL: 1 '':'d(.õ!-S':) .·::Jmitir ;u,:; h.3. 1J.mt:•. tend;}rL·:Lt 0. re-

d -d-- l" rtt• --. UÇF\t; -:'lS '1r(,<:1S n:-tn dX;'1 iYí1.t·.1:::-~ _•?1 r.c.:; ã.TIO.:" 1 nao e lf3SO cue 

ve:n ocorrendo D<) estado de sã.o ?aula~ J.s ár•::as tneXI"}loradi'J.s 

~>assara""'! d0 3, ~3 nilhÕes Ch:.; hect2.re<õ em 1965 0arn 4~ 4 milhÕes 

em 1972 e atingir.:P'1 CJUfi.38 5 !' ~) rülhÕes e.;u 1976. 

O •lT"'oirn.;_.,;nto d:~ un líd·:Jr sin,5ic!'!l r~'listrado nurna 
1 I - - -reportagem -·- sobre a exransao da cultura d,:! cana em Sao 

Paulo ajuda a .::sclar'!c>:,;r a a:ue~Jtão~ ll_') r-2ssurgimento dos la­

tifundiários monocultm~,;.3s (si!Jnif.ica) uma involução com um 

criar novas áreas .:1~~ ryrodur:ão, 

ess.s:s modornos latifúndio.::; :::mg-oL:;m r:laulatinaiJent8 "'tn:as já 

produ ti v as '1 
• 

Está. :1:i -)X",'ressa clara:-:;,"'nt.; a r';la';,!ão '~ntr:~ o aumen 

to da conc'-~ntn1ç;1.o fun·::!j_ãr.ia ;;;: o ami"!ento d0.s ~re.<ls .inexplor~ 

das: o r(:;a"-'arecimento d~s monoculturas nas vS.rias regiÕ:.:!s do 

2stado d:::: são naulo. As grandds ex"loraf;Õ;.~.s :::mgol·:;!"tTI -1s ne.:-;.u . .;; 

n"'-'3 e isso, en g;._;ral 1 si ']:tli fica um ·J.U:t· .. ;:'J to da áre.J. n2:o GX<;'lO 

rada àa nro-:>rL;dad.>J, anbora IJuase sa111nr~:: -:; nive.l d.::; tt;cnolo ... 

gi:c util.iza.do seja su::-K-!rior _,o .:tnt-:::rior. !'Tão 0 11 Um r:xcioc.i -

nio unilo:tt~;r.':!l \-;; simplist.~~'' dizoo:r •]uo: n;::; ?r"1nd2c: 2X'Jlorar::Õ-3s 

utilizam menos n tGrra na ::;.r;ricultu.:.u br-:1sileira" como :1rgu­

mentarn alguns auton~s (como ·no r (:':!X-J.n;:lo ?enn.;; 0 f·1uller v 1977}, 

que busc.tm encontrnr t~. "racicr..altd:vi-.~ d,_~ssa d2cissi1o por -::J:lr 

te do -em-rr,::;séi:rio'''. Co:nc não ~~ '-:or ~·~ra:z:.;r" qu,z o Dec::rueno nro 

dutor exlllOr;:t 1.té o Último y-.,almo &1 b3rr.t•. disnonív--ü d:;: su::1 

:;-ropri8dJ.<:'L: ~ ~ nor nac,:;snid"ld'_:; rle tir:J.r d"lqu-:..~12_ - -GX~gu.:t Grf~:J. 

d r , •. . ~ ·:;: terra a su.:::. :~ 1 :'urev~v . .:mc2..:l .-snque1nto nro<-.. utor. Nem É: 
11 m3.ldacl.0" (!UO o qro.nde ·:•rorr:L}t..::.Í.rio d.:üx:8. arc~s inex: ,lorad::ts 

em sut1s t;~rr:::.G~ muitas v-~z~·,g J: tecnoloqie. dis:Jonív~l ;1'lr·:1 .J.­

quel:t dc:>t-J.rr::lini"'ló."1 cultura rn.:2 :=üe -~xplor-"t condiciona GSS·~ uti 

liz:1çâo; outr~s v''-~Z<jS, o 2-~to d'::=> comnr:1r mais tl''rr1G n,:'J.o in·" 

plica ex~lorL~·-l:l.s 1 d3.do <?U(':! ·~ 1:1 Drod.uz "' r2nda.,, mesmo 1uando 

inut.iv:.. 

1 I Cnzata ~·-1erc:mtil} 
Av"'nt;o dos Can'1vi::u s. 

16/ll/73 1 :),. 13 ~ n continuo 

'' 
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~ oryortuno a.r:a..lisa:- a0Tli cr;n i~" -rouco nais cte fleta-

dos: 

tém aproxir:~a(\'lmente. const:aP.te e~ t.ernos reais~ 

b} 1969/7!~~ {\Ue r:1o3t.ra um ne:ríor:1o de râniClo cresci­

rnento do prec;o real <ia terra nua no estaêo r o ccual c:uaCrupli 

ca em <à"e,nas seis anos,; 

" -re.;u<_;ao 

gradativa nas taxas de valorização e uma a~arente tendência 

à estabilização do r;reço real das terras no estado 1 especial 

nente após 19 76 . 

Tomcmdo-se o rn.ovir,ento ascendente dos preços reais 

da terra nua r;ue ,~ai de 1969 até nraticananb~ 1976 1 se,~undo a 

sua qualidade (tipo de terra, se de culturas, de caEno,etc.) 

para as várias re1;iões c:!o esta(}O de são Paulo destacar;;-se 

dois aspectos: O T"rirr,eiro e que a valorização das terras de 

pior qualidade fOi SU!'erior às dü rn.elhor qualidade em r)ráti­

camente todas as regiÕes do estado. O s00undo é que as re­

giões 11 mais novas", regra ~,feral, apn:.sentaram taxas rs.aioros 

d l · - d · t· 2 I e va on.zaçao o que c.s na1..s em 1..gas - ~ 

A valorízaqã_o acelerada das terras rJ.e pior qualida-

:le, especialmente nas · - " ' no".-.s " recr~oes ma1.s v • da Sorocabana e 

1Joroeste (correspo;:-~cle às Divisões Regionais Agrícolas - DI 

Rr>.S de Sorocabana, Bauru, I.Iar.ília 1 Presidente Prudente e A-

raça tuba) onde a terra era, eM terrros ab::;oluto.s 1 "Plais bara 

ta" esta· · t' · l' " - à ~n ~::-~arüe:rxe 1ga .... ~a cor.: a expansao .. o trabalho vo-

lante no estado de são ?aulo ~ 

1 I As sér.ies completas coletadas 2elo Instituto de Econo­
mrã Asrícola inicia.m."·"Se em 1964 1 :':lavendo apenas informações 
esparsas e nert< .sempre cornpar áveis ?are. os anos anteriores .. 
Ver a raspeitor Camarqop 2iva e Sodrzeieski (1976). 

2 I Esses aspectos vêra confirmnr o 0rocesso de especulação 
imobiliária no perío{'.to em <;:uesti3.ot uma vez que as terras de 
melhor qualidade r ror jf.i est2•,rern ocupaé!as produtivamente en 
sua maior parter sao menos sens!veis a esse processo de valo 
rização:o além do que nas reg2.Ões nmais novas n ~ o nre<_;o daS 
...._ ..• , tn'l- tn.:J~ d' ... erras era ~n:Lcl.::t_men. e mnls ~.~ara o g v.onr.1e se po. er1.2t esp~ 
rar um maior crescinento em termos relG.tivos. Veja-se Kageyarr1a 
e Graziano da Silva (1979). 

i! 
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Primeiro 1 t:mr']ue a valorização das terras~ especia.!, 

mente as de pior qualidaCe e das regiÕes mais novas v e;...-pul­

Gou a chamada "aqricultura do excedente», em que o trabalha­

dor produzia parte do excede~te, nara além das fronteiras do 

estado~ NÜo apenas porque r-~. valorização das terras ~,brigou 

os proprietários a procurarer:l atividades mais rentáveis ( e 

foram as culturas modernas nrio por acaso como verGmos na pr.§ 

xima seção v que mostraram UJl\ índice de lucr.J.ti vidctde MUi to 

superior ao rlas culturas tradicionais$ entre as quais os pr2_ 

dutos ,1.limentícios) .. I1as tamLérni' porque com a va.Lori.Z3.Ção dessas 

terras 1 como obervou Singer _!_/ ç 

~~passava a. ser nais barato pagar an traba 
lhador um salário monetário p~ra que ele 
adquirisse sua alink'mtacão no mercado, do 
que lhe ceder tempo e têrra para que ele 
mesmo produzisse" 4 

Segundo v porque El valorização das terras tornou ain 

da mais atraente os inve,stincntos destinados a ~~poupar ter -

ra", ou seja, aqueles que buscam a elevação da sua produtiv!_ 

dade. Num primeiro nomento isso significou um F.umento da 

quantidade de t!:abalho incorporado por unidade de áreil,. pois 

estava havendo intensificação da produção~ 

deixou de se traduzir também num alteração 

trabalho .. Assim, as fases err. que se divide 

Entretantor nao 
do procGsso de 
o ciclo produtivo 

na agricultura foram parcoladasr sendo algumas atividades 

mecanizadas, outras não. No finnl r ::1 distribuição d:'. utiliza 

çãa de trabalho ao longo do a_no agrícola já não mostrava a 

mesma continuidadH de antes 1 senão que se o:mcentrava. em al­

gumas fases e em tempos curtos e descontínuosQ Essa altera -

ção na base técnica da N:TriC'Ultur~ - rrãe-se dizer que signi­

ficou -3. sua passagem ds t::na ;>redução nrtHsann.l para a manufa 

tu..""eira- transformou o trabalhador residente na propriedade 

num fardo a ser suportado rDS ·rn::::m=nto .em ~'U"-' não se necessita 
' 

mais da sua força 1 irn:pondo assim umn mo·:!;Í.ficação na relação ,. 

d~ emprego per~lmente. 
F.(p .. :ümente, um terceiro nspecto a ser d0stacado é o 

de que o processo de valorização das terras teve um caráter 

fortemente especulativooE .. se para occa_pital separar o traba-
····'"'" 

1 I Singer, Paul (1975}. "Os Novos NÔmades". Jornal Movirnen 
to, s~ Paulop n? lô; Ed~ de 31/ll/75; op.cit.rp~7~ 

'' . ' 
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lha. dor rurnl da terra é torr:P::.-lo "livre", para a torra enqua_!! 

to form:t de investimento~ separ5-ln do tr·::lbalhador residente 

foi urna maneira d..::; uume.nttD:: i1 sua liguidez ~ J.-~3o erw por ou -

tros motivos que um gr,:lnde número de tr,:msações imohiliárias 

nos unos sessenta estipulav-lm expressamente que o v;,;;ndedor 

se responsa.biliznva. pelas :indenizações tiabalhistas do pes­

soal residentG no iP.l.Óvcl, ou ainda, de que se respo.nsabili­

zava por entregar o imóvel ndesimpedido'~ de antigos morado -

res, especialmente no caso de serem posseiros~ 

Em resumo, a valorização das terras no estado de 

são Paulo, especialmente as de pior qualidade e as de regiÕes 

"mais novas 11 ~ foi uma das condições necessâries para se efeti 

var a separação do produtor direto do seu "laboratório natu­

ral" de trabalho~ Assim, mesmo sendo esse produtor direto um 

pequeno proprietário, com a valorização criou-se um atrativo 

para que ele vendesse aqui Dara tentar melhor sorte adiante, 

numa região onde a terra fosse mais harata~ Sendo esse nrod~ 

tor direto apenas um trabalhador rural residente na proprie­

dade; ou mesmo um parceiro ou pequeno arrendatário i as "op­

ções~~ certamente não lhe W-Z!ixaram muita Jtat:9Sll além do que ser 

um trabalhador volante ou ti.:mtar novamente se estabelecer co 

mo pequeno produtor fora do estado de são Paulo, nas zonas 
lj ainda em expnnsão da fronteira aqrícola - .. 

2 .. 3~ O papel das políticas agrícolas nas mudanças da estrutu 

r a produtiva 

Até agora deu-se destaque à evolução da · Utilização 

improdutiva da terra no estado de São Paulo~ E, talvez até 

pela ênfase nesse ponto ~ urr: recurso ut_ilizado para destacar 

um fenômeno ignorado '1Cla crrande maioria dos que escreveram 

sobre a agricultura paulista en é:·: ocas recentes - o leitor 

tenha ficado com a falsu ir.r!::~ressão de ~~ue· tudo é especulação 

em são Paulo~ A verdade não é axat3montc essa, antes pelo 

contrário~ 

1 I Vale a pena ressaltar -::_:;:ue essa.: . .,.última possibilidade se 
afigUJ:""a cada vez mais ilusória em função do processo de "fe­
chamento1' acelerado das nossas Últimas fronteiras agrícolasp 
em particular; a da Amazôni,:tc Veja-se ,a respeito, Graziano 
d~ Silva (1979). 
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Por exenrr.lo; a á r~~ a de eul turas B a de past:1gens se 

exp::mdem nos anos sessent."l e nu nrinüira metadE: da década ,J.,;.,: 

seb;mtaa Sagundc os dados dc,\.s Censos .r.~grc~'?ecw1rícs!! ::lS árças 

d~ laVQUras (_penr.anontes :.:> bJ.mporârias) r-F!.ssam do índice 100 

a::-,1 1960 para 99 em 1970 e 108 em. 1975, puxadas pelo cresci -

menta &as culturas permnnenb:Js quü voltam a .J.urnantar no pe­

ríorlo 1970/?Sr depois d,:; terem se reduzido nn década dos scs 

t f - " l' ' -s;;:n ,J. em .unçao ~.~a JlO 1 t:tcc: o,~ erradicação do café •. As áre~s 

d<:.: pastagens passam do índice 100 em 1960 para 116 em 1970, 

atingindo 115 em 1975l' sendo que decrescem as pastagens nat~ 

rais e J.umentam as áreas de r.~t~stagens rlanta.das _};__/. As á­
reas cor1 florestas todavia reduzem-se 11 p:1ssando do índice 

100 em 1960 ~:>>tre. 87 em 1970 e 84 em 1975. Entretantov é fun­

dam.ent.J.l destact~.r quo 8SSC1 di:rr:d.nuiç;::,.o se refere apenas às ~ 

tas naturais P já que ~s ?.mas d.::; matas plnnV::t.das cr~scem signi­

ficativamente tant0 nR década. dos sessenta, come nos anos 

1970/75. 

Ccmo dcstac.J. Lopes (197ih49); o mais significativo 

nesse cont"='xto é o crescirnentn da 5r,:.Ja trabalhada no estadoq 

qual seju.v da sorna das áreas com culturnG, nastagen::; artifi­

ct:üs e de matas plantHdas .. Isto significn que n ,3.rea onde e 

f'0tivamentc. se incorporn tr2.balh-:-.~ !)ê.SSu. de 51., 7% d'l ,~rea to­

tw.l r~censeada em 1960 p,:::ra 55,1% em 1970 e 61,3% em 1975, 

ou sojaf há um 

"aumento de áre':.S que, ilO invés de serem 
sim):_llesmenta usufruídas sem mcüs 11 como dli 
divas da. nJ:tureza~ ~1assam a s~r• ... r:: er.t parte 
crL1das, como rn"")L)S de produçno, pelo tra 
balho~ Pastos e rnntas formadas passam ã 
S>i.!P ··-' m0.üos Cko: produção, resulta:J.os de 
trabalho nassaCk; p e 0 seu 1 uso' inccrpora 
2. produy5Ü ca;::i tal constante" De simpL;;s 
processo p:redo~tt,:o:ío "'.vnn;&n-se l)arn a utili 
zaçãc' de meios do produgao criad0s pelo­
tr0.balho e l CQI'í'n tais e Ca;")ital ~ u 

1 I Os d-J.dos do INCRA r.:?latj_vos v.. 1972/76 mostram, ao contrá 
rio, um pequeno crescimantc da área de p:.1stagens (vEr Apênd_! 
ce IIQ item 3),. As estim;:J:tívas do IEA., todavia, ccmfirmarn 
esse pequeno decréscimo da fircn tot0.l de pastagens no estado 
na Drimeira met,"l.de da dêc:tda dos setenta .. bem com',} o cresimen 
to dn participaç.ão relntivt.,_ dt\S pastagens artificiais :2m ra-­
lação às naturais" V.:;ja-s-.~ ·J. respeite: Queda q GrêlZianc da Si,! 
va e Pinheiro (1977}. E também~ Toyama, I4artin e Tachizawa 
(1976). 
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Um asnecto imr·ortantc a destacar .s; que o crescimen­

to dos "!'_".lastos artificiais em meados da década dos st:.~ssenta 

esteve intimamente ligado à :Jolí tíca do erradicação do café" 

principalmr~nte a partir dr0 1062 ~ o s.uadro 2 a"'<rBsenta as es­

timativas do Gruno Executivo d(~ Racionalização da Cafeicultu 

ra (GERCA) sobre as terras e mão-de-obra liberadas ~elo café 

no estado d:;.; são Pz-;ulo entre 1962 2 1967, ryue foi a fase 

mais importante do r.>rograaa de erradicação do caf•~. Note-se 

que a n~stagem foi a atividade substitutiva rreferida p reo­

cupando 27% da área liberada pelo c:"lféo E mesmo o rnilhor que 

3parece logo a sequir ocu0ando 26% da área liherada ~elo ca­

féf foi uma atividade intc,rrnediária, muitas w~zes utilizada 

como tr<:lnsição nara a ::ecuâria. nu s.;;ja.. a nós i'!. erradicação 

do cttfé nlantavn-se milho durante nlquns anos nara em segui­

da semear n.s !'ilstagens. Eri'l. umêl. nr5.tica usual dos fazendei -

1' i 1 .- . d t ros pau 1stas ~ esnec J tK~nte nas reg1oes ma1s novas o e.s a-

do, como a Zü ta Sorocabana í~ n Alta Mogiana, entregar urna 

área para e~loração de culturas ~nuais, com n condiqão do 

ou arrendatáricr conforme o caso, devolvê-la com o 

forJ'11:l.do a DÓS a colhei ta de sua roç!:l .. o:m isso o proprl!, 

Quadro 2~ Estimativas de Reocunação de Terras e Hão-de-Obra 

Liberadas pela Rrradica(:'?io do Café no Estado de 

São Paulo, 1962/67~ 

Cultura Arca L:iberada 

SubstitutivD % 

Pastagem 27.,0 

Jügodão 7,0 

Milho 26' o 
Feijão 2~0 

~1arnona 1.,0 

Arroz 17,.0 

outras 20;0 

Fonte~ Panagiô3s (1969) ~ 

tário csquívav2.-se do combate • as 

r-1ã.o-de-obra ocupad;~ nor 
hn em RCl·:?oç3.o aO cafê 

(%) 

13rH 

47,7 

34,1 

40v9 

45,3 

53r2 

ervas daninhas, ~rincipal e 

I!k"liS onerosa atividade d'?c formac:ão de pastagens~ uma vez quo 

qua isso já h~ViQ sido feito ~or ocasião dos tratos culturais 

'' 
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realizados pelos seus parceiros e arrendatários~ 
~ importante assinalar que nenhuma das culturas 

que substituiu o café em são Paulo, em percentagem sunerior 

a 1% da área liberada pela erradicação 9utiliz.-1.va uma quanti-

dade de 

f - 1 I e-. 

- , b • mao-ae-o ra superior a metade da que ernprügava o ca 
Panagides {1969~45-47 observa que 

"n substituição do Cü.fé por r:astagens te 
ve sérias implicaÇões no emprego dos re= 
cursos liberados~ Conseaüências narticu­
larmente dt;saqradáveis ~ão notad~s na 
nS:o-de-obra liberada. O uso intensivo da 
mão-de-abra no café 1 sobretudo durante a 
colheita, en oposição ao pouco emnrego 
da mão-de-obra das atividades substituti 
vasv constítul um[! grande dificuldade so 
cial nc:1ra 21. erradicação do café. 

I-1í':-:srno com ;J. mud~nça de orientação ern 1968- em virtu 

de de ter sido nraticamente atingida a meta definida no pro 

grama de. erradicação - para urna nolítica de estímulo à reno 

vação dos cafezais velhos, os novos nlantios de café ainda 

signific~ram uma redução da mão-de-obra ocupada por estarem 

associados a uma tecnologia poupadora de trabalhoo (ver A -

_pêndice III) .. 

Destaque-se ?_inda que v nn segunda metade da déca­

da dos sessenta~ houve um rRpida expansão da cultura de ca­

na-de-açúcar no estado da São Paulo, quando os EUA se firma 

ram como o principal mercado externo para o açtlcar brasilei 

ro~ As politicas de concentração e modernização do setor 

canavieiro executadas esp~;:;cialrnente a partir de 1967 

(Szmrecsányi 3 1979~176-289) permitiram que a cana se expan­

disse com bases técnicas ~odernas .. deslocando não só· as 

culturas tradicioncds de várias regiÕes do estado..- como ta_!!! 

bém depois os p2quenos f0rncccdores autônomos. (Quedapl972) 

1 I No caso- do arroz que segundo os dndos do quadro 2 ocu­
pa pouco mtJ.is do 50% da mão-dc:!-obra que ora empregada pelo 
cafér torna~se h:'t.stante cmesti0n.fivel i".. média anresentada .. 
Isso porque ns estirnativ~s àe Panagides com resryeito à mão­
de-obra sã0 médias p.;-.ra o estado de S~·-:) Paulc:, baseadas em 
publicaçã.0 d:::t FAO P:'::l.ra 1960 o do IEA n-ara 1964 c 1966. Acon 
tece que a multiplicidade tocnolõqica tli:'Jresentada pela rizi 
cultura Daulista é muito grande~ rr começnr pelos diferenteS 
tipos da cultivo (de várzea e de sequeiro) de modo que um~ 
média dos mesmos tem pouco significado~ Veja-se a respeito~ 

Antuniassi {1975) ~ 

i! 
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Guarnieri (1978 :;103-4) destaca que foi S'llJ n infll.H~n­

cl.a à:a rel!tice je €r!·~caçã<' dos cafezais e da extensão da le­

gislação trabalhista a0 campo em 1963 que se acelerou o em­

prego de trabalhadores temporários no estado~ 
11A polÍtica de erradicacão do café t.:.iria 
sido ao mesmo tempo uma~ forma rentável de 
despedir os trabc.lhadores permanentes c, 
em certa medida, possibilitaria a mecani­
zação da agricultura na medida em que pro 
porcionariQ uma gama de atividades agrope 
cuârias e técnicas produtivas que necessi 
tam menor quantidade de mão-de-obra. A eX 
tensão da legislação trabalhista ao campo 
teria por sua vez nerrnitido uma maior ins 
tabilidade no ~rego rural proporciona.-nd..:f 
1. formacfro de um mercado de trabalho com 
excedentes relativos de mão-de-obra para 
atender as necessidades sazon;;tis das fa­
ses do ciclo produtivo agrícoln ,3n qu'~ 
seu emprego se torna r1aior e também -par-a 
manter o n!Vel de salários sob controle." 

A política da erradicação do café, ~ expansão da a­

groindústr_ia rl.ÇUC:'!reira e a extensão da legislação trabalhi.2, 

ta ao campo foramJ pois, fatores gue aceleraram a utilização 

do trabalho .temporário: nunca podendo ser arrolados como a­

gentes ::..:. .: . .:~,-~-r:: causais do m8Smo 8 como se verá posteriormente. 

Lopes (1978~48-9) destaca também a i~ortância da 

su:bsÍ:i tuição de L:1vouras perenes por lavout'as anmüs na déca 

da dos scssent~, uma vez que 
"a substituiclio de lavouras significo., em 
si acentuaç~Ó da utilização do tr~balho-­
direto no ciclo produtivo (~~Q) A substi­
tuição de lavouràs diminui a utilização 
de lavouras nermanent:es corno meios de pro 
dução (qur2 iD.corporam capital constanté -
ao valor do produto a cada ciclo produti­
voJl pelo envC:lhecimento das árvores) e au 
menta rel "'itiv::nuente a incornoraç~o de ca­
pit.:tl va.ri,~vel pela compra de tr.':1.balho di 
reto. 11 

~ preciso; entretanto, destacar que essas altera 

ções na estrutura pr0dut:L~_r:J atingem de modo muito diferente 

as unidades de exploração .. Como mostram os dados do Apêndice 

II (item c), os pequenos e médios estabelecimentos substi­
tuíram lavouras permanentes (especialmente o café) por temp~ 

ráriasv com destaque para o milhof arroz,feijãof algodão e ma 

mona, além das atividades horti-frutigranjeiras{incluindo aí 
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a cultura de laranja para mesa) 1 I ---- .Ja os grandes estabeleci 
mentes substituíram o café oo:r _,:;astagens e reflorestamento, 

provavelmente em função da cartayão dos benefícios fiscais 

que privilegiam esses ramos da atividade aqropecuáriao 

Há muitos indícios de que são as exploraçf-;s muito 

grandes - e de modo particular as gigantes - que s~ benefi -

ciararn das linhas de créditos especiais (a juros nominais ir 

risÓrios e juros reais sempre neqativos) como foi o crédito 

nara a erradicaçÕ.o do café c ainda é o da necuária e do reflo­

-~estamento - 2_;: No fundo isso 

nosv que as políticas agrícolas 
significa, nada mais nada m~ 

de subsídios à agricultura 
sãop em Última instância; :•olíticas de defesa do grande pro­

dutoro Em outras palavrasv as políticas especiais de crédito 

agrícola não passam de instrumentos de defesa dos grandes 

?roprietários rurais. g nesse sentido que se pode dizer que 

a terrau além de meio de produção e de reserva de valorv de­

sempenha também o napel de meio de acesso a outras formas de 

riqueza~ pois é muito diferente o caso dessas riquezas esta­

rem naturalmente associadas à nrónria terra (como são as flo 
- -

restas nativas e os minérios,,.)or exemplo} do fato delas se-

rem conseguid~s através de privilégios fiscais e c~êdit!cios 

mediante ação do Estado~ 

-Em termos globais nara sao Paulof a nrimeira metade 
dos anos setenta revela tendências quase que opostas às da 
década dos sessenta~ no que diz respeito ao movimer.co das á­
reas com culturas., As lavouras temporárias, que haviam aurnen 
tado cerca de 500 mil h";ctarcs na década anterior 0 nratica -

mente se mantiveram cstacion~iias nos anos setenta, limitan­

do-se a acorrtt)anhar a ~equena eX[)ansão da área total recensea 
da no período~ Já as l~vouras permanentes, que haviam se re­

duzido drasticamente em função da poli.tica de erradicação do 

café nos anos sessenta 1 no período 1970/75 voltam a crescer; 

além da volta dos cafezais, devidamente financiados é claro, 
houve também · _ expnnsfio de outr,:1s culturns perenes especial 

mente dns frutas de mes,:1 localizadas nos pequenos estabeleci 

mentos (uvaq tangerina 6 limÊÍ.o; ::1.bacate., figo, etc) e dCl. laran 

1 I Para uma análise detalhada da evolução das principais 
culturas na década dos sessenta; vejn-se~IEA (1972)~ 

2 I Veja-sef entre outrost A.dams et alii (1975) e Guedes 
Pinto (1979). 

! I 
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ja vara indústria de sucosr essa já produzida em rr-3dias e 

também grandes explorações. 

Esses grandes movimentos das áreas produtivas do es 
tado estão; evidentemente; associados às modificações na po! 

se da terra e definem alquns dos condicionantes bá icos das 

alterações na estrutura de absorção de mão-de-obra pela agri - -
cultura paulistac Rcco~de-se por exemplo, que n primeira me-

tade da década dos setenta foi marcada pela rápida redução 

dos pequenos estabel<Jcimentos v \::specialmente dos produtores 

que detinham formas precárias de acesso temporário à terraf 

como são os pequenos parceiros e pequenos arrendatários .. Re­

corde-se também que o período 1970/75 inclui as fases de ex­
pansão e auge do ciclo recent.c da economia. 

Fica claro, em resumo, que o movimento pendular de 

retração/expansão da grande exploração tem sentido contrário 

ao das pequenas;como já havia observado Prado Jr. (1979g52-3). 

~ quando a grande exploração se retrai que a pequena se ex -

pande; e vice-versap quando a grande se exoande~ engole as 

pequenas~ Mas, o sentido da determinação do movimento parte 

sempre da grande exploração - vale dizcrf do grande capital­
em função dat: condições de lucratividade do seu proprio em­

preendimento, sendo que a ~cquena apenas a ele se ajusta~ E 

é muito importante entender qu~ esse movimento ciclico, às 
vezes pendular, da grande exploração mantém a concentração 
da propriedade da terra,. como demonstra a estabilic,ade da 

sua distribuição ao longo da, década de 9rofundas transfor 
-maçoes na agricultura paulista~ 

Convém desagregar um pouco mais a análise da evolu­

ção da área corn culturas 1 para ter alguma indicação de quais 

os produtos quo se ex:pandir.'lm e retrairarn durante o período. 
Para não cair num detalhc~entn excessivo a nível de cada cul 

turn, pode-se utilizar o agrupa.mento do IEA relativo -1.0 grau 
de adiantamento técnico-eco~Ômico que suas explorações apre­

sentam. 

o IEA divide os 21 dos principm produt0s do esta­

do - que contribuem com cerca de 85% do valor bruto da prod~ 
ção agrícola - em três grupos~ a) o dos prOOutos modernos, 

onde se incluem as atividades quev de maneira mais generali­
zada, incorporam tecnologia av,3.nçada, como o uso intensivo 

'' 
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dos chnmadns insumos modernos (fertilizantes e defersivos qui 
micos, tratores ~te.)~ adquiridos fora do setor agrícola; b) 

o, dos _produtos tro.dicionais v em que~ de rnaneiru oposta ao 

grupo anterior; não se 

nicas1 e,finalmente,c) 
nota uma qrande ut~_lizn.ção de novas 

os nroàutns de transição, em 'UO se 
' 

tê c 

ve 

rifica o emprego de insumos e técnicas modernas em proporções 
crescentes. _!_/ 

Quadro 3~ Evolução do fndice de Aren Cultivada no Estado de 

São Paulo por Grupo de Tecnificnçãog 1956/77. 

Médias 

bianuais 

1956/57 

1958/59 

1960/61 

1962/63 

1964/65 

1966/67 

1968/69 

1970/71 

1972/73 

1974/75 

1976/77 

Todos 

89 

90 

98 

101 

102 

94 

93 

102 

97 

95 

96 

a/ 
~1oderno-

81 

74 

84 

98 

103 

9:L 

93 

133 

137 

154 

163 

T . - b/ rans1.çao-

102 

105 

110 

109 

94 

97 

93 

99 

9l 

80 

80 

a) Batata, laranja, tomate, cnnar soja e algodão. 

b) banana, cebola; milho 1 amendoim, mandioca, café e chá 

c) arrozv feijão e mamonao 

Fonte dos dados básicosg IEAc 

Tradicional~/ 

66 

74 

84 

86 

121 

91 

91 

74 

67 

67 

64 

o quadro 3 mostra a evolução dos três grupos de pro-

1 I Embor;J. a clnssific?J.ção dos diversos pr(~dutos em cada gru 
po tenha se basead:s em critérios parcialmente SubjetiVOS; co= 
mo admite o prÓprio IEA 1 levou-se em cont."J. o conhecimento de 
especialista's nRs várias explorações 1 bem como as informações 
existentes sobre evoluçãD dns rendimentos agrícolasi utiliza­
ção de insumos; etco ~ssim aoesar da subjetividade desse gru­
pamentov uma análise estatística mostrou que a classificação 
é válidn,. Veja-se a respeite; IEA (1972) 1 am es9ecial anexo 2 
pp,.273-280o Cabe observar que a não inclusão de_muitos produ­
tos nessa classificação pelo grau de tocnificaça0 9 s·'-gundo o 
IEAt prejudica um pouco a particip~ção dos produtos modernos, 
unta vez que importantes setores de hortaliças v f leres e fran­
gos de corte ficam excluídos desse grunoG (IEAf 1972~30) .. 
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dutos consi.OJ~_radosl' que no tot:ü perfazem 16 dos orincioais 

pr0dutos agrícolas do estado _1_/. Num período re.iativ~ente 
longo, pode-se verificar um ~ovimento crescente da área to­
tal cultivada no estado. Assim é que nos anos 1962 a 1965 to 

dos os três grupos de produtos {modernos, em transi ·ão e tra 

dicionais} atingem o seu Índice ~~ximo em relação à década 

passada~ Esse movimento provavelmente pode ser explicado p~ 

la expansão da fronteirn agrícola terminando por esgotar as­

sim suas Últimas grandes reservas de terras não apropriadas 

nas regiões limítrofes do estado {ver Apêndice I) • 

~ interessante notar os principais movimentos den -

tro dos grupos nesse período. Nos produtos modernos; o algo­

dão perde terreno rapidamente e em menor escala também a ba­

tata; expandem-se bastante o tomate , a cana~de-açucar e de 

forma surpreend~nte fl. laranja e a Soja, que no inÍcio ocupa­

vam áreas inexpressivas~ Nos produtos em trrmsiçãov o café a 

presenta um qrande recuo e também a banana perde terreno1 e~ 

pandem-se significativamente a cebola e o milho (provavelme~ 

te devido à demanda industrial) e, de modo especial, o chá, 

a mandioca e o amendoim~ Entre os produtos tradicionaisv ar­

roz, feijão e mamona crescemr embora a taxas bem inferiores 

às dos demais gruposo 
De 1966 em diante a área total das culturas se man­

têm praticamente inalteradn; apresentando pequenas variações 

erráticas de ordem conjunturalb O mesmo, entretanto, n3o se 
passa com os distintos grupos de produtos~ Já a partir de 

1967 delinea-se claramente um vigoroso crescimento dos produ 

tos modernos e um recuo, que se acentua com o correr dos anos, 
da área cultivada com produtos radicionais e em transição~ 

Entre os produtos modernos,o algodão e a batata con 
tinuararn perdendo terreno; 0 tomi:tb3" a cana, a laranja e a 

soja se expandiramvespecialmente esta última; que chegou 
metade dos anos setcntR como um~ área bastante ex~ressiva 

nas DIRAs de Presidente Prudentep Sorocaba, Ribeirão Preto 1 

Bauru e Marília~ (Veja-se Queda v Graziano da SilV·"i e Pinheiro, 

1977~110-S)D Dentre os produtos em transição~ diminui rapid~ 
mente a área que ocupavam o amendoim e a mandioca ef num rit 
mo menor, também o milho e a cebola. Dentre os nrodutos tra­

dicionaisv apenas o feijão consegue praticamente manter a á-

-a 

1 I Dos 21 pro-lutos pesquisa~s pelo IEA, excluem-se os produtos de 
origem animal (ca.rt'l8 bovina e SUlna, leite; casulo e ovns) p?lt'a o caso 
do Irrlice rle área cultivada~ J\ i.rrtrmução êlas 1"'lédi?:~s bianuais é 1.ll'M. ten­
tativa de X'Elduzir as Vfl.riaçõcs errãtic"3s próprias àos prOOutos aqrieolaso 

! ! 
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rea que ocupava _2-_/ 7 reduzindo-se drasticamente o cultivo 

do arroz (especialmente de S"equeiro} e da mamona. 

A análise da evolução da produção agr!cola a par­

tir dos dados do quaCro 3 permite uma conclusão fundamental 
para o âmbito 5este trabalho: as variações relativas na a­

rea ocupada com produtos aqrícolas no estado de sãc Paulo, 

especialmente a partir de 1967v se fazem por substituição 
2 I -entre culturas --- • Nao se trata, entretanto, de qualquer 

substituição mas,. dos produtos considerados modernos (por u 

tilizagem intensivamente insumos adquiridos fora do setor a 

gricola, como fertilizantes e defensivos químicos, máquinas 

e equipamentos, etce), que deslocam os produtos tradicionais 

e em transição, ou seja, aqueles que não utilizam tais ins~ 

mos na mesma proporção que os primeirose Na verdade, - -nao e 

a~enas uma mudança de culturas, senão o que estã sendo subs 

tituído são os próprios produtores: são as pequenas unidades 

familiares de baixo nível tecnológico que estão sendo expul 

sas pela grande produção mecanizada e empresarial {Kageyama 

e Graziano da Silva, 1979). 

Valeria a pena indagar a essa altura por que dete.E 

minadas culturas são modernas (ou se modernizam) enquanto 
outras permanecem utilizando uma tecnologia tradicional? A 

respost~ mais comum a essa questão é a velha dicotomia entre 
produtos de exportação e destinados ao mercado interno: en 
quanto os primeiros contaram sempre com todo o apoio insti­
tucional - em particular da pesquisa e extensão rural - os 

demais ficaram relegados a um plano secundário. 

1 I Embora em termos globais para o estado a área cultiva­
~corn essa leguminosa tenha se mantido aparentemente cons­
tante, em termos regionais ocorreram grandes rnudançase Nas 
DIRAs do Vale Paraíba e de Sorocaba· houve uma forte expan 
são da área plantada, enquanto que as demais regi-ões , sofre 
ram uma forte retração, com exceção em parte das regiÕes de 
São Paulo e Campinas, onde o decréscimo não foi tão expres­
sivo. Veja-se a respeito~ Quedar Graziano da Silva e Pinhei 
ro (1977: 102~103). Para uma análise a nível nacional veja-
se: Queda, Kageyama e Graziano da Silva (1979). 

2 I Três fatos já destacados anteriormente corroboram essa 
afirmativa. Pimeiro, encontravam-se praticamente esgotadas 
as possibilidades de expansão da fronteira agrícola do esta 
do no final dos anos sessenta. Segundo 1 as áreas não utili­
zadas em atividades agropecuárias crescem nos últimos anos~ 
eliminando a possibilidade da expansão se ter verificado à 
custa da incorporação produtiva dessas terras~ E terceiro, 
a área de pastagens, se não cresceup tampouco se reduziu 
drasticamente, de modo a poder explicar as variações das 
culturas c 

'' 
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Evidentemente, isso é inegável do ponto de vista his 

tórico~ Mas o argumento parece cada vez mais insuficiente p~ 

ra explicar o dinamismo de produtos corno o arroz, o milho; a 
própria cana-de-açl1car e a soja 0 para não falar da criação 

de animais (aviculturar suinocultura 9 etc~)~ As tr;onsforma­

ções recentes na base tecnclógica da produção agronecuária 

parecem estar hoje em dia muito mais associadas à sua arti­

culação com a indústria do que com a sua destinação ao merc~ 

do interno ou externo~ Assim é; por exemplo, que o fato de 

um produto estar articulado à agro-indústria (por exemplo, a 

indústria de alimentos~ de raçõesp de óleos vegetais, as usi 

nas de açttcar e álcool, etc~, cujo destino da produção é ba­

sicamente o mercado interno) representa um fator muito mais 

dinâmico do que a evolução dos preços nos mercados interna -
cionais ...!_/ • 

Mas é também evidente que essas alterações têm que 

refletir uma mudança nas condiçÕes de lucratividade entre as 

culturas e imediatamente se pensa na evolução favorável dos 

preços dos produtos modernos~ ~ clar0 que, dentro de cada 

grupop certos produtos podem ter tido uma evolução relativa 
bastante desfavorável (ou menos favorável) dos preços de 

mercado. vis-a-vis outras culturas, como é o caso do algo­

dão entre os produtos modernos, o que 11 explicaria" a redu -

ção da sua área cultivada _3_/ f.Jias, argumentando em termos 

1 I Esta é uma hipótese que mereceria melhor tratamento em­
p~rico .. Infelizmente o agrupamentovb IEA que divide os princi 
pais produtos de acordo com o seu destino {produtos alimenti 
ciosu matérias-primas para a indústria e prOdutos de expc·rtl 
ção} ·.não se most~ou apl:-opriado a essa aná'iise .. Tampouco" foi 
possível obter series hist0ricas atualizadas sobre a evolu -
ção das principais agro-indústrias no estado de são Paulo, 
seja em relação ao número de plantas, seja em relação à sua 
capacidade de transformaçãno 

2 I Esse caso é bastante ilustrativo da hipótese de que o 
fator dinâmico das transformações na agropecuária paulista 
se prende hoje muito mais à suaarticulaçã.o com a aS"ro-indÚ!!. 
tria do que ca:n o fato de ser um produto de exportaçao .. No p~ 
ríodo 1970/76, a produção paulista de .:1lgodão em caroço de­
cresceu acentuadamente, registrando-se concomitantemente uma 
redução no número de usinas de beneficiamento do produto em 
operação de 142 para 86., Urnn d0.s causas apontadas para justi 
ficar esse recuo na producão de al gcr.ião é a concorrência daS 
fibras artificiais, Ôutra'2 substituição dn consumo de Óleo 
vegetal de algodão pele de so;D. (Carvalho et alii, 1979). 
Ressalte-se que o algodão foi talvez a culturA. mais privile­
giada em termos dos resultados de pesquisa agronômica desen­
volvida no estado de são PtiUl0 no pós-guerrfi.Q Veja-se a res­
peito~ Pastora, Dias e Castrn (1976}o 

'! 
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mais gerais v era de se esperar que os preços dos produtos m2_ 

dernos tivessem urna ev~_Jlução mais f.:lvorável que os produtos 
tr3.dicion,::üs ~:; 2m tr:cmsiçã.o~ 

Os dt!.dos do quadro 4 mostr:1m que essa expectativa 

não é suficiente rara se entender n evolução da ãr"' 1 cultiv~ 

da dos principais ~redutos agrícolas no estado de São Paulo 

mostrada no quadro anterior_!_/. 

Quadro 4~ Evolução dos 1ndices de Preços Reais (Método de 

Laspeyres) no Estado de são Paulo por Grupo de Tec 
nificação: 1956/77. 

Base: 1962/66 ~ 100 

Médias Modern~/ Transição!?./ Tradicionais0 / Pr?du~ 0 â; bianuais An~ntal.S-

1956/57 96 130 86 
1958/59 86 98 83 
1960/61 93 97 97 
1962/63 100 103 109 
1964/65 104 109 87 

1966/67 86 76 101 94 
1968/69 83 88 87 81 
1970/71 76 100 95 90 
1972/73 90 127 121 111 
1974/75 98 144 144 127 
1976/77 115 267 119 109 

a/ 
b/ y 
!V 

Alirn dos especificados no quadro 3, inclui casulo e OVOS, 
Os mesmos do quadro 3. 
Além dos especificados 
suína~ 

no quadro 3, inclui leite e carne bovina e 

Preço recebido pelos agricultores -
deflacionados pelo 1ndice 2 da FGVo 

São Paulo, Produtos Animais-

Fonte dos dados básicos~ IEA. 

1 I ~ preciso alertar sobre algumas dificuldades de compa­
ração entre os quadros 3 e 4 u urna vez que os produtos listados 
nos grupos moderno e tradicional não são os mesmos, inclui~ 
do-se ai alguns produtos de origem animal~ Como os I.ndices 
de preços do IEA são construídos pelo método de Laspeyres 
(preços ponderados pelas quantidades médias do período base}, 
provavelmente 3penas no caso dos produtos tradicionais o r~ 
sultado possa ter sido significativamente alterado com a in 
clusão do leite e da carne (bovina e suína) que representam 
cerca de 80% do valor da produção do grupo em 1970., No caso 
dos produtos modernos, a participação do casulo {seda) e 
dos ovos era apenas 15% no valor a.a produção do grupo nesse 
mesmo ano. Na tentativa de fornecer algum indicador que aju 
de a contornar essa dificuldade de comparaçãog apresenta-se 
no quadro 4 tnmbérn a evolução dos preçOs réais dos produtos 
animais no estado de são p,-,_ul(;,. 

'' 



121. 

Pode-se observar no quadro 4 que as produtos agríc2 

las "modernos:' não mostram tendências de variação t 1o níti­

das na evolução dos seus preços, como na da sua área cultiva 

da. Tampouco os produtos tradicionais~ ainda que se atribua 

parte da evolução favorável dos seus preços no período 1968/ 

77 ao COffi;:")Ortamento dos produtos de origem animaL E os pro­

dutos em transição apresentam uma evolução claramente f?vorá 

vel, ao contrário do que seria de se esperar em função da rg_ 

dução da área cultivada do grupo mostrada no quadro 3~___!_/ 

O que se quer destacar com isso é que as 11 mudanças 

nas condiÇÕGs de lucratividade", além da evolução quase sem­

pre favorável dos preços de mercado~ refletem também uma re­

dução nos custos da produção. Ou seja 1 há um aumento da mar­

gem de rentabilidade no cultivo desses produtos~ E nesse ca­

so não é coincidência verificar que as culturas ditas moder­

nas - em função de utilizarem maiores proporções de insumos 

químicos e máquinas, adquiridos fora do setor agrícola, que 

sao fortemente subsidiados - tornaram·~se mais lucrativas do 

que as tn::!.d.icionais e em transição. 

Um primeiro passo na àemonstração desse argumento é 

ilustrado pelos dados do quadro 5 v onde se vê a distribuição 

do crédito agrícola de cusb:do entre as principais culturas 

beneficiadas por esses empréstimos no estado da são Paulo no 

ano de 1976u o Último o~ra o qual se dispõe dessas informa­

ções. Infelizmente, não existem dados a respeito da distri­

buição do crédito destin~do a investimantos agrícolas por 

culturas" Mas certamente elos tenderiam a acentuar ainda mais 

o padrão apontado pelos números apresentados no quadro 5 ~ os 

produtos considerados modernos canalizam a maior parto dos 

empréstimos do crédito ruraL Assimvé que, por c~xemplou alg2 

dão, cana~de-açúcar i':! soja somados Pis frutíferas (da qual a 

laranja é o produto mais significativo} respondem por mais 

1 I :g preciso alertar nesse caso sobre um problema adicional 
decorraflte da elevação excepcional dos preçOs do café a par­
tir da geada de 1975. Por ser uma cultura perene que requer 
elevados invostimantos por ocasião do plantio, o seu reflexo 
sobro a exoansão da áre·a cultivada se faz de modo bastante de 
fasado no iempov efeito que não foi possível captar no qua= 
dro 3. 

i i 
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Quadro Sg Distribuição do Crédito de Custeio destinado aos Pro 

dutos agrícolas de são Paulo em 1976F segundo as cul 
turas beneficiadas (%},. 

Total Insumos Subsidiáveis 
Culturas Custeio Corretivos e Derensivos Sementes e 

Fertilizantes () . . 
~u1.nucos Mudas 

algodão 12 10 23 7 

arroz 4 4 2 3 

batata 2 3 2 1 

café 24 8 4 

cana 16 19 19 

feijão 1 1 

frutas 5 10 11 1 

hortaliças 3 5 4 

milho 

soja 
trigo 
outras 

Total 

Nota~ 

Fonte 

14 17 2 6 

8 11 16 27 

3 3 4 16 

8 12 13 39 

100 100 100 100 

o traço (-) indica valores inferiores a O, 5%. 

dos dados bâsicos ~ COMCRED (1977) 

de 40% do volume total do crédito de custeio des-
tinado aos produtores paulistas no ano de 1976. A partici­

pação nos insumos subsidiados adquiridos fora do setor a­

gricola dessas três culturas (algodão, cana ~ soja) mais 

as frutíferas é ainda maior~ 50% no caso dos corretivos e 

fertilizantes e quase 70% nos defensivos químicosa 

O quadro 6 permite desenvolver um outro passo im­

portante na argumentação~ no evídencinr que os produtos mo 
dGrnos apresent9.rn uma participação relativa dos salários 

nos custos de prcduçãn inferior ;em médiaj' à dos produtos 

em transição e tradicionaisa 
Evidentementeq deve~se reconhecer que os dados 

são bastante precários~ En parte porque se referem apenas 

a 1977 v embora esse ano possa ser considerado "normal 1
' em 
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termos de preços relativos Cos elementos dos custos; corno s~ 

rã mostrado mais adiante. Em parte porque a própria estrutu­

ra dos custos operacionais varia muito entre os produtos e 

mesmo para um determinado produto 8 entre as várias regiões 
do estado .J:....I. 

Em que peseM todas essas limitações, pode-se perce­

ber grosso modo que, nos produtos modernos, a participação 

relativa dos fertilizantes e dBfensivos químicos somada às 

despesas cem C'IT'Brações de máquinas {e sua deoreciação>" é quase 

sempre superior aos gastos com a mão-de-obra, os quais se s! 

tuam em torno de 30% do total dos custos operacionais dessas 

culturas. A aparente exceção do algodão deve ser atribuída 
ao fato de se ter considerado a colheita manual, que repre­

senta cerca de 80% das despesas com a mão-de-obra dessa cul­

tura~ Com exceção da soja e do arroz, ~~ das outras es­
truturas de custos operacionais apresentadas no quadro 6 con 

sidera a colheita mecânica que, se prevista, rebaixaria sig­

nificativamente as despesas de mão-de-obra e aumentaria as 

de operações com máquinas dos produtos modernos~~. 
Os dados do quadro 7 permitem comprovar claramente 

a evolução favorável dos preços dos insumos modernos e das má 

quinas agrícolas nos últimos dez anos. Note-se que - com ex­
ceção do preço da terra nua, cuja valorização está ligada a 

um compone~te especulativo, já destacado anteriormente- foram 

os salários rtlrais dos residentes e dos vnlantes que apresent:mrmn os mai~ 

1 I t praticamente impossível a partir dos dados disponíveis 
Cõnstruir uma série temporal da evolução dos custos desses 
produtos, devido a variações nos procedimentos de cálculos 
do IEA. Para contornar as diferenças entre as várias estrutu­
ras de custos para um mesmo produto, procurou-se tomar sempre 
a região do estado e o nível de tecnolo2ia mais representati­
vo do produto? conforme sua classificaçao em moderno, em tran 
sição ou tradicional. No caso do arroz, entretanto, isso nãõ 
foi possível, por se ter só uma estrutura de custos para o 
ano de 1977 de tração mecanizada, inclusive a colheita (que 
representa um terço dos gastos com máquinas) sendo por isso 
classificado no quadro 4 comJ produto moderno. O caso do fei­
jão embora utilize tração animal geveria a rigor ser enquadr~ 
do dentro dos produtos em transiq~· por ter-se tomado como 
padrão a região de Itapeva e Avaré, a de produção mais desen­
volvida no estado. 

2 I A titulo de ilUstração, a colheita manual da cana-de-açú 
Cãr (média de 3 cortes) representa cerca de 50% dos grstos, -
com mão-de-obra nessa cultura: e o do tomate (rasteiro) para 
indústria, cerca de 40%. Não foi poss!vel obter uma estimati­
va para a laranja, por ser n colheita norwalmente de responsa 
bilidade da indústria compradora, não figurando esses dados -
nas estimativas dos custos operacionais divulgadas pelo IEA. 

! ! 
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QUADRO 6: Participação P~lativa (%) dos Componentes da Estr~ 
tura dos Custos Operacionais de Alguns do:' Princi­

pais Produtos Agrícolas rlo Estado de São Paulo, em 
1977. 

Produtos ~I Mão-de- Sementes F8rtilizantes Operações 
de Máqui-

outros...s_,j 
Obra e Muclas Químicos e 

nas e De-
Defensivos 

pr~cia-

çao ..]LI 

batata (MO) 5,9 34,7 45 '1 7,6 6,7 
laranja (MO) 27' 1 39' 1 27 9 8 6,0 
tomate (~!O) 29,8 6,7 24,2 35,2 7,7 

cana (MO) 24,4 6,1 18, o ~2,5 9,0 
soja (MO) 13,0 10,7 46,0 26,2 4,1 
algodão (MO) ~6,6 1,6 26,4 17,1 8,3 

banana (TN) 51,4 35,3 1,9 11,4 
cebola (TN) 34 ,O 22' 7 28,1 2,4 12,7 
milho (TN) 34,5 2,3 18,0 25,8 18,9 
amendoim (TN) 44,2 19' 6 27,1 2,6 6,5 
mandioca (TN) 52,2 18,3 8,2 0,6 20,7 
café (TN) 58,9 9,1 4,6 27 ,o 
arroz (MO) 27,6 4,7 18,8 39' 8 9,1 

feijão (TD) 40,2 20,1 12,3 2,0 25,3 

mamona (TD) 58,5 0,5 10,2 20,7 10,0 

._2_/ !<10 = moderno; TN = transição; Tn = traêticional 

b I Inclui reparos, combustível, lubrificantes e a depreciação do 
Investimento em máquinas e animais de trabalho. Para o café, conta­

-se também a depreciação das benfeitorias específicas (terreiro, t'§ 
lha, secador, etc.). 

c I Inclui operação animalr sacaria, beneficiamento e juros bancá 
rios. · 
Fonte dos daOos p;;;pjcos~ IEA (l<l77) e Informacões EconAmicas 7/""~6,. 

índices relativos ao final do período 1967/77,0s preços reais 
dos fertilizantes químicos mantiveram-se aproxi~~damente con~ 

tantes, embora tenham apresentado grandes oscilações no 

período. E o das máquinas agrícolas - tomando-se por base a 

'' 

-



Ano 

1968 

1969 

1970 

1971 

1972 

1973 

1974 

1975 

1976 

1977 

__2_1 
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evolução do preço real do UJ."1.1 trator leve ( 44 HP} - chegam 

mesmo a apresent(S!,r uma nítida tendência descrescente, pelo 

menos até 1975/76. 

QUADRO 7 ~ Evolução dos P rcços Reais _2._/ de Alguns Componen -

tes dos Custos dos Produtos l",_grícolas (lavouras) ~são 

Paulo, 1967/77. 

Produtos de Fertilizantes Trator Salário do Terra d. 
Lavouras _E_/ QÚÍmícos 44 HP :t=e si dente Volante Cul tu-

ras 

101 98 97 106 118 111 

120 95 94 103 109 83 

117 86 78 114 124 103 

118 90 75 119 128 124 

134 95 72 132 146 135 

174 102 67 156 161 194 

157 208 58 169 193 397 

171 114....E_/ 60 169 193 388 

227 ss-E-1 67 161 194 427 

241 129 71 172 210 427 

o deflator - fndice 2 da FG!o e o 

b I !ndice de preços recebidos pelos agricultores paulistas para 
lavouras. 

c I Sem o subsÍdio direto 1 os Índices seriam de 190 em 1975 e 
143 em 1976. 

Fonte dos dados básicos~ IEA {1974), IEA (1978) e Informações E­

conômicas, 8/76e 

~ aqui que transp~rece clarcmcnte o papel das polí­

ticas governe..mentais de 11 ITOdernização da agricultura" -medi 

da através Gos meiores níveis de utilização dos insumos ad­

quiridos fora do setor agrícola - em altere~ os preços rela-

ti vos dos salários rurais~ 

tiW>S 

Çiadn 

governamentais 

a juros ·reais 

Em outras po.lavras; 

via crédito 

negativos 

são os incen­
privile -

que tornam 
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os h-:.iX'Js s:ll3rins recebidO!' Deles tr?.balha;'!.ores r1Lais rela­

tiva"11.ente roais caros'~ c~ue seus substitutos, como as máquinas 

e os defensivos químicos 1 esnecial.mente herhicid.::ts~ 

u~a análise mais detalhada dos anos recentes permite 

ilustrar a de?endênci"l da indúatria de fertilizantes e defensi 

vos químicos e de máquinas agrícolas da política de crédito 

rural p bem como de outros favores do governo (isenç?io de im 

postos, subsidio às matérias-primas importadasQ etc. }_L/ o 

Note-se por exemplo quer no quadro 7 7 os fertilizantes, a·::~ós a 

brusca elevação no ano de 1;711 (como reflexo da crise do ;')~tr§. 

leo,do qual a maioria desses insumos químicos é d;rivada) vol 

taram a ser comercializados em lJ76 a pr.::r;os comryaráveis aos 

d,~ 1970. Ocorr,::;u c:uer quando n~m o crédito subsidiado conseguiu 

evitar a alta, o governo adotou uma política mais aqressiva, e - . -
liminando inicialmente tcrlüs os encargos financeiros sobre os 

financiam-autos destin:ldOs à aquisição d:::;sses insumor. Entre -

t3.ndo~ como informava o próprio IEA {1975:21), 

"mesmo com essa m.adida~ a Ylrocura nao rea­
giu significatív21mente aos niv3is da ofer­
ta axistente. Esse fato levou o qov0rno a 
adotrtr· nova mBdida objetíw~.ndo forta: 'cer 
a procura por fertiliz3.ntes, Hstahel0c·3nd(> 
{~o.) um sist.:.::ma de subsÍdío dg 40% do fa­
turamento, voltando contudo a incidir sobre 
esse f"lturamento: os encargos bancários da 
15% ao ano." 

Convém escl:1recer que esse subsidio d.e 40% sobre o 
valor do faturamento era. pago diretamenb~ aos fonecedores de 

fertilizantes, o que deu margem a lli~a onda de fraudes qu2 

1 1 ~ preciso reconhecer que os dados apresentados n,=io 9eE_ 
mitem excluir a hipótese de qu2 ~ queda dos preços dos insu 
mos .tn8dernos deva-se a uma elevação da produtivid.3.de nesse 
setor d."i indústria. Contudo, issn também se deve às pollticas 
governamentais pois, segundo :::studo do IPEA (1973; 327 } , "'2 
maior incentivo para "l produç"lo interna de fertilizant>~s e 
representado pela pr<::>sença de urn m~rcado de ?Orte em franca 
expansão, que já p~rmite nív2is de C."lpacidade em adequada 
escal3. de o:>eraçã.C'. 11 

I I 
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ficou conhecida corno o "golpe do adubo-"O;'lnel" .___!_/ :>:sses des 

vi os; aliados a novas altas dos preços do petróleo n':->-S anos 

de 1975/76, i;npuser3.m UI'la revisão desse subsidio -J.ireto 1 vol 

tando-se à nolltica anterior de cr~àito subsidiado em 1977., 

o que motivou urn acréscíJ11.o d'3 51% nos 1?reços reais d2. f'2rti­

lizantes em relação ao ano anterior. 

No setor de máquinas agricolas, os fatos nao se 

passam de maneira diferante. ~u3nd0p por exem9lo, as linhas 

es?eciais de crédito ?ara comercialização de máquinas agríc~ 

las são lirnit-'3.da.s ou b~mporariamentc suspensas, o r0fl<~xo so 

bre o nív21 dos preços §. imediato., devido à formação d·::! :lsto 

ques nas fábricas e revendedores. os acontecimentos dos anos 

de 1976/77 confirmam isso 1 ao mostrar pelos dados do gu:tdro 

7 uma inversão na t2ndência dacresccntG do ?reço de tratores 

que vinha se mantendo d2-sd-2 1967, ano em que se consolidou o 

parque brasileiro desse setor f devido ,"J.os fatos rel'!tados a 

seguir. 

No inÍcio de 1076 f o Govc~rno § Procurando li!'lit3r a 

expansao dos meios d'3 pagamento, rc:O)tardou o início d;:'l liber2; 

ção dos recursos d-astinados ao crédito rural p:~.ra f.inancia -

mento de máquinas ngrlcolas p:1ra o mês de maio: r.0-tendo ain­

da um expressivo montante atB o mês de setembro. Um levanta"':" 

mento realizado na 3poca r0valou que o simples retardamento 

na liberaç~o dos recursos obrigou 2\S- fábriC·'lS a ·eStoearem 

5,8% da produção de tratores em seus p:Í.tios e 22,3% junto 

aos revendedor.J.s, 0nquanto 50,3% d,:1s unidades ::tguardavartt a ::! 
prOV·3.ÇÔ.O das propostas da: com;)r.:'t e êl'f?E.mas os 21,6% rastant2s 

há h::tviam sido ·.:mtregues aos -"lgricultores ;na. sua 'Tl:lioria com 

pagamento aind-1. por atu:tlizar • .1--/ f.fesmo .J.pos a libaraç3o t2 

tal dcs recursos em setembr0, o Banco do Brasil manteve uma 

verdadeira 11 operação tartaruga" no pagamento aos fonec8dores 

através de expedientes burocráticos, tática que se estendeu 

pelo ano dB 1977 afora. na.í o aumento dos enc1.rgos financei-

1 I lts notas fiscais er-1.rn Hmitidas par-"1 fazer jus ·:'lO subsi­
dio sem que houv:::3:sse a contr:3.partida da entreg.'1. dos fertili­
zantes. 

2 I Esse levant~ento foi realiz~do em função de um uedido 
da informaçÕe'5 do Banco do Brasil, .J. n~speito d-:l situ.:tção 
dEi indústria d,~ tratores. Veja-se Análise 76/77. ll.bril-Tec. 
Editora; S. P:-:>,ulot op. cit., pp.lJ:S-200. 

'' 
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ros ern função do croscimc2nto dos esto~~ue:.;, qu:2 mot .vou !1 in­

V2rsao d,1. t,:;;ndêncin decr2Gc::;nt0 ::tos :;r2ços r·2ais cios trnto­

rcs, tJ.l como arnrac<~ n:J qu3·:1ro 7. 

Come s0 s::~hs, :::. produ;::5o de tr:J.tor,:;s :to Brm.ül cst3. 

quasa que tot.1lmento n.J.s ~5os -~,; fili.1.is de grandes empr:!sas 

vel por muis de 40% do merc.;do. Flo exarcício findo ,~1!1 outu -

bro de 1')77 7 o ral:1tório do bJ.L:'tnçc ::nundinl d:~ssn i~ml?resn,di 

vulgado 1 I -- ~ r;;v.:;lou uma violen 

ta queda no sGu l ucrc· liquido US ~~ 117, 9 milhÕes no •:?-xer-

cicio .1.nt·3rinr p:ir.:: us :;; 32p ·; milhÕt~s no [':'!riodo 76/77. En-

mau dcsemp-.~nho :figurav:J. cera c!:=::;t:c.çJ.e n;dução nils v?ndns e o 

alto custe dos r-.;stoqu.3-s encalhados na sua filial do Brasil 9 

e!l\ virtude das restriqões inpostas ao crédito subsidiado. 

:E:sse reconhecimento explícito do maior produtor de 
• . . t " • - d . d" id m:tqUJ .. nas e egu1pa:nen os no . a.1s nao e1xa ::narg;~m a uv as 

quanto 3.0 papel rlas pcllticas governamentais em alterar os 

preços relativos dos chamados insumos modernos face aos salá 

rios rurais. Has é oportuno assinalar que o crescimento dos 

preços reais da mão-de-obrn. n.~o significou u'Tta rec .. tç:ão na lu 

era ti v idade dos produtos agrícolas. O rxuadro 7 revel-'1 a evolu 

ção dos preços reais dos produtos agrícolas (la.v0uras) no pe 

ríodo 1967/77 esteve~ regra gêral, à frente dos salários dos 

trabalhadores diarist~s reside:nt:~s e, com 3Xceção de parte 

dos anos 1')70/75 1 também dos volantes. Isso significa oue, 
deflacionando os salários pelo indice de preços dos produtos 

agrícolas - vaJ..f~ dizer l medindo a sua evolução do !)5J.'ttt)J de 

visti'l dos custos '1u,.=: r,Jpresen1:am para os proprietários ru­

rais - fica claro que n::Ío houve uma Jressõ.o crescente sobre 

a margem de lucro das empresas QJricolas -por parte das despe 

sas com mão-d~-~-obra ~ 

1 I O balanço foi publicado p2los princi9ais jornais brasi­
leiros, entre os quais a "Folh::t de S~o Paulo 1

' (23/12/77, p. 
25) e "O Estado de são Paulo" (25/12/77, p.32). 

r! 
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O r•,uadro 3 n, e:rm"' tG d'm1' nu'r '" du-,,,. d's ,,, ..... .o. ..._ '·''" • n 'l 

deri::un axisti:t" :l n~s~:::üto dos custos re(•r,3sent'ldos p:~l:;, m_ . .=io­

de-obra volante; nos anos ro.;:üs recentes. Embora só existam da 

dos dis'l?oniveis a ;,Jartir de 1971, fica ·3VidentH r;rue alguns 

dos princi_!?ais produtos ar.rrícolus do Gstado - entre eles o 

café e a cana-de-açucar 1 que estão entn~ os princinais empre 

d - - l I ga ores de mao-de-obra tem~oraria --- têm absorvido os au 

mentes de salários graças à r:~voluçilo bastante favoráv·2l de 

seus preços. A relação entr~ o salário da colhei ta ~; o ;}reço 

do produto diminuiu significativament,a para assas duas cultu 

ras nos Últimos 

de mão-de-obra; 
1976. 

anos; mçsmo nos ~os 

como foram :ts colheitas 

de ralativa escassez 

dos anos de 197 4 a 

1· conclusão que s~,;- impÕ2 ,3 que nao parece plausível 

aceitar a explicação, que é voz corrente entre os pronrie­

tãrios rurais, de qu1:3 a mecanização da agricultura paulista 

tenha corno causa a?enas uma -:>.L::v.'lção dos salários rurais, -a~ 

pecialmente por ocasião das colheitas. O qu<~ se quer mostrar 

é que n.;:;.o foram apenas os S!113.rios rurais que crescernm; mas 

também os pr"-Jços de alguns componentes dos custos "1 -"\s em;:>re­

sas agrlcolas que baixaram~ E aí a explicação tem que pa-ssar 

necessariamente pelo reconh·:acimento do papel das polític:._'ls 

governamentais de "moderniz-õlção a~ agricultura" na alteração 

dos preços da mão-de-obra 2-m n~laç3:o ·3. seus substitutos, co­

mo os defensivos químicos e ws m:lquin."t.s a.grícol:1s ~ 

Convém destacar qut-'0! a elevação da relação salário/ 

pre:;:o de tri'ltores~ que pode ser visunlizadil. a ry.':\rtir dos d_9. 

dos do quadro 7, n0.o deve ser interpretad!:'l 'l_!?enas como resul 

tado da maior efici8ncia da indústri3. de máquin:1s e equipmne~ 

1 I O C -<::nso de 1970 aponta o C3.f.·3 e a cana-de-açúcar como 
responsáveis por 28% d"á m.:io-de-obri'l total empregâdn n:::~- i:l'}ri­
culturn pauli.sta. 1'1-púnas a C.l.nr:~.-d.:;~·açÚcar emPreqa cercêl - dg 
30% dos VaL:mtes de. sEio Paulo v segundo o IEA.· (Ii1formacões.Ji-:~ 
conõmicaso 6/77i p.64). 

"r 1 
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Qua0rtJ 8~ Índice da '<el,J.ç:lo '3ntre Salán .. o da Colhelta \~ I~re­

ç:o do Produt~~ Estado dü s;'ío Paulor 1971/77, 

,"\lgodão ,:':rrtc:ndoim car§ Cana-dq-·açúcar 

1971 100 100 100 100 
1972 124 128 76 101 

1973 99 97 76 88 
1974 104 140 93 86 
1975 na lOS 63 69 
1976 82 146 52 74 
1977 132 110 50 69 

~/ Salário pago por unià.ade do produto colhido (X 100} em relação 

ao preço r<Jcchido pelos a<:rricultores~ 

Fonte dos dados básicos ~ IE.~ ( 19 7 8) 

t • 1 l/ - . -. d t l os agr~co as~~ -- .os pro:)rlos emprasar1.os . o se or recon 1e 

c-em que a elevada ca;:ncidade ociosa tem encan~cido ·"'S produ­

tos brasileiros a )"_)Onto não só de tirar a sua competitivida­

da no mercado exb2:rno.- mas tanbém de somente assegurar a sua 

aquisição internament.~ em função do amparo dos financim8ntos 

oficiais_};__/. Dessa manaira, o setor deponde não a'1enas de 

incentivos financüiros aos '~rojetos industriais, como do a­

poio creditício 3.0S agricult.ores ·para ac:uisição das unidades 

produzidas. 

1 I Para uma análise mais comnlcta dçsse DOntou veja-sa 
Sãii:ders (1977). O important\:=. ,~~que: como nO c,1.so da indUstria 
tl3 fE:'rtilizantQS 0 é a nolit.ica clc crédito rural subsidiado 
que promove a ampliaçãO do mercado de máquinas e equipamo.n­
tos agricolas,garantindo a ;.')SSe S\'~tor industrial uma escala 
a.d,~quada d,J op;;;r;~q~o~ 

2 I Vejn-se o d<?.'-JOimento :lo vi.ce-'"lr:!sid'".:mta do Sindicato ~Ja 
cional da Indústria d;~ Trator~s, CaminhÕes e [;Utomóveis à Ré 
vista J.\tualidad:·Js F.gronômica.s; S. Paulo 4 (19) ~ 4-6; mar/abZ: 
de~- 1976. Esti:na-se atuStlment.e urna capacídaà·.;; ociosa da ordem 
de 50% nas indústrí::'ls de trator,c~s e de m-3.is de 60% nas de co 
lhf.~d,_;:;irasF sogundo o Gruv_)o d'"' Infor::1ação .~gricola (1979). 

i i 
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É fundnment-:tl alGrtar ryue -3 re:Jução dos p~ çoD reais 

Daaos nelos aqricultores ;)2lcE: ' agr1-

do aun"'rc 7 reforGm-se aos nre~os 
de venda (':>c:sto ffi.brica) e 0.PS,"'·" for;n_,"": na-o 1· va em ~o 'd - -- -~ .. e m , ~ nsl e-

raça o os efei t':)s da ':>olí tica de crédito subsidiado sobre o 

preço efetivamente paqo pelos acrriculton.::s. Por exemplo, os 

juros nominais para aquísi,~ão d.o f.;~r tilizantes químicos e de­

fensivos foram sempre inferiores a 15% a~ao num período em 

que a inflação esteve acima da casa C.os 30% aQa~ ....!._/~ No ca­

so dos financiamentos de máquinas agrícolas e equipamentos ~ 

grícolas, às vantagens dos juros reais negativos aliam-se as 

dos prazos de financiamento~ Nas condições vigentes no ano de 

1977 para esses contratos (juros reais negativos de pelo me­

nos 10% a.a~ e prazo de 5 anos) estimou-se que representavam 

uma redução no preço nominal de aquisição superior a 25% _]__/. 

Em resumo, tomando-se o preço realMente pago pelos agriculto­

res e computando-se os benefícios do crédito rural subsidiado 

para a aquisição de máquinas e equipa:rn.entos agrícolas, a red~ 

ção em relação aos salários rurais seria ainda muit0 maior do 

que deixa111 entrever os dados já apresentados. 

:r!'; oportuno ressaltar que esse subsídio à aquisição 

de máquinas e equipamentos agricolas é condição "sine qua non" 

da sua demanda efetiva. ~ conhecido o fato de que? quando as 

linhas especiais de crédito para comercialização são limitadas, 

ou às vezes temporariamente suspensas r as reclamações partem 

sempre dos representantes dos fabricantes r quase nunca dos 

l I Veja-se o artigo de IJario Barbosa Neto; Secretário Execu 
Eivo do Sindicato da Indústria de Adubos. 11 Fertilizantes cus= 
tam hoje menos que há trinta anos", eM "O Estado de são Paulo" 
(21/8/76, p.56}. 

2 I A isso pode-se agregar ainda a vantagem do proprietário 
rural não ter s,ue adiantar o seu capital nesse investimento, 
podendo destina-lo a aplicações mais IBntáveis~ dado que ge­
ralmente o equipamento "paqa-so a si mesmo" f urna vez que o 
prazo de financiamento se a?roxiroa de sua vida útil 9 quando 
usado intensamente . Veja-se a respeito: Graziano da Silva e 
Kagayama (197B). 

I I 
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agricultores _!_/ Afinal 1 as vendas dependem dos 1.inanciarnen 

tosl' como reconhece a prónría l'Bil'1AQ - representante da Ford 1 

r1assey-Ferguson, Valmet (cpJe juntas produzem cerca de 2/3 dos 

equipamentos agrÍcolas do Brasil) e outras grandes empresas -

ao reclamar a necessidade dos fabricantes terem assento- dire­

to nos organismos de decisão da política agrícola porque 

"necessita o setor de inforr!'l.ações sobre as 
perspectivas de distribuição de crédito a­
grícola que até agora tem· sido o verdadBiro 
c , porque não di ze r , o Üni co fatn~ternii'iiãii=' 
te da existência ou não de mercado para 
seus produtos,. ~~o ti vado por uma situação 
insustentavel de inconstância de derr~anda o 
rigina.da da instnbílidade do fator desencã 
deante de sua. real existência aue e o cre...;. 
dito rural v propôs _o _setor,.~ (segue-se ~? 
lista de reinvirlicaçoes ; grifes de JGS)-

uma conclusão que so delineia de imediato é a de que 

o crédito rural é instrumento de política econômica destinado 

a incentivar a aquisição de produtos industriais por parte da 

agricultura. Assim, ertbora Pareça. apenas urn "privilégio" do 

setor agrícola; não deixa de ser também um 11
Cn:~dito ao oomnm.i 

dor", como tantos outros financiarrentos existentes no país: o 

Governo paga para que a agricultura ajude a indústr.La~ ~-1as 

não a indústria em geral e sim a grande indústria 1 o grande 

1 I Em função dos protestos recebidos pelo retardamento da 
liberação do· financíamento em 19 76, o Banco do Brasil, enviou 
um telex irônico à Associação Brasileira da Indústria de Má -
quinas e. Equipamentos (ABU1AQ) no qual eStranhava que as re­
claiTklÇÕes partissem apenas dos fabricantes enquanto "os agri­
cultores mantinham-se ca.lrnos, aguardando a solução do impas­
sc11. Veja-se Análise 76/77 6 opecit. 1 n. 199. 

2 I Carta aberta da ABH'J"..Q distribuída no Seminário "Agricul 
tura Brasileira: Agenda para o Amanhã", realizado em Brasíliã 
em janeiro de 1979, destinado a "oferecer subsíOios à formul.e. 
ção da política agrícola do Governo Figueiredo'!. 

i I 
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capital. l I • 
- Esse aspecto ':0: fundamental parfl !~ntcrder certas 

questões que poderão par~csr sem sentidof como por exemplo, 

rx"~r qtlP. usar uma tecnologia. "capital intensiva.'~ na presença de 

abundante mão-de-obra? Ou ninda; 2m termos mais çrer<'üs, por 

que não incentivar uma tecnologia mais adequada às condições 

brnsileiras 11 ? Seria uma resposta simplista dizer que a tecnolo 

gia moderna que utiliza 2m larga escala fertilizantes e defen 

sivos quimicos; máquincs 2 equipamentos modernos 8 é exatamen­

te aquela adegucH2a ao desenvol virnento dos grandes capitais mo 

nopolistas que presidem o ddsenvolvimento industrial do país, 

inclusive da própria agricultura? 

1 I ~ assim que se pode entender a elevação do preço real do 
cul tivador "planet" de trnçã.o animal, que quase dobrou nos a­
nos 1970/76 enquanto o preço real dos tratores se reduzia de 
um terço, em que pese ser aq u..~le o equipamento talvez mais u­
tilizado pelos produtores rurais brasilAiros, especialrnBnte 
os pequenos (Veja-se Gre..ziano da Silvap ·1977) ~ Acontece que 
~or ser um equipamento rol<:~. ti vamcnte baratn qmmdo se compara 
as máquinas agrícolas, o seu financiamento não interessa aos 
bancos por implicar num pequeno volume de recursos. Com isso, 
os custos de manutenção de estoane - inevi tãveis no ramo de 
equipamentos e insuirros agrícolãs devido à elevada sazonalida 
de da demanda - acaban tendo que ser repassados aos preços:-

; I 
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3. A J\DEQUAÇÃO DA FORÇ!, DE 'rRABALHO 

3~1 - Reflexos das alterações na base técnica da produção so­

bre a Absorção de mão-de-obra .. 

A evolução da agricultura paulista nos Últ:~mos anos 

marca-se pela persistência de um padrão de distribuição da 

propriedade altamente concentrado aliado a uma relativa me­

lhoria no uso da terra~ Isto se deu em função de um processo 

de modernização da agricultura com significativas modifica -

ções nas áreas cultivadas dos principais produtos agrícolas. 

Regra geral 6 os produtos ditos modernos ~ assim chamados 

por utilizarem de maneira mais intensa máquinas e insumos ad 

quiridos fora do setor agrícola - expandiram-se para áreas 

anteriormente ocupadas por produtosv do ponta de vista tecn2,_ 

lÓgic-o, considerados tradicionais e em transição. Na verdade, 

esse movimento não consistiu apenas numa substituição de cul 

turasF mas dos próprios produtores~ por exemplo, quando se 

troca arroz e feijão por soja e cana 8 são também as pequenas 

unidades f?miliares de baixo nível tecnolÓgico que estão se!l 

do e...xpulsas ~; substituídas pela grande produção mec:mizada e 
empresarial .. 

Uma das consequências dessa modernização foi a rápi 
da valorização das terras de são Paulo 6 inclusive aquelas 

de pior qualidade, forçando o deslocamento da chame.,-4a "econo 

mia do excedente" - cujos participantes dedicavam-se princi­

palmente à sua própria subsistência - para regiões mais dis 

tantes fora do estado, com a const~fiente incorporação dessas 

áreas ã agricultura mOdürna ~ Resumindo, as mudanças ocorri -

das na agricultura paulista, especialmente a partir da scgun 

da metade da década dos scssEmtae não significaram apenas u­

ma substituição de culturas menm rentáveis por outras a ti vi-

dudes mais lucrativas~ Essas mudanças foram acompanhadas 

de alterações na base t0cnica de produção em função dos 

incentivos Criados pelas polÍticas agrícolas de modo geral, 
e a do crédito rural subsidiadof em pa~ticularG 

O quadro 9 mostra que no período 1969/76 {o - . 
un~co 

para o qual se dispÕe de dados mais detalhados) o volume to­

tal dos financiamentos destinados à agropecuária paulista, a 

través do crédito rural, rnul tiplicou-se por três em valores 

reaísQ Para se ter uma idéia do que isso significa, basta 

,, ! 1 
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dizer que em 1969 os recursos do crédito rural representavam 

cerca de 45% do valor da produção agrícola do estaê0, 

atingido quase 80% em 1976~ _!_/ Entre as destinações 
tendo 

• espec±., 

ficas dos financiamentos destacou=se o crescimento do volume 

de crédito· para investimentos agricolas 2 I (em particular, 

melhoramentos e e;uipamentos) e dos insumos subsidi~~~S.~ (em 

particular corretivosp fertilizantes e defensivos químicos)~ 

..lJ. 
O quadro 9 mostra ta~bém de maneira muito clara a 

concentração dos recursos do crédito rural no periodo 1969 I 

76 r o que certamente está relacionado com a reconcentração 

da propriedade e da posso da terra ocorrida em são Paulo na 

primeira metade dos anos sctentaq conforme demonstrado no 

capítulo anterior. Note-se que o número de contratos aumenta 

cerca de 30% 1 enquanto o valor total financiado triplica~ em 

vista disso, o valor médio por contrato mais do que dobra no 

período, o que significa que o montante de recursos concedi-

1 I Os dados referentes ao crÕdito rural sao da CCMCRED 
(1977) • Os dados sobre valor da produção referem-se aos prin 
cipais produtos (agrícolas e pecuários) do estado, segundo es 
timativas do IEA, deflacionados pelo Índice 2 da FGV~ A com-­
paração do volume de crédito com o valor bruto da p-:-odução não 
significa que aquela determinada proporção da oferta agríco­
la tenha sido efGtivamente beneficiada por aqueles recursos ; 
pais representa uma soma de crédito de custeio, investimento e comercialização~ Além disso a proporção certamente está su­
perestimada pois o denominador inclui apenas os 26 principais 
produtos do estado (21 em 1969), 

_l_/ Embora os dados do quüdro 9 mostrem também um grande cres 
cimento do volumD de créÜito destinado ã comercialização, de~­
ve-se alertar que parcE.üa significê..tiva do mesmo é apropria­
da por internc~iários~ De qualquer maneira 1 esse crédito ~­
bém beneficiou de maneira especial justarr.Gnte os produtos mo­
dernos~ Veja-se a respeito~ Oliveira e Albuquerque (1977)o 

3 I No ano de 1976 ( último dado disponível) o montante des­
tinado a melhoramentos c c~uipamcntos representava 75% do to­
tal do crédito de investimento agrícola destinada aos produto 
res de são Paulov sendo que o financiamento de máquinas o -e= 
quípamentos consumiu quasG 30% dos recursos disponíveisc O 
montante destinado à. aquisição de insu..rnos subsidiados nesse 
mesmo ano representou cerca de 50% do total do crédito para 
custeio agríColav sendo que mais rJ.c 90% foi destinado à com -
pra de corretivos; fertilizantes o defensivos químicos .. 

'!! 
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Qundro 9g !ndiccs da Evolução do Crédito Rural on São Pu.ulo 1 

1969/76. 

n9 de con valor valor - Destinado a ano mo-
tratos finan- di o p-or Custeio Investimento Comor 

ciado contrato ciali -za ao 

1969 100 100 100 100 100 100 

1970 112 122 1G7 111 132 127 

1971 111 131 116 119 129 147 

1972 111 150 137 128 179 167 

1973 123 216 174 197 261 213 

1974 117 247 209 228 264 267 

1975 133 313 223 278 357 333 

1976 128 309 23C 2 56 321 337 

Fonte dos dados b::!l.sicos z CCHCRED ( 1977) • 

dos para cada empréstimo cresceu substancialmenteD Isso indi 
ca que os tomadores de crédito sã.o proprietários maiores,pois 

• 
fundamentalmente é a terra (área total ou área cultivada) que 

serve de garantia para esses empréstimos~ Vale dizE:;.', os gran 

dcs propríet,3.rios vem sendo cada vez mais beneficiados can 

a polÍtice de crédito rural1 em outras palavras, os recursos 

subsidiados concedidos à agricultura têm-se concentrado pro 

gressivamente nas mãos dos grandes produtores no estado de 

São Paulo. _LI 
Os quadros 10 e 11 mostr<"illl os resultados do incent,! 

vo crediticio e aquisição de máçuinas e insumos modernos p~ 

r a a agricultura paulista. o consumo de fertilizantes por u­

nidade de é.rea trabalhada triolicou nos anos 1969/77 v perío 

do para o qual se r1ispõe Ç_e d~dos mais precisosa2.J Da mes:-

l. 1 A conclusão õ a mesmEL qu:::mdc se tomam os Gados agrega -
dõi a nível do país~ Veja-se a rospeito~ Guedes Pinto {1979). 

2 I Seria possível tomar a relação entre despesas com f er­
tilizant&s e defensivos c a Ercn cultivada no estado, cujas 
informaçÕes são disponíveis a partir do censo 2:e 1~50.. Esse 
indicador;cntretantor subestim-.:1 muib'? a evoluçao do consumo 
real desses insumos devido à forte redução dos seus preços 
reais nesse período~ Vcja~se a. respeito: SEPIAN {19782119-
136). 
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-ma maneira. u o numero .je tratores aumenta significativamente, 

Í.n(1i.c(:; 100 cm 1970 para 151 em 1975; tf··.bém cre~ 

ce o número c1c .:'l.retc~os dü tração mecânica, que pc1.ssa do Índi­

ce 100 pwre. 161 no mesmo período" 

Quadro lO g EvoluÇc~O do Consume; de Fertilizantes no Estado de 

São Pnulo~ 1969/77~ 

ano ... ... .. . a ' em r2lnçno a nrea cult~vaCa ~ em relação à área 
cultivana ~~is a 
de pastagem. artifi 
cial 

kg(ha inc1ice kg/ha Índice 

1969 52 100 25 100 

1971 81 156 37 149 

1973 114 219 43 194 

1975 115 222 50 203 

1977 159 306 74 30L_ 

_2:._1 inclui áre::ts destinadas às culturas anuais e perenes e 

terras em descanso" 

Fonte: IEP. (197 8:43) 

Quadro llg Máquinas c Equipamentos utilizados na hJ~icultura 

Paulista; 1960/1975~ 

números Índices taxa anual crescimento 

1960 1970 1975 1960/70 1970C:5 

TRATORES _2_./ 40 100 151 9,5 8,6 

pcqucms 34 100 108 10' 5 1,2 

médios 60 100 92 5,2 -1,6 

grandes 13 100 246 23,1 19,8 

l\Rl\DOs-10 68 100 94 4,0 -1,3 
• mecanico 71 100 161 3, 5 10,0 

animal 67 100 79 4,0 -4,5 

COLHEDEIRAS ::U- 100 73 -6~ o 

2../ pequenos= menos de 10 CV; médios = 10 a 50 CV1 grandes 
= 50 cv e mais 

.JLI O censo rJe 1960 divide em arados de disco e d0 aiveca. 

c I cQmbina~as c autamatrizes: o traço (-) indica valores 
tiãõ dispor..Íveis~ 
Fonte dos dados h~sicos~ C0nsos Agropecuários de 1960,1970 

o 1975. 
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O cruaêro ll revel;: também outro aspecto muito inte­

ressanteg o maior crescimento dos tratores pesados, reflexo 

da tendência da indústric de tratores de produzir máquinas 
de maior potência, especialmente destinadas àG grandes 

rações agrícolas. _!_/ É nesse mesmo sentido que se 
expl9_ 

pode 

entender a redução 

des em uso em 1970 

há um menor número 

das colhedeiras de cerca de 25 mil unida­

para menos de 18 mil em 1975; na verdade 

de mã.quinas 1 mas estas são de 

anteriormente oxistantes._2_/ 
potência 

Esse aumen-muito 

to do 

superior às 

tamanho das máquinas é um dos 

fatores associados à maior 
e equipamentos agrícolas 

concentração do crédito rural, 
bem cano do processo dE concentração fundiária no estado de 

são Paulo nos Últimos anos. 

Vale a pena mencionar que essa tendência à produção 

de máquinas c oquipe~entos mnis pesados reflete um comporta­

mento da demcnda nos países da América do Norte - Estados u­
nidos e Canadá - "o pão com manteiga 11 dos fabricantes, se­

gundo expressão de um annlistr do setor. 'A Nassey ~Ferguson 

Ltdao inicialmente não rcsr~ndcu a essas mudanças,preferindo 

diversificar a sua produção em várias partes do mundo~ Essa 

"negligência em relação à tecnologia" foi explicada ~r um 

dirigente da empresa com base no f.~to de que 

uél. tecnologia velha na América do Norte é 
nova. (por exemplo) no Brasil. Com bons mer 
cados internacionais para seus tratores 
pequenos e médios, a Hassey não introduziu 
máquinas de potência maior na América do 
Norte até 19 7 4 r brun depois de quG: a De ore 

_LI Veja-se a respeito~ Sanders; (1977} 

2 I Devido a cssct nítida tcndê.ncL::t de se produzir máquinas 
demaior potência é que não so aprc-sentamr à semelhança do 
quadro lOv relações do número de tratores, arados e colhede.!:_ 
ras com a área t.rabalhada, o que subestimaria muito o cresci 
mente da disponibilidade da força mecânica na agricultura -
paulista~ J.J;. tc.ntativa de es·timar '15 potências dos tratores 
para chegar a um indicador do tipo 11 horse-power" por hectare 
cultivado mostrou problemas insanáveis quanto ao critério de 
se escolher u.'!la média pt~_ra as classes abertas (m(mos gue 10 
CV e 100 CV e mais), devido à grande diversidade das maqui -
nas produzidas que aí se enquadram~ 

-:I 



139. 

c a Har,rcstcr haviam conquistado grandes 
parcelas de morcado com seus produto f' 11 _1_/ 

O resultado dessa perda de mercado nos maiores cen­

tros consumidores aliado a fatores que pertubaram a demanda 

nos países periféricos nos anos 1976/77 - entre 

já se referiu à restrição do crédito rural ~~ra 

os quais 

investimentos 

no Brasil ~ fez com que a l,1assey~Ferguson fosse obrigada a 

vender várias empresas para sair da sua crise financeira, 

entre as quais urna de suas fábricas no Brasil, localizada em 

Sorocaba, SP. _1_1 Esse cxcmplo 1 que reflete como são decidi 

das as mudanças tecnolÓgicns na indústria de máquinas e equi 

pamcntos agrícolasrmostra cl2ramente que o sentido da inova-
-çao pouco tem realmente que ver com as ditas "necessidades 

dos agricultores dos país~:;s de agricultura atrasada 11 
o Ao con 

trfirio 1 a inovação tecnológica parece ser um componente de 

decisão restrita às empresas multinacionaisfdeterminado pe­

la concorrência intcrcapitalista que enfrentam na disputa 

dos grandes mercados, Essa decisão tem 11 Uffia relativa autono-

mia11 ro que diz respeito i:.s necessidades específicas deste 

ou dàquele país em função da quota de sua participação no 

mercado a nível mundial~ Ou seja, quanto mais redu::~_do for o 

volume do vendas numa determinada região, menos pesarão ns 

suas necessidades específicas na detorrninação da evolução tec 

nolÓgica das máquinas e equipamentos agrícolas que utiliza~ 

Um outro aspecto interessantB revelado pelos dados 

do quadro 11 é a redução do número total de arados no perío­

do 1970/75~ Isso rcfleteç na verdadcp uma diminuição bastan­

te significativa dos araGos de tração animal nesses Últimos 

1 1 "O jogo que a 1'1assey-Ferguson pordeu 11 
~ Gazeta Mercantil, 

S. Paulo2 edição de 6/2/79r p~B~ :Em 1977, apona.s 30% dare­
ceita das vendas da Hassey surgiram nos Estados Unidos e Ca­
nadáF enquanto quase 3P.% ficaram a cargo êa Europa, 16% da 
América Latim~-r 12% da África e da lisia e os 4% restantes C.a 
Austrália~ Encruc.tnto isso, a Deere & Co~ e a International 
Harvoster Co~-- primeir<:> .. e scgunr!_a maiores fabricantes de e­
quipamentos agrícolas Co muné'!,Op respectivamente - tiveram 
mais de 60% de sua receita proveniente das vendas nos dois 
países êJ't América do Norte. 

2/ "Cano fica a MF do Br2.sil" Gazeta !4ercantil, S~ Paulote­
díção de 7/2/79, p.8. 
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anos~ embora cs se equípamcr.to fcsse utilizac:o por cerca da 

metade dos produtores rurais no estado, segundo as informa­

ções do Censo Agropecuários de 1970 e 1975p especialmente os 

pequenos e médios estabelecimentos. Evidentemente, essa red~ 

ção tem a ver com a e:x:p·rcpriação dos pequenos produtores na 

primeira metade da década de setentaf bem como com a distri­

buição dos recursos do crédito rural~ Em 1976, por exemplo 1 o 

valor destinado à aquisição de animais de serviço somou ap~ 

nas 08 04% -ou sejaç monos de meio milésimo- do total de 

financi~entos concedidos para melhoramentos, máquinas e e­

quipamentos agrícolas no estado de são Paulo. Enquanto isso, 

o financiamento de tratorcR correspondeu a 

nas para colheita e transporte 10%; e o de 

5l%r o de máqui~ 

máquinas para o 

cultivo e preparo Co solo outros 10% (COMCRED 1 1977)o 

Esses números ilustram quem são os reais beneficiá­

rios da politica de crédito rural subsidiado do Governo~ de 

um lado os grandes proprietários rurais; de outro o grande 

capital monopolistap na maioria das vezes ligado a empresas 

multinacionais ~ 

As considerações anteriores ajudam também a enten -

der porque a modernização da agricultura paulista ainda se 

restringe a um número reduzido (embora já bastante ~xpressi­

vo) de estabelecimento, om que pese todos os incentivos que 

vem merecendo~ Pelos dados do quadro 12 pode-se verificar que 

entre os principais insumos modcrno.s incentivados pela poli"": 

tica de crédito rural, aper~s os adubos químicos e defensivos 
agrícolas têm urna utilização mais disseminada entre os esta­

belecimentos rur3is. Em outras palavras, a moderniz~ção da 

agricultura paulista tom privilegiado uma pequena 

de grandes proprietários. 

minoria 

Também é verdade que a 

utilizam essas técnicDs 

-proporçao dos estabclecimen-

tos que modernas ve...m crescendo sign!_ 

ficativamente nos Últimos anos~ Isso não significa, entretan 

to, que estabelecimentos que antes não adotavam esses insumos 

passaram a fazê-lo agoral embora isso também tenha ocorrido. 

Ê: preciso oonsiderar que boa parto dos quo não adotavam essas 
novas tecnologia foram eliminados, como já foimostrado ant2 

·r r 
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Quadro l2g Estabelecimentos Rurais que utilizam técnicas mo 

dcrr.asg Estcdo de São Paulo., 1960/75~ 

item % dos ostnbelecimcntos quo usam 

1960 1970 1975 

trator s,u 14,0 23,3 

arudc mecânico ..3:1 10,5 11,9 20,9 

colhedeira 4,2 3,9 

adubos químicos 15,9 42,3 58,9 

calcáreo 2, 5 6,7 ll, 6 

defensivos • agrl-

colas 48,8 

Nota~ o traço (-) indica infonnação na o disponíveL 

_!}__/ Para 1960 só os (l.rados de diso:), por falta de outra 

especificaçãoG 

Fonte dos dados básicos; Censos Agropecuários de 19CO, 1970 

e 1975. 

riormEmte co se analisar o processo de reconcentração fundiá 

ria no estado e a substituição dos produtos {e t:::unbC"m produ­

tores) tradicionais c em transição, pelas culturas ditas mo­

dernas$ 

O mais importante é constatar quB no processo de 

modernização da agricultura paulista há uma alteração funda~ 

mental na base técnica da prJdução agrícola e, consequente -

mente, da sua escala de exploraçii::J. Não é de outra maneira 

que se pode entend-er conjuntamont;;; a concentração da posse 

da terra e o movimE:nto de substí tuição de determinadas cul tu 

ras por 

pois de 

outras. Nem muito :menos porquo algtnuas culturasr de-

quase terem sido expulsas de cortas re--giões do es--tado v passaram a se expandir rcccntGmente em outras, como e 

o caso do feijão, para citar um exemplo bastante ilustrativo~ 

O quadro 13 mostra claramentü a mudança da base 

técnica da pxodução agrícola paulista nos Últimos 15 anos ao 

revelar uma violenta redução dos estrn'1c1ocimentos que diSPR 

. (I 
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Quadro 13 ~ Distribuiç2.D dos csta.bclecimcntos rurais segundo 

c tipo ê.o fcrç;a utilizada nos trabalhos lgrârios: 

Estado de São Puulo; 1960/75~ (%} 

tipo à e força 196() 1970 1975 

animal 51,2 49,3 57,1 

mecânica 2,1 9,6 22,0 

animal e mecânica 4,0 16,3 11,4 

humana 42~7 24,8 9,5 

total 100,0 100,0 100,0 

Fonte dos dados básicos~ Censos Agropecuários de 1960 1 1970 

ü 1975~ 

nham $6-, de força hum:ma paracs t.rabnlhos agrários ,paralelamen­

te a um rápido crescimento das explorações que passam a se 

utilizar de força mecânica~ Hote-se que em 1960 mais de 40% 
o -

dos estabelecimentos rurais do estado só utilizavam o traba~ 

lho braçal, enquanto que apenas 6% dispunham de força mecâ­

nicaG Em 1975, a situação praticamente se inverte~ :r~enos de 

10% dos estabelecimentos ainda dispõem somente do trabalho 

hu~ano, enquanto que um terço das explorações já utiliza for 

ça mecânica nas lidas diárias. 

A alteração da base técnica da produção agrícola 

no estado de são Paulo afetou profundamente a escala de ex­

ploração f au."D.entando o tamanho m!nimo em que esta se p:xlia efe -

tuar de uma maneira rentável. E refletiu-se também sobre as 

relações de trabalho no campo à medida que alterou radical -

mente o pei:fil de absorção de mão-dc.~obra no ciclo das suas 

principais culturas~ _!_! 

Pode-se representar o efeito das principais tocno12_ 

gias modernas sobre as exigências de mão-de-obra durante o 

ano agrÍcola de uma maneira genérica e esquemática confor-

_l..l Nn Apândi.O.::. III são apresentados resultados mais detalha 
dos para o cafe que continua sendo uma das principais cultu= 
ras em termos de absorção de mão-de~~bra no estado de são 
Paulo. 
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me se v€ no gráfico 1 ~ 

Gráfico le Efeito das Principais Tecnologias ~'lodernas Sobre 

as Exigências de ~1ão-de~O:tra Segundo as Fases no 

Ano Agricola Q 

mão- 1 
de­
obra 
empre 
gada-1 tratores 

amailurececlores Je :'~ec~: \iz .parcial 

fertilizantes 
-~--------t 

defensivos ' 
1 ~ 

(HD/ I hnrbiciC!ns pcs ticidas 
héi) f-+-\--, 

1 , , I ~+--\ --- 1+-
'i I j :· ·~ I .( :\ i 

I . ' 
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I I ' .+..L__ '-~--+-~----- - ~~-

preparo ô::: 
solo e 
plantio 

tratos culturais colheitt (meses ou 
dias) fa­
ses C.o ano 
agrícola 

à lir..ha cheia representa a distribuição das exigên­

cias de mão-de-obra antes de. introdução das t€cnicas moder-

nas assinaladas. ;v; se;tas procurnm indicar onfle incide o 

efeito principal sobre: a distribuição dessas exigências no 

ciclo produtivo, rcsul·tar:tc da introdução das técnicas.. Os 

fertilizantes {adubos c corretivos),. à medida que aumentam a 

produção por unid2de c!_ c~ 6rcR, aumentam as exigências 

de-obrCt por ocasião da colhei ta, cujo tempo se reduz 

-de rnao-

em fun 

ção da. utilização de amadurccedores químicos ,de variedades 

precoces e da mecanização rE1rcial nas atividades do carrega­

rnento1 trê'.nsporte c beneficiamento da produção~ Os defensivos 

(herbicidGs) 1 além de reduzirem drasticamente a exigência de 
mão-de9Jbra empregada nos tratos culturais, aumentam a des 

continuidade de absorção dos trabalhadores nessas rtividades~ 

i" i! 
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FinalrnontGr a. mecanizaçEio ~· ,J. medida. que atinge principalmen 
te a preparação do solo na faSE] éi.o plantio o das at vidadcs 

rclacionadns com os tratos culturais mas n.zto as da colheit.~= 

acentua a V<'lriaç3o das exigências do rnão-de~obra própri.'l da 

atividade aqricola~ 

.fi linho. pontilhadr: reflete as exigências de mao- de 

-obra àCPois d.c introduzidas as técnicas modernas assinala­

dc'ls ~ Essa distribuição mostra uma nk"'lior sazonal idade da tra­

balho agríco]j!, tanto pelo fato dG se ter reduzido a mão- de 

-obra necessária nas atividaC.cs do plantio e dos tratos cul­

turais o aumentado a da colheita, como por ter acentuado os 

períodos de (-:.cscontinuidadc na ocupação f próprio de certas 

fases~ dado que uma mesma atividade pode agora ser realizada 

em menor tempo~ 

~ importante destacar que o tempo de trabalho neces 

sário para executar uma determinada atividade diminui não a­

penas pela maior eficiência dus técnicas introduzidas o Tam­

bém contribui o fato de que a intcnsü~,Gde {!.o trabalho daque­

les indivíduos que permanecem aumenta extraordinari?~enteGI~ 

se pode sor bem Observado nas atividné'.cs do plantio C.e cer­

tas culturas que são mecanizadas; corno a cana-de-açúcar, por 

exemplo .. AÍ o ri trno do trabalho é comanç"!.ad.o pela velocidade 

das raáquinns v não sendo mais necessário efetuar o pagamento 

por tarefuq como forma de aumentar a intensificação da jorlli~ 

da. .JJ 
Evió:mtemente o grf1fico 1 é muito genérico para dar 

conta de urna série de particularidades de cada cultura .. 1\.s­

sim, por exemplo; no caso d_o culturas perenesq a fase. do 

plantio não se refere ao mesmo e.no agricola d.os tratos cult}:! 

tuis o. da colheita. Desse modof a linha cheia de um cafezal 

_1_1 O pag2.mento por proêução é característico dr. faso man!! 
fatureira do .::!esenvolvimc.nto capitc:üista da agricultura~ tag 
to como na inclÚstria. Isso invalir\.':1. a tent.ativn de caracteri 
zar o volante como sondo aquele_que recebe por tarefa, poiS 
estar~se=ia defininc1o tuna relaçao de trabalho apenas pela sua 
forma aparente Cc remuneraçEo~ Veja-se Gonzales e Bastos 
(1977) " 
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ou do um pormar ndulto ton(1_aria 2- tor apenas o patamar àos 

tratos culturais e um acréscimo na fase da colheitc, Também 
- . - 1 -e guost~om:we a rcduçao do b,:;mpo c1e colhei ta on alguns dos 

produtos agrícolas r devido 2. rar<'l ut.ilização dos amadurecedo 

res quimicos o a fOUca mecanitr:açã'l cl.as atividaél.Gs êe carregamen 

to e/ou bcnuficiruncnto~ 

Examinando-se um pouco mais c'lctalhac1.amente a gues 

tão é possível distinguir dois momentos qualitativamente di~ 

tintos na mecanização êo ciclo dG uma. cultura qualquer .. Pri­

meiro, a mecanizaç,:lo (}o plantio (inclusive preparo do solo) e 

tratos culturais .. Essas ativiêtadE.:s, por serem distribuÍdas 

por um período de tempo mais ou meros longo dentro do ano 

agrícolar eram realizadas pela mão~,do-obra residente na pro­

priedade~ h mecanização c"lessas ativiàac~es - e de modo parti~ 

cular a tratorização - transformar portanto" mão-de-obra peE 
manente em temporária ao introduzir a descontinuidade resul­

tante êo menor tempo em que essas tarefas passam a ser real! 

zaCas~ Ao mesmo tempo, opera-se urna muêança qualitativa~ a 

mão-de-obra residente que permanece na propriedade passa a 

ter alguma especializaç5o, tal como tratoristar motorista 9 c~ 

pataz., etc. 

Um segundo momento é a mecanização da colhwita ( a­

través do uso de automotrizes e: combinadas) c de suas ativi­

dades complcmentnrüsp ccmo o c&rrcgarncnto, transporte e ben~ 

ficiarnento do pro<lutoQ em certos cases~ Aqui a mão-de-obra 

temporária é que é fundrunentalrnente substituidaq dependendo 

da relação entre o custo c1a máquina e o salário pago por uni 

dude colhida. 

NEi verd2.de a questão nEi:o é tão simples assim, aparS'! 

cendo om cada cnso certas especificidüdes~ Para o algodão, 

por exemplo v o proC.uto colhi(~O mecanicamente alcança no mer­

endo um preço inferior ao colhido manualmente. Por isso, em­

bora custe aproxiiTk1.êamonte o mesmo ela manual .. a colheita me~ 
cânica n~o é e~)nômica se alugadn ~ máquina., apresentando CQ 

m Única vcntagem n. rapidez da apcmha~ _!_/ Quando., entreta!l 

1 I Huitas vezes a vo.ntagE:m do mecanizar a colheit':l não se 
expressa numa redução f3.os cust'_!s, mas Ik'l rapidez Cas opcra-
2ões d.evido ao menor ':isca ~~ C}cterioração .. do proO.uto C.ev~do 
a demora e/ou eventua~s ccncJ..çoos meteorologicas àesfavora­
vcis (como as chuvas, em especial no caso do algodão) e 
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to: se dispÕe de uma área superior a 250 hectares para ser 
colhida r é vantagem adquirir u.m1:.1 dessas mãa_ui nas fj nanciadas 

a juros reais negativos pelo prazo dü 5 anos~ Noss.::.s c-Jndi--çoc.s uma colhctc.deirn substitui por ci.ia o trabnlho de 190 

homens e o seu custo torna-se cerca de três vezes menor que 

o da colhE"áta mnnuul (Gentilp 1974) ~ 

Já no c.::tso dn cana-de~açúcar; a colhei ta mecânica 

pressupõe uma série de modificações técnicas desde o plantio 

até o seu recebimento pelas usinas, nlteran~o, portantov os 

custos de todo o processo produtivo~ Uma análise da Copcrsu­
car (1976} indicou que c;o:rca de 5% d~ canz1. da safra àe 1974/ 

75 do estado do são Peulo haviam sido colhidos mecanicamente. 

O rendimento do corte mecanizado foi 9 em m5dia, de 20 t/hora 

a um custo dt) Cr$ 11,17/t. O C,o corto mnnual, com Uil1 rendi -

mcnto D.e 4 t/hornem-dia, teve u1n custo ligeiramente inferior, 

Cr$ 10,37/t. 

nLevando-se em conta que o rendimento do 
corte mccnniz2..,'Ic f~ü 20 t/hora é muitc bai 
xo (pode-se atingir com relativa faciliea= 
Ce 30 t/hor<:l fica dclicnar1a uma tendência 
de forte substituição de mão-de-obra por 
capital nn colhei tR rl.n cana 11 

o _L/ 

Persistem 1 todavia, alguns problc;mas de ordem técnicaq bem 

como limitações de orr1cm financE'ira 1 ('!_ecorrentes tanto õ.os 

elevados investimentos iniciais necessários como também do 

custo de manutenção e da ociosidade desses equipamentos du­

rante o ano~ Em vista disso, tero-se multiplicado recentemen­

te o uso de uma máquina que apcP-as corta a canar deixando- a 

depositada em montes para ser carregada e transportada pe -

los equipamentos convencionais atualmente existentes u rep~ 

_!_/ A comparação dos valores r~o é estritamente correta pois, 
como já foi di to~ a colhüi ta me-cânica implica em alterações 
ao longo de todo o processo de produção, desde o plantio de 
variedades mais eretas e em sulcos não mui to profundos €~ 
mais longos 9 nté o transporte em caminhÕes especialmente a­
daptados pare recebercn toletcs picados. Cada colhedeira ofe 
tua por dia o trabalho de pelo menos 40 homens~ 
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sentando U.'ila etapa intermec:.iãria entre a colheita manual e a 
totalmente automatizada. _!_/ 

Deve-se registrar também o esforço para se conse­
guir uma máquina de colher café __1:_/ e as especulações que 

se fazem a respeito ela mecanização da. colheita de algumas fr:g, 

tas para fins inêustriaiss todas esbarrando ain.1a em grandes 

problemas c: c orc:.cr,, técnica Q 

Cu..rnpre ressaltar~ por outro la'1o, que no caso de 

culturas como o milho; o trigo e a sojap a mecanização da 

colheita jé, é viávelf tanto do ponto :J.c vista técnico, como 

econômico. Para se ter u111a i•.,.éia c1o que isso representa em 

termos r1e redução nas exigêncL~s d0 mão-c1.e-obra, basta Gizer 

que a colheita manual c:o· milho emprega 8 pessoas por hectare 

e a mecanizada apenas urna; para n soja c a trigo, a rfrlução 

1 1 Em S .. Paulo; quase toda cana já é carregada mecanizamen 
'""t'e, diferentemente da região Nordeste onde ainda pr J.omina o 
sistema manual~ Estima-se que cada carregadeira mecânica subs 
titui,· em méDia, o trabalho de 30 homens durante a safra8 
(Suplemento Agrícola fl,e 11 0 Estaê.o de S~ Paulo 1

': n9 1180 de 
4/0l/78). 

2/ Basendos num protótipo norte-americano adquirido em 1972 
e adaptado por t8cnicos ~o Instituto Brasileiro do Café e 
Instituto 1-J..gronôrnico de Campinasq uma indústria de máquinas 
agricolas ê.e são :Paulo com . .:;çou a testar em 197.9 uma m5.quina 
que além r:1e ô.crriç:arr rGcolhe c ensacao café~ Os dados ini­
ciais disponíveis indicam quo o rendimento csperar1o por dia 
dessa máquina equivale à colheita ITh_~nual de 200 homensp sen­
do necessário apenas 2 opcra(3.o.res para manejá-la {Suplemento 
Agrícola de 1'0 Esta0.o '-"'e São Paul0 11 de 20/08/78} .. Na opini,fio 
ele técnicos cmvolvidos ncssns testes~ 2-s limitações da sua 
utilização se dENcm 2 clev;;:t}a árc."l ,-1e colheita mínima para 
se tornar econômica (cercé.\ (:c 400 mil pés do café) e às medi 
fica~Ões técnicas neccssâri-:ts nas l2.vouras (plantio em curvã 
de n1.vcl 1 puquena (1ecliviclJ.de; altura máxima das árvores .:}e 
2, 70mv terrenos limpos de p<:ws 0 pedras, otc.) 
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Ü (':O ll para 1~ Na pr5ticnl a rE>::~uçâo é ain:1a muito maior.., 

consic:cran.-:i_o=se to(~O o ciclo pro:-1:utivo, uma vez que- há umn 

associaçi:lo quase que necçss,J:ria entre a mcct"!nização c~a co­

lheita c !1 utiliz,:tção ::1e out.r:cs tGcnicas pr)upaô.oras rl.e mao­

de-obra, como por exemplo~ o plantio mecanizado r o uso de 

herbicidasp etc~ 

Vale a pena destacar rün:\a que a simples presença 

fisica da colhedeira de uma determinada cultura numa região 

contribui par~ êeprecinr os salários pagos aos trabalhadores 

t&~porãrios~ Os proprietários~ mesmo sabendo que a máquina 

é mais onerosa numa dada situação, começam a safra com a co­

lheita mecânica" Imediatw~ente os salários baixam e então 

eles se dizem e.m conê:ições de omprE:.-gar os volantes. Isso sis 

nifica que, além de reduzir os seus custos ainda mais 8 dados 

os sa15.rios avilta\}OS 1 explicitamente fixn-se um "teto''~ aci­

ma do qual os salários não devem subir sob a penn. de se vol 

tEtr a utilizar as colhedeiraso Esses dados ajudam a enten -

der porque~ mesmo com os saL~rios rurais a níveis tão bai-

xos, a granc~c maioria ç:as usinas do estado de são Paulo 

possui colhedeiras mecânicils "em vitrines"~ isto êu quase 

S€1U USO., 

Pelo gráfico apresentado anteriormente percebe -se 

claramente porque a opção pelo trabalhador volante se torna 

vantajosr.: economicamente com o aumento da sazonalidade do 

trabalhoG Antes~ o proprietário assalariava temporariamente 

pessoas para fazer frente -f\s maiores exigências do trabalho 

no plantio e, especialmcnte 1 n~ colheita; e procurava ~qnter 

residindo na propríedado sua ru(igência média Ce braços, re~ 

presentada pelo patamar c~os tr,J.tos culturais. Agora, mais 

braços s5o nocess5.rios no. colheite. c menos nas outras ativi 

dild.est em certos meses, es ativü'(ac1cs agrícolas são praticÊ 

mente parn.lizí't:::as. Ou SE'j.:., rer"':uzL.:o o tempo de trabelho e 

introduzida ::-. de:scontinuida·,~c no ciclo de produção dos bens 

agrícolas; é mais b~rato para o empregador pagar um salário 

mais eleva\'3.0 por um t:r:ah;tlhn.dor :1dicionál - mr~.s pagar somen­

te os dias ê'.e. trabalho ofütivo - 0,o que mc,.ntô-lo durante o 

aro todo na propric.>dade~ Em. outras p3.lavrasr a mudança da 
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base técnica da pror~.ução .:1grícola; E!O 3-centue.r a sazonalífta­

t~\o (':le ocupação da mão·~Ce-obre, no campo, possibilito•,). que uma 

relação de emprego intermitente su tornasse oconomicamentc 

vantajosa;r do ponto de vista do proprietário ruro.lr em rcla-
- 1 I çao i'lO emprego permanente .. - Espccialracnte no caso do tra 

balhê.dor residente quG combinavê o assalariamento com a 

pror]ução de parte: da sua alimentação i a elevação dos preços 

das terras ~ que também é um reflexo da modernização da agricul-

tura paulista 

transfonnação 

- contribuiu decidiCarecnte para acelerar 

na relação '1<.: trabalho, u.o valorizar as 

essa 
-arcas 

destinaêas à produção de sue subsistência .. 

Iüé:m c:.n reu(lanç.:; nc:. base técnica da produção 

la considerando-se as mesmas culturas 1 dois outros 

• 
agr~co-

fatores 

concorreram para acentuar ainda mais a sazonalidàde da ocup~ 

ção da mão-de-obra na agricultura paulista: a prÓpria substi 

tuição das culturas tradicionais e em transição por modernas; 

e a especialização das várias regiões do estado numa só ou 

em poucas atividades, quaisquer que sejam elas. 

A substituição das culturas "tradicionais 1
' e "em 

transição" acentua ainda mais R sazonalidade da ocupação a­

grícola porque~ via de regra, as culturas que adotam tecno-

logias modernas tê~ um perfil de exigência de mão-de-obra 

mais irregular, principalmente devido às maiores exigências 

G menor te~po disponível para as operações da colheita quan­

do está não é totalmente mecanizada. _]_/ 

1 I Ver uma demonstração ernplrica dessa afirmativa para o 
CãS6 da cana~do-açúcar em são Paulo em Graziano da Silva 
(1977). 

2 I Vejn-so a respcito 1 por exemplo~ Graziano da Silva e 
Gasques (l976),em especial tabela 17. E também: SEPLAN (1978), 
em especial as tabelas e gráficos apresentados às PPo232-4 v 

262-3, 320-1 e 366-7. 
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A sazone.l.idade da ocup:.:çc.o a_gricola ta..rnbém se acen­

tua 2. medida que urna regi:lo se especializar quando la p~ssa 

de uma policultur.J. a uma monocultura qualquera Se urna região, 

por üxemplo v teh'1l uma combinc::ção tcl de a tividadcs cujos "pi-

cos 11 de domnndc. de !não-de-obra se sucedemo é possível encon-
_L/ trar trabalhv dura.nt.c e. m:üor parte do ano~ ~1as, se o 

número do. alternativas é reduzido, tendendo a predominar uma 

só atividade, o perfil de exigência dessa cultura refletirá 

a prÓpria demanda de mão-de-obr0 da região. Assim 1 ela será 

reduzida em ~lgumas fases do calendário agrícola e repentin~ 

mente elevaca om outrasi tornando inevitável o desemprego em 

certas 0pocas do ano o as xaigraçõos em outrasp como forma 

de atenuar o crescimento dos salários nas épocas de pico .. 

Vale a pena destacar que a especialização das re­

giões em alguns poucos cultivos tem se acentuado nos Últimos 

anos no estado de são Paulo P como resultado da própria indus 

trialização da agricultura~ Assim, não só a instalação de 

agroindústrias que tendem a concentrar no menor raio possi -

vel a produção de sua matêria~pr~~av mas também as facilida­
des de comercialização de determinados insumos ou produto~ 

levou a um verd2.deiro zoneamento do estadoc Hoje em dia pode­

se falar Th~S zonas de cuna, de reflorestamento, de feij5o, 
de arroz, de algodão 3 etc~, E até mesmo certas regiÕes tra­

dicionalmente policultoras vc~ tendendo nos Últimos anos a 

um maior grau de especialização, come é, por exemplo 1 o caso 

das Diras de Campinas o Ribeir,3:o Preto,atingidas recentanen­

te por nova expansão da cana~-de=açúcar resultante dos estí­

mulos do Pró-Alcool. (PLANALSUC~~. 1979). 

1 1 Esse é o caso da regi5o de Ribeirão Preto, que tan o 
maior contingente de vclantes do estado e paga a maior diá 
ria~ L.~, à safr.n decana de Se.r:t2.ozinhe scgue~sa a colheita de 
frutas an Bebedouro c ,Jardinópolisq a do cercais em Guaíra e 
ainda a do café esp3.lh.l.ào per outros municípiosv num raio 
que permite o dcslocrunç,mto diár.ic de.s turmas dü volantes, Ve 
ja-se a re:sp;;~itol' Graziano da Silva e Gasques (1976:11).. E 
também Ianni (1976} ~ 
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" ' ,t; ~mport::.ntç, insistir çue existo uma cstroítn vincu-

laç2o entre " relação de tr?balhc o c nível de tec~.Jlogi.:! u­

tilizado nas propriedades agrícolas.. Por exemplo R o mesmo 

problema ,1a varic.ção sazonal dtts exigências de força de tra 

balho cxistí::1 também anteriormente na cul turn do café 8 o 

coloro representou uma soluç,~c: a('1rniráv(;ü numa época em que o 

mercado de trabalho estava en gest.-;1.ç.:iog presente na época 

da colheita como assalariado., sobr0vivia com sua 11 roça ele 

subsistência \"1 ~ que preferencialmentG era inclusivo intGrca-

lnr ao cc:.fê ~ nos demais meses c:o MO Q _l_/ 

~ bem verdade que ~ ca~ô, hcjce ~LO se presta tão 

bem ao cultivo intercalar como o antigo café~ Não significa 

isso que a culturt:".. da cana em si scje incompatível com tal 

prática~ sabc~scy por exemplo, que se produziu muito feijão 

intercala:~o na c2.na~planta até o final él,a década de sessen­

ta em são Paulo, Foi a mecanização (_}os tratos culturais e a 

utilização c1e herbicidas no plantio e/ou após o plantio$' ou 

seja; o préprio desenvolviiT,cntc (~,a tecnologia utilizaê.a na 

cultura da cana, quo tornou essa consorciação praticamente]!,!!_ 

possível~ Ev mesmo os cafezais de hojc 0 em função dos novos 

tratos culturais dc<:orrentes C.:! disseminação c~a do,:;nça da 

~ferrugan 11 no inÍcio dos 2nos sctentag tiveram um salto tec­

oolÕgico que praticamente eliminou a compatibilidade com os 

cultivos intercalareso Isso ocorreu fundamentalmente em fun= 

ção da necessidade de tr,!nsito constante de máquinas entre 

suas fileiras para aplicação de defensivos,!' o que também in 

ccntivou a utilização de herbicidas P reduzindo drasticamen­

te n mão-ê.e~~obra necessária às c.::tpinas 1 operação que depois 

da colhcita era a 'lUC empregava ;:;u;üs gente (ver Apêndice III) 

1 I ~ intoress:1ntc observar que a sazonalidadc da ocupaçao 
'ã'"§'rícola ora um rJ.Gs cornponentcs que evü1enciavam a rigidez no 
uso da mão-(!.e-(;br.'l e-scrava,. dadc que c '~plantel" necessitava 
ser dimcnsit)nado para fazer frente às exigências dos momen -
tos c:o lipicc~': do trabalho nc.s f:.::zendast gue era a época da 
colheita~ Isso obrigava a coexistência nas "plantations" das 
ocupações auxiliares para empregar o escravo na entresafra t 

de modo que ao lado do produto principal destinado ao mer­
cade> crescia a economia no.turJl de subsistênciao Vr;;ja-se Go­
render (1978: 12-3). 
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- ~· -F.in rcsu..'TIC:; nao Sé'.<J 3~S c::n:,:tçocs naturais ou tecnolô 

gicas ínBrontes ,~ esta ou aquela cultura, ne..rn a cst.' ou aque --
.. ' "I ..... ' ' l ~ -propr1as re-1..açocs se>cl.als c...c: prc·cuçno ele:; mede geral - e em 

particular as relações de trabalho - são simultaneamente con 

dicionantes e condicionadas pelo desenvolvimento das forças 

produtivas. Um relatÓrio da antiga Sub-Divisão de Economia 

Rural (l952b:l-3) da Secretaria da Agricultura do Estado de 

são Paulo deixa isso bem claro ao explicar que o reduzido nú 

mero de propriedades que mecanizavam a lavoura cafeeira no 

inicio dos anos cinquenta se devia a que 

11 a colheita exige Ui"n grande número de bra­
ços na fazenda et nesse casor o estímulo e 
conêrnico do agricultor em usar tal sistemã 
de carpa mecânica é menor, pois ele de 
qualquer modo mantém os seus colonos duran 
te o ano, a fim de atender a colheita~' .. 

O mesmo relatório esclarecia que os fazendeiros que 

adotavam as carpas mecânicas o faziam 

'"mais com o objetivo de ~por em dia~ o 
serviço do quo gastar um menor número de 
dias de trabalho dos colonos~ Assim ê que 
os dias de serviço que são economizados can 
as capinas mecânicas são quase sanpre usa 
dos para aumentar o número de capinas em 
outros talhÕes r dG modo que o número total 
de dias gastos com essa operação na lavou­
ra pratica.."!lcnte não àiminuem'"1 

ç 

Podc;=sc perceber por cssos comentários que o que 

norteava o emprego dE- máqui.ru.'l.s não G-ra o objetivo c'le dispen­

sar a mão~dc-obrav já que as relações do trabalho predominan 

tes impunham lli~a certa rigidez no volume de trabalhadores PCE 

manentes que residirun na propric:da.dc .. Corno salienta 

relatório da Sub-Divisão de Economia Rural (1952a~28) 

outro 

~;com o auxílio 0.a tração mecânica, o agri­
cultor pode realizar as mesmas operações 
com menor uso de braços em conseguência 
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. r:1c. maior rendimento fio scrvixo obtido pe­
lar; maquináriasdi' em comparaçao com a tração 
animal. 
(Qo<') 

Essa economia seria efetivamente feita se 
o fazendeiro pudesse dispensar o trabalho 
ctessüs opcráriosr isto é., não precisar man 
tê~~ los nc propriedade~ Como se sabe, n?.s 
2Xploraçõcs agrícolas cxistem períodos e.rn 
quo as cxigênci-l.s de dias de serviço é. pe~ 
qucna c., em out:Jcasv ó elevada .. De um modo 
geral" a época do pr€:paro do solo e plan 
tio,. bem como a de. colheita são os perío ~ 
dos de trabalho mais intenso~a" 

Os cálculos r&i.lizados pf';la Divisão de Economia Ru~ 

ral, com bas~'! num levantameuto de campo i indicavam que o uso 

do trator, além de ser alt~uente ventajoso do ponto de vista 

dos custos, rc~uzia bastante o uso dB camaradas durante as 
duas primeiras fases do trabalho (preparo do solo e plantio},. 

mas mantinha inalteradas as exigências para a colheita~ As~ 

sim, a economia de braços decorrente da utilização 1o trntor 
nessas atividndos dependia; para se tornar efetiva, da exis­

tência de um mercado iJ.e trabalho quo permitisse ao fazendei~ 

ro "dispensar'1 esses trabalhadores e voltar a contratá~ los 

somente na época necessáriag 
Em outras palavras.., a nao existência '-':e um n::~cado 

de trabalho plenamente desenvolvido com um excedente de mão­

de-obra disponi.vel para tcx':as as propriedades agrícolas im­

punha um lirnite à própria mecanizaç.ão da lavry.1ra cafeeira .. _j._J 

Has era a própria mecanização r com o crescimento da escala c1a 

produção r a concentraçilo -~.::.z:. s explorações agropecuárias com 

a exprcprinção dos pk.X):uenos produt.orE,s v a modernização da 

1 I Falou=·sc em ''disper.sa~_:os" cntr.:;:, aspas porque esses tra-
balhadores (não nscessariaxnente os masmosq é claro) seriam 
recrutados periodicamente c1.ü volta à propriedade na época das 
colheitas .. Se fossGID 11

dispcnsar1os 1 ~ de trrna fazenda numa situa 
ção de escassez c]e mão-de~obra" certamente passariam a ser 
residentes em outra r já que essa era a forma de manter '1cati 
va 11 n força de trabalho necessária àquela exploração .. 

"'' 
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agriculturCJ com n substituição d:J_ produção c'!.e subsistência 

pelns culturas comercülis, enfirnv o próprio desenvo1virnento 

das relações co.pitalistns no campo, que iria criar esse ex~ 
' t ' - ' b ' t' ~ ... .. l' -cecen e G.e mao~n.e-o ra~ tl par 1.r ~.:a~ v c.s pre-conc l.ÇOes da 

acmnulc:.ção est,')_riam satisfeitt'$ e a ela não mais se oporiam 

outros limites que os :resultQ.ntes -::1as contradições do seu 

próprio desenvolvimento Q P.s transformações nas relações; de 

tr-3-balho na agricultura espelh-~, o.ssim, as próprias mudan­

ças da estruturn proclutiva no campov do ponto de vista da 

consti tuiç3o ::o mercado ~"".e trabalho" Resta pois 1 desvendadas 

as tran:::;formações no processo de industrialização c:a agri­

cUltura paulista, mostrar como a elas se adapta a força de 

trabalho. 

3~2 - As alterações nas relações de trabalho~ 

As consequências Ua v'modcrnizaçRo'1 da agricultura 

paulista sobre a ocupação Ja m:S:o~,de-o.bra corneçe.m a se deli­

near ain/la .rnt:d.s claramente após a irnplauentaçà'o da pol!tica 

de errad.iaçFio r1o café do perioc".o 1962/67 ~ Retirado o café, 

a atividade substitutiva preferida pelos grandes proprietá-

rios foi a pecuárin; principalmente a de corte .. E embora 

seu cre:::cimento ,J. partir de 1967 tenha ocorrido também 

f - . - ...:1 ... il unçao Ua 1.ncorporaçao ,_,e novas are2.s - espec a mente 

o 

em 
das 

terras de campo e cerrados - a expansão das áreas de pecuá­

ria é muito importan.te no que diz respeito -a absorção da 

força de tr.sbalho agricol::1. Primeiro porque reduz substan -

cialmentc a mão-de-obra cr1pregar}a p..Yr unidade de .j área~ SeguE 

dov porque a SUà penetração nas frentes de expansão expulsa 

as atividades relacionadas ã produção do alimentos devido às 

incornpa·ti.bili,~~l,::tdes que lhe são próprias, forçando assim o 

deslocamento da chamada 11 economia do excedente 11 
- cujos 

participantes -:}edicam-se principalmente à sua próprin subsis 

tência - para regiões mais :_'listantes (fora Uo estado de são 

Paulo) com a conseguente incorporação daquelas áreas ante -

riormente dc..'dicadas ã produção de gêneros de primeira neces 

sidade .. 
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O ,J.Unlent,_J das necos.sidadf~S de mão-de-obra por oc.s. 

sião do pL:nt:io c, especi?.lmBnte da colheita, viL_na sendo 

historicamente contornado pelas granfl.es propriedades em 

são Paulc :;or vários cx;.:)fY~ientes~ Um era ocupar a rnão-dEo=o= 

bra parte 0o tempo nê1 pror:~uçãc cJa sua própria subsistência • 

Reproduziam= se, cntüo, relações de trnbnlho como o colo nato, 

a pequena parcerie. e o pequon;) arrenGamento, com o compromi!_ 

so de prestação de serviços sob a forma de assalariamento tem 
porário nas terras do proprietário, segundo as conveniências 

do mesmo. Outro expediente era contratar 

pequenos proprietários da própria região 
a mão-de-obra de 

ou de locais vizi -

nhos que migravam periodicamente em busca de trabalho; como, 

por exemplo, os corumbas do Nordeste e os safristas do Cen­

tro-Sul, entre outros~ 

Esses vários tipos de trabalhadores - o colonop o 

pequeno parceiro, o pequeno arrendatário, o safrista e ou­

tras denominações regionais são, por maior ou menor período 

do ano 1 assalariados temporárioso Todos elesv entretantovtêrn 

ainda uma relação especial com a terra: apesar desta já ser 

mercadoria e ser usada para produzir mercadorias, ela ainda 

constitui o seu "laboratório natural de trabalho", una vez 

que daÍ se extrai parte da subsistência da família~ E é por­
que a terra é insuficiente para garantir a sua reprodução (não 
como força dn trabalhor mas como produtor) ou ainda porque 

está submetido a obrigações contratuais, que ele se assala -
riai mas sempre temporariamenteo _!_/ 

~ . -
~ poss1vel ate que 

filhos hmnensy por exemplo) 

um ou mais membros da família(os 

se. assalariE'-nt fora c9ntinuamente, 

o ano todo~ Ainda assim será sempre uma maneira de comple -

mentar a sua renda pois não há ainda um grau de dependência 

total do trabalho assnlariado g a posse da terra garante sem 
pre uma partev pelo menos, da reprodução da família. 

1 I Essa posição se coloca corno que equidistante das que 
viam o trabalhador rural brasileiro tanto como meros '1assala 
riados disfarçados" (Prado Jr~ 1 1979), quanto dos que os coÜ 
sideravam no contexto de uma !!produção capitalista de relã 
ções não-capitalistas de produção 1

' (Martins r 1979) ~ 
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!·las o desenvolvimento do c2.pi talismo na agricultura 

p3ulista o de modo geral n~ região Centro-Sul, desarticulou 

esses mecanismos do suprimento de mão-de-obra abundante para 

a grande propriedade~ A valorização das terras expulsou a 

pequenA. produção para regiões mais distautos. E, se antes e­

ra mais barato ceder terras para que o trabalhador rural pr2_ 

duzisse parte de sua subsistênciap agora é preferível pagar­

lhe um sal.~rio para que adquiria os produtos de que necessi­

ta no mercado. 

A pequena propriedade foi sendo progressivamente cn 

golida pela grande. A propriedade da terra se concentrou, a 

área das grandes fazendas 2mmentou. Nns regiÕes próximas aos 

r-equona propriedade foi transform~ centros urbanos a grandes 

da pelo capital numa exploração intensiva: ala é ainda pequ~ 

na em termos de área, mas é grand(:. quanto ao valor ou a 

magnitude da produção (é o caso, por cx0~plo, das proprieda 
des horti-frutigranJeiras que formam o cinturão verde dus 

mattÓpolcs do centro-sul). 
Em certas zonasr a pequena propriedade pcrmancce,mas 

também não é a mesma~ Ela mercantilizou suas relações de 

produção; a necessidade de. dinheiro é cada vez maior c as 

dívidas também. Muitas vezesu o assalariamonto fora chega 
a níveis tais que o pequeno produtor não conserva sGnão o 
que l~Iwrx (1975 ~ 107} chamou de "3. ilusão da propriedade para 

reduzir seus custos de produçã2_1
' ~ Outras vezes, a pequ~ma 

propriedade resisto nao porque possua "vantagens intrinsecas 11
, 

mas sim pelas privações ~ ~uo se submete a f&~Ília e 
C>Xtensão da jornada de tr,:lbalho de seus membros, até 

pela 

gue 

não reste outra alternativa que vender as terras que pos-
suem~ As suas opções sno agora~ partir em busca de outras 

terras nas regiÕes de expansão da fronteira, torna-se um 

nmcio-assalariado 11 
1 ou ainda prolotariza.r-sc na forma de um 

asslariado puro~ 
A separaçao do pro~utor direto da terra obriga-o a 

vender a única mercadoriô. (~t.':! que continua proprietário - a 
sua força de trabalho - parn poder continuar vivo. Agora ele 
nao mais se assalaria para complementar a renda familiar.Ao 
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contrário, é obrigado a fazê-lo como Única forma de garantir 

a reprodução d;;" :farn.Ília ~ Ele não é mais um assal.eu::iado t~ 

p0rârio" ele e anenas urc: assalariadoo 

É também a rnerca!!tilização das relações de traba -

lho que acab& destruindo antigas formas de Cooperação na a­

gricultura~ O mutirão por exemplo, qae era o modo pelo qual 

pequenos produtores se socorria.11 mutuamente nas épocas de 

colheita e/ou de serviços extraordinários, desaparece à medi 

da que se dissemina o assalariarnento temporário .. Vale dizer 1 

não há mais !'troca de serviços:~ entre produtores; mas sim 

compra e venda de força de trabalho, que aparece agora tam­

bém como uma mercadoria .. 

Fundamentalmente, o volante é ura proletário, ou se~ 

ja1 urr:. trabalhador desprovido dos meios de produção ep en­

quanto tal, obrigado a vender a sua força de trabalho para 

garantir e. subsistênciar como é o operário urbano e/ou o tra 

balhador rural assalariado permancntcQ O aumento da sazonali­

dade do trabalho, que acompanha o desenvolvimento das rela­

ções de produção capitalistas na agricultura brasileirar con 

fere certa ut.pecificidade à proletarização do 

países como 3 Inglaterra c os Estados Unidos, 

volante.. Em 

o desenvolvi -

mente do capi.talísmo no campo propiciou a liberação de mão­

de-obra ,;:; de, medos de produção para a indústria nascente .. Ao 

mesmo tempo. expandiu o mGrcado interno~ assegurando coloca­

ção para seus produtos; pois, ao transformar em operário o 

camponês~ destruiu o artes~nato doméstico deste~ 

Já não foi assim no caso brasileiro r onde o. indus -

trialização ó tardi;: r no sentido de qm."':: ocorre não no raomen­

to histórico do capitalismo concorrcncial, mas do imporiali~· 

ro, do cn.pital monopolista (Cnrdoso ci.e r4ello; 1975) Esse 

f~to tem importantes consequências do ponto de vista d3 ab -

sorção de mão-d.e-obra~ 1'!. indústria que aqui sn instala já 

traz embutida uma tecnologia que não rermitc absorver a~ lar 

ga escala a mão-de-obra libcrnda da agriculturap Para agra -

var a questãor ta~béM a ~gricultura é persuadida a adotar 

sofisticadas tecnologias i~portadasu através de pesados s~?­

sídios estatais~ 
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É rreciso CX·.'m'linar mais de -~_K:rto a ir:1.port;1nci3- des­

sa tecnologia p<.:ra ::'!. proletnriz-.::.çã0 de trahàlhador rur.::<.:!. ~ ttm 

processo dt-: modernização~ n:;gra gercü, aoompanha-so dD inten 

sificaç.;o d,:~ produção :1gr.Í<.."''l,;'1. tra.rlsformf:.da pelo capital, Em 

outras r-s.lavr.:~s: o desenvolvh:tt.mto do modo de produção capi­

talista na. ,o~_gricul·turG. se f-::z pela intensificação da produ -

çã.o, atra.véz da mnior utilizar;:ão de adubos c defensivos,de 

sementes selocion;:-.das., de r.:;3quinu.s, etc~ 

Nos países anteriormünte citados - Inglaterra e Es­

tados UniC<:.'iS - a r:todorni.zação da agricultura agiu no sentido 

de atenuar as nccessid::• .. C:_.:;s de br::tços tcrn~Jorlirios na }avoura. 

r a 
lado do arudof surgiu 

d . t 1 / o ccrea~s, 0 c~ -

::: collwdcira r'hc. trigov a debulhado­

Ou seja, o desenvolvimento das re-

V:~Õas de produção caritz:listas r:.a agricultura desses 

ses liberou mão--J.c-obra, resultando nu.tna rápida redução 

a.bscluttt C;.a população agrícolê. ocurada nos campos~ No Bra-

sil9 e.o contráriov aindc~ hoje 2.s r·rinci]~·nis cultur:;-.s care­

cem de alternativas viáveis de mecaniz?.H;ãc da colheita~ (Vi~ 

veisv n5o só ·jo pont:o de vista <...'Conômicor mas algumas vezes 

também técni8o} ~ Ou seja, o volantx,:: faz pê.rte de um contin ~· 

gente da força dE:: tra.balho liberado apen?~.:s u..me:. partG do ano r 

já que sazcnalmcr.to elo é rea.bsorvido pela agricultura D _2_/ 

t: interessante cbscrVi.l.r que as opçÕes de mecnniza-

çao de colheitn existem para as culturas corno trigo e so 

jau mas não para as tipic;::unentE' troricais, como o café e ?.. 

cnnn-de~açúcar .. l~renas C',epois da IIa~ Guerra Mundi.:'!.l é que 

1 I Nos Fst.ados Unidos, -~.:Yí:n 1797 foi inventada o. charrua de 
fGrro fun,lidO; !J.pE:rfeiÇ0'1ft:-. Ciffi UUS ~ Já ü!n 1830 foi deSCObe:c 
ta a sega;~ora,.. "m5:quinn utiliél71de c significação extraor::' 
dinárias cor solucionar nrobl-:--,n:..?.s s mais r2if1ccis, como e­
ra n falt~ à.e trabalhadol:-es tcnpcr;3:rios durante a colheita de 
grãos~' (Guirnarãc~sv 1979~35)~ .. 

2/ t.bte-se que a sazonalidade :4.o oCupaçê:c da mão-(""lo-obra nas 
ãtfvidacl.es tipicamente urbanGs tem causas b!"\stante diferentes, 
estando ?:..Sn,::ciadas quase .sempre a f.'J.torcs :-~(; or11ern institu­
cional .. Cite~sc' por exempl(;e o t:.um.ento do emprego no setor 
serviços c: esp;.;cialmentc no canércioy r·or ocu.siãc é!as festê.s 
de fim de anoQ 
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se iniciararr: :cs tenJcati vas ôc ,"':,}nptar uma colhedeira de ce­

rejas dos EUlt para colher c<;tfê no Brasil r e de uma colhedei­

ra de cana·?.. rartir de máquiné'I.S desenvolvidas na AustráliaGA 

explicação para isso parece estar no fato de que as transfor 
maçoes que o capital provocou na agricultura inglesa E: norte­

-americana lr:Naram realm.:mte à revolução da produção agrícola 

em si mesma# Já as colÔnias de exploração, corno o Brasil e 

demais países da i',mérica Latinau a subordinação da produção 

ao capital comercial teve QB caráter profundamente reacio­

nãriov dificultando 2ssas transformações (Silva, 1976)Q ~ 

sintomático,. por exemplou que .. (;nquanto nos EUA a mecaniza --çao crescia rapidanente; no Brasil se 11 reinve.ntava 11 a parce-

ria e o colonato para fazer fronte à escassez de mão-de~obra 

nas lavour~s~ Dai ser mais correto afirmar que~ além do 

assalari.:-do te ... -nporário ser um prod1Jto do desenvolvimento das 

forças capitalistas na agricultura (cmauanto embrião da for­

mação proletáriado rural) ele Ô.v ao mv"jsmo tempo, resultado de. 

insuficiência e da fraqueza desse desenvolvimento: da insufi 

ciência. do CE~pital em submeter as forças da natureza, do po!l 

to de vist.::. tGcnico1 da fraqueza de generalizar essa subordi 

nação;~ não apenas do p-onto de vista formal 1 mas sobretudo de 

~~a maneira real e ampla, revolucionando a produção agrícola 

em todas as suas fases. 

OJ"'servando as rElações de trabalho na agricultura 

brasileira ~Th seu conjunto~ vê-se ~~e o capitalismo se deseE 

volve no campo de urna maneira extremamente desigual. Tem-se: 

desde o proletariado rural claramente constituído no estado 

de são Paulo e algumas regiões vizinhas (como sul de Minas 

Gentis e Norte do Paraná) n:l figura do volante., até situa­

ções de serni~cscravidão, porquE.~ não hil outras palavras para 

qualificar as privações dos peões da região Amazônicaa O 

mais mc1rcanter Emtretanta-1' parcceril ser os pequenos propri!2 

táriose parc0iros, arrendc.té..rios e posseiros que se assala 

riarn apenas tcmporariamentf..; ç desde a região Nordeste até c 

extremo sul do país (Graziano da Silva; coord~ v 1978). 

Em resumor o capital não realizou a expropriação can 

pleta do trabalh;;,dor rural no conjunto da agricultura brasi-
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lcirar embora n~: n~qião centro-sul do país c c.'U particular 

no ostado d;:: são Paulo 2. emexgênci2 de um proletariado ru 

ral jil scj::. hojG um fato cristalizado~ ~ importantou então t 

verificar como ovolui a fo:rmaç~o desse proletariado rural 

a partir ja dGc~da de 1960, analisando a composição da força 

de trnbalho crnprogaâa na ngricultura paulista. Tom<:lr-se-ão 

por base os levantamentos periódicos por amostragem realiza-

dos pelo IEli 

1975), março 
perrni tem urna 

nos mesos de j~neiro (fevereiro a partir de 

(abril a partir de 1975)9 junho e novembroi que 

análise da Variaçib 1a c'l\l~X)Sição ro jlflSSW ocupado. 
ll.ntes de mais nada; alerte-se que o objetivo princ,! 

pal desses levantamentos Ó o de realizar ns estimativas de 

safr.:.s no estado3 ar.an;cr.mdc: os dados de mãe-do-obra como sub 

-produto. Como explic~ Toscano (1976•192): 

'~é possível que ~ amostra de um levantamento 
que tivesse por objetivo informar exclusi~ 
vamcnte sobre mão-do-obra fosse ligeiramen 
te difcrcmtü~ Entrcta.nto, como o tipo de 
atividadE: econômica é uma das variáveis 
mz:tis importantes para se entender o merca­
do de trabalho, parece confiável, pelo mor 
rnentor a utilização da mesma amostra do 
levantruncnto_de provisões de safra para 
estudos de mao~do-obra ~~ ~ 

O conceito de pessoal ocup~do utilizado pelo IEA 

refere-se aos indivíduos que prestam serviços nas proprieda­

des agricolast homens c mulhr:resq maiores c mf::nores de 15 a 

nJs. As categorias levantadas referem-se à não-de-obra ro­

sidento {familiares do proprietário e Empregados) e dos tra­

balhadores não-residentes (volantes e outros)~ Os familiares 

do proprietários inclue.-n o próprio proprietário quando está 

à frente do imóvel e us membros ;la sua familia que ali traba 

lhamr sejam as:::::lariac1os ou não; como geralmente acontece~Os 

empregc.dos refcrew.-se aos :Uaristasv raensnlistas 1 colonos, 

parccirosf arrendatários c outros in<Jivictuos que residem no 

imóvel e não sejma manbros de-" familic. do proprietário~ Entre 

os trabalha.dores nã;:)-rBsidentes, são definidos como volantes 

aqueles '1contratados nas cidades vízinhas e transportados em 
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grupos para a fazenda"~ C:· come "outros 11 ; os 

P.ão-residentes «contratados indivi.dualrnente 

trabalhadores 

para trabalhos 
.f. ., especl lcos · . 

!!: preciso esclarsccr quG. no levantamento de mão~de 

-obra não=residcnte pergunta-se o número médio de volantes 

c outros n~o-residentes utilizados na Última semana e a 

diária corrcsponde.nte" Ou scjav os dados do IEà referem-se a 

penas a.o mímero do trabalhadores efetivamente empregados na­

quela dat?.; nada se sabendo dos desempregadosp o que seria 

uma informação importante para se estimar a magnitude do 
11 exército de reserva" e a sua pressão sobre os salários pa­

gos a ess0s trabalhadores. 

Os d?-ldos tGinpouco f:'lze.:.ã distinção entre o trabalha­

dor :::ur:tl proletário ~ que seria realmente o volante - e os 

pequenos produtores que se assalariam tempor3riamente .. Ou se 

ja, é preciso tf~r claro que o que os dados do IEA~ da mesma 

maneira que os dados dos Censos e dos Cadastrcsu misturãm 
' 

trabalhadores rurais desprovidos êos meios de produção com 

aqueles que detêm meios insuficientes para garantir a sua 

reprodução er por isso~ são obrigados a complementar a sua 

renda através do assalariamento temporário~ 

~'.Uguns autores que utilizaram dos dados do IEA,além 

de na o se darem co ntn de tnl f u.to u 

residentes para tratar do fenômero 
do assim volantes c outros. _l_/ 

tomaram a categoria não­

do "bÓio.-fria 11
, englob9.n­

Evidentementer a defini -

ção de volant8 do IEA parece diferir em alguns pontos subs­

tanciais da dofi:-l.ição de outros não-resiê.entes~ Em primeiro 

lugar~ ostá G:XplÍcito que os volantes são contratados nas c!. 

dados o QUGr embortt não ~üiminer :.ttenu.a o problema da conta­

gem dos peçucrws produtores (parceiros, arrendatários; passei 

ros e mesmo :'JfJqucmos proprietários minifundistas}que se assala 

riam temporariamente nas grandes propriedades da vizinhançn~ 

Em sc~undo lugar; a categoria out=o~ não-residentes deve in­

cluir tambÕm trabalhadorE.~s com algums qualificação, tais co-

_!_/ Vejn.-scp por exemplo, Vassimon {1966) e Ant.uniassi (1975). 
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mo ,::n.lxiliares de escritório, .mecânicos; rr.achadciros 8 repara­

don~s de ce.rc2s, etc. ;:;;:ss2 dcd.u.ç.~o podo ser sustr...mt.::da em;:.:ü­

ricamcntc pl.'los Si.llil.rios _pa-;::ros tWR :individues com 15 anos 

ou mnie no período l/73 .":": ll/75g :t diária dos volantes -e 

sempre me:nor do que u. dos outros não-residentes~ Em terceiro 

c Último lugar, o fato dos volnnten serem contratados em g~ 

pos (ou turmns) e os outros n-3o"~rc,,sic?,cntes il'l_dividualmente , 

leva-os 2.. conc'lições objetivas de trabalhos bastante diferen­

tes no que diz respeito 5 intensidade, disciplina 1 relaçÕes 

hierárquicas; etc. Em geral r isso se exprime numa postura di 
• . - 1 I -

versa quanto rt represontaç2.0 que fazem de si mesmo. - Re-

sumindo u embora não seja tott::~lmnntc satisfatório, tomou - se 

neste trabalho a c3.tegoria volc.ntcs ·tnl cooo defini0.a pelo 

IEA, ou S{:;.j.l., excluindo-se dos não-resicientes os 11 outros'1
• 

O quar~ro 14 e.presen.t.a iJ. cvoluçi:io da composição da 

força dç~ trabv.lho a.grÍcoln no eFt:.l.do de são Paulo oo período 

196 4/75. Ncssfios nnos c:. mão-de=obra total ocupndn na agricul­

tura paulistc. reduziu-se de qu.J.sc um terço~ de 2 milhÕes de 

pessoas empregados em 3/64 tem~so menos de 1,3 milhões 

4/75 ~ No mesmo perfoc1c: a rr,ão-c'J.e-cbra ocupaô.n residente 

fa.zonc1as diminuiu de l, 7 ;)G.ra O r8 milhÕes enque.nto os 

em 

nas -na o 

-residentes numc::ntaram de 324 mil para 465 mil pessoas~ Ou 

seja; num período de 11 anos (196,~/1975), a força (~8 traba -

lho ocupada na agricultura paulístQ passou do !ndice 100 

para 63 sendo quE": os rosif~cntcs red.uzirõm-se a menos da meta 

de (<18%) c os nãc-rosiê.entcs aumentaram em quase 44% a Como 

con.seguênci?, e composição nüa,ti va evoluiu no sentido de uma 

maior participaç"5_o c1cs trabslhcr~cres nt:í.o-resi::.':cntes qu,::: pas­

saram de 15; 8% paru. 3 5 v 8 %(3-a mâc=dc~obr<::< ocupaC,nf send.o que a 

1 I tlão se conhece nG:nhum ostudG comp;::-.. rencl.o cs discurses 
das diferentes cctego rias jc, trabéÜhc:tdOr8s rurais r .. o ~:::stado 

de s;o Pcmlo • !--t:~s v n·J.S rc:pres,::mtf:I.I;Ões que OS trabalha:""Jores ~ 
rnís da zona .Ja r:·!ata c;c Pcrnaffi!·,uo.:J fazem de si mesmos, os 
m.nchac."!oiros se roconhccern conK> trabalhaC.ores cspocializados e 
se recusaB. ;:-, fnzcr qunlquer tipos r2c serviço, como faz o 11 P.2 
vo cl.:mdcstinc"? {volantes)., Par:2. maiurc.s ~:!etalhes veja~se Si 
gaud (1971 G 1977) ~ 

., ! I 
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entre: o n~Tiero de tr:1balh0.dore:s residentes e não-residentes 

baixou dC' Sç<1 p'lra l18 nesse mesmo período. Os trah:ühad.ores 

volantes representavam um quarto d?. forç,:.. de:. trabalho ocupa­

da na. agriculturc1 em 1975; os famili~xes do proprietário,cc,E 

ca de 30%; os emprcgndos perm,:mentes; 35%; e os outros em­

pregados nZ:i.o-rcsidcntes 7 :1pcnvs 10%, 

QUI.uJRO 1~: Trab3.lht1dores Rurais Ocupados (maiores e menores) 

no Estado de são Paulo~ 1964/75B 

CATEGORIAS 

1. N11HERO (1000 pessoas) 

RES IOENTES NO IM<'l\/EL 1 727 

- Familiares do Pro-
prietário 

- empregados ..!!:_/ 

NÃO RESIOEN'rES 324 

- volantes 

- outros .J:J 
TOTAL 2 051 

2. COMPOSIÇÃO PERCENTUAL (%) 

RESIDENTES NO D1ÕVEL 84 , 2 

- Familiares do Pro­
prict.:iric 

" I - empregados 

NÃO RES !DENTES 

- volantes 

- outros .JL/ 
TOTI\JJ 

3. RESIDENTE/NÃO RESI­
DENTE 

4 • Vl\RIAÇÃO DO TOTAL 

15,8 

100 ,o 

5,4 

100 

3/66 3/71 

1 584 1 180 1 

378 474 
350 

124 

1 962 1 65t1 1 

80' 7 71,3 

3/73 3/74 4/75 

122 870 834 

505 3·15 379 

617 525 455 

474 399 465 

355 330 334 

119 69 131 

596 1 269 1 299 

70,3 68,6 64,2 

31,6 27,2 29,1 

3ü,7 41,4 35,0 

19,2 28,7 29,7 31,4 35,8 

21,2 22,2 26,0 25,7 

7~5 7,5 5,4 10,1 
100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

4,2 2,5 2,4 2, 2 1,8 

96 81 78 62 63 

a I inclui diaristas 1 mensalistas, colonos, parceiros, 2rrenda 
tarios e demais empregados fixes~ 
~I contratados individualmente para trabalhos especificas 

Fonte dos dados bâsicosg IEl. 
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Note·-se que a tendência à redução da força de traba­

lho residente é contínua no período analisado~ C mr.osmo não 

acont.ecf:! com os não~·residentesz eles au>rtentam apenas nos a~ 

nos 1904/71~ Coll'.O se pode notar pelo quadro 14, os dados 

referem&·se SEmpre ao levanta'Uento do mês à.e março {abril em 

1975), de maneira a. contornar a quest..ão da variação sazonal 

das exigências de mão-de-obra refletida nos quatro levanta -
mentes anuais do IEA. 

-O quadro 15 permite analisar com maior numero de 

observações c.. composição da força de trabalho na agricultura 

paulista no período 1972/75; introduzindo simultane~nente a 

questão da vari.ação sazonal das e:-::igências de mão-de-obra~142. 

ta-se que o número de pessoas ocupadas cresce de novembro P.2, 

ra janeirop atingindo o seu porcto .máximo em março, para de­

cair em junho .. Fm novembro estão sendo realizados os tratos 

culturais e o final da colheita da cana~ em janeiro tem-se o 

plantio da cf'ma além dos tratos culturais dns outras cu!.tu -

ras, esrccialmentc os do café (capina manual e arruamento) • 
Em março tem-se a colheita d2 maioria das culturas do estado, 

com exceção especial da can?<.-rle-açúcar ~ Finalmente r junho -G 

o mês dentre os pesquisad.os em que se utiliza menc::s: c1a mão -

-de-obra na agricultura paulista, correspondendo ao final da 

colheita de cafÉ- e laranj-:!. .. r.. zmâlise confirma que as fases 

do plantio c da colhei ta são as. que empregam maior número de 
- p . , -1' pessoas er::. S,:'\0 ,:lU lo~ Ev~ttontcmsntcv uma a na 1sc riqorosa 

da variõÇão sazonal de m3.o-de-ot,:ca na agriculturç paulista 

prec.isari?: levar cffn. consideraçê:o <.'.s r'l.iferentcs culturas e 

as diferentes regiões do estaf.o, o que entretanto 1 extr:ipola 

,;.s flimensõcs !.'"'.o presente cstu:-_\O~ _!_/ 

É interessante notar: que n sazonalidadc do trabalho 

atinge também 21 m5o-de-obra rcsi\'1.ent.ü; seguindo o mesmo pa­

drão de WJriaçãor de maneirar entrctantor bem menos acentua-

1 1 Isso já foi f<~ito para quatro regiões {Ribeirão Preto , 
C'ã'ffipinas 1 Har.Ília 2 são José ,:10 Rio Frc~to) pela SEPIJ'lN {1978; 
175-417). 

'i I 



QUADRO 15~ Variação sazonal dos Trabalhadores Rurais (menores e maiores) Ocuparlos no Estado de 

são Paulor 1972/75. 

Cl\TEuvi"'..IAS 11/72 l/73 3/73 Gr., 11/73 1/74 3/74 11/74 2/~5 4/75 

-
l. NlfHERO (1000 pessoas) 

RESIDENTES 98-5 1 160 1 122 903 1 049 1 037 870 1 010 946 834 

- Familiares (:o proprietário 519 585 505 405 477 452 345 429 389 .379 

- cmpreg a à. os a I (66 575 617 498 572 585 525 581 557 '155 

NÃO RESIDENTES 38é 403 <}74 377 459 445 399 34 6 361 ~65 

- volantes 308 319 3 55 279 376 366 330 278 30< 33,1 

- outros _lU 76 84 119 98 83 79 69 68 57 131 

TOTAL 1 369 1 563 1 59[ 1 280 1 508 l 4&2 1 269 1 356 1 307 1 29J 

2. COHPOSI~:..Í\0 RELA'I'IVA (%) 

:RESIDEí\:TES 71,9 74,2 70,3 70,5 6916 70,0 68;6 7 (; v 5 7 2,3 6<~ 1 2 
-familiares do proprietário 37 1 9 37,4 31,6 31,6 31,6 30,5 27 ti' 2 31,6 29,7 29,1 
- empregados ....!}_/ 34,0 36,8 38,7 38,9 37,9 39,5 r:a,4. 42,9 42,6 3 5, o 

NÃO RESIDENTES 28,1 25,8 29 q 7 29,5 30f4 30,0 31,4 :25,5 27,6 35, o 
- volantes 22,5 20,~ 22, 2 21,8 2<1 ~ 9 24l7 26,0 20,5 32v2 25,7 

- outros ....!2._/ 5,5 5,4 7,5 7,7 5,5 5,3 5,4 5,0 4,3 10,1 

TOTAL 100,0 100,0 100' o 100,0 100,0 100,0 100,0 lOO,C 100, o 100,0 

3. RESIDENTES/NÃO RESIDENTES 2,6 2, 9 2,4 2,4 2,3 2,3 2,2 2,9 2,6 1,3 

.2J 8 _lU ó As mesmas do. quadro· anterior.· ) 1-" 

"' "' Fonte~ IEA 
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r1a~ Toscano (197(;~ 205), POr meio de. distribuiçÕes representa 

das graficarncn.tev confirma essa hipóteseg 

"I! cstacionnlic' ade ·:1o err.prego do trabalha -
ôJr volante segue a mesma curva que a dos 
trilbalharJorcs r-csi:12ntGS; o que parece evi~ 
dente~ !1as, enqunnto a variação média Ü 0,e 
12% par;1 os rcsiikntes (no poríoc·:o 1970 I 
7<1) 1 é de 35% para os volantesQ Note-se ain 
da o fato de que {. ~ ~) o acréscimo da mão= 
de-obra residente se faz às expensas do tra 
balho do mcnorp enquanto que para os volan= 
tes é geralmente um adulto, um chefe de fa­
mília que passa a trabalhar ou, no caso o­
posto, é dispcnsa(~o .. " 

o quaa.ro 16 mostra a distribuição dos volantes em­

pregados na. agricultura paulista sc-qun,Jo a idade~ Pode-se ve 

rificar que os menores de 15 anos rBprescntam apenas cerca 

de 10% do total de volantes ocupados no estado e é o contin-

gente que, relativamente, 

so confirma E: hipótese de 

apresunta as maiores oscilações~I.2 

que sao os menores-volantes os 

primeiros a serem dispensados (}1.1:3-ndo sG retrai a demanda de 

mão-de-obra na agricultura em função Q_as suas oscilaçÕ0s sa­

zonais~ 

O quac:tro 17 apresenta a c1istribuiçê'o dos volantes 

utilizaêos (média 1975/76) pelas propriedades rurais no esta 

do de São Paulo. Bota-se que é generalizado o uso c'l.essc ti­

po de mão-r1ç~-obra 1 embora ela se concentre nas proprie<~ados 

de 10 a 500 ha~ Aparentemente; os imóveis de lO a 50 ha se­

riam os que proporcionalm0nte mnis ~~pregam esse tipo de 

trabalhador~' pois, disponc}.o ~]_ü apenas 14% da área total ca­

dastrêda do estado, rnsponc\:é:rélffi pela utilizaç5.o n.e um quarto 

dos volantes ro período 1075/76 ~ Entretanto, ao se considerar õ 

área cultivada, verífica-sv que são as proprial~des de 50 n 

500 ha que mais intensamente utilizam volantes, o que segun­
do Toscano (1976~208) se poderia explicar pelo 

11 tipo de ativiU.ade econômica desenvolvida, 
ou seja, culturas pouco o.bsorved.oras de 
n5o-c1e-obrz: o mais tocnificadns estariam 
tendo maior participação percentual nas 
propriedades de 50 a 500 ha~ TI 

:I 
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QUADRO lG g NÚmero de TrabalLadores Vole:.ntcs {1000 pessoas) Em 

pregadas no Estado de são Paulo Sc...gundo --:. Idade~ 

1971/75. _2_/ 

PFRÍODO 

L. até 15 anos 

1971 

1972 

1973 

197•2 

1975 

2 .. +de 15 anos 

1971 

1972 

1973 

1974 

1975 

3. Total (1+2) 

1971 

1972 

1973 

1974 

1975 

jan/fev 

34 

lR 
3C 

18 

307 

301 

336 

286 

341 

319 

366 

ma.r/abr 

31 

45 

3l 

20 

33 

318 

305 

3 24 

310 

301 

349 

350 

355 

330 

334 

junho 

16 

15 

263 

271 

279 

286 

novembro 

15 

15 

23 

12 

18 

269 

293 

353 

266 

207 

284 

308 

376 

278 

226 

a .I Somente os rnes~s em que se dispõem r:l.e observações para 
tcKras as DIRAis. Ate 197~ os lev~ntamentos referiam-se ape­
llilS aos meses de janeiro, março, junho e novembro; e em 1975, 
aos meses d.o fevercir0 1 abril junho c novembro. Os dados in 
completos no !?CrÍodo sOO (mais de 15 anos e até 15 a!}os, re_ê. 
pectivamente) ~ 6/71 - 219 e 12 r faltando a DIRA de Sao Paulo; 
1/72 = 276 e 33; G/72=211 e 12, ambos faltando a DIRA do V. 
do Paraíba~ 6/7'1 ""' 15'J c 11, faltando as DIRA 1 s de Bauru, 
Rio Preto 1 Araçatuba,. P. Prudente e t1arílin .. 

Fonte dos dados básicos; !EA~ 
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QUADRO 17; DistribuiçRc l?(;_:rcenturü ~os Trabalhadores Volantes 

Utiliza~,:os (n:;),J_ir,_ 1975/7() pelos Imóveis Ru.r::tis 

no Estado Ge S5c ~-ry_uJ.o. 

Estrato Jn 
.~ Imévcis 1ircn total VolantGs 

Área Total 

(ha) (%) (%) (%) 

3,1 - lO 21,0 1,0 3,0 
10,1 - 50 50 v O l!Jç3 25,0 
50,1 - 500 2(,,, o 42,4 50,0 

500,1 -1000 2Fn 13,0 9v0 

acima dt lOOG 1,0 29,3 3 o 

'l'otn1 100;0 lOG,J 100,0 

Fonte: Toscano (1976:208) 

Resurr:indo os dados apresentados_ rel~tivos ao perí.2 

do 196-1/71, os tra.balhadon:s residentes mcstrarnm uma redu -

ção em números absolutos enquanto cresci.:::~ o número de traba­

lhaGores nãc-rcsi':~entesv cspecialmantí-:, os vcl2.ntcs. Já nos 

anos 1971/75 o número dos nã.o-rcsidentes se manteve pratica­

mente constantef enquanto o dos r(.2sidontes -e de modo parti­

cular a participação <:.'los nernbros da família dos proprietã -

rios - continuou c"!iminuindoo CoYno conscquência, a cornpcsi -

ção ('l.n fcrça de tre.balho ccupu.d.r. nfl agricultura paulista 

evoluiu no sentir~c de ur;·, ,J.Th'"lento n:Jlativc Qo número do traba 

lhadorcs assalari:J.dOsç especialmi.~ntc .::os não-resiêl.entes e, 

dentro estes? de modo p,c1.rt.icu1,?tr 1 dos trabal!J.ad.oros volantes .. 

i'hJ senti~~c· de quE: nao pc(~C1n ser confundidos como 

causC~-v :nas .:',pcn3.s COt"'D fctor:01S que 0celerarn, são ci:!talisado­

res dú aumento dê!. partir.;ipaçã:::~ relativa dos trabnlhadores vo­

lantes n,_, inÍcio r}?. ô3cec:;:: dos sessenta, em especial~ a 1.§ 

gislação trabalhista estendiGa ao meio rural; a erradicação 

dos cafezais e sua substituição pela pecuária e lavouras me­

ros exiqeni:.es em mão-de-obra (como a soja e o trigo) ou com 

elevada. sazonalidade de trabalho (como as fn1tÍferas em ge~ 

ral e a cana-de-açúcar} • c a tratorização 1 juntamente com 

! I 
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outras tê.cnicas nodcr:na.s introduzidas r.as lavouras c t': impos-

s!vcl isolar o ofei te de cad,3. u,··::. dtles porque justamente a 
intensicJ.ede do rroc~Z;sso f':.e conversão dos trabalhadores r~si.-

dentes EJI', vo1ante.s se coincidência ;... cro -
l

• . • 
no OqJ.ca cc geografica dCSSGS fct.ores .. 

É preciso fazer ~~ parêntcsis pnrn tratar a afirma­

çao de que o Estatuto do Trabalhador Rural {Lei 4214 de 2/3/ 

63) foi a causa do apareciDento do volante. _j._/ Primeiro 9 

é possível alegar que, cronologicamente~ o aparecimento do 

volante é muito anterior ã extensão da legislação tr3balhis-

ta ao homem do campo H nao pode p 

z:ado como causa. 

portantoQ ser responsabili . -
Dean (1977~163-4) por í~enplo, apontou ainda no fi­

nal do século XIX ,fazendas no interior de são Paulo que "de 

pendiam grandemente das turmasr~ d0. trabalhadores assalaria -

dos (geralmente soltGiros} fornecidos por 1'empreiteiroE. indg 

pendentesf1 c onde também se nemprtgavf!. muitos jornalsirosfcm 

particular durant8 n colhr.:=ita" quG "aram pagos por dia de 

trabalho eventu3l~ colheita c secagem dos frutos nos terrei 

ros 11
• 

Stoin (1961: 323-5) ,outro autor que rmalisc-:.1 

transformações nas rolc.ções de trnbalho no século passado 

destaca que no município de Vassouras (RJ}., 

1 ~Após os meses de agitação q~e se scguiraaa 
ao 13 de !Th:::;.io e D improvisaçno de turmas de 
trabalhadores com caw.arndasr colonos-camara 
d2.s ,:;u turmas dirigidas por ;,~mprei teiros, ã 
organização do trnbalho nns fazE:ndas crist.s: 
lizou~se sob a form::: de parceria)' suplernen­
tada pelo emprego de carnaradaS 11 

Q 

Essé autor deixn claro que: ns "Qturmas itinerantes 1
' 

trabalhadores~ "constituídas por libertos desempregados 

perambulavcm pelas cidad.:..s:1 .e ncxecutavam as tarefas 

as 

de 

que 

da 

fazenda mediante preç-O ccmbinac!o'1 e qu:::.ndo terminavam ~o ec-

1 1 ~ a postura, por exemplo, de Paiva, Shattan e Freitas 
(T973: 218-9). 

. ! I 
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pnüteiro se muduvD com c::. turma pe.ra outra fazenda'!<- represe..!l 

tarart. apen2.s urr.D. solucão tr::msitória. para fazer frtnt.e:: à ~1<J­

sorgani~ação do abastecimento !-~.2 meo-ô.?~obre <'!as grandes fa­

zendas ::~e c,~fé que• oc seauiu ~ lit-.,-,r•"ç~o ,os _ _ ;:;> •• · •• ·-· n ~-"·''"" '-O- ,u u escravos q 

~annbrava c r1endos (1938~322-5) falaft'l., já no final 

da déc2d2. c1cs trinta deste séculor nurr, desclocamcnto da popu­

lação mais pobre das cidac1cs r:;.et região de Piracicaba {SP) pa­

ra a zona. rural na época ~~.a snfr2 do cana e da colheita de 

algodão e da laranja~ 

11durante três raesc~s (.maio a junho) uma par­
cela urbana sai psla manhã e volta à cidade 
à noite 9 com as primeiras so~bras~ são ho­
msnsr mulheres e criançasv t~Ja a populaçãO 
p-ob:;:e da cidade; era consequência., durante 
essa época, a cidade sofre falta de criadas 
do."llésticas (. ~ ,) 11 

Bombo c Brunelli (19 66) constataram que cerca de 

um quarto do total da mão-de~obra empregada em 1945 em duas 

usinas de a-;úcar dessa mesma região de Piracicaba ern ccnsti 
tu!da por trabalhadores volantesq 

A partir de mco.dos dG: década dos cinquenta 1 a refe­

rência aos volantes é corrente .. Ettori (1961) por exemplo , 
destaca que os camaradas diaristas (residentes e não- resi­

dentes) representavmn l5cB% df1 forç<':. de traball10 na zona ru­

ral do estado de são Paulo em 1955,- sendo os volantes urna 

parcela signific&tiva desse grupoo Os levantam0ntos realiza­

dos por Schattan (1960) em fevc,roiro de 1955 o janeiro de 

1960 enco~traram, respectivamGnto~ 222 mil e 175 mil camara­

das diarist'J.s( con_tnndo~se as mulheres trabalhando em tempo 

parcial e os menores de 15 anos romo meia enxada. Também o es 

tudo de Vassinon (1966) apontou um contingente de 232 mil 

trabalhador,~s n1rais não-residentc;s (a maioria dos quais e-

rnm volantes} co~ mais de 15 anos para o estado de são Paulo 

em jancüro de 19621' representando cerca de 17% do total de 

trabalhadores adultos empregados na agricultura nessa época~ 

Porém, 

do aparecimento 

mais importantü do que a questão cronológica 

do trabalhador volante., é a nocão de que uma 
> -

:I 
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lei pOdD criar uma rclaç ão dü trabalho o J.\o t - ' con rar~o, !:. 
la procuro apono.s 1 'rcgulamenb:n· 1 ~ a releçEio uma vez ',ostabele­

cida, de modo a fncilit::-cr ;:; sun disseminação utilizando o 

Estado como 1'escudo lega1 1
'. Assim 0 quo o Estatuto do Traba­

lhador Rural; i3.o abolir r:1 estabilidadE; ,;os e:npregados resi -

dentes; _l_l tornou possível libere: r wn grandco contingente de 

mão-do=obra r.f..)tida nas antig,:ts fazendas de café o Isso benc..fi 

ciou particularmente os usineiros paulistas que empreendi<?~ a 

expansão dn cultura da cuna cau vistas a ocupar o lugar de 

Cuba como fornecedor d~ açúcar aos Estados Unidos após a 

''crise dos mísseis~' de 1962~ _1_/ 

Nê. década dos sc,ssEmta os proprietários rurais pro­

curam reter nc in.tóvel ,::._penas nqueles trabelhadores dotados 

de uma qualificação qualçuer v como por l?~emplo, tratoristas, 

motoristas u r.;;ytireiros, machadeirc-s, etc~ _LI I>ode-se qi­
zer até que 1 nessn prirnoira. fase, houve uma liberação de mão 

-de-obr:l e;;m excesso, no sentido de que parte dela precisou 

ser sistematicament8 reabsorvidf:. m~. forma de trabalhadores 

"volantes-permam;mtcs" organizados nas 1'turmas-fixas".. Es-

tos não sS:o apenas indivíduos que são rcabsorvidos 

mente nn. época d.:t colhcit2.~ são proletários rurais 

sazonal-

que ;?r.s:. 

ticmnente trabalham o ano tcê!o c-__,mo "tempor&rios" nurr.a mesma 

fazenda ou grupos de fazcn:::as 1a região .. A econornicid.az}e de 

tal opç.S:o se justifica tnntc pela. possibilidade do propriet~ 

rio se furt2r.r ao p;_:>,g,~.mento dos '':-'!_irei tos" tr.:::.balhistns r corno 

pela própria descontinuidade da ocupação dn mão-de-obra na 

agricultura moderna i' o que já foi visto anteriormente.. ~ 

l I O tc·ue accnteceu na prã.tica de. (l,ia a dia na maioria das 
VC"Zes de;_ wn mu1c violento e com. a burla é1.os direitos assegu­
rados pela própria. legislnçãc? om funÇão rl.a conjuntura polÍ­
tiOO-militar pós-64o Veja.-se n rüspeito: Brant (1977} ~ 

2 I O cruc n;<.; deixou -:~E: ser mais uma glcoincidência ·cronoló­
cric.1_~'COrÜo mencionado antcríormantco l\ r8speíto dn_ expans2.c 
cfa agroindústri0 canavieire. paulista o seus dctonninantcs ve 
ja-se. Szmrecs.;nyi (1979t 265-73)" -

3/ "l'~tualmcntco- (na colônia dJ. fazenda) habitam apenas os 
ti:ãbalhac1ores ospecializ;:,/los e somi-especializados, t.a.is co­
mo tratoristnsR pessoal responsávf.ü pelos estábulos e fiscais 
menos importantcse cujas esposas c filhos trabalh~~ ocasio­
nalmente rrJs campos. A maior p3rtc dos que trabalham no cam­
po 0 trazida de fora", (Martinsz-Alierv 1977g70) ~ 

i'!! 
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u..-na grarr~s p.'1rte dcs trv.bnlhê.0DrS:s rurais - nao vncila em 

apontar ;~us leis" ccn.o rcspcmsêveis pülO nparccimentc dos 

vol~nt0s ~ Iss;) c:::n·tuc:o D0.t.:L~. m:1is signific1:1 ,lJ que uma rEpre­

sentnção idcolÕgica ao nivel ;}O discurse da classe ,:'tominan­

te, já nâ.bS0rVi\1a" pelOS prÓpriOS trabalhadoresG (Sigaud,l97:'j - ' 
e Ferrante 1 1976)" 

Convém ressaltar c:::uc na décadn dos sessenta - e ap5:_ 

nas aí - o contingente J.c ass::üariados temporários ocupados 

cresce em números ubsolutcs" Tn(~avia 1 esse crescimento está 

longe .J.c tGr n magnitude çp.IG os c'lu~los 'to INCRA, ror exemplo I! 

refletem~ Isso porque aureentou tc.mbé...>n no período c. so.zonali~ 

dade <i~J tr-:1balho na agricultur1.v tanto pela introdução de 

técnicas moc'lernas 1 com:J pola substituição por culturas menos 

exigentes de rnão-de·~obré.l~ Suponha-SG 1 por exemplo, uma pro -

príedüde Je:pecu5riu cxten.siva quo 8nprcgass .. :,; em termos do 

rnão-de~cbra não~-qualifica.:~a, um :)c2.o êurantc o ano todo pa­

rü. seus 3CO h::. de pustc:; G quantic\:v~::::: total (1e trabalho s2-

ria de 300 homens-Gins por ano. Substitua-se agora a pecuá­

ria por trigo/soja em rot."'.ç:ão, com tc.da a. técnica poupadora 

de trG.balho existente 1 de moCo qu(:. S;;.'; necessite apenas de 1 

horncm-din por ha<~ano do mêio-·<lc-·obra_ não~·qualificacla para uj!:!_ 

d,:.r na colheita. Suponha.~sé Eiinda que ::-. colheita dos 300 hn 

fosse todn realizada " ' num (_ '·~ ::1 ~ '1 qunn:l:.idade total Cle tr2.ba -

lho seria~ da mesma nanüira 8 :1c 3CO homcns~(~ias por ano& To 

davin, como os duc1os 

J ' 1 - ' _ar~n;_ ... .)S tcrr:.porar~os 

l~f) INC!·U\ se referem ao máximo de c-,ssa­

cmpreqa!ios ;.~C.' Nomcnto de maiores servi 

1 - ' ' - ~ 1 pc_--:;ca 300 ~ No caso cn pecuc-.n.JJ. sorFt npont',s um peao ocupa0.o 

300 dii:Ls por ano; no case '1-::t so:la/trigo v seriam 300 "bÓias -

f ' 11 , 1 ' '"',flC',, • _L/ - r1.as ocupac..oos apenas urn ··->:Lc-, por __ ., 

_!_/ Os d::é2os dos Censos Agropecw'irios sE. o ainda mo.is probl.§. 
..,. "' - 1 "" • maticos pois referem-se ~1 mao~~:"c~cbra. ocupada na '--"-ata (",o 1n~ 

quérito$ Além disso os núnwrcs reforentcs aos trabalhadores 
temporários não incluem os contratados por empreitada~ Veja 
-se-;:, rsspoi te~ Il:'t':_::s ( 19 78) v em especial o anáx.o metodolÓg.J:_ 
co, pp. 95=t:l9~ h tentativa (1e correção dos dc:.dos apresenta­
r1os [JGr esse autor peca funf'~amontalmente por consic1Grar, im­
nlicit:::.ml!nte1 que a s?.zonalidadc dE- ocupação permaneceu a 
;nesma de l94C a 70 no estudo de s5c Paulo: 

, ! I 
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É intE.n:;ssantc ,-:_iscutir um p-:::mco mais essa dificul­

r:l3.c1r: ·:~e se utilizar os drcdos S(:.:cundé.rics sobro o o:m~;rego de 

.... ; .. o-·le-oi-·,r.•. t.·.·.·m~. •.'.Y.•.-,r_,· __ ;~ "' ,.,""r'~ lt no' 1 ] • '""· '--' -- ~ -- -~ n< .. ~-':i ..L.,_,.u urc ~- lS e a .evara a uma 

qt:.est2.o mob::_.(1clê<;-icz:: J:-;Jleva.nte. 

:GCi:dcs (1967~20) tr!'lbalbanC.o com os ;J.ad2s para 0s 

BUli dDs luvantarocnt"'..:-s anuc.is ·:}::_. 11 Eccn..:... .. T..üc Rc.scarch Scrvice" v 

mostrou que o número total ôe pess::~as que fazen:. algum traba­

lho assalariado durante o anr-; não nudou significativamente 
ms a os ,_ • _,......,. . n u.v P'.Js-guerra (1945/54). Em contraste, os (~ados 

Jos u~s~ Dcpf..rtntcnt of Agriculturc :mGstram uma reduçãc) de 

20% no númcrD médio anual dE: trc.:balhac1ores assalariados em~~ 

prega.Jos r;.as fazendns nesse mesmo períor:o .. Segundo a autJra 

citaCag 

~~essas Cj.ferr;nç0s n~ (Urcção e nf.! IDElgnitudc 
;}essas séries nao sau, neccssariamcnter in­
consistentes~ v. (o~Jü1êonciu dos anos r8centcs 
aront,--:: na direção um aur.1.ento da snzonalí 
d.ade emprego na agricul turu ~ Portanb) -; 
o número de pessoas quo realizaram algum 
trabalhe· assalaria(}O durnnte o ano tenderti 
ã mcstrar mudanças menores que a.s méctias a­
nuais h.J.senfbs no emprego por urna semana em 
cad::t urn dos 12 meses''~ 

A explicação Ó praticanentc a mesmn pare, a discrep5.n : 

cia entr"" c crescimento dc1 númerr.) ,-_~e assalariados temporári~~ 
no ustadc-: .-:te são Paulo: ccnf·:·.n.-rne se tomam os dados <to INCRA 

ou ::1o IEI;.Q Segun(:::_c: c, II:1CP-J';..p o nÚmGro máximo de assalariados 

tempor5ric)s e.Dpregac:os nus ::)ocas c~e :mc.Liorcs serviços pas-

sou de 342 mil em 1967 pa!:a 77('; mil er.t 1972 f rc,velando um 

üumcnto '-~e qu0sc 13% o.o u.rK; o Pelos cl.:::\J.Os do IEAu entretanto, 

o contingente c1_c trabLlh:.::.}üros :::urais nao-re.sidontcs aum~;m-

tou Je 370 mil em 1966 para 474 rül a.-n 1971Q num crescimen­

to de menos de 5% ao anor o que não deixa de ser também ba2 

tante ~<pressivo. 

Os dados: do rz;, revel.?.ru ainda que o aumento do con­

tingente de não-residentes ocorreu apenas até o início dos 

anPs setenta., devido à ação dos a-:rente-s catalisadores apont,! 

dos anteriormente, Por exemp~ov úl1l março de 1964 havia 324 

'!! 
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mil trabalhadores agricultura 
paulista; em 1966; 378 mil} ei:l 1971., 474 r.lilr e oro ·.375; 465 

mil .. Desse total de r:ão~zesü1entc, cerca dt0 335 mil e:ram tra 

balhadon:<s volantes {dos quais suasG 35 mil menores de 15 a­

nos) que rerrescntava.m aproxirrz:d.;::un;;~nte um quarto da força de 

trabalho ocupilda na aqricultur~ paulista em abril de lS75QEm 

resumo, R partir de 1971 não 

crescente Co número absoluto 

se podo falar num,'"l. tendência 

dos trabalhadores não-residcn-

tes..- nc'TI sequer dos vole.ntes ocupados na agricultura paulis­

ta,. _!_/ Na verdade, o crescimento ê:l partir dos anos seten­

ta é somente relativo; umc vez que o contingente de trahalha 

dores residentes continue ~~ declínio$ _1_/ ou seja, os vo -

lantes aumentam a sua pnrticipaçr:.c relativa na força-de-tra­

balho empregada na agr icul tur2. paulista mostrando oscilações 

que se deve~. às variações sazonais da demanda~ _l_l 

O quG: provavelmente aumenta em termos nbsolutos, is 

so sim, é o número de trabalhadores desempregados ou subem­

pregados no campo~ É simples ontc~der o porque disso$ De um 

lado, continuou a redução da força de trabalho residente. De 

outro, a demanda de trabalhadores temporários diminuiu o seu 
ritmo de crescimcntor uma V(.;.Z que as culturas que S:'? expan -

dom nos anos setcnte. absorvem menos mãa~dc-obra por unidade 

de área, seja porque utilizam mais intensivamente insumos mo 

dcrnos 1 sr::ja porque o progresso técnico não se fez apenas via 

1 I Em trabãlho nnterior, inadv&rtidamentc r foram tomadas 
as cifras de Vassimon {1966) anteriores a 1966 corro ~...:.LiO 

exclusivamonte do volantes, quando nn verdade elas se refe­
riam 2 todos os trabalhadores !k-'io-residentes ~ Em vista disso 
caiu-se no erro de afirmar que a partir daquela data lli~O 

mais se podia falar numa tcnd8ncia e aumentar o número abso­
luto de volantes na agricultura paulistao Veja-se a respeito~ 

Graziano da Silva (l978a)" 

2 I Vale a pGna especificar que esse decréscimo atinge par 
ticularmente os fatnilinres do propriot.S.rio e, dentre esses, 
os menores àc 15 artoso O contingente de empregados, aparente 
mente 1 mantém a sua participação em termos absolutos, com oS 
cilações s-emelhn.ntes à eStQcic,nalidndc do emprego apresenta= 
da pelos vol::tntes. 

- de volantes adultos ; 3 ; .. Os dados do IEi1. indicam que o numero 
Varia menos quG o total de volantes~ Em outras palavras, c 
contingente de volantes até 15 Gnos tem uma variaç~o sazonal 
muito mais acentuada que a população adulta. Não há nenhuma 
análise por sexo par2. o estado de são Paulo sob esse prisma. 
Entretantü i os dados apresentados por Vassimon sugGrem que a 
snzonaltd2~e do trabalho da. mulher seriü também maior que a 
dos homens adultosQ 

'!! 
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tratores (que reduzem os er:>.p!:"egos permanentes), mas também 

via colhedeiras e defensivos (principalmente herbic,'das) que 

diminuem drasticamente as necessidades de trabalhaêores tem­
porários~ 

Restunindo, os anos setenta mostram uma redução do 

nlvel geral de absorção de mão~de-obra na agricultura pauli_!! 

ta, o que fez com que um contingente cada vez mais expressi­

vo de trabalhadores rurais tivesse que procurar nas cidades 

uma forma de complementar sua ocupação anual. O importante é 

perceber a nudança qualitativa que reprosenta o trabalhador 

volante rtesse contexto. 

Foi visto ranteriortnente que a destruição da econo -

mia natural retira as atividades auxiliares da agricultura 

para transformá-las em novos ramos da indústria. E é quando 

esse processo se cristaliza 1:um me:rcado de trabalhou organi­

zado com base no trabalhador que já perdeu o acesso à torra 

como seu meio f.c subsistência, que a sazonalidad.e da absor -

çao de mão-de-obra no campo assu.11c uma nova dimensão. !'-.. no 

çao de emprego/desemprego, por c:xemplo, não ganha o seu sen­

tido pleno enquanto o trabalhador é o próprio produtor dire­

to de sua subsistência' o nem mesmo quando produz npenas 

parte desta, complcmcntando a sua renda com o assalariamento 

temporário 6ID propriedadGs vizinhas. Somente quando ele já 

se encontra separado d.os meios de produção - especialmente 

do acesso direto à terra - que a questão da sazonalidade do 

trabalho na agricultura vai se configurar plenamente como d~ 

semprego temporário e/ou subemprego para o trabalhador ru­

ral. A esse respeito é interessante citar a afirmação de 

Klein (1977:52), 

-uo problema do desernprego nao c o mesmo P.ê. 
ra Bstes trabalhadores e para os assalaria­
dos temporários que vivem-no minifÚndio e 
trabalham durante alguns períodos no lati­
fÚndio: estes e:r..tram e saE:m do mercado de 
empn~go - a população cconomicam~mte ativa 
varia durante o ano - ao passo que os ope­
rá.rios temporários da 0lllprcsa comercial 
agrícola sofrem de desemprego aberto, o 
que agrega uma nova dimensão à questão do 
emprego rural 11

• 

:I 
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O volante é o resultado dessE-c proc,:.;sso de separação 

do trabalhador rural dos meios de produção, cspocialmcntc 

da t0rra, quo já não i'3 mais o seu "laboratório natural" de 

trabalho. Ele tom agora urn qra.u do dependência principal do 

trabalho assalariado no cart.po f apesar de poder alternar em­

pregos rurais e urbanos. 

Aqui é important(;; considerar nao o indivÍduo, mas 

a família de volante, oue é a unidade de reprodução da força 

de trabalho. D'Incao ~;;, !1ello (1975~91) apresenta alguns da­

dos relevantes a esse respeito~ Na maioria dos seus cntrevis 

ta dos haVL7. apenas um índi vi duo di1 família trê.balhanC'to como 

"bÓia-frLJ_n, número esse que crescia com o tamanho da família: 

!'Isso SE, explica polo fato das famÍlias mais 
numerosas possuírem filhos já cn idade ade­
ç:uo.dt1 i10 tr·:Ü.ralho da colhoit,:t. r comum as 
crianç·::lS; e.ci:ínn dos e ou lO anos, acompe.nha 
rem os pais nesse tipo de trat:alho~ K"'l.S Õ 
que é interessante ressaltar aqui é que só 
em menos d.n mcotadc àos casos investigados 1 o 
salário do 1 bÓia-fria• G o maior salário da 
família. Nos C.cmais casos há sempre um fi~ 

lho ou o pai (casos om quG a mãe é bÓia­
fria), ou às vczcs a própria mãe, responden 
do pela maior parcela da renda real da fa­
mÍlia. Nestas circunstâncias, as variações 
dos pcriodos Ce renda maior ou menor não 
seriam sempro mui.to significativas para 
o grupo todo 11 

• 

li autora destaca q:uc a existência do empregos urba­

nos fixos é o principal determinante da elevação relativa da 

renda mensal familiar. l\s famílias sujeitas às maiores priv~ 

c,.ücs são justamente; 11 -:lquc:l?.s c:t', qur~ o chefe da fam!lin 

bÓia-fria c os ô.cm<ais mcnbros são <'l.escmpregados ou 

frias taml:ém~' {idem. 1 op.cit., Po93), 

• e 

bÓias-

. 
F fundt\rncntal porti'\nto rao incluir entre os volan-

tes1 quando se•. z:malís0. c.. questão do emprego o renda: aqueles 

trabalhadores rurais que detém ainda o acesso direto nos 

meios de produção, embora cssos possnm ser insuficientes -a 

sua reprodução, cor>Jo por ~xenplov pequenos proprietârios,pa_;: 

ceiros e nrrc.;;ndat5rios que se assalariam temporariamente pa-

:I 
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ra complementa.r suas rendas. Estes nao sao volantes; sao ap~ 

nas assalariados temporá.rios~ Brant (1979~89) deixe. clara a 

importância dessa separação para 

tinguir a noç2o de emprego da de 

que se nossa,por exemplo:di~ 

ocupação, destacando que 

11 Do ponto c1e viste. da sut;sistêncie'l. do traba 
lhador assê.lariado cs economias não monetã= 
rias perdem, cada vez maisr a importância • 
Os grupos domésticos em que se aSsenta a 
sua reprodução, ainda qué não dependam ex­
clusivamente dos salários obtidos na agrope 
cu/iria, combina."l't mais freauentemente formaS 
de r~'Tiunere.ção do trahalhÔ do que a ti vida -
des de produção"~ 

Os vários es·tudos de caso no estado de são Paulo so 

bre os volantes têm corroborado essa afirmativa, bem como 

o aparecimento do desemprego e/ou subemprego sazonal. Santos 

(1972;26) nUJ.-n trabalho na região êc Votuporanga (DIRA de s. 

José do Rio Prato ) afinna que 

"a grande mu.ioriu da ropulação volante, se­
gundo pudemos observar, tem o seu sürviço 
assegurado somente por ocasião dn colhei 
ta 0e certos produtos que requerem mão-de-­
obra mais numc:rosa 1 tendo em vista a di fi -
culdade de sun mecanização, como por exem -
plo 1 o café, o nlgoC_ão, a can<'l-de-açúcar 1 

etc. Por ocasião das cntresafrns são poucos 
os volantes que co~scgucm exercer alguma ou 
tra ativi&~de no campO; o trabalho na zonã 
rural torna-se cscasso 0 obrigando-os a re­
correr a sorviços de outra n<J.tureza na zona 
urbano. 1 quui.s sojam~ vcn<'l.cdores ambulantes., 
jardineirosu faxineirosr serventes de pe­
dreiro e outros serviços do tipo que não e­
xijam qualific0ç.:io~ Huitas vGzcs 1 na impos­
sibilid.J.dc de excrcicio Ce tais .3.tividades, 
é comum encontrá-los rornrnbulando pelas ci­
dades come pedintes" " 

Também Brant {1977: 86) m:m levantamento na região de 

Assis constatou que 

11 a situaçãD mnis comum parece ser a alternância 
de empregos tempcrários urbanos e rurais; seja do 
trabalhador in di vi dual, soja dos mf'...mbros da f a-

! I 
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de' .serventes ê.s pedreirss par,~. os homc~s· o o 
C.e doméstica ou li::.vadeira po.ra as mulb.eres · t' 
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Por outro lado, otr:nca,:::l <? H(llo (1975~90-1) obser­

vou que na Al t.a f; o roca bem a 

11 for2 das épocas de colheítar as atividades 
cxercid.:1s pelo 1 béia-fria 1 s,~o muito varia­
dns~ Dos 50 cntrGvista.dosv 43 1 5% frequente­
mçmtc não, rea±izarq ou<;.ro tipo de trabalhg 
(dGStos 30% sao do se.Xc Itk'lsculiro e 70% do 
sexo feminino). Dentre os flue tr,:tbulham~ 
19, 5% - toõ.c.s do se-xo. masculinn - t'1ais fre­
qucntement~;;.' dc:scmp:::;nhai':'. a função de servem~ 
tes de pedreino; 17% - ·t(X1.os do sexo femini 
no - s3o em.prc,;adas d.om~Ssticas ou lavadeirãs; 
15 1 2% - todos do s~xc ~asculino - são dia­
ristas ro meio rural:: c os dc,rn<:üs se dis ... 
tribuem pelas funçoes de feirantesp guarda­
noturno, cat;::d.or de papel, pocciro, j ardinci 
rop limpador de quintal & Em todos esses ca~­
sos, os períodos de ê'.csemprego são constan­
tes"~ 

A pesquisa de. Graziano da Silve: e Freitas (1976) na 

Baixa Sorocabana encontrou 32% dos Pntrevistados quo declara 

ram trnbalh~r o ano todo como "bé.L"l-fria n, provnvalmente com 

o mesmc, turmoiro ,~ p0ra o mesmo conjunto das fazendas da re­

gião~ Essa situu.Çfi'.J já havia sido constatada por Hartin.ez-A­

lier {1977) n:1 região de Ja.guoriuna (cidade: próxima a Crunpi­

nas), ccntituindc:; o quQ se chnma do !
1 turma-firme" ou ~'turma­

fixn'1~ um mesmo conjunto de P!i::Ssoasp sob as ordens de um mes 

mo turrncirc'r traD:.ühn pratic-JJTie:nto o ano todo em uma (ou num 

conjunt...:; res'cri to de) fazerKl::t (s} c~_c_ região. Os autores que 

turmas-fixas fossem tãc reprE,scntv.tive.s no conjunto da popu­

lação vc.>lante, principalmente na re9'i,3c: da Sorocabnna; onde 

a regra geru.l parecia ser u 11 eso:-:>lh,~" di5.rL1 do di f crentes 

pcsscns per pe.rtü de turmeiro. Investig.?..ndo nv:üs de perto 

essc:1 questã,) 1 verificnrarn que n2 rngião existia um. certo nú­

merc- de 8Tiprei tciros com turn::!S r ela ti vnmento fix.?r.s durante 

a maior parte c1o ano o que trabalham principalmente na cult1!_ 

-!r 
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ra da cana-de-açúcar nas t2.refas de carpa, corte e plantio: 

!l~or ocasião da safra, qunnâo a demanda 2;o 
~to~dc-obr2 aumenta, as turmas-fixas sao 
f.UUpliadas de G.uas maneiras principais. Pri 
medro pela incorporação 0,os filhcs menoreS, 
empregadas domésticas, serventes de pedre,! 
ro c outras pessoas geralmente ocupadas em 
serviços urbanos cl.c baixt; remuneração .. CO,! 
tuma-sc dizer ouc. nessa epoca rto ano o ca­
minhão vai lotado, chc~andc-sc ató a reti 
rar os bancos para cabCr mais gente~ Segun 
êo (modo de ê.!nPliar a oferta de mão-de- o': 
bra) 5. pelo ap'árerimento r1o sub-empreitei-
ro da prÓpric região ou de pequenos em-
preiteiros 6;1.s regiões vizinhas 1 onde a 
exigência de mão-de-obra seja menor". {Gr~ 
ziano ca Silva e Frei~s 1976:77) 

• Tem-se a1, portantou tipos bastante distintos. UM , 

se refere ao individuo que é trabalhador volante 

durante o ano inteiro, cuja renda depende fundarnentalmentedo 

trabalho assalariado na agricultura e que seria, por 

dizer, 11 l::Óia-fria permanente 11 ~ Na realidade, ele não 

assim 

passa 

de um trabalhador efetivo da propriedade agrícola onde pres­

ta serviços quase que ininterruptamente e, na acepção juríd! 

ca 1 a esta está vinculado, não havendo dÚvidas quanDO ao di­
reito de receber todos os encargos trabalhistaso _!_/ 

Outro tipo é o dos volantes que são empregados ape­

nas na época das safras, os "bÓias-frias eventuais ou esporá 

dicos" .. Eles prestam serviços a diversos proprietários agrí­

colas, em períodos descontínuo-s, pelo que não se pode afir 

mar a existência de qualquer vínculo cmpregaticio. Trabalham, 

em geral 1 menos de dois meses por ano como volantes; geral -

mente nas épocas de 11 picos" de salário~ A maioria não faz 

parte regular da força de trabalho agricola, o uma fração 

significativa e constitu!da de menores em idade escolar (m~ 

rores de 14 anos) f "velhoS 11 e de 11 donas de casa~'~ 

1 I Para maiores detalhec, sobre esses aspectos jurídicos,v~ 
jã=se Graziano da Silva e Freitas (1976~80-88)~ 
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Finalmente; pode-De mencionar ainda um terceiro ti­

po; intermedi-firio em temos do período e.m que tral: ·lham no 

campo , os 11 bÓias-frius tomporários'1
- quo são também ernpreg.2 

d . ' 1 '- '!!'" os pr~nc~pf"_ ... wcntee por ocJs~ao dv.s safraso A caracter~stica 

fundamental dc·sto gn1po é o do alternar sazonalmente empre­

gos rurais c urbanos, pGrsonificando ;: unificação do mercado 

de trabalho da mão-de-obra não qmüificada. Na prática esse 

é o grupo mais difícil do ser 11 isolado" através da variável 

tempo de trabalho, pois aqui se misturam no vai-e-vem dos 

caminhÕes, os proletários "urb:.;.nos'1 c os pequenos produtores 

que se assalariam t~;..mporariamentc 1 como os safreiros do Sul 

e os corumbas do Nordeste, que não são assalariados 11 puros" .. 
_LI 

Uma estimativa grosseira a partir da amestra de 

Graziano da Silva e: Freitas indica que cerca de 35% sao 

"bÓias-frias pormnnnntcs", 50% '1 esporádicos 11 e os demais têm 

um período de trabalho como volantes variando dü 60 a 240 

dias por ano, alternando com empregos no setor urba~~ Da 

mesma maneira, os dados citados de D1 Incao e Mello sugerem 

que 15% são "bÓias-frias permanentes 1
' c pelo menos 60% (os 

que não trabalham na cntresafr a mais as empregadas domêsti 

cas ou lavadoiras) são 11 bÔias-frias eventuais ou es:-"Jrádicos" .. 

Já os dados d~; Santos (1972: 103} sugerem que cerca de 40% 

são "bÕius~frias permanentes" g ou seja, sao os que conseguem 

SE:! manter empregados durante todo o ano no campo e __]_/ 

Infelizmente, todas essas estimativas se referem à 

zonas da Sorocabana e, c;-.vidcntementc 9 a participação relati­

va de cada grupo va!"."ifl mui to conforme a região~ É de se esp~ 

rar que nos locais onde o emprego é mais bem distribuído du 

rante o ano haja uma proporção de "bÓias-frias pcrmanenteS 11 

maiorv devendo ultrapassar a 50% em regiÕes como Ribeirão Pr~ 

to e campinas G 

1 I Um caso interessante dçsscs migrantE:S temporários1 chama 
dos 11 queima-latn"~ são pequenos produtores do Nordeste qÜe 
vêm trabalhar na parte industrial das usinas d.e açúcar de S.ib 
Paulo (Veja~se Ribeiro, 1979). 

2 I Ê intcressilnte verificar Ç{"i.le os 11 bÓias-frias permnnentcs 11 

se auto-distinguem dos esporádicos, 2. quem chamam de ''vclan 
tesu 1 definindo-se como "efetivos" .. Veja-se a respeito, Gra ~ 
ziano da Silva (1978 a). 

! I 
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Do.ve-se alortu.r ainda que há importantes diferenças 

regionnis no próprio estZ"<-dO do S,::.lc Paulor quanto às relações 

de emprego~ A vis Do urba.na que se tP..Jn; ulimentada por inúme­

ras descriçÕç·s jornalísticas 1 é do que há um leilão ou esco­

lha diária de volantesg com os turmoiros gritando o salário 

a ser pe.go nnqucl~:c dia c a turma c::cscendo e subindo dos caro_! 

nhÕes ã. mffiida que se fazem os lances. Essa situação parece 

ter correspondido ao período da início até meados Ca à8cada 

dos sesscntaf quando a rápida expulsão r'.os trabalhadores re­

sidentes nas fazendas provocou uma total desorganização no 

abastecimento de mão-de-obra das grandes fazerr1aso _LI Já 
no final ~1os anos scssE:nta, entretanto 1 o mercaôo fle traba­

lho de mão-de·obra temporária se oncc)ntra razoavelmente erga 

nizado com a figure do gatc, intermediário que contratava com 

os patrões através do sistema rte empreita, os 

rem realizados~ A partir daí começam a surgir 

serviços a se-

" as turmas- fir 
,, 

mes, fundamentais para que os empreiteiros pudessem exercer 
1'um poder de monopólio 11 na barganha (}Os salários, quer con 

tra os patrÕ€s, quer contra os próprios trabalhadores • ...1._/ 
Desde o início dos anos setentaf esse nturmeiro autônorno"vem 

sendo progressivamente substituído por empresas locadoras de 

mão-c:e-obra temporária ou às vezes simplesmente por 11 ca:Pata­

zes-tunneiros" vinculados de alguma forma aos grandes proprie 

tiirios ... 1.../ 
O fato é que n partir ~lc: momento em que o agencia­

c\Jr passa a estruturar sua "turrna~·fixa' 1 , o leilão diário 

_LI A situação é sç..melhc.nte à r~cscrit,;1. por Stcin (1961}, nos 
meses que se seguiram à aboliç2.o t'',a escrãvatura no final do 
século passaétc. 

2 I Veja-se n respe:i to urn?l E!XCE.!lento reportagGin dessa época 
~Revist3 Coopcrcoti2 1 São Paulo~25 (228)g 14-24~ outubro 
de 1968. 

3 I Ver n reportagem de Geraldo Ha.ssc~ '1Heus Queriltos BÓias 
-FriaS 11

., Revista Veja,sE.io Paulo. n9 424 de 27/10/76~ 

! I 
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nas em si tuc:,ções cx.cepci.<->nz~i s c r1clc participado somente 

os bÓias~frias "esporádic::Jsn s t•temporâríos" 1 ficando de fo~ 

ra os ,!'permanentes 11
, que já faze_rn parte integrante da turm.-'l ~ 

Hojü em dia, o leiL=io ó sempre um fenômeno esporádico q fun -

cionando mais como um mL~anismc de ajuste dos saláriosf de 
modo a compatibilizar a oferta com a demanda de mão-de-obra. 

Ele pode surgir aleatoriamente em função, por exemplo~" de 

perturbaçÕes climáticas (como secasu enchentes, geadas 1 gra­

nizo, etc .. ) que afetem profundamente as 11 expectativas 1
l de d2 

manda de trabalho na agriculturaQ Nem sempre, todavia$ che­

ga a ser inteiramente aleatórioa Em municÍpios de monocult~ 

r a da cana~dc;-açúcar { cor:J.o Piracicaba e Sertãozinho, por e­

xemplo) os leilÕes marcam invariavelmente o início das sa~ 

fras ~ Em outras regiÕes onde coinciden duas ou mais colhei 

tas de produtos que dcmanam reuita mão-de-obra (como por exem 

plo café v cana e em alguns casos. o algodão) o leilÊ'o s0 rea= 

liza sempre que termina uma das safras e/ou comeÇ3 a outra r 

especialmente quando esti vor uma terceira ainda em andamento~ 

(Graziano da Silva 1 1978 a : 83-4) 

O importante nesse contexto e o mecanismo Je ~mplia 
ção das 01 turmas~fixasi' que nada mais roprcsente. do que o mo­

do pelo qual o capital coloca à sua disposição braços suple 

mentares nas épocas de maior serviço~ Viu-se anteriormente 

que o desenvolvimento do capitc1.lismo w campo desarticula os 

mecanismos de suprimento de mão-de-obra barata retida na pe-

quena produção de subsistêncic~ .• ~-ias v evidentemente f são 

criadas as condições necessárias à oferta ebundante de 

re --mao-

de-obra .. O avanço da técnica é uma delas g a ameaça do subs-

l - . ti tu ir o homem pe a maqu1 na se 

ja mais E;conômica que aquoleQ 

efetiva SGrnpre que esta se­

Se a mão-de·~obra escasseia e 

os sal5.rios sobomr mais rnáquiné.ls sã:o empregadas e com 

rovos trabalhadores sao dispensados e o "exército de reserva" 

reposto" Has essa é uma tendência de longo prazo t que está 

continuamente em reajuste e QU0v om Últim11 instâncittf alimen 

ta o êxodo ruraL, Persiste. ·v todavia,, o problt""..nf':. 1e corno 

enfrentar as variações -sazonais da agricultura~ E e aqui 

i I 
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que reside i?.. importâncin da.s turmas=fixcsg dü urn 1: -lo., repre 

sentam uma t:u~.nc·irn do tor sempre disponíveis braços extras 

para o trabiJ.lho c ... xtra.~ de outror pcnnitem compatibilizc:~,r a 

continuidade do processo produtivo com a aparente intermi -

tência nn relação de emprego na agriculturaQ 

Singer (1977~1-3} apontou com muita propriedade es­

sa questãog 

"~ fácil visualizar a importfincia que o pro 
blerna d:J. continuidade de fornecimento dã 
força de trabalho assume para o capital 1 

imaginando o que ocorreria a urna fábrica 
que tivesse que recrutar diária ou mesmo se 
manalmcnte os seus operários { ~ ~ ~) ~ umã 
relnção de emprego qÜe se faz, desfaz e re­
faz em intervalos curtos e irregulares nao 
pode constituir uma base adequada par?. a 
reprodução ~normal~ da força de trabalho"~ 

"Pois borü 1 e.pesar de tudo isso 1 a proletari 
zação do trabalhador rural no Brasil ~ _ão re 
dunda na multiplic,:-.ção dos e.ssalariados pei? 
manentes nas fazendá.s,. mas na transformaçãõ 
dn maioria dos colonos., pnrceiros e morado 
res em trah'!.lha.1ores 0L::.ristas ou volantes-; 
cnrno são comumente conhecidos~ O fatos sur~ 

preencl.ente em si, passou a ser u explic 1do D 

( ~ ~ ~) procurando mostrar como o salariado 
intermitente .. ou soja,o trabalho ~volante 1 

é o mais econômicor do ponto dH vista capi~ 
tali.sta. ( .. ~) . Restã. acrescentar 1 no en­
tanto, que n EXPansão c eventual predomínio 
{!.esta relação ck pror:luçã.o não pode ser ex -
plicada oxclusiV"<J.mGnto do pcnto de vista êl.o 
capitnlg é preciso consider<?.r que condições 
institucionais lhe são propícias c sobretu­
do de que modo a continuidade do processo 
produtivo c (1e reprodução da força de trab.2_ 
lho se compatibiliza com a intermitêncü:J. da 
relaç3.o de <ml.progo ~ ( Q ~ ~) Q Ao romper as re­
lações tradicionais de pro:~:ução nas quais 
o trabalhaê'Dr P por .a.ssim dizer 1 auto= repro­
duz sua fcrça êc trabalbo ao produzir gran­
de parte de sua subsistênciap o capital su2. 
c i ta uma oferta abundante de mão-de-obra to 
talmente dependente do salário monetário pã 
ra sobrevivér~ Nest\:\s condiçõcs 1 não é difr 
cil compatibilizar a continuidade do preceS 
so produtivo com a intermitência da relaçãõ 
de emprego:: { ~ u o} uma mesma 1 turma~ ( ~ Q ") 

trabalha anos seguidos na mosmn fazenda~ A 
relação de emprego é intermitente apenas em 
tese r refletindo a hegemonia patronal". 
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É 9rcciso tor claro quo a possibilidade {? emprego 

intcrrnite.ntc só E t":>ossívc-1 desdo que, ao dissolver as anti -

gas rel.::çõcs de trabalho,. cria-se um GXCGdente de mão=de~ o-

bra o Esso exce-dente .:;.parece porque v de 

:
1dispensndo ~f de produzir il sun própria 

um lado, o volante 

subsistência; de 

-e 

tro; porque a moderniznção da agricultura no estado de São 

Paulo aumentou a sazonalidade do trabalho 1 ao invés de reduzi 

-la~ Numa primeira fase 1 tal excedente cresceu rapidamente 

sob o impulso de agentes catalisadores; corno por cxemplog o 

crescimento das pastagens associado ã erradicação do café~ a 

mecanização 

Trabalhado r 

parcial das atividades agrícolas; o Estatuto do 

Rural aplicado 11 numa conjuntura em que o autor 

de uma reclamação trabalhista podia ser sumariamente levado 

a cadeia'1 (Brant, 1977g85); r~tc~ 

Resumindo, o volante representa uma relação de tra 

balho que 

zonais de 

permite contornar o prcblema das variações sa-

exigências do mno-de=obra acentuadas com a modern! 

zação parcial da agricultura, ovitando que isso se traduza 

num aumento da folha de s;:;_láríos do empregador ruraL. 

Aparentementep o que se acaba àe dizer está em con~ 

tradição com o crescimento real dos salários de tvdas as 

categorias d0 trabnlhadores rurais inclusive dos próprios vo 

lantes no estado de são Paulo, especialmc:nte a partir de 

1968/69., _1_/ Mas esse crescimento do poder aquisitivo dos 

salários não se traduziu err, custos cn;scentes para os proprie 

tãrios rurais 1 devido ã evolução bastante favorável dos 

ços dos produtos agrícole.s; em particular daqueles que 

pre -sao 

afetados pelo mercado externo e que se poderia chamar de prg 

dutos de (.xportação (B.cndonça de Ba.rros e Grahamv 1978). 

Convém assinalar também qne esse ãumento no poder 

de compra r'los salários monc~1rios Gos trabalhadores rurais 

não significou necessariamente um~ melhoria do seu padrão de 

vida~ .t-iuito pelo contrário; uma série de rovos itens foram 

1 I Ver a respeitog Graziano da Silva e Gasquos (1976~9=16); 

e Bache Cl979'): Um resultado semelhante se observ-: na maioria 
das unidndos da fodoraçãoo VGr a respeitoq CEA {1979) ~ 

, :I 
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acrescidos ao seu dispêndio {tais como aluguel, lenha v água, 

etc~) podendo nao compensar esse crescimento dos salários 

reais siquer a conversão de rendas não monetárias que an­

terionnente desfrutava nas fazendas,. _!_I Além dissof as 

evidências erapÍricas disponíveis i:r.dicam que o volante no es 

tado de são Paulo encontra trabalho 9 em médiar somente 15 

dias úteis por mês(IEA, 1977:236)~ Ou seja, o crescimento dos 

salários por dia de trabalho dessa cat€~oria pode não estar 

nem compensando a redução d0~perfodo _quo efetivamente conse­
gue encontrar o.rnprego ~ 

~ irniX)rtante observar que, com a generalização da 

relação de trabalho representadn pelo volante: os salários 

rurais dessa categoria tendem a se equiparar aos salários ur 

banes mais baixos-2-1~ Isso porque o volante, embora trabalhe 

no campo, tem o seu custo de reprodução determinado na cida­

de~ é aí que ele mora; onde compra seus alimentosv etc .. Nes­

se sentidor a disseminaç5o do trabalho volante na agricultu­

ra promove também a unificação do mercado de mão-de-obra não 

qualificada~ antes fracionado em urbano e rural~ :1:/ Já não 
tem mais sentido falar-se em reserva d(; mão-de-obra urbana 

e reserva de mão-de-obra ruralg o "exército de reserva'~ 

agora um só~ Isso permite que, do um lado, o 11exced0nte 11 

-e 

de 

mão-de-obra do setor urbano seja,pelo menos em partetabsorvi 

do pela agricultura na época das colheitasi evitando assim 
um crescimento maior dos salários; de outro, que os salários 
urbanos mais baixos, especialmente os do setor de serviços e 
da construção civilt absorvam a variação dos salários 

1 I "Do ponto de vista da acumulação, entretanto, mesmo que 
Os aumentos dos salários n:ais nã.c passem de uma simples can 
versão de rondas não-monetárias, aUmenta a quantidade d8 
mercadorias que esses trabalhadores necessitam consumir para 
que possa~ continuar a oferecer a sua força de trabalho~ Is­
so significa, para o capital, P~da rnaisr nada menosp que a 
ampliação do seu mercado interno 1

' ~ Graziano da Silva (1978 
b: 56) • 

2 I Para as cvidêncins empÍrice.s a raspei to dessa convcrgêE· 
õiã de salários ver Suplicy (1974) ~E também Bacha (1979) 1 

que d~üonstra que o diferencial de salários urbano-rurais de 
cresce rapidamente a partir de 1969~ 

3 1 Para uma discussão mais ampla das implicações desse fa­
to ver: Oliveira (1976,43-5) e Br'lnt (1977). 
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rurais _L/ É mui t.o comu..rn, por exemplo r nas cidades do inte­

rior a falta de empregadas domésticas, vigias 1 --:;erventes 

de pedreirosf jardineiros~ etc~; nos períodos de safra, quaE 

do o salário dos volantes sobe acima na remuneração dessas 
categorias & 

Em resumor a característica singular do trabalhador 

volante e que, apesar de ser um assêlariado rural, tem o seu 

custo de reprodução determinado ao nível do setor urbano ~Não 

se trata de querer privil(..:.giar o local de residência, que 

em si constitui apenas uma característica secundária~ mas 

sim as implicações que decorrem do processo de proletaização 

que dá orige~ ao volante. Ele personifica a união entre o 

proletariado rural e urbano na medida em que força a conver­

gência dos custos de reprodução da mão-de-obra entre a agri~ 

cultura e a indústria~ Ou sejaç a disseminação do trabalho 

volante na agricultura implica na unificação do mercado de 

trabalho Q c que representa uma aplicação da reserva de força 

de trabalho de toda a economiaQ Como destaca Brant (l977g86-

7) • 

"Do ponto do vista do capitalq a tendência 
de unificeção dos custos com a mão-dec<;bra 
na cidade c no campo tende a equalizar as 
condições de acumulação ( .... } . Ne medida 
em que essa tendência se amplie e a. mod.erni 
zação se estenda a uma. pauta maior de prO:: 
dutos agrícolas; estará definitivamente com 
prometido o modelo de acumulação que basciã 
no primitivismo do campo as 2ltas taxas de 

1 - ' d • ' 1" acumu açao ~n us~r1a . 

1 I V ar Queda, Graziano d.;s. Silva. c Pinheiro (1977g 73=78} ~ E 
tambémo SEPLAN {1976~ 77-84) ~ Uma rápida análise dos dados pu 
blicados pt?.lo FIBGE-DEICOM ( Indústri.:'! da. Construção~ Preços­
de Material de Construç:?io c Salários) dos salários de serven 
tcs i permite notar cl2.ramt.nte o efeito do início das safraS 

... - "" -agn.colas elevando o n~vel d<::.1 romuncraçao page. a esses traba 
lhadores em várias cidades do interior de S. Pa1.1l0 no perío:: 
do 1969/77~ Esse poderia ser uma das explicações para as va­
riações do salário~hora dos trab2lhadorcs não-qualificados 
entre municípios,. mesmo entre aqueles localizados próximos 
uns dos outros P observado por Hernock ( 1978~ 117-21} G 

'!f 
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O mecanismo das "t-urmas-fixas" assegura o trabalha­

dor permanente de que necessita o capital apesar da aparente 

relação de emprego intermitente~ nao de um operário que tra 

balhe sempre para o mesmo fazendeiro; mas de um operário que 

seja sempre urn trabalhador imc:diatamente disponível quando o 

patrão dele precisar6 

É necessário não esquecer que a modernização da a 

gricultura brasileira é ainda apenas parci~r num duplo sen­

tido~ Primeiro, porque não atingiu todas as fases do ciclo 

produtivo; especialmente a fasc,; da colheita de seus princi­

pais produtos típicos (caso do café e da cana-de-açúcar, do 

cacau, da laranja; etc,)" Segun0.ov porque so restringiu a al 

gumas zonas do país, em especial à região Centro-Sul e de 

modo particular no estado de são Paulo e algumas zonas limí­

trofesu como o Norte do Paraná, Sul de !tlinas Gerais c. de !"la 

to Grosso .. 
Essa modernização parcial tüm acentuado s:.-gnificati 

vamcnte as oscilações sazonais na demanda de mão~de~obra prÓ 
prias do calendário agr.ícoL':l; especialmente ê. medida quE':: uma 

determinada zona evolui para umn rnonocultura qualquer~ Em 

função disso r uma situação paradoxal tem se apresm_ ..:ado de 

modo particular na agricultura paulista~ na mesma zona onde 
é visível o excedente de mão-de-obra em alguns meses do ano; 

em outros meses os proprietlirios queixam-se da falta de bra­

ços para as lavouras. 
A escassez tcmporúria do mão-de-obra se agrava 

de modo particular nos mesos de ·maio/junho/julho· ' 
especialmente nos anos em que coincide a colheita da 

caTh~~ cafÓv laranja c algodãov os principais produtos absor­

vedores de mão-de-obra do estado que enfrentam dificuldades 

diversas para a mecanização desse atividade (Gentil,l977}~No 

ano de 1977 por exemplo, podc=se ler nos relatórios conjunt~ 
rais do Instituto de Economia Agricola; destinados ao acomp-J.­

nhamento e previsão de safrns do estado:! 

:I 
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maio : 

junho; 

julho: 
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i! .. • "' ' "' ·" ~ Ha ::tnu~caçocs o.c escassez de mao-cte- o 
bra nas DL'lt.l':.S de c..gir .. ücura mçeis tocn. ':ica:: 
da {~Q.) Isso 5 confirm~do polos S215rios, 
em mÓdia. mais elevados nest;:l.S DIAAS" q (}:n -
formações Econêmicas, 4/77, p~72) 

11 0 mês apresonou ~ aumento no preço da rnao­
·~de-obra em rcl.:1çao a etbril. Isso se deveQ 
em parte; à dGcrctação do novo salário míni 
mo em maio C; r.:tm parte v à maior demanda de 
mão-do-obra tE~mpcrária para trabalhos de co 
lheita do café e dn cane.~de-açúcar. 
( ... ) 

11 Parte do nurr,ento dos preços pagos à mão-de­
~·obra temporÊiria se deve aos preços pagos 
para a colheita Cs café. Tem-se observado 
oue esta atividade vem atraindo toda a mão­
de-obra disponi vcl, deixando n descoberto 
outras atividadesf principalmente c corte 
de cana. Em cinco DIRAS; as de agricultura 
mais avançada, tern=se notícias de escassez 
de mão·-de-obra para os trabalhos temporários, 
Os preços sori&'Tl certamente mais elevados se 
não fosse a concorrência de trabalhadores 
vindos 1 ou traziê.os f de outros estador: para 
esta época c:Cc colhei ta 13

.. (Informações Eco= 
nômicasu 5/77 r pp. 76-7) 

ncorn o aumento estimado em 12% c'!.a produção 
de cana para 1977 e considerando que a me­
canização no setor nãc sofreu especial evo 
luçãor espera-se um aumento da demanda de 
trabalho braçal. No entanto, tendo a cana 
um período longo de colheita;; pode-se su~· 
por que aproximadamente a mesma quantidade 
de trabalhadores pcderâ, em nrazo maiorq 
colher esse volume adicionalQ Sem embargo, 
deve-se atentar ao fato de queQ para este 
ano r 2. colhei ta do café vem disputando a 
força de trahalho, o qu8 __ não ocorreu em 
1976 dada a baixa produção cafBeira (canse 
q.:tência du geada de: 1975) v e que, portantÕv 
não só os preços da mão~·~de~obra poderão 
sofrer uma alta;; como também o total de 
pessoas ocupadas deverá so elevar~ (Infor­
maçÕes Econômicas i 6/77;; p Q 64l o 

(Não hé, referências mais à escassez de mao­
de-obra; possivelmente por já estar no fim 
da colheita do café nesse ano~ O relatório 
analisa os dados definitivos do lcvantamen 
te· realizado no mês de junho}~ "Conside :: 
rando apenas ~s DIRAS de Campinas e Ribei­
rão Preto. ondH se concentram 65% da rrodu 
ção pnulista d.E.' cn.na-de-açúcar 9 ohtém-sr;! üffia 
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do Estado, a qual 
do 4 5%, em ·:·'3rmos 
jur..ho do 197 e·~ 

O :Zortc a.um<Jnto verificado para a colheita 
ck~ cnna tem parLJ de su2. explicação na con­
corrência que lhe! fez v esto ano 1 a do café ti. 
(Informações Econômicas, 7/77, p.l68). 

Ume. vez terminado o período das colhei tas numa deter 

minada zonar a migração en busca de novas safras _1_/ é o­

Único recurso contra o desemprego e subemprego .. dada a difi­

culdade do sua 2bsorçâo polo setor urbano 216 Os levanta -

rnentos no IEA indicam quef os vclantes trabalham em média 

apenas metade dos dias úteis do ano v o que faz supor, mesmo 

sendo sua diária superior ao do trGbalhndor residente.. que 

a sua renda anual é menor que a :"leste último. Evidentemente; 

o mesmo vale para o seu padr?.'n de viôJ. f dado que o trabalha­

dor residente nas periferias da cidtJ.de tem gastos monetários 

superiores aos residentes nns fezondas~ 

Paralelnmonte a essa queda no nível de vida desse 
contingente cada vez mais expressivo de trabalhadores tempo­

rários1 os salários rurais continuam crescendo .. Ess.3. vem sen 

do a forma pela qual os proprietários rurais procura)\\ garan­

tir a oferta necessária de força de trabalho nos momentos de 

picou especialmente nas zon~s onde coincidem as épocas 

colheita de algumas rnonoculturas impcrtantcs .. Como jâ 

dito anteriormente., esse crescimento dos salários reais 

tem se traduzido em Edevação relativa dos custos, em 

da 

foi -na o 

parte 

1 I Há uma estreita rcla.ç,3o entre o calendário agrÍc0la e o 
roõVimento migratório para o estado de S Q Paulo de trabalhaõs:, 
res oriundos dos esta,_:os vizinhOB G da região Nordeste do Bra 
sil9 Ver a respeito Rossini (1977). -

2 I Apenas a construção civil aprnsente. taxas relativamente 
e:levadas de expansão do emprego urba:r:_o no Brasil e ainêa as­
sim sujei ta a Ume. série. de movimentos de retração .. Veja - se 
a. respeito~ Hoffmann (1977). Sogundo os Últimos dados dispo­
nivcisq em 1976 o subemprego visÍvGl (trabalham menos de 40 
horas/semana) nas ativiC1_a(::es não-agrícolas atingia 11,5% das 
pessoas ocupêCas e o subemprego invisível (pessoas com renda 
menor que o sal2.rio mínimo) 32., 5% ~ Os ('lados são do Rela'bÓrio 
da Gazeta Hcrcantil {le ll/07/79 baseado no trabalho "Brasil, 
Indicadores Sociaisn, preparado pelo CNRH/IPEA como subs~dio 
a elaboraçoo do III Plaro Nacional c1e Desenvolvimento .. 
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r]evic1-:) 5 conjuntura c~c proç.Js extremamente favorável pare. cs 

proi'.utos agrícolas~ situaçfí.o essa que pode se inve: ter. 

A quest"Ro se türn:?i. -::.inl'iô mais complexa ao se recor­

dar que sal-?lrios mais <1.ltos, aliaç1os à escassez temporária de 

mão-de=obra que ameaça o c:i.clo prcxiutivc no momento da co­

lheita)' representam também cstímulc,s par:': a introdução das 

técnicas modernas poupadoras de trabalho do ponto de vista 

do proprietário rural tomado individualmente4 

A literatura técnica disponível indica que o pro -

gresso conseguido nos Últimos anos a respeito da mecanização 

agrícola,esPecialmente nu fnse da colheita? foi considerável~ 

Resultados preliminares de estudos sobre a viabilidade de 

mecanização da colheita _l_/ indicam que já existem disponí­

veis opçÕes tecnicamente satisfatórias (alguma$ ainda em 

fase de testes, como a calhedêira de caf.~) para as principais 

culturas do estado do são Paulo 1 com exceção da laranja.. E 

que a sua escnssü utilização n?ío se deve à inviabilidade eco 

nômicag ao contrário 8 os cl:lculos têm mostrado quc 9 mantidos 

os atuais incentivos vigentes do crédito rural, a ~~ioria des 

ses equipamentos se torna vantajosa em relação à colhei ta ~ 

nual~ As limitações ã sua maior utilização parecem residir 

até agora sobretudo nas ultornções que se fazem ne.cGssárias 

nas próprias culturas {espaçamento, padronizaçíio da altura 

dos pésu comprimento dos trrlhÕesu etc~} para 9~e as cclhedei 

ras possam operar com urn2- eficiência de campo razoávelJ er 

aindau nas transformações necessárias das unidades recepto­

ras dos produtos (usinas; f3~bricas; silos; etc~) c nos 

meios de transporte (desde caminhÕes especiais, até estra -

das e carreadores mais largos} p?,ra que se possam obter ga ~ 

nhos de escala em função do maior volume colhido por unidade 

de tampo~ 

Umn vez vi.?.vel (econômica. e tccnicc?.rnente} a colhei­

ta dos principais produtos e mantida a atual baixa capacida­
de do absorção do mão-de-obra do setor urbanor certamente o 

__ 1_/ Realizados sob orient~ção do autor pelos alunos da 
disciplina de Economia Rural do Curso de Graduaç2o em En­
genharia Agrícola da UNICM1Pv nos anos de 1978 e 1979 .. 
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11 problerna=volante" cederá lugar ao do desemprego puro e sim­

ples e/ou agravará o subemprego disfarçado nas grandes metrô 

poles brasileiras" 

Vale a pena destacar que as migrações sazonais dese!! 

penham atualmente um papel importante no sentido de evitar 

um crescimento ainda maior dos salários rurais nos momentos 

de "pic0 1
g da atividade agrícola numa dada região~ Por exem­

plo, se os volantes não pudessem se descolar, nem pudessem al 

ternar empregos rurais e urbanos durante o ano, o seu salárjo 

ror dia teria que crescer à rr.eCida que trabalhassem menos 

dias por ano, considerando~se o seu custo de reprodução por 

ano como dado~ Por isso; concomitantemente com o crescimento 

da sazonalidade do trabalho na agricultura paulista, observa~ 

-se um aumento dos deslocamentos populacionais, tanto àen -

tro do estado de são Paulo, como de regiÕes vizinhas* _!_/ 

num constante movimento de "vai o volta" para as zonas de a­

gricultura mais moderna~ E esses deslocamentos não são ape -

nas de trabalhadores volantes 1 ou seja, de "assalariados pu= 

ros 11 ~ Um contingente expressivo ainda é de pequenos produto­

res que necessitam se nssalariar -temporariamente para poderem 

romplementar sua renda familiarv especialmente no C3.SO dos 

trabalhadores migrantes provenientes de fora do estado de 

São PnulOo 

Em resumo; nao sao apwnns os trabalhadores volantes 

que serinm afetados cor:t a mccani zação da colhei ta dos princi 

p;"lis produtos nacionais~ Também os essnlariados temporários 

veriam reduzidas suas possibilidades de empregop o que pode 

comprometer serí&llente a reprodução social desse grupo de cam 

poncscs-operlirios, Em outros terrnosv 2. redução do nível de 

emprego sazonnl pode acelerar o processo dü proletarização 

desses assalariados temporários,_ retirando-lhes t1 posse dos 

precários meios de produção de que ainda dispÕüm 1 contribui_!} 

do ainda mais para centraliza:(' o capitnl agrário e concentrar 

n propriedade da terre, na agricultura bra-sileira~ 

_1_/ Estima=se quo cerca de 50% do moVL'Tiento populc-cional em 
são Paulo origine-se dentro c1.o próprio estado, sendo o res 
tante proveniente do estados vizinhos {Paraná, Mato Grosso .. -
Rio de Janoiro o Hinas Ger:;üs) e d;;;; alguns GStados do Nordes 
te (em especial da Bahia}~ Veja-se a respeito~ Jordão Netto; 
coord c, (1976) .. 
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hpêndice I o AS FONTES DOS DADOS UTILIZADOS 

a) Os Cadastros de Imóveis Rurais 

Boa 9arte dos dados utilizados neste trabalho fo­
ram extraídos do Cadastro de Imóveis Rurais realizado pelo 

Instituto Brasileiro de Reforma Agrária (IBRA) em 1965 e do 

Recadastramento efetuado pelo Instituto Nacional de Coloniza 
ção e Reforma Agrária (INCHA) em 1972. 

A unidade pesquisada pelos cadastros é o Imóvel Ru­

ral, ou seja, o "prédio rústico u de área continua formado de 

uma ou mais parcelas de terra, pertencente a um mesmo dono, 

que seja ou possa ser utilizada em exploração agrícolay pec~ 

âria~ extrativn veqetal ou agroindústria" (INCRA .. 1974g IX). 

O imóvel rural é, portantop uma unidade de proprie­

dade, diferentemtmte da unidade pesquisada pelos Censos Agr~ 

pecuários do IBGEq o estabeleci~ento, que é uma unidade admi­

nistrativa onde se processa uma exploração agropecuária~_!/. 

institui 
O Cadastro, por força do dispositivo legal 

(Lei 4.504 de 30/ll/64, Estatuto da Terra), 

que o 

elas si-

fica os imóveis em quatro categorias~ minifúndio, empresa r~ 
ral, latifÚndio por 8Xploração e latifúndio por dimensão~P~ 

ra essô classificação é fundamental o conceito de "módulo ru­
ral" que correspondc à 11 área de propriedade familiar", ente_!! 
dida como o 11 imóvel rural que, direta e pesso<~lmente explora 

do pelo agricultor e sua família, lhes absorva toda a força 

de trabnlho, garantindo-lhes a subsistência e o progresso 

social e econômico, (~Q*) e eventualmente trabalhando com a 

ajuda de terceiros", (art .. 4, inciso II da lei 4 .. 504) .. O "mó-

1 I Por cxemplot th1.V1 propriedade .. totalmente inexploraila Ã 
~tada como um imóvel~ mas nao o e coMo estabelecimento: as 
are as de parceria 11 autonoma" e de arrendamento sao .considera 
das estabelecimentos distintos pelos Censosc mas são conta­
das como parte do mesmo imóvel pelo Cadastro .. 1!: interessante 
apontar ainda que enquanto o Censo classifica os estabeleci­
mentos segundo ·a condição principal do produtor (proprietã­
riou parceiro, arrendatário ou ocupante} o Cadastro subdivi­
de os imóveis segundo a situação juridica dos declarantes 
(proprietários e/ou ti tu lares de direi to real e/ou ti tu lares 
da posse}, podendo um mesmo indivíduo possuir terras nns vã­
rias simultâneamente, o que não ocorre com o Censo~Neste tra 
balhova menos que se explicítGv não se faz distinção entre 
os declarantes dos imóveis .. 

., i! 
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dulo rural~~ é fixado em função da região e do tipo de explo­

ração, sendo atualizado seus limites, periodicament.e,por oca 
sião dos cadastros. 

Segundo o Estatuto da Terra., (artigo 49) considera­

-se como minifúndio o imóvel rural com área inferior a um mó 
• are a dulo~ como latifúndio por dimensão, o imóvel rural com 

superior a 600 módulos~ como empresa rural, o imóvel rural 
que seja explorado 11economica e racionalmente" e que tenha á 
rea maior que um módulo e menor que 600 vezes esse valor; e 

corno latifÚndio por exploração, o imóvel rural que, mantidos 

os mesmos limites da empresa rural, 11 seja mantido inexplora­

do ( ...... ) ~ com fins especulativos 1 ou seja deficientes ou ina 

dequadamente explorado ( ...... ) n -
1-/, 

Segundo Graziano da Silva, coorà- (1978 ~ 38-9) 

11 a diferença objetiva entre as categorias 
minifÚndio e latifÚndio por dimensão fica 
restrita ao tamanho do imóvel~ Já para as 
empresas rurais e latifÚndios por __ e:x:plora­
ção (~$~) o problema é separar a 'exDlora­
ção racional' da ''exploração deficiente e 
inadequada 1 

(o~~). 

"Assim, ,:1 empresa rurcü ficou sendo a Úni­
ca categoria (prevista nos cadastros)a pre 
encher esse ; padrão mínimo de rn.cion:'\lida= 
de!~ Deve-se alertarv todavia, que como 
existe uma ponderação dos diversos Índices 
que a defin0.m (rendimento, produtividader 
investimentos~ etc} o fato de um imóvel 
se classificado corn'J empresa rural não per 
mi·tc avançar grandes coO.clusões a seu res= 
T)eito (~o~) o Não se poder por exemplo to· .. 
mar essa categoria como equivalente à em­
presa cnpitcüista, nem à proprifi:ldade fami­
liar modelo 11

~ 

Essn.s limitações apresentadas pela classificação 

dos imóveis em cntegori.:1s :1odem ser bem ilustradas se tomar-

mos as suas respectivas distribuições pela área total, 

forme os dados apresentados para o Estado de São Paulo 

1972 (INCRA, 1974: 32~): 

con-

em 
I 

_!_/~Os órgãos encarregados dos Cadastros de 1967 e de 1972 
(antigo IBRtl. e atual INCRA} desenvolveram uma detalhada le­
gislação complementar ã lei 4 .. 504 .. d2 modo a quantificares­
ses conceitos. Os interessados poderc:w consultar INCRA {1978). 

'' 
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~ quase 5C% dos ninifÚndios tem menos de 10 ha, e 

apenas 1% s?lo rnaiores que 50 hn~ Há, entretanto doze imóveis 

de m~is de 1.000 hectares classificados como minifÚndios,ch~ 

gando um deles a decLarar 2.5 880 ha de ãrea total; 

- os 26 latifúndios por dimensão existentes estavrnn 

compreendidos entre 3 1WO ha u. 50 000 hectares; 

- entre as empresns rur~is e os latifÚndios por ex­

ploração existi,Jin desde imóveis de mais de 2 hectares até me 

nos de 50 000 ha, apresentando ambas as categorias uma dis­

tribuição semelhante. 

Essas disparidades um minifÚndio de mais de 25 
mil hectaresu latifúndios por exploração de pouco mais de 2 

ha e empresas rurais até mesno maiores que alguns latifúndi-

os por dimensão, se prendem a uma 11 sutileza" da legislação 

agrária brasileiraQ o módulo é função da área aoroveitãvel -

informada pelo declarante e não da área total do imóvel.ora; 

o maior módulo fixado para o cadastro de 1972 para o Estado 

de SaPaulo era de 90 ha, para extração florestal; e o menor 

de 2 ha, para exnloração hortigrangeira (vide Instrução Espe 

cia1 INCRA n0 5 de 6/6/73 in' INC&~, 1978 ' 2483 - 2518) As­

sim se um d~O!.clarante informasse que se dedicava à extração 

florestal e dispunha de uma área "aproveitável" de menos de 

90 ha e outro declarante, que se dedicava aos hortigrange! 

ros e tinha uma área aproveitãvel superior a 2 ha~ estariam 

preenchidas as condições necessárias (embora não suficientes) 

para que o primeiro fosse enquadrado corno minifúndio e o ou­

tro como latifÚndio por exploraçãoo 

Háu todavia, uma informação fundamental para o nos­

so trabalho na categoria dos minifÚndios~ o de que ê uma pr~ 

priedade insuficiente para garantir a reprodução da unidade 

famíliaru e que não emprega trabalhadores contratadosv a não 

ser em caráter eventmü .. ~~as o infelizmente, também nesses as 

pectos a classificação por categorias falha completamente; o 

que nos obriga a abandonâ-lao Segundo o INCRA {1974 g 131), 

em 1972 foram classificados no estado de são Paulo como mini 
fÚndios 8 228 imóveis que declararam empregar 17 707 assala­

riados permanentesv o que significa que, de cada 5 emprega­

dores rurais no estado, um é considerado "minifundista 11 
o Fo-

'' 
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ram declarados ainàa como trabalhadores ocupados em caráter 

permanente nos minifúndios do estado cerca de 11 000 parcei­

ros e 4 000 arrendatários. Alén dissov os minifÚndios empre­

gam um contingente de assalariados temporários equivalente a 
mais da metade da mão-de-obra permante desses imóveis e que 

representam mais de um terço da força de trabalho total ocu­
pada nos momentos de maiores serviços, 

Vale a pena destacar que não apenas os "minifÚndios" 

que possuem empregados permanentes constituem-se numa viola­

ção ao espírito da legislação, como também os que empregam 

regularmente assalariados temporários. Do ponto de vista ju­

rÍdico, trabalho eventual é uquele que não ocorre com regul~ 

ridadc, ou sejaf que não pode ser previsto 1 que não faz 9ar­

te do desenvolvimento normal de lli~n atividade. O fundamental 

é que o trabalho eventual não configura relação empregat!cia. 

Assim, por exemplo q as pessoas que se envolvem em atividades 

decorrentes de catástrofes (incêndiosr inundações} acidentes 9 

conflitos sociais 1 etc, são considerados trabalhadores even­

tuais~ Mas os que se envolvem em trabalhos sazonaisp ou seja, 

serviço intermitente mas de repetição periódica e continuo 

durante certa época do ano 11 são di tos empregados temporários 1 

mas não eventuais~ Para agravar a questão cumpre dizer que 

nenhum quesito dos cadastros até agora efetuados, incluindo­
-se o de 1978 aindn em face de apuração u permite separar os 

imóveis que contratam terceiros de maneira eventualt consid~ 

rando-se ap::mas os quo empregam assalariados temporários e 

os trabalhadores permanentes8 -o quadro 1 apresenta as taxas de ocupaçao calculadas 

a partir da área cadastr~da no estado de são Paulo nos anos 

1965 a 1976. Na verdudev trata-se de ntaxas de ocupação apa­

rente 11 , pois o conceito de inóvel inclui tanto as proprieda­

des que efetivamente estão sendo exploradas como as que não 

estãoR A taxa de ocupação aparente d~ uma idéia da área que 

se encontra apropriada na forma de propriedade privada.. Ou, 

reciprocarnente 11 a sua diferença em relação a 100% indicaria 

as âreas devolutas, ou melhor dizendo 1 as que nao estão sob 

dominio privado~ Como se oode observar pelos dados do quadro 

I, essa taxa de ocupação cresceu rapidamente no período ana-

i i 
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lisado~ de modo que se pode dizer hoje que nao existem mais 

terras não-apropriadas no estado~ 

uma comparação interessante pode ser feita com os 

dados dos Censos Agropecuários, que permitem calcular as "ta­

xas de ocupação efetiva" P dado gue o conceito de estabeleci-

mente rcfcre~se apenas a unidades que possuem realmente 

ma forma de exploração. O Censo Agropecuário registra 

o estado de S. Paulo uma nrea do 20 416 024ha em 1970 e 

algu 

para 

de 

20 555 588 hectares ein 1975 1 o que dá 1'taxas de ocupa~=io efe 

tiva~ de 83% e 84% rosrectivamente~ 

A diferença entre as taxas de ocupaçao aparente e 

a efetiva fornece uma estimativav embora grosseira, da part! 

cipação das prooriedades totalmente inexploradas~ Comparando 

-se assas 11 taxas êe ocupaçãoll dos Censos de 1970 G 1975 com 

as dos Cadastros d(: 1972 c 1976,, pode-sE~. ter uma primeira in 

dicação 1 a grosso modo; do que aumentou a ocupação improduti­

va do solo na década de setenta no üStRdo de S~ Pauloe 

QUADRO 1: Dados Gerais dos Cadastros Relativos ao Estado de 

são Paulo~ 1965 a 1976~ 

FONTE Ano de Número de Área Total a I Taxa de 
Referência Imóveis _3!._/ Cadastrada (ha) Ocup.,. A-

.lU 

rarcnte(%) 

IBGE (1968) c 

IBRA ( 196 7) 1965 262 422 21-052 328 85 

IBGE (1969) 1967 288 128 22 323 218 90 

INCRA (19 74) 1972 282 4 S'l 21 944 24f. 89 

INCRA (1978) 1976 319 999 24 432 532 99 

a I apenas os que foram classificados duplc.mente por número 
de módulos c pela área totzü 1 o que implica em ter al<,aum cri 
tório de depuração de erro na soma das árens que compoem o I 
móvel. 

h I superfície territorial de 24p732 milhÕes de hectarespeX,. 
cluÍdas as águas internas, segundo estimativa do IBGE (1968}~ 

Fonte dos dados: No próprio quadro. 

" í ! 



215. 

A propósito das fontes dos dadas,convém esclarecer 

ainda que~ 

Ero 1965 foi iniciado pelo então Instituto Brasi­

leiro de Reforma Agrária (IBRA) um cadastro de imóveis ru­

rais no pais~ Os resultados preliminares do mesflo apontavam 
para o estado de são Paulo 262 mil imóveis com uma área to­

tal de 21 milhÕes de hectares (IBRA, 1967 ~ 64), embora ap~ 

nas 257 mil imóveis~ correspondendo a uma área de 20,6 mi­

lhÕes de hectares, aparecessem na tabela referente à utili­

zaçao das áreas do imóvel (IBRAv 1967 ~ 115); 

- O Anuário Estatístico do Brasil de 1968 publicou 

os "Resultados Preliminares da Atualização do Cadastramento 

Geral de Imóveis" (IBGE, 1968 : 131-141) com um total de 

262 mil imóveis e uma área de 21 milhÕes de hectares. são 

os mesmos números publicados pelo IBRA (1967~64) só que ag2 

ra distribuídos por estratos de área e número de módulos. 

Além disso 1 os mesmos valores de 257 mil imóveis e 20,6 mi­

lhÕes de hectares apareciam na tabela referente à utiliza­

ção das áreas dos imóveis. Uma comparação atenta revelou 

que os dados publicados pelo IBGE (196B) representam apenas 

uma revisão dos anteriormente publicados pelo IBRA (1967) , 

que estavam cheios de erros, inclusive de ordem grf..êica .. T~ 
do indica que, embora existam referências explícitas em co~ 
tr5rior deva~se considerar a data base dos dados publicados 

pelo IBGE (1968) como sendo 1965 e não 1967; 

~ Os dados publicados no Anuário Estatístico de 

1969 revelam um total de 288 mil imóveis e uma área cadas­
trada de 22,3 milhÕes de hectares _!_/ {IBGE, 1969 ~ 139) ~ 

Aparentemente esses dados representam a atualização final 

do cadastro 1965/67r dado que nenhuma outra informação apa­

rece nos anos subsequentes .. Uma nota explicativa às tabelas 

publicadas revela, entretanto tratar-se ainda de 11 resulta­

dos preliminares do cadastramento qeral de imóveis" indican 

do o ano de 1967 como a data dos dadoso O fato de 1967 ser 

_!_/ Embora não esteja explícitop tanto essas dados como os 
do IBGE (1968) obedecem a nlgu~ critério de consistência com 
respeito ã declaração das áreas do imóvelv porque senão se­
ria impossível classificá-los duplamente pela área total e 
por número de módulos, corno aparece nas publicações. 

li 
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considerado como a data desses dados atUalizados reforça a 

nossa conclusão anterior de que os dados publicadon anterior 

mente, pelo IBGE {1968}, não poderiam se referir ao mesmo 

- Os dados de Recadastramento de 1972 foram public~ 

dos nas Estatísticas Cadastrais 1, 2 e 3 (INCRAp 1974; INCRA~ 

1976 e INCRA, 1977) e totalizavam 289 mil imóveis .com uma á­
rea total de 23 milhÕes de hectares, dos quais 282 mil imó­

veisp e quase 22 milhÕes de hectares, não apresentavam inca~ 

sistência na declaração das áreas (INCRAgl974 g 28)p 

- Os dados de 1976 referem-se à atualização do Rec~ 

dastramento até 31/12/76 e fora~ publicados como Estatísticas 

Cadastrais I 4 .. Totalizavam 328 mil imóveis para uma ãre-::1 de 

25,4 milhões de hectares, dos quais 320 mil imóveis e 24,4 

milhÕes de hectares não apresentavam inconsistência de área 

(INCRA, 1978 : 28). 

Pode-se agora resumir o problema da fonte dos dados 

dizendo que existem dois cadastros básicos (1965 e 1972) e 

"d~u~a~s~a~t~u~a~l~:·~z~a~ç~Õ~e~s~d~e~s~s~e~s~~c~a~d~a~s~t~r~o~s (1967 e 1976). Essa inteE 
pretação é coerente com o fnto dos dados do quadro 1 apresen 

tarem um crescimento da áreü total cadastrada nos períodos 

1965/67 e 1972/76. 

A propósito da fidedignidade dos dados, valem três 
importantes observações. A primeirn diz respeito ã necessida 

de de se trabalhar apenas com os dados depurndos a fim de e­
vitar os erros mais grosseiros de declaração. __ 1_/ 

_!_/ Apenas para 1972-1976 foram utilizados critérios espec!­
ficos de consistência para as diferentes variáveis. O princi­
pal deles, presente em quase todas as tabelas, é a tolerância 
de um erro de ± 10% no confronto do total declarado para área 
do imóvel em relação ã soma das parcelas que o compõem (Veja­
-se INCRA, 1974 g X e INCRAf 1978 ~XV)~ Nas demais fontes, 
apenas uma nota no Anuário Estatístico de 1968 (IBGE, 1968 ~ 
131) esclarece que "as divergências observadas entre as tabe­
las se devem ao fato de que o não recebimento das informações 
no devido tempo impediu o seu aproveitamento em algumas delas1 
em outras foram realizados ajustamentos de dados 0 bem como es 
timativas com base nas médias correspondentes aos demais imó= 
veisn .. 

A título de ilustração~ no Recadastramento de 1972, qua~ 
do se con~ideravarn todos os imóveis cadastrados, inclusive os 
inconsistentes, cinco microregiões {MRH- 615, 622, 634, 637 e 
641} apresentavam uma taxa de ocupação aparente superior a 
100%. Em l976,além dessas mesmas cinco rnicroregiÕes, outras 
cinco {MRH- 602, 636, 639v 640 e 643) também apresentavam o 
mesmo problema, o que redundavaç inclusive, no mesmo problema 
para o total do estado de s .. Paulo .. 

i! 
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Urna segunda obsorvaçfio diz rcspei to ao fato de que 

as atualizações dos cadastros básicos podem acnrretar a du­

pla contagem de propriedades que sofrem apenas ret.í.ficações 

nas suas declarações~ E importante entender que a atualiza­

çao do Cadastro se faz tanto pela incorporação de novos de­

clarantes como pela retificação de declarações de proprieda­

des já cadastradas e que fora~ submetidas a processos de des 

mernbramentos ou remenbramentos atrdvªs de compra e venda do 

imóvel, ou simplesmente porque o declarante resolveu retifi­

ficar suas informaçÕes anteriores~ Em outras palavras, a di-

ferença existentev por exemplar ontre 1976 e 1972 sobre o nú 

mero de imóveis e o total da área cadastrada não contém ape­

nas os '1novos declarantes" mas também todos os que ratific~ 

ram suas declarações a partir de 1972, as quais, por um moti 

vo qualquer, podem não ter sido eliminadas do rol de imóveis 

original. _L/ 
explicar, pelo 

(Esse mesno raciocino poderia ser usado para 

menos em parter a rápida elevação da área ca-

_!_/Esse fato 1 aliado ã inclusão dos inconsistentes, impede 
que a partir das tabelas 4.11 (INCRA, 1978 ' 144) e 1.24 (IN 
CRA, 1976 g 457}, se possa separnr os que retificaram suas 
informações originais dos verdadeiros novos declarantes no 
periodo 1972/76, o que seria um dado particularmer/·:e in teres 
sante como indicado!- da expansão da fronteira agricol":l~ GroS 
so modo, esse cálculo pode. ser feito da seguinte maneira~ Dã 
tabela 1.24 subtrai-se o número de imóveis ( e respectiva 
ãrea total) que permaneceram inalterados de 1972/76 (tabela 
4~11, colunas XI e XII), obtendo~se os imóveis cadastrados -
em 1972 que sofreram retificações~ Da diferença entre as co­
lunas I e II com a XI e XII da mesma tabela ,Lll .. obtém-se o 
total de imóveis que sofreram alterações no perrodo 1972/76. 
Por diferença com o resultado anterior obtém-se os " novos n 
declarantesu que todavia podem apresentar dupla contagem se 
a mesma declaiação sofreu mais de ~~a alteraÇão nesse perío­
do~ Esses cálculos para s. Paulo indicam que 21 mil imóveis 
retificarõm suas declaracões e houve 40 mil "novasn declara­
ções no período 1972/76. "Entretantov essas 11 novas 11 declara 
ções não significam necessariamente novas áreas ~ncorpo~adaS 
ao Cadastro podendo ser simnlesmente.. a declaraçao das are as 
resultantes de subdivisão ou fusão de propriedades anterior­
mente cadastradas .. Haveria necessidade <linda de se relacio­
nar esses 11 novos" declarantes com a sua localização geográ­
fica fa nível de rnunicÍpiov por exemplo) para se comprovar 
efetivamente se representam ou não uma expansão da fronteira 
agrícola., 
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dastrada nos períodos de atualização dos dois cadastros}~ 

Assimo se de um lado a atualiz,"lção dos cadastros r ~rmite a 

correção de erros de informação anteriores e a captação de 

novos declarantes, de outro lad,J permite o duplo cadastra­

mentov e que pode contribuir para umn menor fidedignidade -
do seus dados. 

Uma terceira e Última observação diz respeito à 
qualidade dos dados em si~ por serem os cadastros instrumen 

tos declaratórios de utilização fiscal e de contestação co~ 

provatõria quase impossível. Em função dissoi é de se espe ·-
rar que os números declarados se ajustem às conveniências -

do menor imposto a ser pagoo Por exemplo, a pesquisa coor­

denada por Graziano da Silva (1978 ' 45) indica que 1972 

os proprietarios já estavam devidamente instruídosr princi 

palmente através de suas associações de classe, de como pr~ 

encher e declaração do INCRA de modo a pagar menos imposto 

Sem quere refutar essa opiniãor pode-se argumentar em sen­

tido contrãriov que o imposto territorial rural é insignifi . -
cante -2:._/ .. E que apenas alguns dados - entre eles os que 
se referem a valor monetário e de modo especial o valor da 
terra 1 que representa a base de cálculo do imposto- aprese.!! 
tam-se fortemente distorcidos nos cadastros. Na maioria dos 
casos porém 1 hã uma 

ção. Por exemplou o 

"compensação 11 dentro 

declarante subestima 

da própria declara 

o valor da terra 

nua mas compensa superestimendo o valor das benfeitorias e/ 

ou das árvores plantadas; etc .. _]._/ Q 

_!_/Ver o trabalho realizado por Oliveira e Costa (1979g53) 
que contou com uma &~ostra individualizada do Recadastrnmen 
t.o de 1972 de 50 461 imÓveis rurais cobrindo 55 microre­
giões em 21 unidades da federáção.A principal conclusão da 
pesquisa diz que ''dado o pequeno impacto do ITR (e !mpostos 
paralelos) sobre o lucro e a taxa de retorno dos imoveis dos 
imóveis rurats" e dado o não cumprimento das obrigações fis 
cais por parte de grande número de contribuintesv pode-se 
inferir aue os referidos impostos não contribuiram, e difi­
cilmente-contribuirão para alterar relações econômico-so­
ciais na agricultura brasileira"~ 

~ Para um levantamento detalhado dessas distorções, ve­
ja-se o volume VI - Apêndice Técnico da pesquis3 "Estrutura 
Agrária e Produção de Subsistência 11 

.. Botucatu e Depi1rtamento 
de Economia Rural, Convênio FCMBB/CONTAG 1 1977. 
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Em quo pesem todas as críticas que posse.m ser fei­

tas aos dados dos Cadastros há umê\ unanimidade em ::::··üaç3:o a 
três pontos g 

a) a qualidado dos mesmos vai sendo apri:rro­
rad::l-; 

b) mesmo nos piores dados, pode-se saber 
qual foi a tendência do erro; o que nam 
sempre é muito claro em outras fontes; 

c) os dados relativos às áreas - especial­
mente a ãrcn total - são os de melhor 
qualidade porque nléro da necessidade de 
serem discriminados os documentos com 
probatórios, o õeclarante julga ter no 
recibo de quitação um comprovante de 
sua propriedade~ 

É importante tecer também algumas considerações a 

respeito da comparabilidadc cos Cadastros de 1965/67 e de 

1972/76~ O conceito de imóvel rural sofreu duas restrições i,m 
portantes no Recadastramento de l972g a) foram excluídas as 

propriedades menores de 0,5ha, quando localizadas na zona~ 

ral; e b) só foram contadas corro imóveis rurais as propried~ 

des localizadas na zona urbana que tivessem mais de 2ha e 

produção comercializada~ No Cadastro de 1965/67 nao havia 

limitação de qualquer natureza ao cadastramento das proprie­

dades .. 

A questão é, pois, saber se isso afetou muito o -nu-

mero de imóveis menores cadastrados e, conseqtientemente, a 

área total dos mesmoso Como os dados disponíveis relativos 

ao Cade.stro de 1965/67 aprcscnté'Jn os imóveis menores que 10 

hectares agregados numa Única classe,teve-se que lançar mão 

do rol dE: ireóveis rurais que o Instituto de Economia A.grí­

cola (IEA} da Secretaria de Agricultura do Estado de S~ Pau­

lo utilize'; para sorteio da sua amostra de acompanhamento es­

tatístico para previsão de safra~ O rol inclui também os irnó 

veis que aprç;scntaram inconsistência na declaração da érea 

total., No Quadro 2 está. aprE:;sentada a estratifice.ção disponí 

vel para os imóveis de menos de lO hectares. 

Corno se pode verificar, a mudança para um conceito 

mais restritivo de imóvel em 1972 cxclu~ndo as propriedades 

de roemos de O ,5 hectare'3 é cape.z de explicar, pelo menos em 
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parteu a r0dução do número dG imÓveis do estrato 

1 hectare, qu2 passa.'TI. de 20 mil em 1967 para 7, 5 

de menos de 

r:-:il em 

1972~ Isso é tawbém coerento com o fato da redução no número 

de imóveis (menos 63%) sor significativamente maior do que a 

redução Thl. respectiva área (menos 5%1 o que está a indicar 

que foram as propriedades rtcnor;::,s dentro do estrê.to de menos 

de um hectare que incluídos no Cêdastro de 1965 foram e~cluí 
dos do Recadastramento de 197 2 4 

QUADRO z, Imóveis Rurais com menos de 10 hecteres no Estado 

de São Paulo, 1967/72. 

Estratos de •' mil imóveis 1'rnil hectares'1 Variação (%) 

área total 

(h a) 1967 197 2 1967 1972 imóveis -are a 

menos de 1 20,3 7,5 5, 5 5, 2 -63,1 - ·5, 5 

1 a-2 9i 5 10, 2 12, 9 15,3 + 7,4 +18, 6 

2 a-3 10,4 12,0 24,8 30' 3 '+15, 4 +22, 2 

3 a-10 54, 5 55,3 348,9 358,8 + 1,5 + 2,8 

TOTAL 94,7 85, o 392, 1 409,6 -10,2 + 4, 5 

Fon e dos dados básicos g IEA 

Note-ser entretanto, que a alteração da área total acarreta­

da pela restrição aos imóveis de menos de 0,5 hectare é des 

pr0zível~ E mais ainda~ a mudnnça de conceito não pode expli 

car a expansão de número de imóveis e respectivas ãreas ocor 

rida nos outros estratos menores que 10 hectares. 

A Última linha do quGdro 2 mostra o efeito da modi­

ficação do conceito no estrato ~·agregado" de menos de 10 he_q 

tares~ De um ladot a forte reduçê.o do número de:;; imóveis meno­

res que l hectare superou c pequenc crescimento do número de 

imóveis de 1 a 10 hectaresv refletindo-se num dcscréscimo do 

número total de imóveis de menos de 10 hectares~ Por outrc 

lado v a redução da área dos irnóv«üs do menos de lha foi infe 

rior ao crescimento da área dos im{~eis de 1 n 10 haQ o que 

em conjunto se traduziu nur:ia. expansão da área total ocupada 

pelos imóveis de menos de 10 hcctEJ.res .. 

Resumindo, a mudançn para um conceito mais restri­

tivo de imóvel em 1972 reduziu significativamente apenas 

o número de propriedades cadastradas no estrato infc~rior a un 
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-hectarel' efci.tc: 

dados agreg0.dos 

esse que e atenuado quando se analisam os 

até lO hectares. ;, evcluçiio dos dados agreg_2 
dos para o estrato de menos de lO hectares, segundo as ou­

trDs fcntc:s dinponívcis, 5 4presentada no quadro 3v a seguir~ 

QUADRO 3 ~ Evolução dos Im0veis Com Menos de 10 Hectares no 

Estado de Siic Paulo: 1965/76. 

FONTE Ano de Estratos de Menos de lO Hectares 
Referência Mil Imóveis Mil hectares 

IBGE ( 1968) 1965 73,8 351,5 
Rol do IEA_L/ 1967 g,J, 7 392,1 

IBGE (1969) 1967 89,1 393,1 
------------------------------~-~----~----------------------

ÍNCM (1974) 1972 

Rol do IEA ~/1972 

INCRA (1978) 1976 

82,5 

85,0 

101,9 

397,0 

409,6 

451,1 

a I inclui os imóveis com inconsistência na declaração das 
~ 

areas .. 

Fonte~ no próprio quadro~ 

Como se pode verificarv os dados do rol de imóveis 

do IEA apresentam sempre um número de imóveis superior ao da­

do equivalente publicadof aparentemente por incluir os imó­

veis que apresentaram inconsistência na declaração das âreas. 

Mas not.e-se que, estranhamente,o rol de 1967 tem uma área li 

geiramente inferior aos dados atualizados publicados poste -

riorrnente pelo IBGE (1969}, embora aponte mais de 5 mil imó 

veis cadastrados a mais do que esta fonte~ Isso nos leva a 

crer que inúmeros loteamentos imobiliários que aguardavam re 

gularização foram ainda inclu!dos no rol do IEA, mas já est~ 

vam excluÍdos quando da publicação dos dados atualizados de 
1967. _L/ 

_L/ Essa hipótese tom uma evidência favorável. ~ que os da­
dos referentes ao rol do IEA já se encontravam ana­
lisados c publicados em março de 1969 (Boletim da Divisão de 
Levantamentos c Análises Estatísticas do IEA, IV (3);16-18), 
anteriores portanto ao Anuário Estatfstico do IBGE de 1968 pu 
blicado somente em outubro de; 1969 ~ -

i I 
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Note-se ainda que os dndos referentes a 1965 apre:-_ 

sentam um número de imóveis e respectiva área bast~nte infe­
rior, tanto ao rol do IEA, corno aos dados atualizaJos de 1967. 

Isso nos leva a considerar que a redução apresentada no per.! 

odo de 1967/72 pode não ter como causa apenas a mudança de 

conceito e a regularização dos loteamentos imobiliários, mas 

também problemas decorrentes de duplo cadastramento que po­

de ter sido introduzido nos dados pelas atualizações dos ca-

dastros (Veja-se, 

to superiores aos 

rar 1967 e 1976, 

não 1967 e 1972. 

-por excmploG corno os dados de 1976 sao mui 

de 1972). Portanto 7 o mais correto é campa 

anos que apresentam os dados atualizados e 

Resumindo v a mudança para um conceito mais restri ti , -
vo de imóvel em 1972 não parece ter afetado as comparações 

entre os dois cadastros-base (1965 e 1972) nem entre suas 

respectivas atualizações (1967 e 1976). 

b) Os Censos Agropecuários 

O quadro 4 mostra a evolução do número de estabele­

cimentos agropecuários e da área recenseada no estn,do de são 

Paulo no período 1960/75. 

QUADRO 4~ Dados gerais dos censos Agropecuários relativos ao 

estado de São Paulo~ 1960/75. 

FONTE Ano 

IBGE (1967) 1960 

FIBGE (1975) 1970 

FIBGE (1979) 1975 

Estabeleci 
mentes a-; 

317 367 

326 747 

278 349 

J\rea 
Total 

Taxa de ocupação~/ 
efetiva (%) 

19 303 948 

20 416 024 

20 555 588 

78 

83 

83 

~lexclusive os sem declarecão da área total 
_2/superfÍcie territorial d~ 24g732 milhÕes de hectares, ex 

cluÍC_a<7- as águas internas 7 segundo estimativa do IBGE 
( 1968) • 

Fonte dos dados básicos: no prónrio quadro. 
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Corno se pode verificar, a ãrea recenseada no esta­
do aumentou cerca de l milhão de hectares na décad· 1960/70 

e apenas 140 mil hectares no quinquênio 1970/75, indicando 

um grande arrefecimento no seu ritmo de expansão .. Issc pode 

significar que o estado de são Paulo estaria próximo do seu 

limite físico para üxpansão das áreas deàicadas à ugropecu§: 

ria. Note-se, a esse res~eitor que a taxa de ocupação efet! 

va do estado de são Paulo é bastante elevada, sendo que já 

em 1970 apenas os estados do Ceará c Rio Grande do Sul apr~ 

sentaram valores suneriores (veja-se Graziano da Silva, co­

ord,, 1978 : 50-l). 

Nos censos de 1950, 1970 e 1975, nconsiderou-se c~ 

mo estabelecimento todo o terrenov de área cont!nua, inde­

pendente do tamanhov formado de uma ou mais parcelas confi­

nantes, sujeitas a uma Única a&~inistração 1 onde se proces­

sasse uma exploração agropecuária, ou seja: o cultivo do so 

io com culturas permanentes ou temporárias, inclusive horta -
liças e flores 1 a criação, recriação ou engorda de gado~ a 

criação de pequenos animais; a silvicultura ou o reflorest~ 

menta, e a extração de produtos vegetaiso ExcluÍram~se da 

investigação os quintais de 

cas" ~ (FIBGE 1 1975 ~ XXII e 

residências e as hortas domésti 

FIBGE, 1977 9). 

Hâ,todavia, uma pequena diferença no que diz res­

peito ao procedimento de contagem das ãreas não confinantes 

sob mesma administraçãoó 

- Os censos de 1960 e 1970 interpretam o conceito 

de estabelecimento "ao pé da letra 11 
1 de modo que "as áreas 

sob a mesma administração 1 quando não confinantesv bem como 

as exploraçÕE~S pertencentes a um só proprietário, mas entre 

gues a administrações diversas, foran consideradas como es­

tabelecimentos distintos 11 (FIBGE v 1975 ; XXII} 

..: No censo de 1975f 11 as parcelas não confinantes 

exploradas em conjunto por u.11 mesmo produtor foram conside­

radas como um Único estabelecimento desde que situadas no 

mesmo setor e utilizassem os mesmos recursos técnicos (mâqui 

nas, implementas e instrumentos agrários, animais de traba­

lho, etc.} e os mesmos recursos humanos (O mesmo pessoal), ,e! 
tando subordinados a uma única administração (do Produtor 

i I 
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ou de um Administrador" (IBGE 1 19 77 ·, 9) • 

Embora se deva reconhecer que o procedimer.to empr~ 

gado no Censo de 1975 é mais coerente cor:1 o espÍrito da de­

finição de estabelecimento - uma unidade de administração -

tal mudança de procedimento pode trazer algumas dificulda 
des na comparação com os Censos de 1960 e 1970. Isto por­

que é bastante comum 1 em especial entre os pequenos produto 

res, o arrendamento e/ou a parceria de pequenos lotes de 
terra pertencentes a grandes proprietários vizinhos, que 

não necessariamente são contíguos a seus sitias. Ou ainda, 

há os casos de pequenos proprie·tários com várias parcelas 

não contÍn'..las em função de questões de herança familiar ou 

aquisições posteriores _!_/ 

Existem, todavia, razões para se creditar que no 

estado de são Paulo tal procedimento não tenha afetado sig­

nificativamente a comparação 19€0/70/75~ 

ê) essas pequenas parcelas próprias 1 .:':l.rre.!}_ 
dadns e/ou em parceria só seriam contadas 
como um 'único estabelecimento se pertences 
sem ao mesmo setor censitário. Ora, o esta 
do de são Paulo tem 5.584 setores censitâ= 
rios, o que dâ uma área médiq de apenas 
3 .. 681 ha para cada setor _1_/ r limitando 
muito as possibilidades de tal procedimen­
to~ 

b} as reduções no número de produtores no 
período 1970/75 afetaram não-· apenas os pe­
quenos estrat~Js de ãreaç como seria de se 
esperar no caso de serem devidas ã altera­
ção no procedirnentc~ do contagem das áreas 
não confinantes como um Único estabeleci­
mento. O quadro 11 do apênà.ic2 II mostra 
detnlhadnmente que tais reduçoes 1 embora te 
nhrun sido mais fortes nos estratos de Ire­
nos de 20 hectares, atingiran significati­
v.'CU:!ente també.ll1 os estabelecimentos de 20 a 
100 hectares. Isso "l>'lrece ser uma importa,!! 

1 j P~ra uma interessante descciçao da origem de várias des 
SãS situaçõesr num bairro de pequenos oroprietârios situa~o-
no Sul de Minas Gerais, ~2ja-se~ Mour~?(1978) 8 Pnra Sao 
Paulo, veja-se~ CândidO; (1975}., 

-1:._/ 11 A dimens?io düs setores censitãrios na área rural vari 
ou em conformidade coM o núm-ero de unidades recenscáveis, ã 
oroxirnidade ou afastament'J dessas unidadf~S e as dificuldades 
de transporte 11 (IBGE, 1977 ~ ll)g 

i I 



te i-:;dicação de que o fenômeno dn redução 
do numern de est::~.bclecimentos de menores á 

- d . ~ - -reas nao po .::: ser atr~bu.1d:1 apem'!.s a ·-lte-
raçã.o no procedimento da cont"agem das áre-
as não confl.nantes; · 

c} finalmente~ trab:::tlhos recentes (corno por 
exemnlo, Hoffnann, 1979) analis-:mdo os da 
dos preliminares de 1975 sü.o unãnimes em 
concordar que essa 11 mudança" nada mais fez 
do que sacramentar um procedimento que já 
vinha sendo utilizado na prática dos recen 
soamentos anteriores. -

225. 

Convêm, finalmente, apontar algumas possibilidades 

de comparação entre os dados dos Censos e dos Cadastros~ 

A área total cadastrada deve, em tese, ser superi-. -or a area total recenseadau dado que a primeira inclui as 

pr~priedades totalmente inexploradas. O II!CRA (1974 : 182) 

cadastrouuem 1972~ 259362 propriedades ocupando uma área de 

20,576 milhÕes de hectares 1 como imóveis com declaração de 

áreas exploradas. Essa área está bastante prÓxima à média 

das áreas recenseadas em 1970 e 1975, que foram de 20,416 e 

20 1 556 milhÕes de hectares~ respectivamente~ Outra maneira 
de se fazer essa comparação seria a de subtrair do total de 

propriedades cadastradas os 16~428 imóveis inexplorados e 

suas respectivas áreas - 1~088~269 ha (INCRA, 1976 ~ 384) ~o 

que dâ um número de 266~022 imóveis explorados e urna área 
total de 20r856 milhÕes de hectares, ligeiramente superior 

às âre as r e cens } a das • 

corno se vêf em termos goraisQ os dados dos Censos 
e dos Cndastros mostram-se aproximadamente coer('.mtes. Não 

é possível, todavis? fazer comparações envolvendo as estra­

tificações por ãrea dessas duns fontes~ Isso se deve a que 

um mesmo imóvel oode ser 11 decomnosto" em vários estabeleci-' ' 

mentes através du parceriar arrend~ento ou simples ocupa­

ção por diversos produtores; ou~ em sentido contráriovVários 

imóveis podem ser reunidos numa Única exploração através 

do arrendamento a um só produtor. 

O quadro 5 permite 

traindo-se ns diferenças de 

visunlizar esses efeitoso Abs-

d::ttas {uma 

to próximas) l pode-se perceber que nos 

vez que elas são mu! 

estratos de menores 
áreas o número de imóveis 5 sistematicamente inferior ao de 



QUADRO 5: comnaração dos Dados dos Censos e dos Cadastros para o Estado de são Paulo~ 

~---·--""" _______ 
~--· 

-------~ ---------------

Estratos dG Recadastramento de Censo de 1970 Atualização Reca-
Censo de 19 75 

1\rea Total 1972 das tramento 1976 

(h a) Imóveis com Area Total~/ Estabele 1trea Total Imóveis COM Area Total Estabele 1\rea Total 
1\rea cxpl~ (1000 hal cimentoS (1000 ha) Are a Expl. (1000 ha) cimentoS (1000 ha) 

----·----·-- ~ 

~------~---··------- ... 

menos de 1 3613 2 6164 3 4752 

1 a 2 7351 10 11419 15 B755 

2 a 5 25977 92 54747 202 29519 

5 a 10 32268 246 58806 455 35442 

10 a 50 120 25 P- 2981 l?.9B89 3044 131011 

50 a 100 32002 2268 29671 2112 34625 

100 a 200 18733 2614 17635 2472 20117 

200 a 500 12686 3878 12093 3709 13633 
500 a 1000 3895 2713 3875 2704 4207 

1000 a 2000 1678 2264 1624 ?.215 1809 
2000 a 5000 691 2015 659 7330 768 

5000 a 10000 136 915 116 7 79 151 

10000 a 100000 35 1272 49 778 49 
100000 e mais 1 

-------·---------~~---

Total 259326 20596 326 74 7 20416 

_2_/ Obtida através da área média do total de imóveis em cada estrato. 

Fonte dos dados: INCRA (1974), INCRA (1978), FIBGE (1979). 

284839 

2 5241 

12 9131 

10 3 39 740 

269 43622 

il242 114246 

?451 29094 

2804 17977 

4171 12414 
2932 39 86 
2454 1776 

2279 719 

1027 142 

879 43 
163 

21748 278349 

3 

13 

146 

338 

2760 

2073 

2516 

3817 
2772 
2426 

2074 

995 

663 

20556 
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estabelecimentos (até 50 hectares nara 1972/70 e até 10 hec~ 

tares para 1976/75) v enqucmt.o que nos estratos supc:-íores dá­

~se o contrário. A explicação reside no fato de alguns gran-

des imóveis terem uma parcela significativa de suas terras 

exploradas por pequenos parceiros e arrendatários e alguns 

dos grandes estabelecimentos serem constituídos pela reunião 

de m[~ios e grandes imóveis arrendadoso _!_/ 

tanto, 

quadro 

tes do 

Os efeitos "decomposição'~ não são capazes, entre-

de explicar as diferenças que podem ser observadas no 

6 entre os imóveis de titulares de posse e os ocupan-

Censo Agropecuário~ sendo que o Recadastramento regis . -
tra tinta área de posse quase trBs vezes ~~ior que o Censo ~/ 

Segundo o 11 Mê1nua1 de Preenchimento 11 do Recadastra­

mento de 1972, os titulares de posse são os declarantes que 

"ocupavam o imóvel sem qualquer documento ou com qualquer do 

aumento particular ou pÚblico não registrad0 11 (INCRA, 1974,­
apê.ndice p.,l0-11). De maneira semelhante, o Censo Agropecuá­
rio de 1970 classificava como ocupantes os "casos era que a 

exploração se processasse em terras pÚblicas, devolutas ou 

de terceiros (com ou sem consentimento do proprietário) nada 

pagando o produtor pelo seu us0°1 (FIBGE, 1975 g XXIV), Em ou­

tras palavras, posseiro para o INCRA é todo aquele .-.ue não 

consegue comprovar legalmente a posse de suas terras 1 enquan: 
to que ocupante para o IBGE é o que não paga renda nenhuma 

pela uso que faz das terras que não são suas6 

Como se pode ver pelos dados do quadro 6 8 o número 

de imóveis de titulares de posse registrado pelo Racadastra­

mento de 1972 para s. Pnulo é sempre superior aos estabeleci 

_L/ Essa situação é tít;ica nas zonas canavieiras de S .Paulo 
onde a ueina 8 quando nao consegue comprar, arrenda as terras 
dos seus vizinhos (ver Gebara, i976)o No Paranã 8 essa reunião 
de propriedades aparece clnramente nas zonas de pecuária, O;!l 
de é comum o arrendamento e aluquel de pastos (ver :-IPARDES, 
1976). 

2 I Em 1965 1 o INCRA registrou como área de simples ocupação 
n;-estado de são Paulo apenas 107o006 hectares corresponden­
do a tão somente 3~418 imóveis (IBGE, 1968 ~ 14l)o 



UUA.Ut'.U b: comparaçao Entre Imóveis de Titulares de Posse do Recadastramento de 19 72 e os Ocupantes do 

Censo Agropecuário de 1970 Para o Estado de São Paulo 

------~~-----------

Es tratcr: de 

Area Total 

(h a) 

Recadastramento (l_e 
1972 

Titulares de Posse _!!_/ 

Imóveis Area de Posse 
(1000 ha) 

Censo de 19 70 Piferença Percentual 

Ocupantes ~/ IMÓveis I Estabelecimentos 
Es tabele Are a To ta 1 
cimentos (1000 haJ Jtrea NÚMero 

-------- ----------.~-- ------------------------------·-----··----·-· --~·------- ------- -· 

- de 1 

1 a 2 
2 a 5 

5 a 10 

10 a 50 

50 a 100 

100 a 200 

200 a 500 

500 a 1000 

1000 a 2000 

2000 a 5000 

5000 a 10000 

10000 a 20000 
- -
Total 

·-----· 

1380 

209 3 
57 30 

549 4 

13391 

2142 

1050 

598 

153 

61 

37 

6 

3 

32138 

1 

3 
20 

42 

312 

151 

145 

180 

108 

83 

108 

16 

55 

1253 

899 - + 53 

1622 2 + 29 
5550 20 + 3 

3679 28 + 49 

5437 124 + 145 

846 61 + 153 

436 62 + 140 

225 68 + 165 

51 35 + 200 

19 2!, + 221 

12 33 + 208 

18776 457 + 71 

a I Somente os imóveis em que o declarante se identificou apenas como titular da posse. - . 

+ 100 

+ 33 
o 

+ 4.8 

+ 151 

+ 149 

+ 133 

+ lli4 

+ 207 

+ 242 

+ 229 

+ 173 

b I Somente os estabelecimentos que declararam como única condição legal de suas terras a de serem 
ocupadas" 
Fonte: INCAA (1974 ,e FIBGE (1975). 
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rnentos de ocupantes em todos os estratos de área~ _!_/ ~ 
preciso destacar o f ato desses diferenças serem prc,.,orciona_! 

mente maiores nos estratos de é.rea superiorosu registrando 

ainda o Recadê.stramento 9 imóveis de titulares de posse com 

mais de 5~000 hectares que não aparecem no censo do 1970,. E!f! 

sa grnnde diferença na âren e nõ.s unidades de posse no esta 

do pode ser atribuÍdé! a duas ca.usns~ 

~ os indivíduos com qualquer documento par­
ticular ou pÚblico teriam respondido aos 
entrevistadores do censo serem proprietá­
rios legítimos daquelas terras; 

b) O INCRA aceita o duplo cadastramento das 
áreas sob 1 i. tígio 1 havendo uma tendência. 
a superestim3r as áreas de posse, mesmo 
naqueles estados de estrutura agrária já 
consolidada. 

Os quadros 7 c 8 apresent.am outra. comparação possí 

vel entre os C.ados do Fecadastramento de 1972 referente ao 

número de contratos de pf)rceria e e.rrendamento e os estabele 

cimentos de parceiros e arrendatários do Censo de 1970.g pr.!: 

ciso alertar que os estratos de área total não se referem à 
área total do imóvel em quo o contrato está incluído, mas tão 

somente ã área especifica::'!!:'. nesse contrato, apuradc a partir 

da Declaração para Cadastro de Parceiro ou Arrendatário Ru­

ral (DPA) ~ O volume referente às Estatísticas Cadastrais /3 

(INCRA 9 1977) ,que reúne os (1ndos apurados a partir das DPAs, 

faz na sua introdução uma interessante comparação entre os 

dados dos Censos c dos Cadastros~ Depois de destacar que pa! 

ceiros c n..rre.ndatários foram agrupados segundo a distinção ca 

racterizada pela legislação _1_1 - 0 que om si pouco signi-­

ficrr o texto procura apcntar as possíveis expli -

1 I Em termos de Brasil, o número (:o ocupantes é maior que 
o de posseiros registrados pelo INCRAR nas regiÕes Centro o­
esta (+ 15 mil), Norte (+ 85 mil) e Nordeste (+ 218 mil), in 
vertendo-se a situaçô:o nas regiões SuCeste (-16 mil) (~ sui 
(-42 mil)~ Para n Brasil ccmo um toC.o o número fl.e ocupantes 
rcgistrac"~.o pelo IBGE ultrapassa o número C.e posseiros cai"as­
trados pelo INCRA em cerca de 215 mil unidaO_es ~ 

2 1 Na parceria está implícitn a partilha c~_os riscos o 
frutos h~wif.os, nas proporçÕ(~S que forem cstipula.C:os no 

- - i 1. trato. Por outro la(}::, no ar.rondamf~nto esta mp l.citc o 
gamento c'Io um.::>. qUr"lntia fixa, em dinheiro cu em proCutos, 
proprietário (INCRA., l978gX) .. 

I I 

(]OS 

con­
pa­
a~ 



QUADRO 7~ Comparação Entre os contratos de Parceria do Recadastramento de 1972 e os EStabelecimentos 
de Parceiros do Censo de 1970 para o Estado de são Pauloo 

Estratos de Recadastramento de Censo de 1970 Diferença Percentual 
Área Total 1972 Parceiros Contratos I Estabelecimentos (h a) 

Contratos de Parceria 
Estabel~ Área ti\1mero Are a 

número - cimentos (lOOOha) are a 
(1000ha) 

- de 1 374 - 689 - ~ 46 - 50 
1 a -2 1430 2 2408 3 -11 - 40 
2 a -5 12052 48 15227 58 - 21 - 20 
5 a ~·10 18562 142 17214 132 + 7 + 7 

10 a -50 19322 339 14787 261 + 3~ + 30 
50 a -100 747 52 561 39 + 31 + 32 

100 a -200 318 43 202 29 + 57 + 50 
200 a -500 134 39 65 19 +1011 +105 
500 a -1000 30 22 9 6 +233 +266 

1000 a -2000 7 B 4 5 + 75 + 60 
2000 a -5000 2 4 
5000 a -10000 2 11 

Total 53196 707 51196 551 + 3 + 28 

Fonte: INCRA (1977) e FIBGE (1975) 
"' ~ 



QUADRO 8: Comparação Entre os Contratos de 1-xrendamento do Recadastramento de 19 72 e os Arrendatários 

do Censo de 1970 para o Estado de São Paulo. 

------~ "-·----------~~- -.... ----~~----~~-" 

Estratos d€· 

ltrea Total 

(hal 

- de 

1 a -

2 a ~ 

5 a -

10 a -

50 a -

100 a "" 

200 a -

500 a -

1000 a -

2000 a -

l 

2 

5 

10 

50 

100 

200 

500 

1000 

2000 

5000 

5000 a - 10000 

10000 a -100000 
------

Total 
_. _______ " _______ 

Recadastramento de 
1972 

Contratos de Arren­
damento 

Número 

394 

838 

4254 

4358 

8545 

1897 

100!! 

529 

146 
55 

17 

4 

4 

22157 

firea Total 
(1000 ha) 

1 

15 

34 

197 

136 

141 

159 

102 

77 

52 

23 

51 

1025 

Fonte: INCRA (1977) e FIBGE (1975). 

Censo de 1970 

Arrendatários 

Estabele 
cimentoS 

1127 

2699 

14347 

12398 

14636 

2019 

1015 

4 70 

103 

39 

9 

2 

1 

4R865 

Area Total 
(1000 ha) 

1 

4 

53 

96 

310 

HS 

lU 

143 

71 

55 

23 

14 

13 

1069 

Diferença Percentual 

Contratos I Estabelecimentos 

Número Are a 

- 66 - 67 

- G9 - 70 

- 71 - 72 
- 65 - <'5 

- 42 - 37 

- 7 - 7 

- 2 o 
+ 12 + 11 

+ 41 + 42 

+ 41 + 39 

+ 88 + 120 

+ 100 + 63 

+ 300 + 280 

- 55 - 5-, 

"' "' ... 
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caçoes para as diferenças observadas nos dados das duas fon­
tes~ 

a) o Censo de 1970 estabelece uma distinção 
entre parceiros autônomos e não-autâno -
mos. Os primeiros são considerados como 
produtores responsáveis pelas áreas que 
administram 1 enquanto os- demais são in­
cluÍdos entre o pessoal ocupado dos esta 
belecimentos, não se fornecendo a área 
explorada por eles* 

b) "O INCRA tem consciência de que o número 
do parceiros a arrendatários está forte­
mente subestimado, pois a rede do órgão 
possui evidências cmp!ricas de que em 
muitas regiões os proprietários não de­
clararam exatamente o número de pareci 
ros c arrendatários que trabalhavam em 
suas terras 1

' (IUCRA, l978:XII) ~ 

Olhando mais de perto o quadro 7 nota-se que o nú­

mero total de parceiros autônomos é semelhante ao dos contra 

tos de parceria, sendo porém a 3rca total registrada pelo 

INCRA cerca de 30% superior à do Censo. Em termos de estrati 

ficação, os estabelecimentos de parceiros com menos de 5 ha - . -sao superiores aos contratos em numero e area ocupada. A pa~ 

tir dai, a situação se inverte; havendo sempre um maior núm~ 

rode contratos nos estratos de mais de 5 hectares. 
O quadro 8 mostra umn situação diferente~ o número 

de contratos de arrendamento oquivRle a metade do número de 

estabelecimentos dê arrcndatãrios,sendo~entretanto,a ãroa 
total ocupada pelos mesmos muito próxima. De maneira serne -
lhantc aos parceiros, os estabelecimentos de arrendatários 

sao em maior número nos menores estratos de área (só que ag,2 

ra isso vale até os de menos de 200 hectares), enquanto o 

número de contratos de arrendamento prevalece n~s maiores es 

tratos de area total. 
Tanto no caso dos parceiros, como dos arrendatários, 

essa predominância dos contra,tos nos estratos de maior 
área e das unidades de administrã.ção nos de mnnor área pode 

ser explicada pela sub-locação desses contratos em vários 

estabelecimentos de sub-parceiros c sub-arrcndatáriosoNesses 

casos, eles não seriam contados pelo INCRA (pois referem -se 
ao mesmo contrato) mas o scriem pelo Censo, desàe que for­
massem unidades administrativamente independentes para explg 
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ração daquelas terras~ A sub-locação poderia explicar,ao m~ 

nos em partev também a diferença registrada no núme~o de a~ 
rendatãrios, embora a área total seja semelhante .. I:~.s dife­

renças entre número e ãrea total dos parceiros teriam que 

ser buscadas numa subestimativa por parte do Censo e/ou na 

discutível distinção entre parceiros autônomos e subordina­

dos. _LI 

Resumindo,pode-se dizer que as possibilidades de 
comparação entre dados dos Censos e dos Cadastros para o es 

tado de são Paulo são bastante reduzidas, limitando-se à 

confirmação de alguns dados mais gerais .. Não é possivel, to 

davia, fazer comparações que envolvam um maior detalhamentov 

como, por exemplo, a estratificação pela ârea total e/ou pe­

la condição do produtor. Mesmo nos casos onde a conceitua­

ção é bastante semelhante ~ como: por exemplar no caso dos 

posseiros ou dos contratos de arrendamento e parceria - a 

diferença entre o enfoque "legalista" do Cadastro e o "admi 

nistrativo 11 dos Censos torna impraticáveis maiores compa­

rações .. 

c) Os Dados do Instituto de Economia AgrÍcola 

A Secretaria de Agricultura do estado de São Paulo 

coleta, desde 1949? infor-mações sócio-econômicas para o se­
tor agrícola utilizando-se de um sistema de amostragem. 

O primeiro levantamento constou de apenas 189 pro­

priedades e foi realizado de maio a agosto de 1949o Visava 
determinar os custos de produção de café, algodão, arroz e 

milho. Na escolha de amostra,. 
11 procurou-se escolher um conjunto de prQ 
priedades agrícolas que constitui~se uma 
amostra representativa da populaça~ de 
propriedades produtoras desses generos 
no estado''. 

_!_/ Quanto ãs dificuldades de se trabalhar com essa distin 
ção veja-se Garcia {1972) e Loureiro (1977). 



111\.ssiJ'f', é que SE'! <'iividiu o estado em seto­
res Q calciilou-se suas produções de café , 
algodão, milho e arroz e 9 àe acordo com a 
porcentagem coM que contribuíam para apro 
dução total rlesses elementos no esta~ '),de 
terminou-s0 o número de proprindades a ã 
ser estudado em cada setor e para cada 
cultura 1

' ~ 

"1:, seguir foraM selecionados os municí­
Pios mais importante dentro ào setor e aí 
escolhidas as pronriedades, procurando-se, 
nessa escolha, ahran0er nropriedades com 
as formas rle exploracões, tamanho e técni 
ca de trabalho que eram encontradas no rnü 
nicípio. Não foi possível fazer essa escõ 
lha inteiramente ·ao acaso., nois nerrt todoS 
os agricultores estão 0ispostos a apresen 
tar ínformacões4 Devido a isso a arnostrã 
tornou-se suj0ita a certa tendenciosidade, 
uma vez que os agrícul tores cruE~ estão dís 
postos a prestar informações são, em ge= 
ral .. os de mentaliêade mais evoluída(sic!) 
e melhores aqricultores 'j. 
>~outra falha, da aJ"lostra encontra-se no fa 
to de não ser possível precisar o seu grãu 
dP: re:'?resentatividade, ou seja, o grau de 
exati(lão cor.t que se pode generalizar os 
resultados ot,tidos para tono o estado.,pois 
faltam elementos ouê nerMitam confront'.3.r 
os dados da aTitOs tia cOm os da populacão • 
Os censos a a ri colas não fornecem· tLtn êonhe 
címen to exat.o fia população da qual se ex= 
trai essa amostra, ~uer seja eM termos de 
número total de propriedaC!es que prod·.l.Zem 
esses gêneros, quer seja em termos Oe pro 
dução nor pronrierlade ou por unirlaàe de 
área~ f. de se considerar porém, que os da 
f1os foram r:ol!}idos com o ffiaior riqor e ob 
jeti vida de e 1 portanto 1 representám o wá­
ximo de exatiftão que se pore obter nas 
condiçÕes nresentes". (Sub-Divisão de Eco 
nomia P.ural, 1952 : 17-R) ~ 
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A partir do ano agrícola 1951/52 começaram a ser 

divulgadas regularmente as 11 estí~ativas de Safras" com base 

nos dados fornecidos pelos agrônowos regionais (A.gricultura 

em São Paulo 1 São Paulo~ 2 (2} : ~lv fevereiro de 1952) ~ 

Paiva (1960) refere-se a UI"'· segundo levantamento 

realízaél.o ern. 1954/55~ abrangendo 2~000 propriedades~ A pu­

blicação mencionada por ess._-;~ autor v entretanto, refere-se 

"aos levantamentos econônicos oor amostragem iniciados em 

195 3 e continuados no ano s-eguinte 11 (Agricultura em S ,Paulo; 

S~Paulo, 5(12) ~ 10-12v dezembro rle 1955}, fornece~do a~ 
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nas alguns dndos sobre o uso das terras no estado, mas nada 

especificando sobre os critérios de amostragemo 

Existe ainda uma referência anterior a '1um levanta 

mente com o fim de conhecer a força de trabalho engajada nas 

atividades agrícolas" realizado em fevereiro de 1955o Esse 

levantamento originou-se "de uma amostra estatística estra­

tificada de 1450 propriedades previamente construída· para 

fins de levantamento da produção agricola 11 (Agricultura em 

S. Paulo, S. Paulo. !?_ (9) ; 9-13, setembro de 1955). 

Indicações posteriores levam a crer que tenha hav! 

do modificações na amostrn em 1954, 1957 e 1961, todas elas 

tendo por base o Rol de Cohrunçn do Imposto Territorial Ru­

ral do ano anterior, cedido pela Secretaria da Fazenda a 

través de seus Departamentos da Receita e Interior _1_/o 

Schattan (1959 :. 22-5) descreve a amostra de 1957 

como sendo dG duas mil propriedades agrícolas sorteadas en­

tre as 300 mil existentes no estado, segundo o Rol do Paga­
mento do Imposto Territorial Rural de 1956 organizado pela 

Secretaria da Fazenda. Essa amostra foi construída com a 

finalidade de calcular a produção dos seis principais pro­

dutos agricolas do estado (t•.rroz, feijão, amendoim, algodão, 

milho e café)~ 

"As propriedades foram agrupadas segundo 
sua área total em oito estratos ( - de 3 
ha, 3a - de lúhat lOa = de 30ha; 30a -de 
lOOha; lOOa - de 300ha; 300a - de lOOOha; 
lOOOa- de 3000ha1 e mais de 3000ha)o De 
cada estrato é retirada uma amostra ao 
acaso~ contendo um número de propriedades 
previanente fixado por técnicas de amo~ 
tragemt sendo que o estrato de menos de 
3 ha foi desprezado por ser 11 Infiro a sua 
contribuição para a produção das seis ar 
tigos agricol2s em qÜestão" {oo,citvP•2"'3') 

Depois de advertir que; 11 há diferenças scns!veis em 

relação aos dados do Censo {de 1950) e do rol de 1956, por-

_1_1 "A exemplo do que ocorreu em an2s anteriores (!:954 · e 
1957) a secção de levantamentos ~conornicos da ... Divisao de E­
conomia Ru;al, procedeu em 1961 n c1assificaçao da~ propri~ 

dades AgrJ..colas do estado de s .. Paulo, segundo a area to­
tal das propriedades ( •• ~).Da mesma forma que nos trabalhos 
anteriores, ~) material básico utilizado para este trabalho 
se constitui de RÓis de Cobrança do Imposto 'l'erri toria1 Ru­
ral~ referent0s ao ano de 1960 (~ ... )"(Agricultura em SoPau­
lo, s. Paule>. 2. (5) : 35-60, maio de 1962). 

l l 
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que é diferente a definição de propriedade nos dois casos 11 
r 

Schattan destaca duas limitações nos dados do Rol de 1956: 

a) "ern certos casos especiais podem ocor­
rer dupli car.Ões. Fos casos de terras em 
litígio·~ '~grilos' por exemplo, podem pa­
gar o imposto da mesma área de terra duas 
pessoas diferentes. Isso só ocorre nas zo 
nas novas do estado e estamqs informadoS 
dos casos mais impor-tantes" t 

b) "há certa defasagem entre a posse real 
da propriedade e seu reqistrd na coleto­
ria~ Há. um número relativamente grande de 
transações que levam anos para se encer­
raro Nestas condiçÕes é possível que uma 
propriedade resultante da compra de duas 
ou mais glebas apareça no Rol soh dois ou 
mais nomes. Por outro lado ocorre o in ver 
sonos casos de loteamento de proprieda-­
des"~ 

O autor conclui, contucl.o, "que essas fontes de im­

perfeição no Rol da coletoria são de pequena monta e não le 

variam a conclusões erradas nas considerações de ordem ge­

ral e nem trazem prejuízo sensível para o Processo de amos­

tragem". (idem, op.cit. p. 25}. O mesmo Schattan (1960: 29), 

ao divulgar diversas características da agricultura paulis­

ta (categorias de trabalhadores, salários, absenteísrno e e­

letrificação rural) para o levantamento de julho 2.e 1960 

esclarece que: 

dotada 

11 a amostra de propriedades agrícolas com 
que a Secretaria da Agricultura prevê e 
estima as safras de cafér algodão; milho, 
arroz, feijão e amendoim presta-se tam­
bém para fornecer informações suplementa­
res relativas à nossa agricultura. ( ~ ~ ~} 
A.léri disso r as informações finais obtidas 
por esta forma podem ser apresentadas pa­
ra propriedades de diferentes tamanhos de 
áreas o que permite UJ.T\ estudo do comport~ 
mento das propriedades de diferentes tama 
nhos em relacão a aualquer das caracterís 
ticas e:rn estÚdo" (ÔpG citç p.29). -

No Rol de 1960 1 "a classificação 

compreende 15 classes de tamanho, 

por área agora a­

em vez das oito 

classes adotadas anteriormente" (Divisão de Economia Rural, 

1962 ' 35) • 
"A partir de 1962, houve sucessivas mudan 
ças na legislação na cobrança do Impostõ 
Territorial Rural, e, em consequeiicia pe_E 



deu~se a continuidade de registro 0.as pro 
príedades, deixando o Rol de ter validade 
como sistema ~~e referência nara a amostra 
qem'1 (Schattan, 1~68 : 1) ~ 
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Depois de algu.'Ttas ex;neriências·~pl.loto em~·:. intenc;ão 

de se testar o conjunto dr: fotoarafias aérAas 0-o estado co­

n:o sistema de reff-lrência, nnssou-:se a utilizar o Rol de Irnó 

veis cadastra<l.os pelo INf'Rl\ e.rn. 1965 e, posteriormente, en 

1972. 

O quarlro 9 sumaria os róis 0.c propriedades utili 

zados para efeito fce amostraqem em_ são Paulo. 

OUAORO 9: RÓis de Pronríeàa0e, Rstarlo de São Paulo, 1956/72. 

P.no de }1ilmero de Ârea Taxa de 
FONTE Total Ocu?ação 

Referência Propriedades (1000ha) Aparente 

Schattan (1959) 1956 303 948 23 734 96 

IEA ( 19 72) 195 7 30 3 285 
Div.Ec.Rura1(1962) 1960 35·1 .q5 7 22 1?. 3 B9 

IEA 

IEA 

( 19 72) 1%7 295 %9 22 518 91 

197?. 287 708 23 197 94 

.t: interessante fazemos um r,arêntesis 9arn discu­

tir a comparabilidade desses róis de ?ronriedade~ Numa br~ 

ve nota de rodapé, o IB~ (197?. : 10~) adverte que os dados 

para o estrato de menos dR ~ ha referentes aos anos 1957/ 

· 6 7 "não são diretamente comparávels em frmção da variação 

na concei tuacão de 'pronriedade rural~ nelas fontes indica 
' . ' -

das" nada esclarecendo, contnrlo, a respeito de quais sao 

essas diferenças. 
Para as fontes inr1.icaé!as no <::uarl.ro 9, temos os se 

guintes números de propriedades rurais de menos de 3 ha: 
1956 = 50 614 
1957 = 59 682 
1960 = 97 816 
1967 = 40 184 
1972 = 29 753 

Anteriormente, quando foi analisaea a cowparabili­

dade dos Cadastros de 1965 e 1972, chegou~se à conclusãO de 

que a mudança para um conceito mais restritivo Cte imóvel em 

19 72, excluindo as propriedades de menos de O ,5 hectares 1 P.2 

"' j 
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dia explicar = pelo menos em parte - a reduç?lc do número de 

imÓveis d':.l menor estrato de 5.rec total • 

. Mas Q como não se conhece a definição de proprieda­

de rural dos RÓis de cobrança do impost0 territorial rural 

da Secretari~ du F~zenda, nada pode ser dito sobre os moti­

vos das acentuadns variações no número de propriedades de 

menos de 3 har especialmente nos anos de 1957/60/67aPor is­

so, tentou-se isolar esse estrato para efeitos da análise de 

distribuição da propriedade da terrn. Hasr como a particip!! 

ção dessas minúscula.s proprieàa.des em termos de produção 

excetuando-se os horti-frutigranjeiros ·- não ··é expressiva a 
sua eliminação não deve afctnr os resultados obtidos ~elo 

método de amvstragemD 

Campos e Piva (1974 ~ 66} chamam a atenç,1:o queg 

"até 1973 .:1 meta desejada era obter esti­
mativas r:ara o es!ado como um todo 1 com ~!. 

ros padroes que nao ultrapassassem de -
5% do valor das referidas estimativas 11

• -

"Devido ao aumento da demanda de estatís­
ticas para regiões e.specíficas do esta­
do de são Paulo 1 surgiu a necessidade de 
se reformular os critérios de precisão pr2 
curando-se entãov estimar as produções ao 
nível das DivisÕes Regionais Agrícolas 
(DIRAs) com um erro padrão não maior que 
± 10% 1 já que a a~ostra que vinha sendo u 
sada não cogitava da qualidade dos dadoS 
a nivel regional mas sornenb,1 a nível de 
estado 11

, 

Esses mesmos nutores revelam ainda que até 1973 a 

amostra incluía 2.282 ~ropriedades com área . acima de 3ha. 

Em 1974 passou a 6.996 proDriedades para que as estimativas 
tivessem significância regional no nível das DIRAs~ Estudos 

posteriores concluíram pela redução da amostra para 5.487 

propriedades em 1975, considerando-se que as oito principais 
culturas do estado (algodão, ;unenr~oim, arrozu café, 

feijão, milho e soja) estavam bem representõdas. 

cana, 

Os levantamentos do Instituto rte Economia Agrícola 

são realizados pelo pessoal da Coordenadoria de Assistência 
Técnica Integral, 0rgão de extensão rural da Secretaria de 
Agricultura do estado 1 cinco vezes ao ano, considerando-se 
doze estratos de área, dez DIR.As e as principais atividades 
econômicas do esta do .. 



Apêndice II;:: L ESTTZUTURA DP,_ P:ROPRIEDi\DF 
1 

PO~-SE E USO D.l\ 

TFRRl\ R'~ Sf'O PAULO NO PERÍODO 1 OSF./75. 

239. 

a) T:-. estrutura de nranrie0adc r1a terra. 

Os quadros 1 e 2 mostram resoectivamento a distri -

buição e a evoluçRo ~as pronrien~nes rurais no esta0o de são 

Paulo nos an0s riA 1°56, 1 !)6 '1 e 1 o;; 7. F'ssa estratificação pe­

la ,;rea total rr-'prescmtn, qrosso morl_o; um.'1 divis?í.o õns pro -

pricêafies em mui to pequenns (menos 0.e .3 h?.), pequenas, (i!.e 3 

a 10 hectares) r m0dias (de lO a 100 hn) # orandes (100 a 10!10 

ha} e mui to grant1es (ma.is rlo lOQO hüctnrcs) • _L/ 

Como se noé!e verificar, a nro"':)rie.:-laé!.e rl.n terra jP, 

estava bastnnto concentrndn n0 estaC!0 em me21.dns nos anos cin 

quenta~ ~s proprie0ades ~uitn qrAn0es 1 que representavam cer 

ca de 1% ct0 total, rotinhn.m cercn. t1c um terço r:~ ã.rea aqric.2_ 

la do esta1n, enquanto que ns pequenRs e médias, que somam 

quase três quart0s de to,...las ns nrnnriefladcs, tinham anonas 

U1'l. quarto dessR mesmn área. F:sse elevado nadrão de éoncentra 

ção da proprier'1adc não se alterou nos anos sessenta, com0 m:::.\'3 

tram os àndos. 

QUADRO 1: Distribuição i! as Prorrior'lar1cs "R.urais do Fstaflo de 

são Paulo por Fstraty; de _1-rca no Período de 1?56/60/65 

Estratns ile pr-:nrief!aAt::! (%) - 'I'ntal (%) f.t.rea ~~é0.in (h a) :' . .r.cn. . 
total are a 

(ha) 1956 l%0 1167 1056 19fil) 1057 1956 1960 1067 

- Ô,C 3 19 v q 27,6 13r6 fl,3 0,~ O,? 1 l 1 

3 a - 10 15,1 16 1 /) lR, ;t 1,~ 1,7 1,5 6 7 6 

10 a -100 5lr5 11Sf1' 5;1·,6 ??,Cl ?:!!,,R ?,lif5 3,'; 3~ 34 

100 a -1000 11,6 9,A 12,5 19,5 4lp2 112?'1 265 263 262 

1000 a mais 1,0 O,B 0,0 36rl """.tl/1 3t1,R 27-18 253~ 253-1 

Total 100,0 100,0 100,0 100 ,o 100,0 100,0 71\ 62 76 

Fonte dos õndos básicns ~ Schattan (1 '15') ~ 23) ; DivisÃn de Ecrmomin 
Run1 (1%?: 17); e IFIC (107?.: 10~) 

1 I Essa classific?:c~o nfí.,') te111 nutr.,_ fin;"l.li0_adc quA a .. de 
procurar evitar nn tAXtn il monótona r(;metição das dimens0es 
0os estratos mencionados. 



QUADRO 2; Taxas Geométricas Anuais (% ao ano) de Variação do Número do Propriedades 

Rurais e Respectivas ~reas no Estado de são Paulo, por Estratos de ~rea 

no Perlodo 1956/60/65. 

Estratos de 

área total 

(h a) 

menos de 

3 a - de 

lO a - de 

3 

10 

100 

100 a - d,o 1000 

1000 e mais 

·--··~,,--,-~-· 

Total 

--.. ·------------"'--

Número de Propriedades 

1956/60 1960/67 1956/67 

12,7 - 11 u9 - 3,7 

2f5 0,3 1,1 

0,8 o,o 0,3 

- 0,5 0,9 Or4 

- 2,8 - 0p2 - 1,2 

----

3,9 - 2,6 - 0,2 

Fonte dos dados básicos: As mesmas do quadro anterior~ 

1\rea 

1956/67 

8,8 

6,R 

0,3 

- 0;7 

4,8 

- 1,7 

Total 

1960/67 

- 9~1 

- 1;0 

o,l 
0,9 

0,2 

0,3 

1956/67 

~ 3 f o 
1,3 

0,2 
0,3 

1,8 

- 0,4 

"' ... 
o 
• 
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Em termos de evolução no temp0v apenas as propried! 

des muito pequenas mostram taxas mais elevadas de variação , 

quer em númerof quer na área que ocu1Javarn. Se bem que a.s mu­

danças na definição de propriedade Bntre os vários levanta -

mentes sirvam para explicar em parte essas modificações (ver 

apêndice I) Q pelo menos dois fatores :nodem colaborar na ex­

plicação~ o primeiro reside na rápida urbanização que houve 

no estado durante o periodo 1956/60: segundo o IEA (1973 : 

100) mais de 75% desses imóveis com menos de 3 ha estavam lo 

calizados nas áreas próximas aos grandes centros urbanos do 

d - 1 . 1 I esta o como Sao Pau o e Camp1nas. ---

0 segundo fator foi a promulgação da legislação a­

grária brasil0:Lra, consnbstnnciada na lei t!.504 de 30/11/64, 

o Estatuto da Terra. A partir daí ficou proibido o desmembra 

menta de unidades inferior;.")s a uma determinada área mínima .. 

Além disso, os loteamentos irrbbiliários prOximos aos centros 

urbanos foram regularizados do rol de imóveis rurais, o que 

poderia explicar parte da. redução das propriedades de menos 

de 3 ha no período de 1960/67; mostrada no quadro 2~ 

As pequenas propriedades, com áreas compreendidas 

entre 3 e 10 har mostraram uma significativa expansão no fi­

nal dos anos cinquenta: o ní.nnero delas cresceu a um<-' taxa a 

nual de 2p5% e a área que ocupavam; a cerca de 7% ao anoQ En 

tretanto, nos anos 1960/19h7; esse crescimento não se mantémp 
pelo contrário: as pequenas propriedaàBs têm reduzida a área 

total que ocupavam 1 ainda que sejam a taxas relativamente 

pequenas ( ~~ 1% a~ a~) . 

As médias propriedac'Ies, as de área total entre 10 e 

100 ha, aprascntarn vnriaçõcs muito pequenas, tanto nos anos 

1956/60 como em 19>50/67. Não so pode, a rigor, dizer tampou­

co que se retrnem as grandes propriedades na segunda metade 

1 1 Em 1950v 46% da populncão do estado estava concentrada 
~ DIRAS de São Pauio'e càmpinas, que englobam a r2gião me 
tropolitana da Grande são Paulo e municÍPios vizinhos, inclÜ 
sive Santos. Em 1960 essu poroentagom ch8gou a 53% e em 197Õ 
a 62%. 
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dn década. dos cinquonta; nos anos 1960/67 r tod2.via, apresen­

taram Ut'7\a ligcd;:\J. tendência c:. se expandir tnnto em número co 

mo na área qt1e apropriavam; embora as taxas de crescimento 

sejam inferiores a 1% ao ano. 

Mas~ nesse contexto de relativa estabilidade, o que 

chama a atenção é a redução d.o núrnero o área das proprieda­

des mui to grandes 1 no período 19 56/60. Note-se quç..; são as 

maiores propriedades do estrato de 1000 ha e mais que sofrem 

uma partilha, como demonstra o fato da redução apresentada 1 

na área total {- 5% a.a.) ser superior à do número de pro­

priedades (- 3% a.a.). Alguns dadas adicianãis: em 1956 ha­

via 646 propriedades com mais de 3.000 ha no estado; em 1960 

o número era do 490 c em 196 7 havia sido reduzido para 4 77 

propriedad0s. A área médía das pronrindades muito grandes 

que se subdJ.vidinm ....!_/ no período 1956/1960 era de cerca 

de 4s500 hectares; e no período 1970/67 de 2800 ha& 

Como se podo verificar, a redução das propriedades 

muito grandes no estado 00 são Paulo configura "urm.'~. partilha 

lirni ta da" f para usar a expressão do IEA ( 19 72 : 100) .. Isso 

vem confirmar que as novas propriedades já não se formaln em 

função da incorporação de áreas devolutas, como nos anos que 

antecederam 1950. Hais do que isso~ a partilha dess<'~S pro-

priedades mui to grandes contrapondo-se à expansão das peque­

nas aos anos l956/60r aliada à relativa estabilidade de todo 

o perfil da sua distribuiçãoç nos anos 1960/67, coloca em dú 

vida a noção de que as crises econômicas levam a um fraciona 

mente da propriedade da terra~ ~/ 

1 I Obtida através de relação entre a variação na área total 
das propriedades de mais 0~ 1000 ha c do seu respectivo nLme 
ro em cada Uin dos períodos consid~rados. Há una pressuposi -
ção implícita no ráciocínio do que nenhuma novo .. proprieda­
de mui to grande tBTh"'la se formado nesses períodos. 

2 I Note-se qUB as alterações no núm8ro total de proprieda­
des nos períodos analisados s2.o funçÊÍ.o quase que exclusiva àa 
variação de . .: c_;_Üdades de menos de 3 ha. ~ difícil,entretanto, 
aceitar a redução da área total conjunta no período 1956/60 
Provavelmente isso se deve ~ rlupla contagem no rol de 1956 
das áreas em litÍgio pela posse da terra~ 

I I 
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o quadro 3 apresenta para o período 1965/76 _!_/ a 

distribuição r:os iMÓveis rurais no estado de são Paulo por 

grupos de área total que reDresentam, grossa modo, as pro­

priedadüs pequenas (menos de 10 ha) ,médias (de 10 a 100 ha), 

grandes (de lO O a 1000 ha) •mui to grandes (de 1000 a 10000 ha) 

e gigantescas (de mais de 104000 ha). Da mesma maneira que 

no quadro l, chama a atenção o eleva-do grau de desigualdade 

que continua a caracterizar n. distribuição da propriedade 

da terra: as peouenas, embora representem cerca de 30% das 

propriedades do estado, possuero rrBnos de 2% da árcn cadastra 

da; do outro laclo; um reduzido número de propriedades mui to 

grandes e gigai"ltescas-qu(~ represc:ntam menos de 1% dos imó­

veis cadastrados - se apropriam de cerca de 30% da área to­

tal do estado~ 

P... disnaridade entre o taM.anho das propriedades pode 

ser avaliada pelas suas respectivas áreas médias: seria pre­

ciso reunir cerca de quatro mil das peouenas propriedades -

que possuem um tamanho médio de 5 hectares - para fazer ape 

nas urna dessas propriedades gigantescas, que possuem urna á­
rea média ern torno de 20 rrtil hec·tares ~ 

O quadro 4 permite fazer uma análise dinâmica do 

crescimento desses vários tamanhos de pro~rierlades )ffi qua­

tro períodos distintos: 

a) 1965/67q que representa a fase de implantação do 

primeiro Cadastro do INCR.l\ (então IBRAJ : como se pode verif.!, 

car, há um crescimento de quase 5% a~a9 no número de imóveis 

e de 3% a.a. na área cadastrada. As que mais crescem sao as 

pequenas em termos de número 0 as propriedad2s gi~~antes ero 
• 2 I 

termos de area -

1 I Toma-se o ano de 1965 para efeito ~e análise do período 
196 7/76, por problemas de cort.parabilidade dos dados de 196 7. 

2 I Em 196 7 aparece cadastrada uma !)ropriedade de 14 3. 990 
hectares, que não constava em. 1965. 

:I 



/ 

QUADRO 3: Distribuição dos Imóveis Rurais ~/ no Estado de são Paulo, por Estratos de Area em 
1965/57/72/76. 

Estratos de 
• b I area total_ 

(h a) 

menos de 10 

10 a - 100 
100 a - 1000 

1000 a - 10000 
10000 e mais 

.Total 

·-~- .. --

Número de Imóveis Área Total Ãrea Média 

(ha) (%) 

1965 1967 1972 1976 1965 196 7 

28,1 

57,6 
13, 3 

1,0 

30; 9 

55,5 
12 r 7 

0,9 

-~--·-·---.. --

29r2 

56,8 
13,0 

1,0 

3l,R 

54' 9 
12;4 

0,9 

1,7 1,8 

24rf.S 2r~ 1 7 

4:1,5 43,0 

25,1 24f5 
4v9 6,1 

(%) 

1972 

1,8 

25,1 

43!1'8 

25,4 

4,0 

100 ,o 100 ,o 1.00 ,o 100 ,o 100,0 100,0 100,0 

1976 

1,8 

24 ;6 

42,5 

25,5 

5,6 

100,0 

1965 1957 1072 1976 

5 4 5 4 

35 3.(]. 3oJ 34 

263 263 261 252 

2077 2073 2090 2128 

18500 22051 17641 19987 

80 77 78 76 

--·-·--~---~·-----~ 

a I Excluídos os imÓVP-is com inconsistência na declaração da área total~ o traço representa valores 
Inferiores a 0,1%. 

b I Os estratos de 1967 incluem o extremo superior e os de 1965, 1972 e 1976, não. Isso ~todavia , 
nãõ deve afetar a comparação, tendo-se em vista o nível de agregação dos dados. 

Fontes dos dados básicos: IBGE (1968); IBGE (1969); INCRA (1974) e INCRA (1978). 
"' ... ... 



QUADRO 4: Taxas Geométricas Anuais (% ao ano) de Variação do N\m1ero de Imóveis Rurais e 

Respectivas Are as no Estado de são Paulo no Período 1956/60/65. 

Estratos de 

área total 

(h a) 
. ----·-··-- -.. ·-·~--~--- ... 

menos de 10 

10 a - de 100 

100 a ~ de 1000 

1000 a- de 10000 

10000 e mais 

Número de 

1965/6 7 1965/72 

9,9 1,6 
2, p, 0,9 

2f3 o' 8 
1,9 0,7 

5f2 ~ l,R 

Imóveis (%) 

19 72/76 19E 7/76 

5,4 1,5 

2,2 1;0 

1,9 0,9 

2,4 1;2 

8,5 1,0 

1\rea Total (%) 

1965/67 1965/72 19 72/76 1%7/76 

5,7 1,7 3v2 1,5 
2,6 0,8 ' -"'-?/. 1,0 

2,3 0,7 1,9 0,9 

1,8 0,7 2,.9 1,4 

14,9 - 2,1 12v0 0,0 

--~-~~~----------~~~---·---~---~----··--~ "'""--~----·-·---- ------~-~---

Total 4,B 1,1 3,2 1,2 2,9 0,6 .2, 7 1,0 

Fonte e notas: as mesmas do quadro 3. 

"' .... 
"' • 
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b) 1965/72 1 que mostra as: modificac3es entre os dois 

cadastros: a redução e r;, terr::os de número e área das 'lroprieda 

des gigantescas e o aumento sisnificati vo das pequc1:as pro­

priedades, tanto EO~rn número, como en: ãn;n ocupada~ 

c) 1972/76e que representa a fase de atualização do 
Recadastramento~ há u_rnn forte expansão das pequenas e das pr2. 

pried:1.des gigantes, ;·~rr, termos de número~ As propriedades gigaE: 

tes expandem sua ê.roa também rapidamente 1 aumentando em quase 

60% as terras que apropriavam no cadastro dcc"! 19 72 ~ 

d) 196 7/76, que representa a comparação entre os dois 

cadastros já consolidi'!dos, separados por um perfodo de quase 

dez anos. 

Nota-se no período 1967/76 uma expansao de cerca de 

1% ao ano para o número de imóveis e para a área cadastrada. 

As pequenas propriedades cresC".-ern equilibradamente em número e 

área numa taxa de 1,5% ao anoo As propriedades médias e gran­

des apresentam um ritmo de crescimento um pouco menor (cerca 

de 1% a.a~) e,. da mesma manoira, bastante eguilibraàJ, com a 
variação do número de imóveis acompanhando a de:: área total~ 

As propriedades muito grandes crescem num ritmo li­

geiramente superior ao das propriedades médias e gre-.des, re 

velando ainda uma expansão da sua área apropriada maior do 

que o número de imóveis {o 0ue significa que ficaram ainda 1 

maiores, passando a sua área média de 2 .. 073 ha para 2 o 128 ha) o 

Já as propriedades gigantes (de mais de 10 mil hect~ 

res) apresent<?.m um comportamento bastante diferente :elas cres 

cem em número (de 62 em 1967 para 68 ern 1976 _!_/), mas prat!_ 

camente não alteram a su0 ár2a ocupada. Isso significa que a 

área média dessas propriedades gigantes diminui, corno pode 

ser visto no quadro 3 {de cnrca do 22 ai.l hectarAs em 196 7 

passaram para pouco menos de 20 nil hectnres t~rn 19 72). 

~ interessante observar o movimento geral lento, e, 

de certa maneirajl equilibrador de expansao do número de imó-

1 I Da mesma ~aneira que em 1967, em 1976 há una propriedade 
ae-mais de 100 rr.il hectares nue não aparecia no cadastro de -
1972. Não se dispõe< entretaflto de ou-tros elementos para veri 
ficar se se trata da mesma unidade ou não. 
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veis e respectivas áreas das propriedades pequenas, médias, 

gLandes e mui to grandes. Apenas as propriedades gíg< ltes - de 

mais de lO .r;,il hectares - têm u.111 comportamento difeiente: ex­

pandem-se rapidamente em núr'Jero e área nos períodos de atual!_ 

zação ,los Cadastros (1965/1967 c 1972/1976) 1 reduzem-se em nú 

mero e área apropriada entre os dois cadastros (1965/72) e, 

finalmente~ mostram mn crescimento do seu número, mas -nao da 

área, quando se comparam os dois Cadastros consolidados (1967/ 

1976). 

O c;uadro 5 sumaria os dados anteriores ,mostrando a 

distribuição relati ve. das propriodades rurais no estado de S. 

Paulo~ Note-se que em 1956/60 a metade das propriedades memo­

res possuía cerca de 4% da área total cadastrada no estado,err 

quanto apenas 1% das propriedades de maiores áreas apropriava 

cerca de 35% dessas terrar3. Seria necessário reunir 465 das 

pequenas propriedades para compor uma dt~ssas propriedades 

maiores Q Koà: anos setenta, a metade das propriedades relacio­

nadas a par,__ir das menores áreas possuía cerca de 6% das ter­
ras, enquanto a fração representada por somente 1% das pro­

priedades maiores apropriava cerca de 30% da área cadastrada 
do estado. Seria preciso reunir mais de 300 dessas proprieda­

des pertencentes à metade inferior da distribuição ara fa­
zer apenas um dos imóveis relacionados entre os 11 1 mais" o 

Se se considerar que a terra é o componente isolado 
mais importante do valor venal das propriedades agrícolas(me~ 

mo no estado de são Paulo) _!_/ e também que ela é fonte de 

prestígio e poderv a relação entre as áreas médias pode ser 

entendida como uma aproximação do poder 1 tanto polÍtico, como 

1 I Segundo o Cadastro de 1965, a terra nua representava 40% 
do valor total dos imóveis do estado e mais de 25% no recadas 
tramento de 1972. Ressalte-se aue esses valores estão forte = 
mente subestimados dado que o Ímposto Territorial Rural é cal 
culado com bas0 na valor declarado da terra nua. 



QUADRO 5: 

Ano 

Pistribuição Relativa 

Estado de são Paulo, 

.!:_! das Propriedades 

no Periodo 1956 a 

·---------------

% da área que corresponde aos 

50 - 10 + 5 + 1 + 
'~-~ --------~---------·-

1956 4,0 71,7 60,.1 35,8 

1960 3,2 72,2 60,3 35' 1 

Rurais Segundo a Ârea Total no 

1976. 

área média (ha) c::ue corresponêe aos 

50 

6 

4 

10 + 5 + 1 + 
------------

560 

450 

9 39 

752 

2795 

2186 

---~------~-··~-~~----------------==·-----~-----------------------=--------~-------~-------------

1965 6,4 66,0 50,5 30, 1 

1967 5,5 66,6 53, 1 31,3 

1972 .JL_/ 5~9 6 7 ,o 54 .. 3 29' 8 

1976 _e_; 5,4 6 8,5 56 ,2 31,9 

--------- ----------···---- ---·-----

10 

8 

9 

8 

.. 

529 

516 

520 

523 

-

810 

822 

8-(i!! 

858 

241.:: 

2426 

2316 

2436 

a j Obtida através de interpolação baseada nuMa função de densidade linear dentro do estrato; 
W- significa a metade acumulada a partir dos imóveis de menores áreas; 10+, 5+ e 1+ represe!!_ 
tan1, respectivamente, dez, cinco e um por cento acumulados a partir dos imóveis d~ maiores á­
reas. 

· : .. 2 .. / Excluídos os imóveis com inconsistência na declaração .da ãrea total o 

Fonte dos dados básicos; As mesmas dos quadros 1 e 3o "' .. 
"" • 
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econômico e social, do grande proprietário em relação ao pe-
..1:._/ queno. 

o quadro 6 mostra ~uc o elevado grau de concentra 

çao da propriedade da terra em são Paulo permanece desde mea 

dos dos anos cinguenta~ Note-s,3 que há., acima de tudor urna ' 

grande estabilidadG no grau de concentraqãoç em que pese a 

diferença existente no comportamento da economia nesses per­

ríodos. 

Note-se q~3 apenas podemos falar com certeza num au 

mente do grau de concentração quando comparamos 1956 com ••• 

1960 e numa redução quando comparamos 1960 com 1965. 2_/ 

Mas~ se considera tanto a comparação 1965/72 como 

1967/76, não se pode concluir com certeza por nenhuma altera 

ção no grau de concentração da propriedade da terra,dado que 

os intervalos {limite superior - limite inferior) que contém 

1 I Essa idéia es tã mui to bem ilustrada num follieto de di­
vulgação do programa de Revisão Agrária da Secretaria da A­
gricultura do Estado de São Paulo no governo Carvalho Pinto. 
AÍ mostra-se um gráfico intitulado "O C'>ntrastc do Poderio 
Fundiário em São Paulo 11 em r:rue são apr 3entad.as 1 de modo es­
tilizado, três figuras humanas~ Elas são distintas na aparên 
c ia e no tamanho; mas guardam entre si a mesma propo:.-,ção e= 
xis tente entre as áreas da grande propriedade, da pequena 1 

propriedade méc1ia e Ja pequena. O granô.e proprietário é apre 
sentado bem vestidOv goido: forte, etc.c enquanto o pequeno 
aparece fraco, descalço; subnutridou etc. 

2 I Ainda assimf persiste alguma dÚvida sobre a comparabili 
a:ã'ãe do Rol de 1960 com 1956 e 1965 r o que poderia explicar­
essas mudanças~ 

'' 
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QUADRO 6g Indices Co Gini da Conoontração da Propriedade da 

Terra no Estado de são Paulo 1 1956 a 197t. 

Limites~ I 

Anos 'l'radícional _!!_/ inferior superior COrrigido _g_ 
·---~----------~--·--------

1956 0,787 D v 799 o f 806 o' 799 

1960 0,808 o' 811 0,813 0,811 

1965 0,689 o' 735 0,784 0,746 

1967 0,744 o' 760 o' 779 o' 765 

1972 o' 752 o' 759 o' 761 o' 760 

1976 o' 766 o 1 772 0,774 Or773 
--- ------

_E_/ Calculado admitindo-se perfeita igualdade dentro U.os es -
tratos. 

b I Os limites infc;rior (': superior delimitam um intervalo que 
êõii:tém necessariamente o valor verdadeiro do indice {':G Gini da 
distribuição~ Para maiores detalhes a respeito dos câlculosrve 
ja-se Hoffmann & Graziano da Silva (1975). -

c I Calculado a&ni tindo-se uma distribuição com função de den 
sidade linear nos estratos com limites finitos e distribuição­
de Pareto com dois parâmetros no estrato aberto, segc1do pro -
posta de Hoffmann (1979). 

Fonte dos dados básicos~ as mesmas dos quadros 1 e 3. 

'' 

I 
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o valor verdadeiro dos Índices de Gíni se superpoem. _L/ To 

davia, se se ru1alisar o valor do indice de Gini corrigido , 

tanto para 1965/72 como para 1967/76, verifica-se uma tendê!! 

cía a um aumento no valor corrigido dos Indices de concentra 

çao nesses períodos. 

o elevado padrão de concentração da propriedade da 

terra no estado de são Paulo é evidenciado pelo índice de Gi 
ni ao redor de Of77r que na escala de câmara atinge o grau 

d ·t f 2 I · - 1 e mu~ o ortes --- Da mesma mane~ra que em Sao Pau o,a pro 

priedadc da terra é muito concentrada Gm todo o Brasil. O va 

lar corrigido do Índice de Gini ilustra essa comparação: 

QUADRO 7~ Índice de Gini Corrigido da Concentração da Pro­
priedo.de da 'rerra em são Paulo e no Brasil~ 

1965 1967 1972 1976 
·--------------·----~-----------~---------"·-----~--

São Paulo 

Brasil 

0,746 

0,820 
o' 765 

o' 836 

Fonte e notas: As mesmas do quadro 6. 

o' 760 

0,837 

0,773 

0,849 

l I O primeiro índice de Gini apresentado é o cálculo tradi 
Ciõnal 1 que admite perfeita igualdade da distribuição dentrõ 
dos estratos ef por isso, tem um grau de subestimaC'!ão que va 
ria inversamente com o número deles. ~ apresentado aqui ape­
nas para facilitar comparações com outros trabalhos uma vez 
que, devido ã facilidade de cálculo; 8 o de apresentação mais 
frequente nos estudos sobre estrutura agrária. Os dois valo­
res que se seguem, delimitam ~~ intervalo (limite inferior e 
limite superior) que contêm necessarirunente o valor verda -
deiro da distribuição~ Para que se possa afirmar que houve .'!::! 
ma variação no grau de conccntraç:ão num determinado período 
é preciso que os intervalos não se superponham, isto é ,sejam 
disjuntos (A c~plitude dos intervalos varia em função do nú­
mero de es~ratos disponíveis e das características de cada ' 
distribuiçao particular) c 

Finalmentev o Último valor apresentado é o do Índice de Gini 
corrigido propostn por Hoffmann (197§), que procura levar em 
consideração a possível desigualdade existente dentro dos e~ 
tratos consideradosc 

2 I A escala proncsta por Câmara (1949) é a seguinte~ a)até ----- - ~ -0,100, concentraçao nula; b) de 0,101 G 0,250, concentraçao 
fraca; c) de 0,251 a 0,500, concentração média; d) de 0,501 
a 0,700, concentração forte; e) de 0,?01 a 0,900, concentra­
ção muito forte; f) acima de 0,900 concentração tendendo a a 
bsoluta. O valor do Índice de Gini para o Brasil está ao re­
dor de O, 84. 

i i 
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Pode-se verificar que, da mesma maneira que para são 

Paulo, o grau de concentração tende a aumentar tanto quando 
se comparam os dois cadastros originais (1965 e 197.2), como 

qua."ldo se comparam os dois cadastros atualizados (196 7 e 1976). 

Pode-se verificar também que os índices de Gini cor­

rigidos para o Brasil são substancialmente maiores do que os 
- l I seus valores correspondentes para o estado de Sao PaUlo. -

Significará isso que o grau de concentração da propriedade da 

terra é menor em são Paulo? Pode-se dizer que é menor conside 

rando-se a distribuição anenas entre os aue tem terras. 

E preciso esclarecer que os índices de Gini apresen­

tados no qua0.ro G foram calculados sob a pressuposição de que 

a cada proprietário éorresponde um imÓveL Portanto, eles me 

dem a distribuição da ptopriedade da terra apenas entre os i­

móveis e não entre os proprietários. 

O quadro 8 perrni te dar tmla idéia da validade dessa 

pressuposição: a menos de um terço dos proprietários corres -

pende: mais da metade dos imóveis~ Ou seja, cerca dr 30% dos 

proprietários têm em média 2,6 imóveis cada um. Infelizmente, 

não se dispõe para São Paulo da distribuição das áreas corre~ 

pendentes. Nas, mantida a mesma tendência verificada para o 

Brasil, a área média por proprietário com mais de un imóvel 

deve ser bastante superior à área por proprietário com somen­

te urn. imóvel (para o Brasil como um todo essa relação é de 5 

: 1}. O elevado número de proprietários com mais de um imóvel 
vem em favor das afirmações anteriores sobre o fato de rxue -e 

comum- e até mesmo vantajoso - o proprietário manter declara­

ções separadas dos seus irnów:;is, mesmo que eles tenham áreas 

contíguas$ 

1!: possível ainda corrigir os Índices de Gini aprese!! 

tados no quadro 6 a fim de que eles não se refiram apenas -a 

concentração entre os que já têm propriedades,. Isso pode ser 

feito incluindo-se as "famÍlias sem terra" e que dependem da 

_!_/ Parte dessa diferença pode ser explicada pelo fato do í~ 
dice de concentração para o Brasil ser constituído pela desi­
gualdade dentro dos estados mais a desigualdade entre os esta 
dos~ tendendo assim a ser maior o índice agregado para o paíS 
do qre para suas diferentes regiÕes ou unidades. (Veja-se Hof 
frnann, 19 71) • 

:I 
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QUADRO 8: Distribuição dos Imóveis Rurais segundo os Propri~ 

tários~ São Paulop 1972 

Discrimin~ção ·~------·PrOprie.i:ãri;s 

dos 
Imóveis !·1édia 

Imóveis 
de 
por 

Proprietários Número (%) Número (%) Broprietário 

com 1 imóvel 

com + de l imóvel 

132,966 (68,5) 132.966 (46,0) 

61.128 (31,5) 156.317 (54,0) 

1,0 

2,6 

Fonte dos dados básicos: INCAA (1975:22-3) e INCRA (1974:28). 

agricultura para sua sobrevivência. 

Quando se utiliza o Índice de Gini para medir a di~ 

tribuição da rendap esta implicito que todas as pessoas {ou 

fam!ias) tên'l alguma renda, independentemente das dificulda­

des de sua mensuração (especialmente no caso de rendas mone­

tárias) • No caso da propriedade da torra isso não ocorre 1 an 

tes pelo contrário. A tendência geral do desenvolvimento ca­
pitalista é justamente separar o trabalhador rural do seu 

meio de produção fundamentalf a terra~ Ora, à medida que os 

pequenos produtores vão sendo expropriados - o que é a essê~ 

cia do processo de concentração ev posteriormente, de centr~ 

lização do capital no campo - reduz o número de propriedades 

e a desigualdade existente entre elas. Em outras palavrasf a 

eliminação das pequenas propriedades deixa as que restam "i 

gualmente grandes". Os Índices de concentração, nesse caso, 

desde que não considerem os "sem terra" tendem a mostrar uma 

diminuição, uma vez quo se reduziu a desigualdade existente 

entre as propriedadesr dado que as pequenas foram eliminadas. 

{Graziano da Silvaj> 1976 : 287) 

Se G é o Índice de Gini referente à distribuição 

das propriedades e S é a fração das familias 11sem terra" (mas 

que dependem da agricultura para sua sobrevivência), a corre 

çao pode ser feita através de 

G' = S + (1 - S) G 

onde G' representa o Índice de Gini que inclui os 11sem terra" 
(Hoffmann, 1971). 
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Infelizmente, só se dispõe do número de fam!lias 

"sem terras" no Caciastro de 

do total de 

19 72, e 

familias 

ainda assim de urn,"l. !nanei­

residentes nos imóveis ru ra aproximada: 

rais (449,653) subtraiu-se o número de proprietários reside~ 

tes e que dirigom sozinhos a exploração, obtendo-se 34 7. 873 

famílias residentes "sem terras'f {a pressuposiqâo implícita no 

cálculo é que; quando o proprietário dirige a exploração sem 

ajuda de um administrador, por exemplo, ele não se inclui en 

tre as famílias residentes no imóvel}~ Tem-se, assim, que 

77,4% das famílias residentes nos imóveis rurais do estado 

de são Paulo em 1972 não eram proprietárias das terras que 

trabalhavam. Note~se que não estão incluídas as famÍlias não 

residentes como os bóias-frias, o que elevaria substancial­

mente essa fração~ 

' Fazendo a correçao para o índice de Gini de 1972 

obtem-se G; = O, 95, que representa um grau de concentração 

da propriedade da terra tendendo a absoluto na escala de câ 

mara. O mesmo procedimento para o Brasil como um todo dá um 

índice de Gini de 0,94, bastante próximo ao de São Paulo. Vê 

se, portantof que a diferença apontada anteriormente nos ín­

dices de concentração da propriedade da terra tem a sua cau­
sa no fato de que o ~recesso de expropriação qua atinge os 
trabalhadores rurais é mais intenso em são Paulo que no Bra 

sil. Não se trata portanto de uma diferença no grau de con­
centração da terra em si, mas dd grau de desenvolvimento das 

forças produtivas no campo~ 

"I i 
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b) A distribuição da posse da terra. 

-Nesta seçaor diferentemente dn anterior onde se 

considerou a estrutura d0 propriedade da terra, trabalhar -

se-á com a distribuição da posse da terra~ 

O imóvel rural, unidade de declaração dos Cadas -

tros, que constitulam fonte de dados na seção anterior, e u 

ma unidade de propriedade de terras 1 nas quais pode ou nao 

realizar-se uma Gxploração qualquer. O estabelecimento agr2 

pecuário, pesquisado pelos censos, é uma unidade administra 

tiva onde efetiva~ente se Erocessa ~~a exploração agropecu~ 

ria~ 

Assim, além dos Censos excluírem as unidades total 

mente inexploradas de sua coletar consideram como unidades 

independentes também os parceiros e arrendatários que diri­

gem suas explorações de forma "autônoma'1 
Q Por isso, as pO.f! 

sibilidades de comparação entre os dados dos Censos e dos 

Cadastros são bastante reduzidas, limitando-se à confronta­

ção de alguns dados mais gerais, como por exemplo, as medi 

das de área total, explorada, com culturasr etc., como se 

viu no Apêndice I. 

O quadro 9 apresenta a distribuição dos estabelec! 

mentes agropecuários no estado de são Paulo segundo a área 

total e a condição do produtor nos três últimos censos(l960/ 

75}. A semelhança do que se viu anteriormente a respeito da 

elevada concentração da propriedade, a posse da terra tam­

bém se encontra concentrada no estado de São Paulo. Por e­

xemplo, as pequenas eh'Plorações (com uma área média de 5 hec 

tares), que representam mais de 35% dos estabelecimentos,d! 

têm pouco mais de 2% da área total registrada no Censo de 

1975~ As explorações médias; (com uma área de cerca de 34 

hectares), embora representem mais da metade dos estabeleci 

mentes, têm menos de urn quarto da área recenseada. Do outro 

lado da balançar as gra~des exploraçõesy (com uma âvea mé­
dia de 265 hectares) r que representam cerca de 12% das uni­

dades produtivas r controlam mais de 40% da área dedicada à 
exploração agropecuária no estado. Mait alarmante ainda: as 

'' 



QUADRO 9: Distribuição dos Estabelecimentos Agropecuários ~/ Segundo a Area Total e a 

Condição do Produtor, Estado de São Paulo, 1960/70/75. 

--- .. ·--· ···----··· 
'»:.. Estratos de Estabelecimentos 1\rea 'T,Jta1 Are a '-M3dia 

í\,rea Total. (ha) 
(%) e -condição do (%) (h a) 

produtor l/ 1960 1970 1975 1960 1970 1975 1960 1970 1975 
- -- ~--------- --- ---------- ·-·--·~-------··--

menos de 10 45' 9 40,1 35' 1 4,0 3, 3 2,4 5 5 5 
10 a - 100 4 3, 8 48,8 51,5 23,6 25,3 23,5 33 32 34 

100 a - 1000 9,5 10,3 12' 4 4lf9 43,5 44,3 269 264 265 
1000 a - 10000 0,8 o ... s 0,9 26,4 24,1 2615 2093 2053 2069 

10000 e mais - - - 4,1 3,8 3,2 15636 15867 15416 

-~-----~------~-------------~----------------------------------------------~-------------------= 

proprietário 5918 63,6 71,6 90,3 89,8 91,6 92 88 

15,0 10,6 5,2 4,6 22 
arrendatário 37,4 8,7 14 
parceiro 15,7 11,6 2,7 1,8 11 

ocupante 2,7 5,7 6,2 1,0 2,2 2,0 22 24 
--· ----·-- ------.. ----~--~----- ------ --

Total 100,00 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 61 62 
----------· -----~--- -------~---

-E_/ E~clusive os sem declaração de área totala 

~/Em 1960v condição do responsável: proprietário + administrador, arrendatário e ocupante. 

Fonte dos dados básicos: IBGE (1967), FIBGE (1975) e FIBGE (1979). 

94 

32 

12 

23 ----·---

74 
·---

"' "' "' • 
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explorações mui to grandes - com uma área média de mais de 2 

mil hectares - e algumas poucas explorações gigante:c,cas 

com uma área média de mais de 15 mil hectares - controlam 

30% da área recenseada, embora representem tão sorrente 1% 

dos estabelecimentos agropecuários paulistas~ • 

No que diz respeito à distribuição segundo a condi 

ção do produtor$ os proprietários constituem a grande maio­

riap perfazendo cerca de 70% dos estabelecimentoS e 90% da 

área recenseada em 1975. A sua área w~dia é de quase 100 ha, 

bastante superior à dos demais produtores 1 indicando que 

são os proprietários que possuem as maiores explorações, em 
termos de área~ 

Os arrendatários constituem o segundo grupo de pr2 

dutores em termos de importância na área apropriada - quase 

5% em 1975, enquanto os parceiros têm menos da metade disso. 

Todavia, em termos de número de estabelecimentos, parceiros 

e arrendatários formam um contigente bastante próximo, com 

cerca de 11% para cada uma dessas categorias do total de e~ 

ploraçÕes registradas pelo C.~nso A;ropecuário de 197S.Esses 
dados se refletem no fato d<i área .-:édia dos arrendatários 
ser cerca de 2,5 vezes superior à dos parceiros. Pode pare­

cer, assim, que há uma diferença fundamental entre arrenda-

mente e parceria. Mas, essas conceituações diferem 

formalmente nos Censos e nos Cadastros, já que~ 

apenas 

a) são arrendatários os que pagam uma quantia fixa 

em dinheiro ou sua equivalência em produtos; 

b) são parceiros os que pagam um percentual da pro 

dução obtida (F'IBGE, 1975 : XXIV) 

Graziano da Silva, coord. (1978 : 118) alerta que 

'
1 o essencial; para tentar distingui-los 
ou aproximá-los (parceiros e arrendatá -
rios) , é verificar a forma pela qual o 
trabalho excedente é extraído do produ­
tor& Somente a partir daÍ tem sentido in 
dagar até onde é realmente importante ~ 
para caracterizar a relação de produção, 
verificar se o pagamento da renda é fei­
to em produto ou em dinheiro, se de for 
ma fixa ou percentual; tais formas de pa 



gamento podem ser simplesmente variações, 
importantes ser1 dúvida, mas não fl.ll1.druP~~n­

-ta.is para caracterizar a apropriação do 
trabalho excedente 5" 

258. 

Certamente, tais distinções só poden ser feitas 

com certa precisão nos estudos de caso e nas pesquisas com 

dados primários o que não é, evidentemente, o caso dos Cen-

sos. 

Dados complementares indicam que a denominação gen~ 

rica parceiros e arrendatários esconde na verdade relações 

de produção muito diferentes._!_/ De um lado, existem~a pe­

quena parceria e o pequeno arrendamento baseados na produção 

familiar, servindo como reserva de mão-de-obra nas grandes 

propriedades. De outror o grande arrendatário e o grande 

ceiro - sócios capitalistas do proprietário da terra 

baseiam sua ekploração no trabalho assalariado~ Embora 

paE 

que 

esse 

segundo tipo seja a exceção em termos de Brasil, ele parece 
estar ganhando importância em termos de estado de são Paulo, -como demonstra o crescimento do numero de parceiros e arren 

datários com explorações de mais de 1000 ha no perÍodo 1970/ 

75 {ver quadro 11) • Esse crescirrento do arrendamento e da 
parceria capitalista está sem dúvida associado à expansão 
das usinas de açúcar e das culturas de soja e trigo no esta­

do {ver capítulo 2 do presente trabalho) e No fundo, os gran 

des parceiros e grandes arrendatários têm muito mais elemen­

tos comuns do que distintos 1 da mesma Ir.aneira do que o peqll§:_ 

no parceiro e o arrendatário não capitalista~ 
Os ocupantes (que segundo o Censo são os que se 

instalam em terras públicas, devolutas, ou de terceiros, rnas 

nada pagando pelo seu uso) constituem no estado de São Pau­
lo o grupo de produtores numericamente raenos expressivo, re 
presentando cerca de G% dos estabelecimentos e 2% da área re 

censeada e~ 1975~ 

1 I Veja-se Graziano da Silva, coord~ {1978), especialmente 
pp. 116-156. 

"I 1 
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O quadro 10 apresenta a evolução dos estabelecimen­

tos aqropecuârios segundo grupos de área total no estado de 
~ 

Sao Paulo para 1960/75. As modificações fundamentais nos di 
ferentes períodos podem ser assim resumidas: 

a) pedodo 1960/70 

Nessa década, a área recenseada e o número de esta­

belecimentos cresceram a taxas muito pequenas (cerca de 0,5% 

ao ano) .. Isso confirma as observações anteriores de 

década dos cínquenta o estado já havia praticamente 
que na 

esgotado 

as grandes possibilidades de expansao de suas fronteiras a­

gricolas~ Durante o período, as pequenas explorações reduzi-

ram-se em nthllero e área que ocupavam~ Todavia, uma análise 

dos dados mais desagregados revela um crescimento de mais de 

50% no número e na área ocupada pelos estabelecimentos de me 
nos de dois hectares. Ou seja~ embora as pequenas proprieda­

des como um todo tenham se reduzido nos anos sessenta, as e~ 

pforações muito pequenas tiveram urna grande expansao no mes 

mo período o algo que tem a ver com a rápida urbanização de 
algumas áreas do estado. Mas note-se que esses dois movimen­
tos, aparentemente contraditórios; simplesmente revelam et~ 

pas do mesmo processo de expropriação dos pequenos produto -

res~ Lado a lado com o desaparecimento das pequenas explora­
ções; multiplicaram-se as unidades muito pequenas, tão pequ~ 

nas que o produtor não consE.g J.e obter delas todo o necessá -
rio para o sustento da família; tendo que, consequentemente, 
assalariar-se durante parte do ano.. Já as explorações mé­
dias e grandes au.>nentam em número e área apropriada, ao passo 

que as explorações muito grandes e gigantescas reduzem-se;e~ 

bora a taxas mui to baixas. 

b) t>eríodo 1970/75 

Na primeira metade da década de setenta 1 a área re­

censeada cresce relativamente menos do que na década anterior 
e o número de estabelecimentos reduz-se a uma taxa considerá 
vel de - 3% ao ano. Isso levou a urn aumento da área média 

das explorações agropecuárias do estado de 62 para 74 hecta­
res, conforme mostra c quadro 9~ 
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QUADRO lO~ Taxas Geométricas Anuais (% ao ano) de variação dos Es­

tabelecimentos Agropecuários Segundo Grupos de Krea To 

tal no Estado de são Paulo, 19GO a 1975. 

Estratos de 
Area Total 

Número de Estabelecimentos Area :rotal 

. 
(ha) 1960/70 19 70/75 1960/75 1960/70 1970/75 1960/75 

menos de lO 

10 a - de 100 

100 a - de 1000 

1000 a - de 10000 

10 000 e mais 

-

-
-

1,0 

1,4 

1,1 

Oul 

0,4 

- 5;7 -
- 2,1 

0,4 

1,9 

2,6 -

2,6 - 1,2 - 5,8 - 2,8 

0,2 1,2 - 1,3 Of4 

0,9 0,9 0,5 0,8 

0,5 - 0,3 2,1 0,4 

1,1 0,2 3,1 1,2 
"--~~---~----"~---·---~~ 

Total 0,3 - 3,2 - 0,9 0,6 0,1 
""""" _________ _ 

Fonte dos dados básicos~ as mesmas do quadro 9. 

As pequenas explorações continuam se reduzindo num 

ritmo muito mais acelerado do que na década anterior -1-{tan 

to em número como em área~ Agora não hâ mais exceção: também 
as explorações muito pequenas (de menos de 2 ha) apresentam 

uma forte redução em número e área ocupada, demonstrando que 

o seu aumento na década anterior constituía apenas uma etapa 

do processo de expropriação a que se viam submetidas pelo de 

senvolvimento do capital~ Também as médias explorações se re 

duzem a taxas significativas, embora num ritmo inferior ao 

áas pequenas. O mesmo ocorre com as explorações gigantescas 

(de mais de 10 000 hectares) que diminuem no número e área 

que ocupavaror a taxas próximas de 2% ao ano. Somente as 

explorações de mais de 1000 a menos de 10 mil hectares cres­

cem significativamente em número e área, apresentando taxas 

próximas de 2% ao anoQ 

1 1 Uma pequena parte desse decréscimo deve r todavia, ser 
atribuÍda a uBa modificação no procedimento de contagem das 
áreas não contínuas como estabelecimentos independentes,como 
visto no Apêndice I~ · 

'' 

0,4 
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Resumindo os movimentos dos anos setenta, observa-se 

que as pequenas e médias eÃ"l)lorações reduzem-se, en~_uanto as 

muito grandes aumentam. ~1as fica uma questão: por que as ex­

plorações gigantes se reduzem em número e área, como as pequ~ 

nas e médias? Não haverá uma incoerência entre esse fraciona 
mente dessas fazendas gisantescas e a esperada 

deslocamento da pequena produção familiar pela 

tendência ao 

grande explor.,e -çao capitalista? 

Em primeiro lugar, ocorre que nem todas se fracionam~ 

Algumas continuam sendo os mosmos latifúndios improdutivos de 
antes. Outras, entretantof diminuem sua área total em função 

de um processo de capitalização que aumenta a magnitude de 

sua produção, o seu 11 tamanho interno" o Isso porque há uma aL 

teração na maioria das vezes na ba~o técnica da produção: o 

capital, na forma de máquinas 11 aL1x~o3 v sementes selecionadas r 

substitui o meio de produção terra. Outras vezes há uma rnudan 

ça no tipo do produto, ou ainda na forma de posse da terra, o 
que acelera essa capitalização e que só se torna possivel com 

a expansão das áreas ouv ao contrário 1 com a redução das mes-

mas. 
Trabalhando com os dados dos censos de 1900/1910 pa­

ra os Estados Unidos da k~érica, Lenin (1919) ressalta essa 
diversidade do capitalismo no campo: 

"Em virtude das peculiaridades técnicas da 
agricultura o processo de intensificação 
da mesma leva em muitos casos ao aumento 
do número de fazendas, a um desenvolvimen­
to da produçao e do capitalismo acompanha­
do de uma diminuição da área média da ter­
ra cultivada nelas" {p~ 80),. 
"A pequena produção é deslocada pela gran­
de, mediante o deslocamento das explorações 
maiores pela sua superfície mas menos pro­
dutivas, menos intensivas e menos capita -
listas, por explorações menores no que diz 
respeito à sua ãreau porém mais produtivas 1 

mais intensivas e mais capitalistas"{pol24) o 

~'Pelo que foi. di. to anteriormente acerca das 
grandes fazendas e das fazendas capitalis­
tas? intensivas, montadas em pequenas áreas 
de área, surge a pergunta: há fundamento ' 
supor tJUe a intensificação da agricultura 
deva conduzir a uma diminuição de quantída 
de de terras nas fazendas? Dito de outra ~ 
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maneira: existem condições, relacionadas 1 

com a técnica em si da agricultura moderna, 
que exijam a redução da superfície da~_; fa­
zendas para elevar a intensidade de culti -
vo? Não há considerações teóricas gerais, 
nem exemplos, que possam dar resposta a es­
sa pergunta. Trata-se da altura concreta 
que haja alcançado {o desenvolvimento da 
técnica) nas cÓndiçÕes .dadas da agricultura 
e da quantia dada de capital necessário pa­
ra um ou outro sistema de exploração 11 

(p. 118) 

Essas longas citações têm o mérito de deixar claro 

que, levando em conta apenas o tamanho, ou seja, a área to­

tal de uma fazenda, muito pouco se fica sabendo a respeito 

da intensidade de sua produção. Por isso é útil agregar à ~ 

nálise nas seções posteriores outros elementos, tais como a 

condição do produtor, a utilização das áreas, o valor da pr2 

dução, a utilização de adubos e máquinas, que são meios de 

produção que "substitueFl 11 a terra, etc. 

O quadro 11 mostra as taxas de variação dos estabe­
lecimentos no periodo 1960/75 segundo a condição do nrodutor 

e uma estratificação mais detalhada do tamanho dos mesmos. 
Corno jâ foi destacado anteriormente, no período 

1960/70 crescem expressivamente as explorações muito peque­

nas (de menos de 2 ha}, o que nada mais representa do que u 

ma etapa intermediária do processo de expropriação dos produ 
teres de menos de 10 ha. Agora; pode-se verificar que nem 

todos os produtores de menos de 10 ha sofrem esse processo , 
mas principalmente aqueles que detêm formas transitórias de 

acesso a terrap caso dos parceiros e arrendatários. Veja-se, 

por exemplo, que os pequenos proprietários aumentam o seu nú 
mero nesse per{odoo Note-se também que não são todos os que 

detêm formas transitórias de acesso à terra, indiscriminada­
mente, que sofrem uma reducão, mas sim os pequenos dessas c~ 
tegorias, quais sejam,os parceiros e os pequenos arrendatá -
rios. Os médios e grandes, ao contrâriop exibem taxas de cres 



QUADRO 11• Taxas Geométricas Anuais {% ao ano} de Variação do Número de Estabelecimentos Segundo a 

condição do Produtor no Estado de são Paulo, 1960 a 1975. 

E;,tratos de 1960 70 
Parceiros e 

19 70l75 
Area 'IOtal Propri~ 

Propri~ Parceiros Ocupantes e (ha) Todos tários. Arrendatários Ocupantes 
Todos 

------~---

menos de 2 4,4 5,4 2;1 9,5 

2 a ... 5 - 3, o 0,4 - 5P5 4,8 

5 a - lO - 0,2 1,0 - 1,6 7,8 

10 a - 20 1,7 0,8 2,8 10,5 

20 a - 50 1,1 0,5 21'9 10,6 

50 a - 100 1,4 1,1 2,8 11,1 
100 a _ 200 1,2 1,0 1,5 14 '4 
200 a - 500 1,0 0,9 0,4 11,5 

500 a -1000 0,9 0,9 - 1,2 6,6 

1000 .. mais -0,2 - 0,1 - 3,5 9,1 
-------~-- .. -~---

Total estab. 0,3 0,9 - 1,7 8,0 

Total área 0,6 0,5 - 0,3 9,2 

Fontes dos dados básicos: As mesmas do quadro 9~ 

tários. 

- 4,0 - 2,3 

- 6,2 - 2 ,o 
- 5p8 - 2,0 

- 3,7 - 1,6 
~ ly5 - 0,6 

- 014 - 0,1 
o .. 4 0,6 
0,5 0,6 

0,6 0,6 

1,8 1,8 

- 3,2 - 0,9 

0,1 0,1 

Arrendatários 

- 6,7 

-1182 

-10' 3 

- 9.,0 

- 6,5 

- 3,8 
- 0,7 

0,4 

- 0,2 

7,2 

- 9,2 

- 3,9 

- 2,8 

0,2 

- 1;5 

- 1~9 

- 3,3 

- 4,2 
- 4,6 
- 3,6 

- 1,6 

- 5,8 

- 1,5 

2,3 

"' "' w 
• 
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cimento maiores inclusive que a dos proprietários~ _!_/ 

:t: preciso qualificar as elevadas taxas de crescirnen 

to apresentadas pela categoria dos ocupantes. Acontece,que 

como o seu número absoluto é muito reduzidor mesmo uma pequ~ 

na variação em termos absolutos dá uma falsa imagem de um 

grande aumento do número de posseiros na década dos sessenta. 

Os ocupantes representavam em 19 70 apenas cerca de 5% dos es 

tabelecimentos e 2% da área recenseada. _3_/ Corno mostram os 

dados do quadro 11, essa expansão se limitou praticamente 

aos anos sessenta, confirmando colocações anteriores de que 

nesse perfodo foram incorporadas as Últimas áreas devolutas 

do extremo oeste do estado p em particular a região do Pontal 

do Parapapanema (D 1 Incao e Hello, 1975}. 

O período 1970175 mostra tendências bastante distin -tas as dos anos sessenta~ Veja-se, por exemplo, que todas as 

categorias dos produtores mostram ~~a redução no número to­

tal de estabelecimentos,. Has é necessário também especificar 

melhor essas reduções, pois elas não são indiscrimiaadas. A 

estratificação da condição do produtor por grupos de área 
permite verificar que tal reduçãov à semelhança dos anos se~ 

senta, é mais intensa nos menores estratos de área e para os 
produtores que detêm formas precárias de acesso à tcrra,como 

os parceiros 1 os arrendatários e também agora os ocupantes~ 
De maneira inversa, todavia, os estabelecimentos 

maiores de todas as categorias de produtores aumentam seu nú 
mero no período 1970/75, sendo 

maior para os maiores es::ratos 

o ritmo desse 
- 3 I de area. -

crescimento 

1 1 As taxas de variação dos parceiros e arrendatários com 
mãis de 500 ha não devem ser levadas em consideração devido 
ao pequeno número absoluto desses produtores em tais estra -
tos: 205 em 1960, 167 em 1970 e 189 em 1975. 

2 1 Em números absolutos os ocupantes passam de cerca de 9 
roi! estabelecimentos com uma área de 190 mil hectares em 1960 
para 19 mil estabelecimentos com uma área de 457 mil hecta -
res em 1970. 

3 I Exceto para as explorações gigantescas {maiores que 
~000 hectares) que não foram aqui discriminadep, mas 
apresentaram urna redução em números absolutos no período 
19 70/75. 

: 1 

... 
que 

•• 
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O quadro 12 sintetiza os resultados anteriores,mos­

trando que a evolução da distribuição relativa dos -._stabele­

cimentos agropecuários (segundo a área total que possuem)não 

se alterou substancialmente no período 1960/756 Note-sev por 

exemplo, que a metade das explorações menores (com uma 

média de cerca de 8 ha em 1975) possuíam apenas 5% da 

-are a 
-are a 

total recenseada naquele ano; o que era aproximadamente a me!_ 

ma proporção com que participavam em 1960~ Da mesma forma,os 

imóveis maiores mantiveram sua participacão relativa no to . -
tal. Por exemplo o a pequena minoria dos estabelecimentos rrai.9, 

res, representados por apenas ~..:e.or cento do total de explo­

rações, apropriavam mais de 30% da área recenseada, tanto em 

1975 como em 1960. 

"-~---

QUADRO 12: Distribuição Relativa ~/ dos Estabelecimentos Agropec~ 
rios _E_/ Segundo a Ârea Total: Estado de são Paulo, 

1960170/?S. 

Estabelecimentos Ârea Total (%) Área Média (ha) 

(%) 1960 1970 1975 1960 1970 1975 

4,7 5,2 Srl 6 6 8 50 -
10 + 

5 + 

1 + 

72 ,o 69,.7 681'8 438 4 35 508 

59,9 57,2 55,9 728 714 826 

33,8 31,5 30' 2 2056 1971 2235 

_!_/ Obtida através de interpolação baseada numa função de densid~ 
de linear dentro do estrato; 50 - significa a metade acumulada a 
partir dos estabelecimentos de menores áreas; 10 +, 5 + e 1 + res 
pectivamente, respresentam, os dez, cinco e um porcento ordenadoS 
a partir dos estabelecimentos de maiores áreas. 

_à_/ Excluídos os estabelecimentos sem declaração de área. 

Fonte dos dados básicos: As mesmas do quadro 9~ 

--I! 
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Esses dados, se por um lado confirmam o elevado grau 

de concentração da posse da terra no estado, de outro, entre­

tanto, deixam entrever uma ligeira tendência a uma aparente 

redução desse padrão, especialmente nos anos sessenta. Veja -

se, por exemplo, a participação da metade dos estabelecimentos 
de menores áreas: ela passa de 41 7% da área recenseada em 

1960 para 5f2% em 1970 e mantendo-se aproximadamente igual em 

1975. Inversamente, a participação dos estabelecimentos maio­

res decai9 Por exemplo: a dos 10 + e 1 + cai mais de 2 pon -

tos de 1960 a 1970 e cerca de um ponto de 1970 a 1975. 

Essa 10 desconcentração" pode ser ainda confirmada pe­

la evolução dos Índices de Gini no período 1960/75 apresenta­

dos no quadro 13Q Se tomarmos os limites que contêm o valor 

verdad0iro do Índice de Gini em 1960 (0,793/0,796), em 1970 

(0,777/0,781) e em 1975 (0,774/0,777), vemos que eles não se 

superpõem para 1960/70, e 

ma coincidência do limite 

para o período seguinte 

inferior para 1970 com 

há apenas .!::! 
o 

de 1975. Isso indica que houve uma redução no grau 

superior 

de concen-

tração da exploração agropecuária em são Paulo nos anos ses -
senta, não se podendo afirmar com a mesma segurança em rela -

ção ao período 1970/75. A evolução do Índice de Gini corrigi 
do indica uma queda acentuada entre 1960 (G • = 0,795) e 1970 

(G * = 0,779), permanecendo praticamente constante em 1975 

(G * = Op775}. Em resumov não há dúvidas quanto a um decrésci 
mo do grau de concentração da posse da terra no Estado de São 

Paulo, Pelo menos na década de sessenta~ 

Mas como entender esse processo de "desconcentração" 
da exploração, ou seja, da posse da terratque ocorre no esta­

do de São Paulo? 

Em primeiro lugar é preciso alertar que os índices 

de concentração apresentados no quadro 13 medem apenas a di§!. 
tribuição da posse entre aqueles produtores que efetivamente 

já têm acesso à terra. Dito de outra maneira, não se está le­

vando em consideração aqueles que não têm acesso à terra como 
produtores diretos. Ora 8 o próprio processo de desenvolviwsn­
to do capitalismo no campo pode ser traduzido pela expropria­

ção crescente dos pequenos produtores. Isso quer dizer que,na 
verdade, estamos medindo apenas a desigualdade entre os esta-

I I 
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belecimentos agropecuários existentesf deixando de fora aqu~ 

les que já perderam o acesso direto à posse da terr-'"\. 

Para deixar mais clarof vamos fazer uma comparação 

QUADRO 13~ I:ndices de Gini rla Concentração da Posse da Terra no 

Estado de são Paulo, 1960/75 • 

Anos Tradi cíonal ..i:_/ Limites .J?._/ Corrigido ...E_/ 

Inferior Superior 
---
1960 o' 788 o' 79 3 o' 796 o' 795 

1970 o' 771 o, 777 0,781 o' 779 

1975 o' 767 o, 774 o' 777 o' 775 

Notas: a 1 b e c, as mesmas do quadro 6. 

Fonte dos dados básicos; as mesmas do quadro 9. 

entre a evolução da concentração da posse da terra no estado 

de são Paulo e no Brasil como um todo. Os valores dos Indi -

ces de Gini corrigidos calculados com base nos Censos Agro -

pecuários estão sumariados no Quadro 14 ~ 

QUADRO 14: fndice de Gini Corrigido --2_/ da Concentração da Pos 

se da Terra em São Paulo e no Brasil 

São Paulo 

Brasil .J?._/ 

1960 

0,795 

0,842 

1970 

o' 779 

o' 844 

_!;_I ver explicação na nota c do quadro 6, 

1975 

o' 775 

0,855 

_2_/ Dados da Sinopse Preliminar do Censo Agropecuário de 
pois ainda não eram disponíveis os resultados definitivos 
vel do país. 

Fonte dos dados básicos~ as mesmas do quadro 9. 

',, 

1975 
• a n~-
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Como se pode ver 1 para o Brasil a concentração da 

posse da terra tenderia a aç:ravar-se ao contrário 'lo esta­

do de são Paulo onde aparentemente há uma "desconcentração"~ 

]';ias se for incluído no cálculo desses índices "o número de 

famílias ligadas à agropecuária e que não tem acesso à ter­

ra~~ _L/, os indices de Gini da posse da terra no Brasil,cg 

mo também em são Paulo 1 sobem para 0 1 9 1 tanto em 1960 como 

em 1970 indicando que o padrão de concentração é muito se­

melhante. Ou seja, na verdadef essa aparente 11desconcentra­

ção11 do acesso à terra pode ser explicada pela expropriação 

a que foram submetidos os pequenos produtores no estado de 

são Paulo~ Isso fez com que se reduzisse a desigualdade en­

tre os estabelecimentos agropecuários; ou em outras pala-

vras, a eliminação dos menores e a subdivisão dos maiores 

fez com que a distribuição se apresentasse menos dispersa 

_LI 1!: como se as fazendas que permaneceram se tornassem 

"mais igualmente'~ grandes entre si w 

1 I Hoffmann {1979 a~2ll) ressalva que para essa correçao 
foram utilizados "os dados do Censo Demogcáfico de 1970, r~ 
ferentes ao número de famílias cujo chefe exerce sua ativi­
dade principal no setor de agricultura, pecuária, s'lvicul­
tura, extração vegetalf caça e pesca~ Subtraindo o número 
de estabelecimentosi de acordo com o censo agropecuário d~ 
1970, obtemos uma estimativa mais ou menos grosseira do nu 
mero de famílias ligadas à agropecuária que não possuem ter 
ra. Dizemos que a estimativa é grosseira porque envolve ope 
rações com dados de dois Censos distintos e porque não estã 
mos levando em consideração o fato de aue muitas familias -
são proprietárias de vários es tabeleciiTientos agropecuários"~ 
Por se tratar de urna cstirnati va menos precisa é que os Índi 
ces de concentração quando incluem os 11 Sem terra 11 são apre= 
sentados com apenas uma casa decimala 

2 I Os índices de concentração da posse da terra, quando 
nãO levam em consideração as famílias sem terra, devem ser 
entendidos apenas como uma medida de variabilidade relativa 
das áreas dos estabelecimentos em torno de sua área média~ 
se todos os estabelecimentos tivessem a mesma área, ou no 
caso extremo de só existir um proprietário de todas as ter­
ras1 os índices de concentração seriam nulos~ só teremos na 
distribuição da posse de terra um indice de Gini tendendo a 
um~ se considerarmos no cálculo a fração da população sem 
terra~ Veja-se a respeito Graziano da Silva (1976) 

--r i 
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dados do quadro 15, embora bastante grosseiros, 

a idéia apresentada~ 

QUADRO 15: Famílias Ocupadas na Agricultura e Famílias 
Terra~~ em são J:laulo e no Brasil D 

"Sem 

São Paulo 

Brasil 

% F amil i as O cupa das 
na Agricultura 

1960 1970 

29,9 

39,6 

% Famílias ocupadas na 
A;ricultura sem "Acesso 

a Terran 

1960 1970 

60,1 55,2 

48,0 33,1 

Fonte dos dados básicos' FIBGE (1973) e FIBGE (1975) 

Enquanto o Brasil tinha em 1970 quase 40% de suas 

familias ativas ocupadas na agricultura, o estado de são Pau 
lo tinha menos de 20%, ou seja, a metade da proporção média 

para o país~ Entretanto, em são Paulo mais da metade das fa-

mílias cujo 

pal não tem 

chefe tem na agricultura a sua ocupação princi -

acesso à terra isto é, não são produtores di-

retos. No Brasil, essa mesma proporção atinge apenas um ter 

çc das famílias empregadas na agricultura* Ou sejar cerca de 
67% das famílias ocupadas na agricultura brasileira tinham 

em 1970 acesso direto à terra, o que indica que uma parte d~s 

ses estabelecimentos organiza a sua produção com base no tra 

balho familiar. Em são Paulo, ao contrârio 1 a maioria das f~ 

rnílias ocupadas na agricultura não são de produtores diretos; 

a que significa que a organização da produção nos estabelec.!_ 
mentes agropecuários tem que se assentar no trabalho assala-

1 I Ver nota da página anterior. Além disso em 1970,as ati 
Vidãdes de extração vegetal 1 caça e pesca foram incorporadaS 
às atividades agrícolas enquanto em 1960 encontram-se incor­
poradas às atividades estrativas (FIBGE, 1973 ~ XXXIV)Q 

'' 
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riado. Esse c apenas um primeiro indicador - mas um indicador 

funaaffiental de que a agricultura paulista é mais intensiva, 

ou se se quiser, mais capitalista -que a média brasileira .. 
l-ias 7 como explicar que são Paulo tenha uma fração 

maior de famílias sem acesso à terra? Ou, em outros termos,p~r 

que o processo de expropriação do trabalhador rural avançou 

mais em são Paulo e por que isso é um indicador do caráter 
mais capitalista da agricultura paulista? 

Na verdade, essas são as questões fundamentais que 

norteiam a exposição do capítulo 2 do texto principal. 

c) o uso da terra 

A terra é, historicamente, o meio de produção funda­

mental na agricultura. Ou seja, ela é parte essencial do sis­

tema produtivo. Mas ela é também, dadas as características 
particulares do desenvolvimento do capitalismo no campo, uma 

"reserva de valor 11 contra a corrosão inflacionária; ou seja , 

a terra pode vir a ser também uma forma de investimento 

produtivo. 

-nao 

O quadro 16 dá uma idéia da evolução da exploração ' 

da terra no estado de são Paulo segundo os Cadastros de Irnó 

veis Rurais~ Como se pode verificar; mais de 75% da área ca­

dastrada do estado são exploradas, enquanto que 1 por exemplo~ 

para o Brasil essa porcentagem não chega a 60%~ 

As culturas {perenes + temporárias) correspondem a 

cerca de 20% da área cadastrada e apresentaram uma certa es­

tagnação no período 1965/72, tendo aumentado a uma taxa de ~a 

se 2% a.a. no período 1972/76. 
Desagregando esses dados para o periodo 1972/76 _!_/ 

tem-se que: 

- a área dos hortigranjeiros passou de 76 mil para 

83 mil hectares, o fJUe representa um crescimento 

de pouco mais de 2% ao ano; 

1 I Essa desagregação nao está disponível para o Cadastro de 
1965, 

-,I) 



QUADRO 16: Distribuição das ·Ãreas no Estado de são Paulo, Segundo os Cadastros; 1965/76e 

-·---~- ----. --·--·"---------------~--··--~---- ------

1.000 ha Porcentasens Taxa Geométrica (% a.a.) Tipo de 

Jl:.rea 1965 1972 1976 1965 1972 1976 1965/72 1972/76 
-----··· .. ·--~--- -~----· _______ , ___________ ·---------~·-- ------

Explorada 16 775 17568 18956 81,5 79,9 77,6 0,7 

(Culturas) (4995) ( 496 8) (5325) ( 2 4 '1) (22,6) (21, 8) (-0,1) 
(48,0) (51,7) (49,6) ( 2 'o) 
( 9 ' 3) ( 5 ,5) ( 6 '1) ( -6 '5) 

(Pecuária) ( 9 86 9) (11353) (12130) 
(Extração) (1911) ( 119 7) ( 15 o 1) 

Não 
Explorada 2324 2026 2609 11,3 9,2 lO, 7 -1,9 

7,2 10,9 11,7 -7 p2 
lnaorovei 

24002._/ 2868-~_/ " - 1477 tável 
------·----- -------------

Total 205 76 21944 24433 100,0 100,0 100,0 0,9 

----- .. -· ----------

a I Inclui 1227 mil hectares em 1972 e 1492 mil hectares em 1976 de florestas de reserva 
legal, cuja discriminação não é possível fazer em 1965. 

"Fonte dos dados básicos: IBGE (1968), INCRA (1974) e INCRA (1978). 

1,9 

( 1' 8) 
( 1, 7) 
( 5 '8) 

6,5 

4,6 

·2, 7 

"' "' 1-' 
• 
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-a areadas culturas permanentes passou de 1,316 

milhÕes para 1,440 milhÕes de hectares, -:) que dá 

um aumento também próximo de 2% ao ano; 

- a área das culturas temporárias evolui de 3,577 

milhÕes para 3;801 milhÕes, o que representa uma 

expansão a um ritmo um pouco mais lento do que 

os anteriores, com uma taxa de cerca de 1,5%a.a. 

A área explorada com pecuária _l_/, que representa 

cerca da metade da área cadastrada do estado, evolui de 9,9 

milhões de ha em 1965 para 11,4 rülhões em 1972 e, finalmeQ 

te, 12,1 milhÕes er_~ 1976. Esse aumento de 2% ao ano na área 

de pastagens no per1odo 1965/72, como se verá posteriormen­

te, está associado à politica de erradicação do café no es­

tado de são Paulo no periodo 1962/67. 

A área de extração florestal, após haver-se reduzi 

do significativamente no período 1965/72, voltou a crescer 

no periodo 1972/7-6 a uma taxa de quase 6% ao ano. Segundo 

dados do Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal 

no período 1967/74 foi aprovado um núrrero de projetos que 

deveria corresronder a cerca de 500 mil hectares refloresta 

dos, ainda que se saiba que uma boa parcela desses projetos 

nunca tenham sido efetivamente implantados {IEA 1976:172). 

Embora se disponha de uma série do IEA para os a­

nos 1962/70, é praticamente impossível compará-los com os 

dados dos Cadastros e/ou corn os dos Censos Agropecuários. O 

IEA separa as terras conforme o seu uso, discriminando as 

culturas (permanentes e temporárias), os pastos (formados e 

naturais), os reflorestamentos e incluindo na categoria "oa 

tros usos", as matas naturais, as terras em descanso e as 

-1 I Na área explorada com pecuária incluem-se 450 mil hec­
tares de áreas de pastoreio temporário em 1972 e 481 mil 
hectares em 1976f o que representa menos de 4% da área total 
de pecuária do estado~ Ressalte-se ainda çue 10,489 milhões 
de ha dos 11~ 353 milhÕes de hectares foram registrados como 
áreas de pecuária nos imóveis com efetivo pecuário~ A dife­
rença de 864 mil hectares corresponde a áreas de pastagens 
em propriedades ~ue não possuiam rebanho~ · 
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terras não aproveitadas. _l_/ Segundo o próprio IEA (1973:98 

-")) ' 

'
1embora as séries de dados aue mostram a e 
volução do uso de terras em "pastagens e em 
outras utilizações diversas, não sejam tão 
completas nern tão fidedignas como as utili 
zadas para 'terras em cultivo'· (culturas ã 
nuais e permanentes), duas indicações são 
evidentes: a área em pastagens aumentou,en 
quanto as áreas em descanso, florestas e 
ínaproveitáveis decresceram. Entre 1962 e 
1970, a superfície em pastos aumentou em 
cerca de 12,6% (o que dá uma taxa geométri 
ca d9 crescimento de aproximadamente 1,5% 
a.a.) acompanhada d2 um declínio de 42% (a 
proximadamente - 61S% a.a.) nas áreas effi 
descanso, de florestas e inaproveitáveis 1 

sendo que a maior Datte desse decl!nio foi 
devido ao decréscimo nas áreas em descanso 
e de florestas nátttrais, desde que as áreas 
refiorestadas permaneceram relativamente 
constantes dentro desse período de 8 anos". 

Em geral, essas tendências são confirmadas pelos da 

dos dos Cadastros, apresentados no quadro 16, no que diz re~ 

peito ao crescimento das culturas 

to, no que diz respeito à redução 

tas com os 

e das passagenso Entretan­

das áreas em descanso e ma 
dados nos C~dastros sugere 

que 

naturais, a comparação 

tal diminuição atingiu particularmente as áreas com ma-
tas naturais, dado que tenderam a crescer as terras inaprov~i 

tadas (não explorada + inaproveitáveis). !!Jais do que isso a­

inda: os Cadastros mostram que as terras em descanso {aprov~i 

táveis mas não exploradas} embora tivessem decrescido no pe-

1 I Para 1956 1 estão especificadas as matas naturais, as á­
reãs inaproveitadas e os campos nativos( que são parcialmen­
te aprovei ta.dos como pastos naturais para cria e recria do 
gado e Earcialmente são consiOeradas áreas não exploradas ou 
em certos casos âreas inaproveitáveis, segm1do a tecnologia 
disponível na época. ~ muito arbitrárior portantor estabele­
cer qualquer critério a fim de conseguir compatibilizar esses 
dados com os dos Censos e dos Cadastros. Para detalhes veja­
se Schattan (1959) e Sub-Divisão de Economia Rural (1955)~ 

--'I 
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- 1/ rÍodo 19G5/72, voltaram a crescer nos anos 1972/76c 

Vale a pena chamar a atenção que os número,~ absol~ 

tos obtidos pelo IEA através de urn processo de amostragem 

sao sistematicamente superiores aos do Cadastro de 1965 e 

do Censo de 1970 no que se refere às áreas de culturas (ta~ 

to anuais, corno permanentes) e às pastagens, aproximando -

se no que diz respeito às áreas reflorestadas. 

~ interessante fazer 

uso da terra no estado de São 

so Agropecuário àe 1970 com o 

me se pode ver no quadro 17. 

também uma comparação entre o 

Paulo segundos os dados do Cen 
2 I -

Cadastro de 1972 --- , confor-

AhteS de mais nada é preciso alertar que o conceito 

de á!!a. ut}lizada dos Censos não equivale ao da âre~ explora 
da que é empregado pelos cadastros. Os Cidastros consideram 

a área explorada como a somatória das 5reas com culturas, á-

rea com pastagens e as áreas com explorc~ão vegetal e/ou fl2 

restal 1 a que inclui apenas as áreas de exploração madeirei­

ra de matas nativas e/ou plantadas e as áreas de extração e 

coleta de produtos vegetais nativos (Ver Manual de Recadas -

tramento de 1972, p. 13 in: INCRA, 1974)Q Os Censos consid~ 

raram como área utilizada (FIBGEi 1975 ~ XXIV} as terras ocu 

padas ou em preparo para lavouras e florestas, as terras des 

tinadas ao pastoreio e as áreas utilizadas para extração ou 

preservadas como matas naturais~ 

Vê-se, portantov quef além de uma certa diferença 

de ênfase (enquanto o Censo pergunta as terras ocupadas ou 

destinadas a uo determinado uso, os Cadastros pedem as terras 

1 I O Cadastro de 1965 registrou 4.995 mil hectares de cul­
turas e 9.869 mil ha de pastagens~ Para esse mesmo ano o IEA 
apontava 5~753 mil hectares de culturas e 11.255 mil hecta­
res de pastagens. O Censo de 1970 registrou 3~591 milha de 
lavouras temporári.as, L 145 mil ha de lavouras permanentes ; 
5.932 mil ha de pastagens plantadas e 5.532 milha de pasta­
gens naturais; e 578 mil hectares de florestas plantadas. 
Para esse mesmo ano o IEA apontou 4.652 milha de culturas 
anuais e 870 mil de culturas perenes; 7.697 milha de pastos 
formados e 4.074 mil ha de pastos naturais; e 448 mil ha de 
matas reflorestadasQ 

2 I Não faz muito sentido comparar os dados do Censo Agro -
pecuárío de 1975 c~m a atualização do recadastramento de 1976, 
porque esse último mantém, na sUa maioria, as declarações das 
propriedades relativas ao ano de 1972l que podem ter alterado 
substancialmente o uso de suas terras~ 

'' 
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efetivamente utilizadas}, existe urna grande 

diz respeito às n:atas naturais, Ou seja 1 o 
11in totllln" nas terras utilizadas, enquanto 

diferença no que 

Censo E:'' inclui 

o cadastro faz uma 
separação entre as que são exploradas e as que sao preserva -

das. As primeiras são computadas como áreas de extração e in­

cluídas na área explorada. As áreas florestais de reserva le 

gal foram consideradas em 1965 como áreas inaproveitáveis e a 

partir de 1972 tabulaàas separadamente, uma vez que não é da­

da qualquer utilização às mesmas por impedimentos legais.-1-/ 

Essa inclusão ou não da área de florestas preservadas nas -a-

reas exploradas pode levar a conclusões opostas 1 dada a magni 

tude que estas representam. ~/ O quadro 17 permite estimar 

essas diferençase Note-se que enquanto as áreas de culturas 

__ J_/ e pastagens assumem valores aproximadosf a área de flo -

restas mostra uma divergência de mais de um milhão de hecta -

reso Essa diferença se reflete no total da área utilizada,uma 

vez que o Censo inclui ai 1 849 mil hectares de florestas na­

turais que não são necessariamente exploradas~ Destaque-se que 
o Recadastramento registrou em 1972 uma área de 1,227 mil ha 

de florestas de reserva legal preservadas 1 que é aproximada­

mente a diferença que aparece para menos no Cadastro relativa 
- • f 4 I as areas de lorestas. ---

1 I CÓdigo Florestal, artigos 19, 29, 159, 169 e 449. 
maiores detalhes ver Manual do Recadastramento de 1972, 
if1: INCRA, 1974. 

Para 
P• 13 

~/Lopes (1978: 49), percehendo essa diferença, somou à á­
rea explorada do Recadastramento de 1972, as áreas de reser­
va legalp afim de poder comparar esse total com os dados go 
Censo de 1970e Esse procedirrento. levou-o a superestimar a a-
rea em exploração _ , ~- de são Paulo, não dando nenhum 
destaque ao aumento da área não aproveitada no estado. 

3 I os dados do recadastramento mostram uma diferença para 
mais de 171 mil hectares na ãrea de culturas permanentes, sen 
do praticamente a mesma a área das culturas temporárias. -

4 I Se admitirmos que essas áreas preservadas eram de matas 
nãturais recenseadas em 1970, temos uma cifra de cerca de 662 
mil hectares de florestas nativ-as exploradas no estado de São 
Paulo, obtida por diferença entre a área de matas nativas do 
censo de 1970 e a área de florestas de reserva legal regis­
tradas pelo recadastramento de 1972. 
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QUADRO 17~ Comparação das Áreas do ·censo de 1970 con~ as do Reca 

dastramento de 1972 para o Estado de são P.::,llo. (l~OOOha) 

Ârea Censo Cadastro Diferença 

(1000 ha) 1970 1972 

(culturas) (4 736) (4 968) (+ 232) 
(pastagens) (11 464) (11 353) (- 111) 
(florestas) (2 427) (1 197) (- 1 230) 

utilizadas/ 18 627 17 568 exploradas - 1 059 

não utilizadas 1 125 2 026 + 901 

· inaprovei tá- 664 1 173 veis ..2_1 
+ 509 

reservas legais 1 227 + 1 227 

Total 20 416 21 944 + 1 528 

_!';!_/Foram subtraídas as florestas preservadas por lei~ 

Fonte dos dados: FIBGE (1975) e INCRA (1974). 

As diferenças que aparecem para mais no Recadastra­

mento das áreas inaproveitadas (áreas não exploradas mais á 
reas inaproveitáveis} podem ser explicadas pela inclusão nos 

Cadastros dos imÓveis vazios, ou seja, sem exploração. Essa 

hipótese pode ser apoiada pelo fato da área total dos imóveis 

sem declaração de áreas exploradas em 1972 (INCRA, 1974:183) 

que era de 1,231 rrdlhÕes de hectares 1 ser aproximadamente a 

diferença da soma das áreas inaproveitadas, bem como das á­
reas totais entre o Canso de 1970 e o Recadastramento de 

1972. 
Para se ter uma idéia do erro que se comete ao con­

siderar todas as matas naturais como parte das "áreas utili­

zadas" ou aindau de se tomar as ~'áreas utilizadas" do Censo 

como equivalentes ao conceito de "áreas exploradas", basta 

dizer que a relação entre a área utilizada e a área total pa 

; l' 
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ra 1970 em são Paulo é superior a 90%, enquanto que para o 

Brasil como um todo é próximo de 84% e na Região Nc ·:te do 

país, de 82%. No entanto, se subtrairmos as matas nativas,e! 

sas porcentagens caem para 82% no estado de São Paulo, 65% 

no Brasil e 22% na Pegião Norte do país. Esses números estão 

mais próximos da relação entre a área explorada e a área 

total do R2cadastramento de 1972 que são 9 respectivamente , 

80% para são Paulo; 59% para o Brasil e 34% para a Região 
Norte. __l_l 

Fica claro; portanto, que através dos dados dos cen 
sos Alropecuários não se pode captar a real importância do u 

se não-produtivo da terra~ Como se pode ver pelo quadro 16,a 

proporção representada pelas áreas inaproveitadas (não expl2 

radas, inaproveitáveis e áreas de reserva legal) em são Pau­

lo é de mais de 20% da área cadastrada do estado~ 

M.as 1 é preciso tornar com cautela os conceitos de 11 á 
rea inaproveitável'~ e 11 área aproveitável"~ A "área aproveitá 

vel 11 é uma medida dinâmica no tempo porque depende r entre O.,!! 

tras coisas, da tecnologia disponível, dos investimentos rea 
lizados, da pressão populacional, etc. Como destaca BOSERUP 

(1965}, a frequência com que um pedaçõ de terra é utilizado 
ou wesmo a existência de terras em descanso ou ainda a exten 
são das terras consideradas "inaproveitáveis" varia no tempo 4 

Por exemplo, estando esgotada a possibilidade de expansão da 

fronteira agrícolav as terras tendem a ser cultivadas numa 
intensidade maior, o que se traduz tanto pela maior frequên­
cia de cultivo (como por exemplo duas ou mais colheitas num 

ano} pela utilização de terras consideradas anteriormente "i 

naprovei tá veis 11 ~ -
2

- 1 

__!_/ Note-se que a diferença é maior para a Região Norte, ju2._ 
tarnente onde existe uma boa parte de matas naturais explora­
das sob a forma de extração florestal e/ou vegetal (ver IN -
CRA, 1974). 

2 I Este fato foi constatado por sã J'r~ (1973 ~ 108) para o 
Nordeste na década de cinauenta e por Graziano da Silva(l976) 
para o Brasil como um todÕr na décâda de sessenta. Arohos ve 
rificaram um aumento do número de pessoas ocupadas e da por­
centagem da área sob cultivo nos pequenos estabelecimentos , 
numa tentativa de reduzir ao mínimo possível a área inapro­
veitada dessas propriedades, dado o agravamento do virtual 
monopólio da posse da terra no país. 
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Poder-se-ia argumentar que as áreas inexploradas no 

estaco de são Paulo referem-se apenas a áreas inapr.<vei táveis 

e/ou às áreas de preservação florestal (reserva legal) • Isso, 

entretanto~não é verdade; as áreas inexploradas representa -

varo em 1972 cerca de 20% da área total cadastrada 1 sendo que 

quase metade destas - ou aproximadamente 10% da área total -

referiam-se a áreas que os proprietários declararam ser pas­

síveis de exploração, isto é, áreas aproveitáveis, mas que 

nao estavam sendo exploradas. l\ rigor, é preciso insistir nis 

so, apenas 5% das terras cadastradas em São Paulo não podem 

ser exeloradas, pois são reservas florestais preservadas por 

lei~ Os outros 15% se referem ou a áreas aproveitáveis que 

estão em descanso ou a áreas consideradas inaproveitáveís ~ 

lo proprietário que, dependendo de urna série de outras condi 

ções já discutidas anteriormente, poderão vir a ser incorpo­
radas ao processo produtivo. 

Observe-se mais de perto a evolução da área consid~ 

rada aproveitávelr mas que o proprietário declarou que não é 
exploradaG Esse fatov em si~ já merece um comentário: foram 

cadastrados em 1965 no estado de são Paulo 2,3 milhÕes de hec 
tares _!_/que evoluíram para 2 1 6 milhões de hectares na a­

tualização do Cadastro em 19 76 1 de terras que o pró1~rio de­
clarante informava terem condições de serem exploradas, mas 

que nao 

de 

o eram~ 
.... 

-E e justamente sobre essas terras que inci-
.:; o Imposto Territorial Rural mais pesado; 

supõe-se, portanto que esses valores estejam fortemente sub­

declarados. 
O quadro 18 fornece algumas indicações de evolução 

da área aproveitável não explorada no período 1972/76 (Infe­

lizmente esses dados estratificados não são disponíveis para 

1965/67). 

1 I Inexplicavelmente, a publicação dos dados preliminares 
~cadastro de 1965 registrava uma área aproveitável não ex­
plorada para são Paulo de mais de 6 milhões de hectares 
(IBRA, 1967). 
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QUADRO 18: Distribuição dos Imóveis com Área Aproveitável nao Explora 

da Segundo a Area Total: Estado de são Paulo, 1972/76. 

Estratos de 

.lirea Tbtal 

(ha) 

- de 

2 a-

5 a -

10 a -
20 a -

50 a -

100 a -
200 a -

2 

5 

10 

20 

50 

100 

200 

500 

500 a - 1000 

1000 a - 2000 

2JOO a - 5000 

5000 a -10000 

10000 e mais 

Total 

rm5veis com Âreas Aprovo 
Não Explo.tadas (%) 

1972 1976 

39' 1 54,3 

30' 3 33,4 

27,6 29' 4 

25,3 26,8 

24,5 25,4 

24,6 25,4 

25' 8 26,8 

27' 2 28,6 

28,8 30,6 

30,2 3217 

32,7 36,8 

45' 3 47,0 

61,2 61,8 

26,9 29,9 

Fonte dos dados básicos; INCRA_ (1974) e 

Taxa Geométrica de Variação 
(% ao ano) , 

Imóveis Com ~rea 
Apr. Não Expl. 

22,6 

6,7 

4,4 
3,8 

3_.2 

2,8 

2,8 

3,3 

3,6 

4,2 

6,2 

3,9 

8,8 

5,9 

-------- ----··-" ----·~----· 

INCRA (1978). 

lü:ea Aprov. 
Não ExpL 

12,7 

8,1 

5,9 

5,6 

5,3 

5,0 

4,7 

5,5 

6,3 

7,4 

8,1 

8,0 

9' 7 

6,5 

As duas primeiras colunas mostram que a frequência 

de imóveis com áreas não aproveitáveis aumentou Para todos os 
tamanhos de propriedade no período 19 72/76 ~ Note-·se que, em 

1976, para aproximadamente duas propriedades de menos de 2haf 

m~a declarou possuir áreas aproveitáveis não exploradas 3 o me~ 

mo ocorrendo com as propriedades de mais de 5 mil hectares~Já 

nos grupos intermediários, entre 10 e 1000 hectares, uma en­

tre quatro propriedades declarou possuir áreas aproveitáveis 

não exploradas. Embora mai3 acentudadarnente nos extremos, ou 

seja, entre as propriedades muito pequenas e entre a·3 muito 

'' 
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grandes, os dados demonstram que é generalizada, em todos os 

tamanhos de imóveis, a exís·tência de terras reconher:idamente 

boas, em termos de qualidade e do ponto de vista da tecnolo­

gia disponível, e que permanecem inexploradas~ 

As duas Últimas colQ~as do quadro 18 permitem vieu~ 

lizar a variação relativa do número de imóveis que declara; am 

área aproveitável não explorada nos anos 1972 e 1976, bem c2 

mo a respectiva rnagnitude dessas áreas. Para se ter um parâ-

metro de referência com a evolução do número total de .. 
liUO-

veis e suas respectivas áreas conforme os estratos 1 o leitor 

poderá comparar as taxas de variações apresentadas no quadro 

18 com as do quadro 4, referentes ao período 1972/76~ Essa 

comparação mostra que o número de imóveis com área aprovei t-ª 
vel não explorada cresceu muito mais rapidamente do que o nú 

mero total de imóveis, o que aliás fica confirmado pelo au~ 

mente da frequência relativa desses imóveis no período em 

questão, como já destacamos anteriormente~ Da mesma maneira, 

o ritmo de crescimento da área aprovei tável não exp.".orada su 

pera de longe a variação na área total~ enquanto a primeira 
aumentou a uma taxa quase 6% a.a. no período 1972/76, a área 

cadastrada cresceu menos da metade disso~ 2, 7% ao ano. 

Merece ser destacado sobretudo o crescirnen. J dessas 

áreas inaproveitadas nos imóveis de menos de 2ha, o que cer­

tamente se deve ao aumento das chácaras e sítios de recreio 

nas proximidades dos centros urbanos. Segundo a delegacia re 

gional da INCRA em São Paulo, _!_/ 

"os loteadores não se sentem cerceados ao 
procurar expandir a quantidade de chácaras 
de recreio no estado porque não há fiscali 
zação, ( ... ) ·· -
i! sem GSSaS restriçÕeS g há Unla tendência de 
se construir chácaras de recreio sem obede 
cer a nen;'1 um planejamento ou normas legaiS~ 
Por isso é que o coordenador do INCRA em 
são Paulo condena essa expansão urbana que 
provoca uma desmedida especulação imobiliá 
ria, refletindo de maneira perigosa nõ 
abas t..ecimento da população dos grandes cen 
tros urbanos. Quando surge um sítio no lu= 
gar de um terreno agrícola, ocorre uma re-

1 /Reportagem de'10 Estado de são Paulo" de 29/7/7·:, Pe 34; 
"Redução da Área Rural em Sao Paulo preocupa INCRA 11

• 

'' 



dução na produção hortifrutigranjeira e 
da pecuária de lei te 1 que chega a influi r 
no abastecimento de algumas cí dades". 
"Nos Últimos sete anos { 19 70/76) , o lt~CRA 
aprovou a abertura de 4lc492 lotes em to­
do o estado ( .... ) . A extensão dos lotea­
mentos regularesi no entanto, é muito in­
ferior à dos -·clandestinos que 

1 
no mesmo 

período 1 surgiram perto dos grandes cen­
tros urbanos 11 

281. 

~ preciso ressaltar, todaviar que essa utilização da 

terra em pequenos sítios de recreio não representa a forma 
principal de imobilização não produtiva em são Paulo.Basta di 

zer que mais de 70% das áreas aproveitáveis não exploradas e­

xistentes em 1976 encontravam-se nos imóveis de mais de 100 

hectares. O que ocorreu, especialrn2nte após 1969, é que a pro 

priedade da terra em si passou a ser um grande negÓcio devido 

ã sua taxa de valorização, ficando a sua exploração propria­

mente dita num plano secundário, do ponto de vista da lucrati 

vidade da empresa capitalista~ 

Segundo a Coordenadoria de Planejamento da SEPLAN 

(1974 : 61-65) o investidor urbano,embora seja um elemento no 

vo na agricultura paulista,vem crescendo de importância nos 
Últimos anos: 

une qualquer forma, é correto supor que a 
proporção de proprietários rurais que não 
fazem da agricultura. sua principal forma 
de ganhar dinheíto tenha aumentado nos úl 
timos anos~ Com efeito, é crescente a pie 
sença§ no campoi' dos novos proprietários-; 
cuja atividade principal é desvinculada 
do meio rural~ são, basicamente; profis­
sionais liberais - advogados, médicos, en 
genheiros - que compram uma fazenda para 
os fins de semana; ou empresários urbanos 
-banqueiros, comerciantes, industriais 
ou altos executivos de empresas dos mais 
diferentes setores - que buscam não apenas 
o lazer~ mas uma nova fonte de renda". 

Citando como fonte o Instituto de Economia Agrícolaf 
o estudo revela que no estado de são Paulo, em 1969, dos apr2 
ximadamente 225 mil proprietár~os rurais com mais de 3 ha e­

xistentes, pouco mais de 56 mil, ou seja, um quarto do total, 
obtinham fora da agricultura a maior parte de seus r mdimentos. 
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O Recadastrareonto de 19 72 aponta no mesmo sentido ao revelar 

que, nesse anop mais de 60% dos proprietários afi~~ram que 

a sua renda total não provinha apenas do imóvel obj :;to daque 

la declaração. _!_/ Muito embora esses dados não sejam dire= 

tarnente comparáveis {pois é possível o caso do proprietário 

obter a rr.aior parte de sua renda de mais de um imóvel rural} 

eles servem para ilustrar a pr-oporção que assume, no estado 

de são Paulo, a agricultura propriamente dita como atividade 

secundária para muitos dos proprietários rurais. 

o quadro 19 mostra a evolução da utilização da ter­

ra nos estabelecimentos agrícolas do estado no período 1960 

a 19 75. Note-se que as terras consideradas inaprovei tâveis , 

depois de decrescerem na década de 1960 vol·tam a aumentar 

nos anos setenta. A explicação para esse fato é a redução da 

diversificação agrícola das várias regiões do estado,que peE 

mitia que certas áreas consideradas não apropriadas a deter­

minados cultivos fossem exploradas de outra forma~ 

Já as áreas incultas (terras em descanso e áreas 

consideradas produtivas mas não utilizadas) reduzem-se cont! 

nuadamente no período analisado, e de modo especial nos anos 
de 1970/75. Aparentemente, esse dado contraria o aumento da 

área aproveitável não explorada no estado nos anos 372/76 

mostradod pela atualização do Recadastramento do INCRA. Ocor 

re, entretanto, que o Censo não computa as propriedades to­

talmente inexploradas, já que o estabelecimento agropecuá­
rio é definido como a unidade onde se processa alguma forma 

de exploraçãoo Dessa maneirar o que os dados dos Censos mos­

tram é que se reduziu a área não utilizada, em particular as 

áreas aproveitáveis não exploradas, nos estabelecimentos ru­

rais, ou seja, naquelas unidades que têm alguma forma de ex­

ploração da terra~ A confrontação com os dados do INCRA per­

mite concluir que aumentou a área aproveitâvel não explorada 
do estado de são Paulo devido ao crescimento do número de 
propriedades totalmente inexploradas~ retidas corno forma de 
especulação imobiliáriaR 

i ?convênio INCRA/SEHPRO (s/data) Estat!sticas Preliminares' 
RC/4 - Relatório de Frequências de I moveis n9 1 ~ Ric de Ja­
neiro, Serviço Federal de Pro~essamento de Dados (mimeo)~ 

--I l 



QUADRO 19; Util~zação da Terra Segundo os Censos Agropecuários~ Estado de São Paulo, 

1960/75 

Usos das 1000 ha Porcentagens Variação 
Terras 1960 1970 1975 1960 1970 1975 1960/70 

----

a) UTILIZADA 17421 18627 18861 90,2 91~2 91,8 0,7 

Lavouras 4 778 4736 5180 24,8 23,2 25,2 - 0,1 
(perrr.anentes) (1681) (1145) (1440) ( 8' 8) (5 '6) ( 7' o) (- 3' 7) 

(temporárias) (3087) ( 3591) ( 3 7 39) (16, O) (17,6) (18,2) ( 1, 5) 

Pastagens 9872 11464 11356 51,0 56,2 55,2 1,5 

(naturais) (5095) (5532) (4780) (26,4) ( 2 7' 1) (23,3) (0' 8) 

(p 1an ta das) (4 777) (5932) (65 76) (24,7) (29' 1) (32,0) ( 2 '2) 

Florestas 2781 2427 2325 14,4 11,9 11' 3 - 1,4 
{naturais) (2340) (1849) (1480) ( 12 '1) ( 9 '1) ( 7' 2) (- 2,3) 

(plantadas) ( 441) ( 5 78) ( 845) (2' 3) ( 2' 8) ( 4' 1) ( 2 ' 7) 

b) INCULTAS 1136 1125 870 5,9 5,5 4,2 - o, 1 

c) INAPROVEITJ\VEIS 737 664 825 3,8 3,3 4,0 - 1,0 
----" 

TOTAL (a+b+c) 19304 20416 20556 100,0 100,0 100,0 0,6 

Fonte dos dados básicos: As mesmas do quadro 9. 

(% ao an._;, 

1970/75 

() 0,2 

1,8 

( 4' 7) 

(0' 8) 

- 0,2 

(- 2,9) 

(2 '1) 

0,9 

(- 4,4) 

(7,9) 

- 5 ,O 

I, 4 

D,l 

"' co 
w 
> 
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Paralelamente ao moviment.o especulativo anterior-

mente descrito, ocorrem mudanças no uso produtivo c_ terra r 

das quais a mais importante e o aumento da área trabalhada~ 

O quadro 20 mostra que os movimentos de redução das 
culturas permanentes e expansao das pastagens e matas artifi 

ciais nos anos sessenta atingiram diferencialmente os vários 

tipos de exploração (comparem-se as taxas de variação do qua 

dro 20 com as do quadro 10, relativas à área total por estra 
top para se ter uma referência)~ 

Os pequenos estabelecimentos~ que tiveram sua 

total reduzida a uma taxa de pouco mais de 1% ao ano na 

área 

déca 

da dos sessenta, perderam mais terreno ainda no que diz res­

peito às áreas de lavouras, substituindo-as por pastagens ar 

tificiais e, possivelmente, lavouras permanentes por temporã 
rias • ....!.../ 

As explorações médias, que expandiram a área total 
que ocupavam num ritmo de mais de 1% ao ano, substituíram la 

vouras permanentes por lavouras temporárias. Da mesi.na manei­
ra portaram-se as grandes propriedades, sendo que nestas o 

processo de erradicação das lavouras permanentes foi mais in 
tenso e a atividade substituta preferida foi a pecuária. 

Os estabelecimentos muito grandes v que red,_,ziram li 

geiramente a sua área total nos anos sessenta~ substituíram 

rapidamente as suas lavouras permanentGs~ Aqui, entretanto , 

a atividade alternativa de maior destaque foi a do reflores­

tamentof vindo a seguir a pecuária ef com bem menos expres­

sao, as culturas anuais. 

Já as explorações gigantes, que também tiveram sua 

área total reduzida ligeiramente nessa década, diminuíram 

1 I A elevada taxa de crescimento das matas elantadas desse 
qrupo se explica pela sua diminuta participaçao: em termos 
absolutos, a área reflorestada dos estabelecimentos de menos 
de 10 ha passou de menos de 4 mil hectares em 1960 para cer­
ca de 6,5 mil hectares em 1970v o que é pouco expressivo em 
relação à área total de matas plantadas do estado que nesse 
ano atingiu 577 mil hectares.:e interessante destacar que o 
crescimento de matas plantadas nos estabelecimentos de menos 
de 10 ha é um indicador a mais da transformação dessas peque 
nas unidades produtivas em chácaras de recreio a pa:tir doS 
anos sessenta no estado de são Paulo~ 
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tanto a área de lavouras permanentes, como a de lavouras tem 

porárias e a de piistagens artificiaisr sendo estas ~ltimaa a 

um ritmo bem inferior ao das primeiras. Aqui a atividade subs 

titutiva foi praticamente apenas o reflorestamento, com cer­

teza em função da captação dos benefícios fiscais que privi­

legia."n as grandes explorações que se dedicam a esse ramo de 

atividade. ..2:._/ 

O quadro 20 apresenta ainda as taxas de variação das 

áreas de lavouras temporárias 'e permanentes na primeira met~ 

de da década dos setenta (da mesma forma; essas variações de 

vem ser referenciadas à da área total no mesmo período,apre 

sentadas no quadro lO). 

As explorações pequenas (de menos de 10 ha)acentuam 

suas perdas de áreas da lavouras~ que já vinham ocorrendo na 

década anterior~ Pode-se dizer que essa queda acompanha de 

perto a redução na área total, que ocorreu a uma taxa de qu~ 

se 6% ao ano nos períodos 1970/75. Em outras palavras, a re­

dução da participação das pequenas explorações nas areas de 

culturas do Estado de são Paulo se explica pela sua própria 

destruição enquanto taL, 

As médias explorações; que diminuem sua área total 

a um ritmo de quase 1~5% ao ano após 1970~ reduzem também 

sua participação na área de lavouras temporárias, mas aumen­

tam significativamente sua área de culturas permanentes~Esse 

movimento tem o mesmo sentido do fato da redução da área de 

lavouras permanentes nas pequenas explorações ser bem menor 

do que a da área total ocupada por esses estabelecimentos. Ou 

seja 1 eles indicam que i!S pequenas c médias explorações que 

resistem na década dos setenta sao as que se ligam à cultu­

ras permanentes, de modo qeral e, provavelmente, à fruticul­

tura de modo particular~ 

l/Ver a avaliação realizada por Victor {1977). A discri­
minação contra os pequenos no caso do reflorestamento chega 
até ser expressa em lei a partir de 1974, que fixou ua área 
mínima de plantio de mil hectares para fazer jus às deduções 
do Imposto de Renda~ 

--r 1 



QUADRO 20: Taxas Geométricas de Crescimento {% ama.) das ~reas Trabalhadas Segundo o 

Tamanho da Exploração, Estado de São Paulo, 1960/75e 

~~--·--·-

Estrat;Jz; de 1960/70 1970/75 
Ârea Total Lavouras Pastagens r.1atas Lavouras Pastaqens 

(h a) 
Temp. Perm. Artificiais Plantadas Temp. Perm .. Artificiais 

·-----

menos de lO -2,2 -1,7 0,7 5,4 -8p6 -3,5 -1,8 
10 a - 100 2,5 -2,8 1,1 0,8 -2,4 4,1 1,9 
100 a - 1000 2,4 -4,3 2,8 1,2 3,5 7,3 2,1 
1000 n - 10.000 0,8 -6,6 2,4 4,7 7,4 4,9 2' 7 
10.000 e mais -3,9 -12,4 -1,1 4,6 10,9 -719 -3,0 

~--·---

Total 1,5 -3f8 2,2 2,7 0,8 4,7 2,1 

.. -~-

Fonte dos dados básicos: Censos Agr!colas·de 1960, 1970 e 1975 .. 

Matas 

Plantadas 

-5,5 

-0,1 

5,4 

12,4 

7,6 

7,9 

N 

"' "' • 
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As explorações grandes e mui to grandes (c >mpreendi­

aas en~r~ 100 e 10 000 hectares), que expandiram sua área to 

tal a taxas significativas na primeira metade da década dos 

setenta.!' ampliaram consideravelmente sua participação na á­

rea de lavo<J.ras (sejam elas temporárias v sejam permanentes} 1 

de pastagens e matas plantadas~ 

As explorações qigantes, que reduziram em mais de 

2% ao ano a área total que ocupavam entre 1970 e 197Sf redu­

zem também sua participação nas culturas permanentes a um 

ritmo bem veloz; masv em compensação, ampliam consideravel­

mente suas áreas de lavouras temporárias e de matas planta­

das. Esse movimento está certamente associado à expansão das 

usinas de açúcar em antigas regiões de café do esta­

do, após a liberação da fusão de quotas em 1972,_!_/ e à caE 

tação dos incentivos fiscais dos reflorestamentos. 

l I Para uma análise desse movimento na região de Ribeirão 
Preto, ver Gebara (1976). 

"I i 
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Anênrlice II I: ESTUDO DE Cl\SO SOBRE O AUMENTO DA SltZONl\LIDA­

DE DO TR!\Bl.LHO Nh CULTURA DO Cl\Fll 

A tecnificação da cafeicultura, nos moldes verifi-

cados no esta(!O de são Paulou conduziu clarnmente <1 um 

mento da sazonnlic1adc do emprego na cultura do café, 

se pode observnr pela evolução apresentada a seguirQ 

au-
como 

Foram utilizados quatro cortes no tempo f abrangen­

do três décadas: 1948/49, 1957/58, 1969/70 e 1979/80. Para 

maior facilidade,considerou-se somente a manutenção do cafe 

zal adulto (tratos culturais e colheita} excluindo portanto 

da análise o período de formação do cafezal (plantio e 

mais 3 anos de formâção). 

Os coeficientes técnicos da utilização de mão-de-o 

bra sao fornecidos por estudos publicados pela Secretaria 

da Agricultura {Divisão de Economia Rural e Instituto de E­

conomia Agrícola); para a distribuição anual das diversas o 

perações agrícolas foram consultadas fontes adicionais tais 
comog 

Safra 1948/49. 

- Informes de Inspetores Regionais da Se­
cretaria da AgricUltura (para 1951/52) pu 
blicados no Boletim Agricultura em s: Pau 
lo, de 1951 a 1952 . -

- Serrano v o .. orgft (1970) .. Definição e De 
terminação de Exigências de Recursos para 
Atividades Agropecuárias (mimeo) 
- Calendário Agrlcola Nacionalv 1979. Cen 
tro de Estuqos Agr1co1as/IBRE/FGV. 

Segundo o levantamento realizado naquele anoq a la 

voura cafeeira caracterizava~se pelo reduzido emprego de rnâ 
quinas; veículos e animais e grande utilização de mão-de-o­

bra .. 
A mecanização da lavoura estava circunscrita a al­

gumas operações simples, como o emprego de enxadas rotativas 

aliadas a adubações profundasp que permitiam a mecanização 

das capinas, sendo que apenas cerca de 20% das propriedades 
utilizavam esse sistema. Pelos comentários dos técnicos da 
Secretaria da Agricultura na época, pode-se perceber que o 
que norteava a substituição de mão-de-obra por máquinas não 

era o objetivo de dispensar a mão-de-obrav já que a relação 
de trabalho predominante era o colonato, o que impunha uma 

--r 1 
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rigidez no volume de mão-de-obra permanente retida pela pr~ 

priedade~ Seu efeito erau sim 7 apenas deslocar a m;o-de-obra 

de uma para outra operação na prÕ~ria fazenda {Sub- Di ViSão 

de Economia Rural, 1952 ~ 1-3)~ 

O mesmo estudo apontava, por exemplo, que 88% das 

propried,J.des amostradas utilizavam o sistema de colonato,6% 

-a parceria e as restantes era11 exploradas "por conta pro~u 

pria" (com camaradas ou pelo pr0prio or0prietariO), o que 

atesta a larga predominância do trabalho permanente na ati­

vidade. :t: interessante observar que,. do número de dias de 

serviço total dos colonos, apenas 1,5% eram dedicados a ati 

vidades próprias de subsistência (preparo da terrc, trans­

porte de lenha, cereais e alimentos dos colonos)~ 

Outras operaçoes que tQffibém não eram muito difundi 

das eram a adubação, combate à eros3.o e combGte à brocavcon 

forme constatação do mesmo estudoD No entanto1 é de se rc­

saltar quo o tipo de adubação empregada era a orgânicar pre­

parada dentro das fazendasr o que justifica o elevndo núme­

ro de homens-dia (HD) empregados nesta operação,. 

QUADRO b Distribuição dos dias de serviço por oneração agrf 

cola no café~ Estado de são Paulo, Safra 1948/49e 

Produtividade~ 29v 7 se coco 40Kg/l000nés~ 

Operação Homens-dias (HD) por mil pés 

Carpas (manuais) 

Arruação 

Esparramação 

Preparo do esterco e adubação 

Colheitaf transporte e secn 
Outras (conservação do solo e de cc~rreudo 
resr combate a pragas, desbrotar renlnnte}. 

Fonte~ Agricultura em São Paulo y 2 (7) ~ 4 v 1952 e 

24' 90 

8,60 

4,50 

7,51 

25,50 

o quadro 1 resume a utilização de mão-de-obra na 

safra de 194l3/49, podtndo-se not<tr que fl.S camas manuais e­

xigia.'!!. tente: mão-se-obra como as Gperações de colht:itê.. 
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Safra 1957/58 

A partir do levantamento realizado conjuntamente p~ 

la FAO, CEPAL ~ IBC e Secretaria da Agricul tua do Estado de 

são Paulo e publicado parcialmente pela revista "Agri-

cultura em são Paulo" em 1961 g foi feita um estudo sobre 33 

propriedades cafeeiras típicas do estado, do qual foram ex· 

traídas as informações seguinteso 

Deve-se sublinhar que os dados apresentados origi­

nalmente no trabalho estão em homens-dia por hectare.A par.­

tir da informação contida no mesmo trabalho, de que em média 

se obtinham 13,7 sacas de cafú beneficiado por hectare cor­

respondentes a 15,8 sacas por mil pés, utilizou~se o fator 

de conversão 1,153 (15v8/l3,7) para obter o quadro 2, a se­

guir. 

QUADRO 2: ~plicação de rnão-de=obra em cafezais adultos 

tipo de operação, safra l957/58a Produtividade 

cerca de 47,0 sc.coco 40 Kg/1000 pés. 

por 

de 

Operação HD/1000 pés 

Carpas (manual e mecânica} 

Arruação 

Esparramação 

Adubação (orgânica e qu!mica) 

Colheita e benefício 

Outras 

5,6 

38,5 

2,5 

Fonte dos dados básicos~ Agricultur0 em são Paulo,<~ São 

Paulo, 9 (6): 62. 

Safra 1969/70. 

Para este ano apresentam~·se no quadro 3 colunas r~ 

ferentes aos Sistemas Manual TÍpico e com Capinas Parcial·· 

mente Mecanizadas. 
Além da comparação com a safra 1957/58 1 que já in­

dica claramente a tendência a um aumento da sazonalidade na 

"'' 
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utilização da mão-de~obraff é interessante salientar que, en 

tre os dois sistemas utilizados em 1969/70, o sistc11a de ca 

pinas parcialmente mecanizadas (em que muda apenas a utili­

zação de mão-de-obra nesse trato cultural) já tende a acen­

tuar ainda mais o problema. 

QUhDRO 3~ Exigência de mão-de~obra em café cultivado nela 

Sistema Hanual TÍpico, por mil pés 1 safra 1969/70 

e pelo Sistema de Capinas Parcialmente rtecaniza­

das. Pordutívidade~ 17 se coco 40 kg/ 1000 pés~ 

Operações 

Carpa Manual 

Carpa Hecanizada + 
repasse manual 

Arruação 
Esparramação 

Tratos culturais (in­
clui ndubnção qu!mica) 

Colheita, recolher e 
secar o café 

Outras (transporte} 

HD/1000 pés 
Manual Capinns Mecanizadas 

25,0 

14,0 

9 .. 0 9,0 

6,0 3,3 

11,0 11,0 

35,5 35,5 

2.;5 2,5 

Fonteg Ettori 1 O. Jo et alii (1970). 

Safra 1979/80 

Os dados utilizados foram calculados a partir de 

Informações Econômicas do IEAf 7/79Q Corno as informações so 

bre Carnas e Colheita aparecem sob a foma de número de e~ 

preitadas 1 foram necessárias 3lgumas conversões adicionaisu 

explicitadas no quadro 4. 
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ca:rpas 

arruação e e~"1arxamação 
,;;1dubação 

colheita 

RI outra.s operações 

safra 1948/49 

ses 

safra 1957/58 

safra 1969/70 

sistema manual 
t!pico 

safra 1969/70 

~~~~ I sistema de capinas 
F 1 parcialmente meca 

~\J_~-- .Lb~!l',~·· ~81.-Ímeses nizadas -. 
l'IJJAS 

safra 1979/80 
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QUADRO 'h Utilização de mão~·de~obra na manutenção do cafezal 

no Sistema usual, por 1000 covas, SP. 1 1? 7 9/80 {pr2. 

dutividade ~ 37 se coco 40 Kq/ 1000 covas) 

OJ')eraçõcs N9 HD/ 1000 COVAS 

Carpas (mecnnizada + 
nnimal) 

Arruação 

Esparramação 

Tratos (inclui adub_a 
N < • ) çao qu1m1ca 

Colheita, secar e re 
colher cafe~ -

Outras (transporte) 

12,0 ..ll_l 
9,0 ..E... I 
3,0 .22...1 

l4' 4 

30,0 c I -
1,8 

_:::_/ considerada a mesmr'1 proporçao de HD/ carpa no 49 ano de 
formação 

-2_1 dado de 1969/70 nor falta de outra informação 

...E._/ secar e recolher café = 6 HD$ colheitn~ 40 se .110 1 
36 se café coco e considerando que 24 HD colhem 36 se 
em coco., 

Fonte~ IEAv Informações Econômicas N9 7/79. 

O gráfico 1 ilustra a mais nrovãvel distribuição 

mensal _!_/ da utilização de mão-de~obrn apresentada nos 

quadros de 1 a 4e 

.A compnração das safras dos anos mais recentes 

com a dos anos anteriores evidencia uma clara mudança na es­

trutura ocupacional na atividade cafeeirnf no sentido de au-

_l_l Falou-se em "mais provável distribuiç'ão mensn.l 11 norquo 
ela está basead0.. n?ls informações cUsnoníveis nnra cada safra 
que 1 por serem incompletD.s f obriga"'TI 1 em certos casos, a fa­
zer determinadas nressunosü;Ões adicionais~ Nesses casos;S0..-ffi 
pam que poss!vel, procu'rou-Se a confirmação de um técnico es 
pecialista na matéria e/ou informe.ções adicionais de outras 
fontes .. 

I i 
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mento da sazonalidade do trabalho _1_/ .. Os princi; .1is fato­

res técnicos que contrübuírar:I ~ara tal, a partir da análise 

das safras de 194~/49 21 1979/80 nodero ser assim resumidos'! 

a) redução na utilização de mão-de-obra -
nas operações de~ 
aol) adubação 9 devido à nassagem da aduba 
ção orgâniCa (que requeria o preparo CÕ 
esterco na rropriedade) para os fertili­
zantes químicos,. 
a.2) capinasg devido à introdução das ca­
ninas narcialmente mecanizadas~ (Note-se 
que nãO foi considerada a canina química 
- herbicidas - que tenderia a acentuar a­
inda mais a redução de mão-de-obra) 

b) aumento da utilização da mão-de-obra -
na colheita devido a~ 
b.,l) aumento da pro~utividade fÍsica dos 
cafezais devido à maior adubação e melhor 
controle de rragas e doenças~ 
b~2) dificuldade de mecanização da colhei 
ta. 

__!.../ A <'!:parente diminuição da sazonalidQ.de que mostra o 
grafico 1 quando se compàra a distribuiçao da safra 1969/70 
com a de 1979/80 parece questionável nu medida em tue os co 
eficientes técnicos relativos ã arruação e esparramação uti 
lizados foram os mesmos para as duas safras. ria falta de da 
dos mais apropriados em 197~/80 ~veja-se o quadro 4)Q 

! ! 


